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PARTE A

3. Diversos

ASSOCIAÇÕES

CONFRARIA DA CERVEJA

Certifico que, por escritura lavrada em 10 de Abril de 2003,
exarada a fl. 141 do livro de notas para escrituras diversas n.º 43-
-B do 4.º Cartório Notarial do Porto, foi constituída a associação
em epígrafe, que, entre outras, fica a regular-se pelas cláusulas
seguintes:

Denominação: Confraria da Cerveja.
Sede: Quinta do Mocho, freguesia de São Pedro, concelho de San-

tarém.
Objecto: Promoção, divulgação e valorização da cerveja, em par-

ticular das cervejas portuguesas e das respectivas empresas fabri-
cantes.

A associação tem três tipos de associados:
a) Confrades efectivos, com os graus de confrades fundadores,

confrades mestres e confrades mestres conselheiros;
b) Confrades protectores; e
c) Confrades de honorários com os graus de grande oficial de

honra, grande mestre de honra e grande confrade de honra.

Está conforme, declarando-se que da parte omitida nada há que
altere, modifique, restrinja ou amplie as especificações legais, da
parte extractada.

10 de Abril de 2003. � Carolina Maria Marques da Rocha Ruas.
3000098866

LOUSÃ MOTO CLUBE O PAI JÁ VAI

Certifico que, por escritura de 11 de Março de 2003, outorgada
no Cartório Notarial da Lousã, a fl. 61 do livro de notas para escri-
turas diversas n.º 187-D, foi constituída uma associação com a de-
nominação em epígrafe, com sede na Rua de Santo António, 12, na
vila, freguesia e concelho da Lousã, de duração ilimitada, a qual tem
por objecto dinamizar junto dos seus associados actividades relacio-
nadas com o mototurismo ou outras relativas à utilização de moto-
ciclos no âmbito do lazer e sempre desligadas de qualquer contexto
político ou religioso.

São admitidos como associados todas as pessoas, desde que se in-
teressem ou possam de alguma forma participar efectivamente em
actividades relacionadas com o motociclismo com idade mínima de
18 anos.

Os associados poderão ser expulsos da associação caso os actos
que pratiquem prejudiquem a mesma e se em reunião da direcção para
tal for obtida uma votação nesse sentido, igual ou superior a dois
terços.

Está conforme.

11 de Março de 2003. � A Ajudante, Elvira da Conceição C.
Antunes Lopes. 3000096873

ASSOCIAÇÃO ENCOSTAS DO RABAÇAL

Certifico que, por escritura de 21 de Maio de 2001, lavrada a fls.
64 e seguintes do livro n.º 98-D do Cartório Notarial de Valpaços,
foi constituída uma associação por tempo indeterminado com a de-
nominação de Associação Encostas do Rabaçal, com sede no lugar e
freguesia de Possacos, deste concelho.

O seu objecto tem como finalidade recreativa e formativa de ca-
çadores, contribuindo para o fomento dos recursos cinegéticos e para
a prática ordenada de exercício da caça e pesca, na freguesia de
Possacos, Fornos do Pinhal e nos lugares de Lagoas e Vale de Casas,
da freguesia e concelho de Valpaços, recuperar ou preservar a flora
local e a fauna bravia; promover ou apoiar acções de formação so-
bre gestão de zonas de caça e conservação da fauna e seus habitats;
promover acções tendo em vista harmonizar os interesses dos caça-
dores com os dos proprietários e agricultores.

São órgãos da Associação a mesa da assembleia geral, a direcção e
o conselho fiscal.

A Associação poderá estabelecer várias categorias de associados,
por deliberação da assembleia geral, os direitos e deveres dos sócios,
suas categorias, condições de admissão, saída e exclusão serão defi-
nidas por regulamento interno a aprovar em assembleia geral.

22 de Maio de 2001. � A Segunda-Ajudante, Lina Maria de Oli-
veira Alves Figueiras. 3000098921

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DE CORUCHE, BENAVEN-
TE, SALVATERRA DE MAGOS, ALMEIRIM, ALPIARÇA,
CHAMUSCA E CARTAXO PARA O TRATAMENTO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS.

Alteração dos estatutos

Aos 17 dias do Mês de Março de 2003, na sede da RESIURB, sita
na Rua de Dionísio Saraiva, 2, 1.º, em Almeirim, onde me desloquei,
compareceram perante mim, Graciete Maria do Pereiro Romão,
chefe de repartição e notária privativa da Câmara Municipal de
Almeirim, como outorgantes:

1.º Dionísio Simão Mendes, casado, natural da freguesia e conce-
lho de Coruche, onde reside, na qualidade de presidente da Câmara
Municipal de Coruche, pessoa colectiva n.º 680000518;

2.º António José Ganhão, casado, natural da freguesia e concelho
de Benavente, onde reside, na qualidade de presidente da Câmara
Municipal de Benavente, pessoa colectiva n.º 680002847;

3.º Ana Cristina Pardal Ribeiro, divorciada, natural de Muge, Sal-
vaterra de Magos, onde reside, na qualidade de presidente da Câmara
Municipal de Salvaterra de Magos, pessoa colectiva n.º 680004742;

4.º José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes, casado, natural da fre-
guesia e concelho de Almeirim, onde reside, na qualidade de presi-
dente da Câmara Municipal de Almeirim, pessoa colectiva
n.º 680019626;

5.º Joaquim Luís Rosa do Céu, casado, natural da freguesia e con-
celho da Alpiarça, onde reside, na qualidade de presidente da Câmara
Municipal de Alpiarça, pessoa colectiva n.º 680017240;
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6.º Sérgio morais da Conceição Carrinho, casado, natural da fre-
guesia de Pinheiro Grande, Chamusca, vila onde reside, na qualidade
de presidente da Câmara Municipal da Chamusca, pessoa colectiva
n.º 680011374;

7.º Paulo Alexandre Fernandes Varela Simões Caldas, casado, na-
tural de Moçambique, residente no Cartaxo, na qualidade de presi-
dente da Câmara Municipal do Cartaxo, pessoa colectiva
n.º 680002642.

Reconheço a identidade dos outorgantes por serem do meu co-
nhecimento pessoal, bem como a qualidade era que intervêm e a
suficiência dos poderes que legitimam a sua intervenção nesta acto.

E disseram:
Que, por escritura celebrada em 4 de Julho de 1997, neste nota-

riado privativo, constituíram a Associação de Municípios designada
por RESIURB.

Nos termos do n.º 2 do artigo 1.º dos estatutos, aceitam a adesão
do município do Cartaxo, com o consequente alargamento da Asso-
ciação, que adopta a designação completa de Associação de Municí-
pios de Coruche, Benavente, Salvaterra de Magos, Almeirim, Alpiar-
ça, Chamusca e Cartaxo para o tratamento de resíduos Sólidos,
designada por RESIURB.

Que, dando cumprimento ao Decreto-Lei n.º 172/99, de 21 de
Setembro, procedem por esta escritura à alteração dos artigos 1.º,
n.º 1, 2.º, n.º 1, 6.º, n.º 1, 7.º, 10.º, alínea f), 13.º, 17.º, n.os 1, 2 e 3,
19.º, n.º 1, 20.º, alíneas c), d), e), f), g), h), i), j), k), l) e m), e 25.º,
alíneas b), c), j), l), m), n), o), p), q) e r), e n.º 2, ao aditamento dos
artigos 7.º-A, 10.º, alínea g), 13.º, n.os 2, 3 e 4, 20.º, alíneas n), o),
p), q), r) e s), e 21.º, n.º 4, e à eliminação do artigo 17.º, n.º 5, dos
estatutos da referida Associação de Municípios sendo a leitura dos
mesmos dispensada por os outorgantes terem, neste acto, declarado
que já os leram, conhecendo perfeitamente o seu conteúdo, e que
foram, juntamente com esta escritura, rubricados e assinados por eles
e por mim, notário privativo, passando assim a fazer parte inte-
grante desta escritura, os quais arquivo no maço correspondente a
este livro de notas, juntamente com as certidões das deliberações
tomadas pelos órgãos executivos e deliberativos de cada um dos
municípios.

Assim o disseram e outorgaram.
Esta escritura foi lida aos outorgantes, em voz alta, e feita a

explicação do seu conteúdo e efeitos, na presença simultânea de todos,
que vão assinar comigo pela ordem por que foram indicados.

(Assinaturas ilegíveis.) � A Notária Privativa, Graciete Maria
do Pereiro Romão.

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO 1.º

1 � A associação é constituída pelos municípios de Coruche,
Benavente, Salvaterra de Magos, Almeirim, Alpiarça, Chamusca e
Cartaxo, adopta a denominação de Associação de Municípios de
Coruche, Benavente, Salvaterra de Magos, Almeirim, Alpiarça, Cha-
musca e Cartaxo para o Tratamento de Resíduos Sólidos, designada
pela sigla RESIURB.

2 � A Associação poderá aceitar a admissão de outros municípios.

ARTIGO 2.º

1 � A RESIURB tem a sua sede em Almeirim, na Rua de Dioní-
sio Saraiva, 2, 1.º

2 � A RESIURB poderá abrir delegações nas sedes dos municípi-
os associados.

ARTIGO 3.º

A RESIURB é constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.º

1 � Nenhum dos municípios associados deverá desvincular-se da
RESIURB, durante o período de 10 anos, contados a partir da data
da sua constituição.

2 � No caso de algum dos municípios membros pretender desligar-
-se da RESIURB antes do termo do prazo referido no número ante-
rior, deverá comunicar esse desejo à RESIURB com uma antecedên-
cia mínima de um ano.

3 � Na hipótese referida no n.º 2 deste artigo, a desvinculação
do município associado ficará sujeita a deliberação, tomada em reu-

nião da assembleia intermunicipal, por uma maioria de três quartas
partes do número total dos seus membros, e aquele perderá a favor
da RESIURB todos os bens e quaisquer direitos com que tenha con-
tribuído para o seu património, e os restantes associados assumirão
proporcionalmente as comparticipações que seriam devidas à
RESIURB pelo município que pretende desvincular-se de modo que
fiquem salvaguardadas todas as responsabilidades perante terceiros.

ARTIGO 5.º

1 � O ingresso de novos municípios na RESIURB fica condicio-
nado à aprovação por maioria de dois terços dos membros da as-
sembleia intermunicipal, convocada expressamente para o efeito, pre-
cedida de proposta, devidamente fundamentada, do conselho de
administração, sendo obrigatório o acordo prévio do município onde
se localiza o aterro.

2 � Previamente à admissão de um novo associado será feita a
avaliação actualizada dos activos dos municípios na Associação para
base de definição do activo com que aquele participará.

3 � O activo inicial de qualquer novo associado será definido na
proporção entre o volume previsível de resíduos sólidos que entre-
gará no período de 12 meses subsequente à admissão e a acertar, pelo
valor real apurado ao fim do mesmo período, e os volumes de en-
trega dos demais municípios associados, e tendo em conta o dispos-
to na alínea a) do artigo 10.º dos presentes estatutos.

4 � Os volumes mencionados no número anterior, no que se
refere ao novo associado, quando desconhecidos, poderão ser substi-
tuídos por valores estimados, a acertar por valores reais no fim dos
12 meses subsequentes à admissão.

5 � Os valores dos activos dos restantes serão mantidos, salvo
acordo em contrário, mediante decisão do conselho de administra-
ção.

ARTIGO 6.º

1 � A RESIURB poderá extinguir-se, quando a assembleia inter-
municipal deliberar por unanimidade, precedida de deliberações fa-
voráveis das respectivas assembleias municipais e ainda nos demais
termos legais, devendo a extinção ser comunicada ao ministério da
tutela pelo município em cuja área estiver sedeada a Associação.

2 � A reunião que deliberar a extinção da Associação decidirá do
destino a dar ao seu património, devendo na divisão deste respeitar-
-se a proporção das despesas com que cada um dos municípios asso-
ciados suportou a RESIURB e assumindo proporcionalmente cada
um dos municípios membros as obrigações da RESIURB perante ter-
ceiros.

ARTIGO 7.º

A RESIURB tem como objecto a gestão integrada dos resíduos
sólidos urbanos produzidos nos concelhos dos municípios associa-
dos, nas vertentes de recolha, tratamento, deposição final e comer-
cialização dos produtos resultantes daquele tratamento, podendo estas
ser realizadas pelos meios próprios da RESIURB, por empresa inter-
municipal que esta crie ou mediante concessão.

ARTIGO 7.º-A

Para prossecução do seu objecto, ficam delegados no conselho de
administração os seguintes poderes:

a) Explorar e gerir o Sistema Municipal de Recolha e Tratamen-
to de Resíduos Sólidos Urbanos (SMRSU) directamente ou pelas for-
mas referidas no artigo anterior;

b) Proceder a adaptações e desenvolvimento do mesmo Sistema
Municipal;

c) Utilizar-se dos bens dos municípios associados, designadamente
dos respectivos domínios públicos, afectos ao SMRSU;

d) Exercer a polícia sobre as infra-estruturas e instalações destina-
das à recolha, tratamento e valorização dos resíduos sólidos urbanos;

e) Fiscalizar o cumprimento das leis e bem ainda dos regulamen-
tos editados pela RESIURB ou pelos municípios associados, levan-
tando, através de pessoal que credencie, autos e participações a re-
meter, no caso de infracção aos últimos, às câmaras municipais dos
municípios associados.

CAPÍTULO II

Património e finanças

ARTIGO 8.º

O património da RESIURB é constituído pelos bens para ela trans-
feridos pelos municípios associados no acto de constituição ou por
ela posteriormente adquiridos a título oneroso ou gratuito.
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ARTIGO 9.º

Os financiamentos ou quaisquer subsídios que venham a ser even-
tualmente concedidos pelo Estado ou por qualquer outra entidade
pública ou mesmo particular, a algum dos municípios membros com
vista aos fins a que se propõe a Associação, serão imediatamente
transferidos para o património da RESIURB.

ARTIGO 10.º

Constituem receitas da RESIURB:
a) O produto das comparticipações dos municípios associados, por

cada tonelada de resíduos sólidos por eles entregues para tratamen-
to, a fixar em função do seguinte:

1) Encargos administrativos e de manutenção e funcionamento
do Aterro Sanitário Intermunicipal de Resíduos Sólidos, resultantes
da forma de gestão e exploração adoptada pela RESIURB;

2) Encargos de funcionamento da RESIURB e de projectos e ou-
tras unidades relacionadas com o Aterro Sanitário Intermunicipal que
venham a ser levados a efeito;

b) As taxas e tarifas de utilização de bens e os rendimentos res-
peitantes à eventual prestação de serviços ao público ou a quaisquer
outras entidades;

c) O rendimento de bens próprios e o produto da sua alienação ou
da constituição de direitos sobres eles;

d) As dotações, subsídios ou comparticipações provenientes da
administração central;

e) O produto de empréstimos contraídos nos termos da legislação
em vigor;

f) O produto da divisão de lucros das empresas em que a RESIURB
tenha comparticipação no capital social;

g) Quaisquer outros rendimentos permitidos por lei.

ARTIGO 11.º

As quantias recebidas de harmonia com o disposto no artigo an-
terior são destinadas a fornecer os recursos para cobertura dos cus-
tos decorrentes da prossecução dos objectivos a que se propõe a
RESIURB.

ARTIGO 12.º

Serão suportadas através do orçamento da RESIURB todas as des-
pesas legalmente contraídas ou impostas por lei, para a prossecução
dos objectivos estatutários.

ARTIGO 13.º

1 � A Associação, mediante deliberação da assembleia intermu-
nicipal e precedendo parecer favorável das assembleias municipais
dos municípios associados, pode contrair empréstimos a curto, mé-
dio e longo prazos, junto das instituições de crédito.

2 � Os empréstimos a curto prazo destinam-se a ocorrer a dificul-
dades de tesouraria, não podendo o seu montante ultrapassar um dé-
cimo do produto anual das contribuições dos municípios associados.

3 � Os encargos anuais com as amortizações e juros dos emprés-
timos a médio e longo prazos não podem exceder o maior dos se-
guintes limites:

a) Um terço do produto anual das contribuições dos municípios
associados;

b) 20% das despesas realizadas para investimento no ano anterior.
4 � Para garantia dos empréstimos, a Associação pode consignar

30% do produto das contribuições dos municípios associados ou
constituir hipoteca sobre imóveis do seu património.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da Associação

ARTIGO 14.º

São órgãos da RESIURB:
a) A assembleia intermunicipal;
b) O conselho de administração.

SECÇÃO I

Da assembleia intermunicipal

ARTIGO 15.º

1 � A assembleia intermunicipal é o órgão deliberativo da
RESIURB, constituída pelos presidentes e por um vereador de cada
um dos municípios associados.

2 � Os presidentes das Câmaras podem delegar a sua representa-
ção em qualquer vereador, devendo a assembleia receber, até ao iní-
cio da sessão, comunicação por escrito, com menção expressa do
substituto, que anexará à acta.

ARTIGO 16.º

1 � A duração do mandato dos membros da assembleia intermu-
nicipal coincide com a do mandato para os órgãos das autarquias.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, o membro da
assembleia que deixar de pertencer ao órgão da autarquia que repre-
senta será substituído através de designação de novo membro, que
completará o mandato.

ARTIGO 17.º

1 � Os trabalhos da assembleia intermunicipal são dirigidos por
uma mesa constituída por um presidente, um vice-presidente e um
secretário, a eleger pela assembleia entre os seus membros.

2 � A mesa é presidida pelo representante de um dos municípios
que não integre o conselho de administração.

3 � O presidente da mesa da assembleia será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo vice-presidente e este pelo secretário.

4 � Na ausência de todos os membros da mesa, a assembleia ele-
gerá uma mesa ad hoc para presidir à reunião.

ARTIGO 18.º

O regimento da assembleia intermunicipal poderá prever o seu
funcionamento por secções.

ARTIGO 19.º

1 � A assembleia intermunicipal reúne, ordinariamente, duas
vezes por ano, sendo a primeira reunião em Abril de cada ano, para
aprovação do relatório e contas do conselho de administração, e a
outra até final do mês de Novembro, para efeitos de aprovação do
plano de actividades e orçamento para o ano seguinte, devendo as
respectivas deliberações, sobre estas matérias, ser tomadas por mai-
oria dos membros presentes, desde que igual ou superior à maioria
absoluta.

2 � A assembleia intermunicipal reúne, ainda extraordinariamen-
te, por iniciativa da respectiva mesa ou ainda quando requeridas:

Pelo conselho de administração;
Por dois municípios associados;
Por um terço dos seus membros.

ARTIGO 20.º

Compete à assembleia intermunicipal:
a) Deliberar sobre a admissão de novos municípios, nos termos

do artigo 5.º dos presentes estatutos;
b) Eleger o presidente e os vogais do conselho de administração

e fixar as respectivas remunerações, quando tal se justifique, bem
como as dos respectivos membros da assembleia, e designar o subs-
tituto do presidente;

c) Eleger e destituir o presidente, o vice-presidente e o secretário
da mesa;

d) Aprovar a mudança da sede da Associação e a abertura ou en-
cerramento de delegações;

e) Aprovar, sob proposta do conselho de administração, ou de um
terço dos seus membros, o regulamento interno da Associação;

f) Apreciar, discutir e aprovar, com ou sem modificações, os pla-
nos anuais de actividades financeiras e os orçamentos de exploração
e investimento para o ano seguinte, respeitante à actividade direc-
tamente exercida pela RESIURB, bem como os estudos, relatórios,
propostas e projectos formulados pelo conselho de administração,
com vista à realização dos objectivos e finalidades da RESIURB;

g) Fixar anualmente as contribuições dos municípios associados;
h) Fixar as comparticipações dos municípios, por cada tonelada

de resíduos entregue para tratamento nas instalações do Aterro Sa-
nitário Intermunicipal, mediante proposta devidamente fundamen-
tada pelo conselho de administração;

i) Apreciar, discutir e aprovar o relatório anual do conselho de
administração, bem como, no prazo de 30 dias, o balanço e contas
de gerência apresentados pelo conselho de administração;

j) Fiscalizar os actos administrativos e financeiros do conselho de
administração;

k) Autorizar o conselho de administração a contrair empréstimos
e deliberar sobre a forma de imputação dos encargos aos municípios
associados, nos termos legais;

l) Autorizar a aquisição, oneração e alienação, pelo conselho de
administração, de imóveis;
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m) Propor aos órgãos competentes dos municípios associados a
modificação dos estatutos sobre a prossecução de outros fins ou a
prestação de outros serviços;

n) Estabelecer, sob proposta do conselho de administração, o
quadro de pessoal próprio dos serviços da Associação e fixar o res-
pectivo regime jurídico e remunerações, nos termos da legislação
aplicável, e, bem assim, sob a forma de imputação das despesas aos
municípios associados;

o) Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos de interesse para a
RESIURB e emitir recomendações que considerar convenientes;

p) Deliberar, mediante proposta formulada pelo conselho de ad-
ministração, a fixação da remuneração ou da gratificação do
administrador-delegado nomeado, de acordo com as funções exerci-
das;

q) Autorizar a Associação a criar empresas, a associar-se com
outras entidades e a participar em empresas que prossigam fins de
reconhecido interesse público e se contenham dentro do objecto da
Associação;

r) Aprovar regulamentos com eficácia externa e fixar taxas, tari-
fas e preços;

s) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelos
presentes estatutos ou pela lei.

SECÇÃO II

Do conselho de administração

ARTIGO 21.º

1 � O conselho de administração é o órgão executivo da Associ-
ação e é composto por cinco membros, provenientes de municípios
diferentes, eleitos pala assembleia intermunicipal de entre os seus
membros.

2 � A eleição anual dos membros do conselho de administração
deve assegurar o princípio da representatividade dos municípios,
permitindo a responsabilização pela gestão da RESIURB.

3 � Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, será auto-
maticamente renovado o mandato do conselho de administração no
caso de, na primeira assembleia intermunicipal realizada após o ter-
mo deste, não se proceder à eleição de novo conselho de adminis-
tração.

4 � O exercício das funções de presidente da mesa da assembleia
intermunicipal é incompatível com o desempenho do cargo de pre-
sidente do conselho de administração.

ARTIGO 22.º

1 � A presidência do conselho de administração será assumida
rotativamente por todos os municípios associados, sendo a respec-
tiva ordem estabelecida por deliberação da assembleia intermunici-
pal.

2 � A assembleia intermunicipal deliberará sobre a substituição
do presidente e restantes membros do conselho de administração nas
respectivas faltas e impedimentos.

ARTIGO 23.º

1 � No caso de vacatura do cargo por parte de qualquer membro
do conselho de administração, deve o novo membro ser eleito na
primeira reunião da assembleia intermunicipal que se realizar após a
verificação da vaga e completar o mandato do anterior titular.

2 � No início de cada mandato autárquico decorrente de eleições
gerais nacionais para os órgãos das autarquias é obrigatoriamente
eleito novo conselho de administração.

3 � Os membros do conselho de administração cessam funções
se, por qualquer motivo, deixarem de pertencer ao órgão da autar-
quia que representam.

ARTIGO 24.º

A RESIURB obriga-se, em todos os actos e contratos, com a as-
sinatura do presidente do conselho de administração e com a de um
dos seus vogais ou, na falta de qualquer um deles, com as dos seus
legais substitutos.

ARTIGO 25.º

1 � Compete ao conselho de administração:
a) Exercer todos os poderes de gestão, administração e represen-

tação da RESIURB, não expressamente reservados à assembleia in-
termunicipal;

b) Elaborar a proposta de plano anual de actividades e de orça-
mento, bem como as respectivas alterações e revisões, e proceder à

sua execução durante o mês de Novembro, submetendo-os à aprova-
ção da assembleia intermunicipal, após o que, no prazo de um mês,
serão remetidos às assembleias municipais dos municípios associa-
dos, para seu conhecimento;

c) Elaborar relatório anual de actividade da RESIURB, bem como
organizar o balanço e as contas de exercício da RESIURB,
submetendo-os à aprovação da assembleia intermunicipal no decur-
so do mês de Março, devendo esta sobre eles deliberar no prazo de
30 dias a contar da sua recepção;

d) Apresentar à assembleia intermunicipal propostas sobre qual-
quer outro assunto de interesse para a RESIURB e cuja resolução
careça de aprovação daquele órgão;

e) Requisitar ou solicitar, preferencialmente, aos municípios as-
sociados o pessoal necessário ao preenchimento do quadro de pesso-
al próprio da RESIURB que vier a ser criado;

f) Adquirir os bens móveis necessários ao funcionamento dos ser-
viços e alienar os que se tornem dispensáveis, bem como adquirir,
alienar ou onerar bens imóveis, sempre que tal se afigure necessário
à prossecução do objecto da RESIURB, precedido de autorização da
assembleia intermunicipal;

g) Gerir os recursos humanos da RESIURB, nos termos da lei;
h) Aceitar legados e doações para a RESIURB após parecer favo-

rável da assembleia intermunicipal, se estiverem onerados;
i) Adoptar todas as regras destinadas a assegurar o bom funciona-

mento dos serviços explorados pela RESIURB;
j) Aprovar e adjudicar estudos, projectos, processos de concurso

relativamente a obras e aquisição de bens e serviços, assim como
estabelecer os contratos necessários ao funcionamento dos serviços
e à execução do plano de actividades;

k) Apresentar à assembleia intermunicipal propostas de altera-
ção dos estatutos da RESIURB, acompanhados de parecer funda-
mentado que justifique a necessidade e conveniência da alteração
recomendada;

l) Nomear e exonerar os representantes da Associação nos órgãos
de empresas, cooperativas, associações, fundações ou outras entida-
des em que a mesma detenha alguma participação de capital social
ou equiparado;

m) Dar execução às deliberações e recomendações da assembleia
intermunicipal;

n) Solicitar autorização à assembleia intermunicipal, sob parecer
devidamente fundamentado, para contrair empréstimos com vista à
prossecução dos investimentos e explorações que se tornem neces-
sários;

o) Propor à assembleia intermunicipal a comparticipação perió-
dica a prestar por cada um dos municípios, relativa a cada tonelada
de resíduos sólidos entregue para tratamento, com vista à obtenção
das receitas constantes dos presentes estatutos;

p) Propor à assembleia intermunicipal a fixação ou alteração de
taxas e tarifas inerentes à prestação de serviços nos termos dos
presentes estatutos e em conformidade com a lei;

q) Nomear, caso assim o entenda, um administrador-delegado para
a gestão corrente dos assuntos da Associação, determinando em acta
quais os poderes que lhe são conferidos;

r) Propor à assembleia intermunicipal a remuneração ou gratifi-
cação do administrador-delegado nomeado;

s) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelos
presentes estatutos ou pela lei.

2 � As competências referidas nas alíneas a) e b), no que se re-
fere à execução do plano de actividades e orçamento, c), e) e f), no
que toca à aquisição e alienação de bens móveis necessários ao fun-
cionamento dos serviços, g), i) e l) do n.º 1 e, bem assim, para au-
torizar a realização de outras despesas com a aquisição de bens e
serviços até à concorrência do valor que vier a ser definido pela
assembleia intermunicipal, poderão ser delegadas no presidente do
conselho de administração.

3 � Das decisões tomadas pelo presidente do conselho de admi-
nistração no exercício das competências do conselho cabe recurso
para o plenário daquele órgão, sem prejuízo de recurso contencioso.

ARTIGO 26.º

As deliberações ou decisões definitivas e executórias dos órgãos
da RESIURB são contenciosamente impugnáveis nos mesmos ter-
mos em que o podem ser as deliberações ou decisões dos órgãos
municipais.

ARTIGO 27.º

O ano económico coincide com o ano civil.
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CAPÍTULO IV

Do orçamento e julgamento de contas

ARTIGO 28.º

Na elaboração do orçamento da RESIURB deverão respeitar-se os
princípios estabelecidos na lei para a contabilidade das autarquias
locais, sem prejuízo das necessárias adaptações.

ARTIGO 29.º

1 � É da competência do Tribunal de Contas o julgamento das
contas da RESIURB, devendo o conselho de administração proceder
nos termos estabelecidos na legislação em vigor.

2 � O conselho de administração enviará aos municípios associ-
ados as contas e relatórios de actividade respeitantes ao ano tran-
sacto, após aprovação da assembleia intermunicipal.

3 � O conselho de administração enviará aos municípios associ-
ados os orçamentos e planos de actividades aprovados, por forma a
permitir contemplar nos orçamentos e planos de actividades daque-
les as comparticipações municipais necessárias, constantes dos pre-
sentes estatutos, à prossecução do objecto da RESIURB.

CAPÍTULO V

Disposições finais

ARTIGO 30.º

1 � Tendo em vista a melhor prossecução dos objectivos a
que se propõe a Associação, deverá o conselho de administração
diligenciar no sentido de ser criada uma comissão de acompanha-
mento à construção e exploração do Aterro Sanitário Intermu-
nicipal.

2 � A comissão de acompanhamento deverá ser composta por
indivíduos de cada um dos municípios associados, no máximo de dois
por município.

3 � Após a comissão de acompanhamento estar criada, o conse-
lho de administração elaborará um protocolo que será assinado en-
tre a Associação e a referida comissão de acompanhamento, após
acordo de ambas as partes.

1000210873

VITUNA � DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES
DE ANIMAÇÃO TURÍSTICA, L.DA

Certifico, narrativamente, que, por escritura de hoje, exarada a
fls. 53 v.º e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 59-
-C do Cartório Notarial de Vila Nova de Poiares, a cargo da licen-
ciada Maria Margarida Mendes Macedo de Loureiro Cardoso, notá-
ria do concelho, foi fundada, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 594/74,
de 7 de Novembro, uma associação denominada AEPTC � Associ-
ação Empresarial para a Promoção do Turismo no Centro, com sede
no Edifício Palmeiras, sala 4, lugar de Entroncamento, freguesia de
Poiares (Santo André), concelho de Vila Nova de Poiares, que tem
por objecto:

Promoção das empresas associadas em Portugal e no estrangeiro;
Criação da página na Internet em várias línguas e folhetos com

essa informação;
Promoção desta página na Internet e outros meios;
Interligação entre os vários associados de grupos de clientes e da

troca da prestação de serviços entre os associados.

Está conforme.

27 de Março de 2003. � A Notária, Maria Margarida M. M. de
Loureiro Cardoso. 1000210303

EFSA PORTUGAL � ASSOCIAÇÃO

Sede: Rua de Santa Teresa, 44, 2.º, freguesia de Custóias,
concelho de Matosinhos

Certifico que, por escritura de 10 de Março de 2003, lavrada a
fls. 130 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 170-
-F do 2.º Cartório da Secretaria Notarial de Matosinhos, a associa-
ção com sede e denominação em epígrafe procedeu à rectificação

dos estatutos quanto aos artigos 1.º, 30.º e 49.º, os quais passam a
ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

....................................................................................................
3 � A associação EFSA Portugal � Associação é constituída por

tempo indeterminado.
ARTIGO 30.º

....................................................................................................
3 � A dissolução da EFSA Portugal � Associação é aprovada

por quatro quintos dos votos de todos os associados.

ARTIGO 49.º

...................................................................................................
2 � A assembleia geral será expressamente convocada para o

efeito, sendo exigível o voto favorável de quatro quintos de todos
os associados.

Está conforme.

10 de Março de 2003. � A Ajudante, Rosa Maria Martins da
Cunha Gonçalves Magalhães. 3000095339

ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES FLORESTAIS
DOS CONCELHOS DE ALCOBAÇA E NAZARÉ

Certifico que, por escritura de 4 de Fevereiro de 2003, exarada de
fl. 63 v.º a fl. 64 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 414-
-D do Cartório Notarial de Porto de Mós, a cargo do notário licen-
ciado Manuel Fontoura Carneiro, foi constituída uma associação com
a denominação de Associação de Produtores Florestais dos Conce-
lhos de Alcobaça e Nazaré, com sede no Complexo de Serviços
Públicos, no Largo do Cruzeiro, sem número, na vila e freguesia de
Pataias, concelho de Alcobaça, e tem como objecto a defesa e pro-
moção dos interesses dos produtores e proprietários florestais e o
desenvolvimento de acções de preservação e valorização das flores-
tas, de espaços naturais, da fauna e flora, bem como, de um modo
geral, a valorização do património fundiário e cultural dos seus asso-
ciados.

§ 1.º Para a prossecução destes fins, a Associação devera:
a) Contribuir para a formação e informação dos proprietários

florestais;
b) Fomentar a elaboração de projectos de arborização ou rearbo-

rização, beneficiação e infra-estruturas florestais nos concelhos da
sua área;

c) Apoiar os associados na valorização dos seus recursos flores-
tais;

d) Reforçar a cooperação institucional entre os municípios, jun-
tas de freguesia, corporações de bombeiros, técnicos florestais e
outras entidades de interesse para assegurar uma efectiva prestação
de serviços de gestão e defesa florestal nos concelhos da sua área
social;

e) Representar os seus associados junto da Administração Pública
e de organizações florestais similares de âmbito regional ou nacio-
nal, bem como em negociações com outros parceiros da fileira flo-
restal quer directamente quer por intermédio de estruturas associati-
vas de grau superior;

f) Fomentar outras iniciativas tendentes à valorização, protecção
e conservação da floresta, no âmbito do desenvolvimento rural, e
todas as demais compatíveis com os presentes estatutos e a legisla-
ção em vigor.

Conferida, esta conforme.

4 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Augusta
Guerreiro Mestre Carrilho de Brito. 3000092598

SOCIEDADE RECREATIVA OPERÁRIA
DE TORRES VEDRAS

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2003, exarada a
fls. 36 e seguintes do livro de notas n.º 406-E do 1.º Cartório Nota-
rial de Torres Vedras, a cargo da notaria Maria Madalena Marques
de Magalhães, foram alterados totalmente os estatutos da associa-
ção com a denominação em epígrafe, com sede na Travessa do
Quebra Costas, 9, em Torres Vedras, freguesia de Santa Maria do
Castelo e São Miguel, concelho de Torres Vedras, e tem como ob-
jecto desenvolver actividades de âmbito cultural e recreativo no
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sentido da promoção do bem-estar dos seus associados e da popula-
ção em geral.

Está conforme ao original.

24 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Júlia Adelaide
do Rego Cerqueira. 3000094321

CONFRARIA DE SANTIAGO DOS PERDIGÕES

Certifico que, por escritura desta data, exarada a fl. 26 do livro
n.º 169-F do 2.º Cartório Notarial de Évora, a cargo da notária Maria
do Rosário Namora Guerreiro da Cunha, foi constituída uma associ-
ação cultural de direito privado, sem fins lucrativos, que existirá por
tempo indeterminado e actuará com total independência e isenção
política e religiosa. Reger-se-á pelos estatutos e reunir-se-á em capí-
tulo geral, com a denominação em epígrafe, com sede no Monte
dos Perdigões, freguesia e concelho de Reguengos de Monsaraz, e
poderá ter delegações em qualquer outra localidade, cujo objecto é a
divulgação da vinha e do vinho dos Perdigões, abrangendo funda-
mentalmente as suas vertentes históricas e culturais, bem como a
representação dos seus associados na defesa dos seus interesses, no
âmbito anteriormente referido, perante entidades oficiais e outras
associações afins, nacionais, estrangeiras ou internacionais.

Haverá três categorias de associados designados confrades:
Confrade fundador, os associados que subscrevem os presentes

estatutos e todos aqueles que solicitem a sua adesão nos 30 dias
posteriores à outorga da escritura de constituição da associação;

Confrade, que são admitidos pelo capítulo geral, que decidirá por
maioria sobre as propostas de admissão apresentadas pela junta; e

Confrade de honra, as pessoas singulares ou colectivas que tenham
dado um contributo relevante à realização dos objectivos da Confra-
ria.

A importância das jóias, quotas e outras contribuições de carácter
pontual ou periódico serão fixadas pelo capítulo geral. É, no entan-
to, fixado, desde já, para os confrades fundadores, a cobrar no acto
da aceitação da sua admissão, como jóia, a quantia de 25 euros e,
como quota anual, a liquidar até ao dia 31 de Janeiro de cada ano, a
quantia de 5 euros.

Está conforme.

26 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Filomena Maria da
Conceição Passos Martins. 3000094165

GRUPO CORAL FEMININO � TERRA DE CATARINA

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2003, exarada a
fls. 110 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 227-
-D do 1.º Cartório da Secretaria Notarial de Beja, a cargo da notária
Mariana Raquel Tareco Zorrinho Vieira Lima, foi constituída uma
associação que adoptou a denominação de Grupo Coral Feminino �
Terra de Catarina, com sede na Rua de Francisco Miguel Duarte, na
freguesia de Baleizão, concelho de Beja, cujo fim consiste na divul-
gação do cante alentejano e contribuir para a preservação etnográfica.
Podem ser associados todos os indivíduos que se identifiquem com
os objectivos da associação, mediante proposta aceite pela direcção
e mediante o pagamento das quotas estabelecidas pela assembleia
geral.

24 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Ana Rosa Almeida
Panasqueira Sota. 3000096626

ASSOCIAÇÃO METROPOLITANA DE SERVIÇOS

Certifico que, por escritura outorgada em 14 de Março de 2002,
exarada a fls. 82 e seguintes do livro de escrituras diversas n.º 1-A
do 1.º Cartório Notarial de Competência Especializada do Porto, a
cargo da notária licenciada Sandra Marisa Teixeira Bretes Vitorino,
foi constituída uma associação denominada Associação Metropoli-
tana de Serviços, com sede na Rua de Sá da Bandeira, nesta cidade
do Porto.

1 � A Associação Metropolitana de serviços prosseguirá os se-
guintes fins:

a) Desenvolvimento de acções de inserção sócio-profissional de
jovens à procura do primeiro emprego, desempregados de longa du-
ração e de pessoas portadoras de deficiência;

b) A promoção de uma cultura de trabalho em rede entre autar-
quias, associações locais, instituições particulares de solidariedade
social, sindicatos e empresas, potenciando uma acção articulada e

integrada de apoio à inserção sócio-profissional de desempregados.
2 � A Associação prosseguirá os seus fins mediante a concepção

e condução de programas, projectos e processos de cooperação, numa
lógica de parceria, promovendo, designadamente, a criação de agên-
cias locais que favoreçam o desenvolvimento de competências das
pessoas com especiais dificuldades de inserção sócio-profissional com
vista à criação do auto-emprego.

Está conforme.

14 de Março de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000038784

ASSOCIAÇÃO METROPOLITANA DE SERVIÇOS

Certifico que, por escritura outorgada em 21 de Janeiro de 2003,
exarada a fls. 129 e seguintes do livro de escrituras diversas n.º 20-B
do 1.º Cartório Notarial de Competência Especializada do Porto, a
cargo da notária licenciada Sandra Marisa Teixeira Bretes Vitorino,
foi rectificada a associação denominada Associação Metropolitana
de Serviços, com sede na Rua de Sá da Bandeira, nesta cidade do
Porto.

Está conforme.

21 de Janeiro de 2003. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000092078

CÂMARA DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA LUSO-ALEMÃ

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 18 de Março de
2003, lavrada a fl. 136 do livro de notas para escrituras diversas
n.º 836-B do 4.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo do notário li-
cenciado Carlos Henrique Ribeiro Melon, foram alterados os estatu-
tos da associação denominada Câmara de Comércio e Indústria Luso-
-Alemã, com sede em Lisboa, na Avenida de Elias Garcia, 123, 4.º,
freguesia de Nossa Senhora de Fátima, em Lisboa, e provisoriamen-
te na Avenida da Liberdade, 38, 2.º, freguesia de São José, em Lis-
boa, mantendo-se a denominação, a sede e o seu objecto.

Está conforme o original.

21 de Março de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000098760

SOCIEDADE BOA UNIÃO ALHADENSE

Certifico que, por escritura de 27 de Março de 2003, lavrada a
fls. 27 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 151-
-F do Cartório Notarial de Montemor-o-Velho, foram alterados os
estatutos, na sua totalidade, da associação denominada Sociedade Boa
União Alhadense, com sede no Largo da União, Alhadas de Baixo,
freguesia de Alhadas, concelho da Figueira da Foz.

Está conforme.

27 de Março de 2003. � A Ajudante, Maria Almerinda Rodri-
gues dos Santos Pereira. 3000098515

ASSOCIAÇÃO SOCIAL DE CULTURA E RECREIO
DE RANHADOS

Alteração de estatutos

Certifico que, por escritura de 10 de Março de 2003, lavrada de
fl. 85 v.º a fl. 86 v.º do livro de notas n.º 7-A do Cartório Notarial
de Penedono, a cargo da notária Maria Helena Cabral de Carvalho,
foi rectificada a escritura de constituição da associação, consistindo
tal rectificação na alteração dos artigos que se seguem:

Estatutos

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, âmbito de acção e fins

ARTIGO 1.º

A ASCRR � Associação Social de Cultura e Recreio de Ranhados
é uma instituição particular de solidariedade social com sede na lo-
calidade e freguesia de Ranhados, concelho de Meda.
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ARTIGO 2.º

1 � A Associação Social de Cultura e Recreio de Ranhados tem
por objectivo principal o apoio à terceira idade, à infância e à ju-
ventude e o seu âmbito de acção abrange a freguesia de Ranhados e
a sua anexa Alcarva, do concelho de Meda.

2 � São considerados fins principais os de segurança social.
3 � São igualmente objectivos da Associação:
a) Apoio a crianças e jovens;
b) Apoio à família;
c) Apoio à integração social e comunitária;
d) Protecção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as

situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capa-
cidade para o trabalho;

e) Promoção e protecção da saúde, nomeadamente através da
prestação de cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabili-
tação;

f) Educação e formação profissional dos cidadãos;
g) Resolução dos problemas habitacionais das populações;
h) O apoio às actividades culturais, recreativas e desportivas dos

seus associados;
i) Defesa do ambiente e do património cultural.

ARTIGO 3.º

Para a realização dos seus objectivos, a Associação propõe-se criar
e promover:

a) Um centro de dia de imediato e a médio prazo um lar de ido-
sos;

b) Uma creche e um jardim infantil;
c) Iniciativas culturais tendentes a eliminar o isolamento e a so-

lidão na freguesia e sua anexa;
d) Iniciativas de carácter recreativo e desportivo visando a cria-

ção de equipamentos destinados à sua prática;
e) Outras actividades que contribuam para o desenvolvimento da

freguesia.
ARTIGO 4.º

A organização e funcionamento dos diversos sectores de activi-
dade constarão de regulamentos internos elaborados pela direcção.

ARTIGO 5.º

1 � Os serviços prestados pela Associação serão gratuitos ou
remunerados em regime de porcionismo, de acordo com a situação
económico-financeira dos utentes, apurada em inquérito a que se
deverá sempre proceder.

2 � As tabelas de comparticipação dos utentes serão elaboradas
em conformidade com as normas legais aplicáveis e com os acordos
de cooperação que sejam celebrados com os serviços oficiais com-
petentes.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 6.º

Podem ser associados pessoas singulares maiores de 18 anos e as
pessoas colectivas.

ARTIGO 7.º

Haverá duas categorias de associados:
1) Honorários � as pessoas que, através de serviços ou donati-

vos, dêem contribuição especialmente relevante para a realização
dos fins da instituição, como tal reconhecida e proclamada pela as-
sembleia geral;

2) Efectivos � as pessoas que se proponham colaborar na reali-
zação dos fins da Associação, obrigando-se ao pagamento da jóia e
quota mensal, nos montantes fixados em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

A qualidade de associado prova-se pela inscrição no livro respec-
tivo que a Associação obrigatoriamente possuirá.

ARTIGO 9.º

São direitos de associados:
a) Participar nas reuniões da assembleia geral;
b) Eleger e ser eleito para os cargos sociais;

c) Requerer a convocação da assembleia geral extraordinária, nos
termos do n.º 3 do artigo 29.º;

d) Examinar os livros, relatórios e contas e demais documentos,
desde que o requeiram por escrito com a antecedência mínima de
15 dias e se verifique um interesse pessoal, directo e legítimo.

ARTIGO 10.º

São deveres dos associados:
a) Pagar pontualmente as suas quotas, tratando-se de associados

efectivos;
b) Comparecer às reuniões da assembleia geral;
c) Observar as disposições estatutárias e regulamentos e as delibe-

rações dos corpos gerentes;
d) Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência os cargos para

que foram eleitos.
ARTIGO 11.º

1 � Os sócios que violarem os deveres estabelecidos no artigo
10.º ficam sujeitos às seguintes sanções:

a) Repreensão;
b) Suspensão de direitos até 180 dias;
c) Demissão.
2 � São demitidos os sócios que por actos dolosos tenham preju-

dicado materialmente e moralmente a Associação.
3 � As sanções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 são da com-

petência da direcção.
4 � A demissão é sanção da exclusiva competência da assembleia

geral, sob proposta da direcção.
5 � A aplicação das sanções previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 só

se efectivarão mediante a audiência obrigatória do associado.
6 � A suspensão de direitos não desobriga o associado do paga-

mento da quota.
ARTIGO 12.º

1 � Os associados efectivos só podem exercer os direitos referi-
dos no artigo 9.º se tiverem em dia o pagamento das suas quotas.

2 � Os associados efectivos que tenham sido admitidos há menos
de seis meses não gozam dos direitos referidos nas alíneas b) e c) do
artigo 9.º, podendo assistir às reuniões da assembleia geral mas sem
direito a voto.

3 � Não são elegíveis para os corpos gerentes os associados que,
mediante processo judicial, tenham sido removidos dos cargos direc-
tivos da Associação ou de outra instituição particular de solidarieda-
de social ou tenham sido declarados responsáveis por irregularidades
cometidas no exercício das suas funções.

ARTIGO 13.º

A qualidade de associado não é transmissível quer por acto entre
vivos quer por sucessão.

ARTIGO 14.º

1 � Perdem a qualidade de associado:
a) Os que pedirem a sua exoneração;
b) Os que deixarem de pagar as suas quotas durante 12 meses;
c) Os que forem demitidos nos termos do n.º 2 do artigo 11.º
2 � No caso previsto na alínea b) do número anterior, considera-

-se eliminado o sócio que tendo sido notificado pela direcção para
efectuar o pagamento das quotas em atraso e o não faça no prazo
de 60 dias.

ARTIGO 15.º

O associado que por qualquer forma deixar de pertencer à Associa-
ção não tem direito de reaver as quotizações que haja pago, sem
prejuízo da sua responsabilidade por todas as prestações relativas ao
tempo em que foi membro da Associação.

CAPÍTULO III

Dos corpos gerentes

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 16.º

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 105 � 7 de Maio de 20039632-(134)

ARTIGO 17.º

O exercício de qualquer cargo nos corpos gerentes é gratuito mas
pode justificar o pagamento de despesas dele derivadas.

ARTIGO 18.º

1 � A duração do mandato dos corpos gerentes é de três anos,
devendo proceder-se à sua eleição no mês de Dezembro do último
ano de cada triénio.

2 � O mandato inicia-se com a tomada de posse perante o pre-
sidente da mesa da assembleia geral ou seu substituto, o que deverá
ter lugar na 1.ª quinzena do ano civil imediato ao das eleições.

3 � Quando a eleição tenha sido efectuada extraordinariamente
fora do mês de Dezembro, a posse poderá ter lugar dentro do prazo
estabelecido no n.º 2, ou no prazo de 30 dias após a eleição, mas,
neste caso e para efeitos do n.º 1, o mandato considera-se iniciado
na 1.ª quinzena do ano civil em que se realizou a eleição.

4 � Quando as eleições não sejam realizadas atempadamente,
considera-se prorrogado o mandato em curso até à posse dos novos
corpos gerentes.

ARTIGO 19.º

1 � Em caso de vacatura da maioria dos membros de cada órgão
social, depois de esgotados os respectivos suplentes, deverão realizar-
-se eleições parciais para o preenchimento das vagas verificadas, no
prazo máximo de um mês, e a posse deverá ter lugar nos 30 dias
seguintes à eleição.

2 � O termo do mandato dos membros eleitos nas condições
referidas no número anterior coincidirá com o dos inicialmente elei-
tos.

ARTIGO 20.º

1 � Os membros dos corpos gerentes só podem ser eleitos con-
secutivamente para dois mandatos para qualquer órgão da Associa-
ção, salvo se a assembleia geral reconhecer expressamente que é
impossível ou inconveniente proceder à sua substituição.

2 � Não é permitido aos membros dos corpos gerentes o desem-
penho simultâneo de mais de um cargo na mesma Associação.

3 � O disposto nos números anteriores aplica-se aos membros da
mesa da assembleia geral, da direcção e do conselho fiscal.

ARTIGO 21.º

1 � Os corpos gerentes serão convocados pelos seus respectivos
presidentes e só podem deliberar com a presença da maioria dos seus
titulares.

2 � As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titu-
lares presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direito a voto
de desempate.

3 � As votações respeitantes às eleições dos corpos gerentes ou
a assuntos de incidência pessoal dos seus membros serão feitas obri-
gatoriamente por escrutínio secreto.

ARTIGO 22.º

1 � Os membros dos corpos gerentes são responsáveis civil e
criminalmente pelas faltas ou irregularidades cometidas no exercício
do seu mandato.

2 � Além dos motivos previstos na lei, os membros dos corpos
gerentes ficam exonerados de responsabilidade se:

a) Não tiverem tomado parte na respectiva resolução e a repro-
varem com declaração na acta da sessão imediata em que se encon-
trem presentes;

b) Tiverem votado contra essa resolução e o fizerem consignar
na acta respectiva.

ARTIGO 23.º

1 � Os membros dos corpos gerentes não poderão votar em as-
suntos que directamente lhes digam respeito ou nos quais sejam in-
teressados os respectivos cônjuges, ascendentes, descendentes e equi-
parados.

2 � Os membros dos corpos gerentes não podem contratar di-
recta ou indirectamente com a Associação, salvo se do contrato
resultar manifesto benefício para a Associação.

3 � Os fundamentos das deliberações sobre os contratos referi-
dos no número anterior deverão constar das actas das reuniões do
respectivo corpo gerente.

ARTIGO 24.º

1 � Os associados podem fazer-se representar por outros sócios
nas reuniões da assembleia geral em caso de comprovada impossibi-

lidade de comparência à reunião, mediante carta dirigida ao presi-
dente da mesa com a assinatura notarialmente reconhecida, mas cada
sócio não poderá representar mais de um associado.

2 � É admitido o voto por correspondência sob condição de o
seu sentido ser expressamente indicado em relação ao ponto ou
pontos da ordem de trabalhos e a assinatura do associado se encon-
trar conforme à que consta do bilhete de identidade.

ARTIGO 25.º

Das reuniões dos corpos gerentes serão sempre lavradas actas, que
serão obrigatoriamente assinadas pelos membros presentes ou, quan-
do respeitem a reuniões da assembleia geral, pelos membros da res-
pectiva mesa.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 26.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os sócios admiti-
dos há pelo menos seis meses, que tenham as suas quotas em dia e
não se encontrem suspensos.

2 � A assembleia geral é dirigida pela respectiva mesa, que se
compõe de um presidente, um 1.º secretário e um 2.º secretário.

3 � Na falta ou impedimento de qualquer dos membros da mesa
da assembleia geral, competirá a esta eleger os respectivos substi-
tutos de entre os associados presentes, os quais cessarão as suas
funções no termo da reunião.

ARTIGO 27.º

Compete à mesa da assembleia geral dirigir, orientar e disciplinar
os trabalhos da assembleia, representá-la e, designadamente:

a) Decidir sobre os protestos e reclamações respeitantes aos ac-
tos eleitorais, sem prejuízo de recurso nos termos legais;

b) Conferir posse aos membros dos corpos gerentes eleitos.

ARTIGO 28.º

Compete à assembleia geral deliberar sobre todas as matérias não
compreendidas nas atribuições legais eu estatutárias dos outros ór-
gãos e, necessariamente:

a) Definir as linhas fundamentais de actuação da Associação;
b) Eleger e destituir, por votação secreta, os membros da respec-

tiva mesa, da direcção e do conselho fiscal;
c) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o programa de

acção para o exercício seguinte, bem como o relatório e contas de
gerência;

d) Deliberar sobre a aquisição onerosa e a alienação a qualquer
título de bens imóveis e de outros bens patrimoniais de rendimento
ou de valor histórico ou artístico;

e) Deliberar sobre a alteração dos estatutos e sobre a extinção,
cisão ou fusão da Associação;

f) Deliberar sobre a aceitação de integração de uma instituição e
respectivos bens;

g) Autorizar a Associação a demandar os membros dos corpos
gerentes por actos praticados no exercício das suas funções;

h) Aprovar a adesão a uniões, federações ou confederações.

ARTIGO 29.º

1 � A assembleia geral reunirá em sessões ordinárias e extraordi-
nárias.

2 � A assembleia geral reunirá ordinariamente:
a) No final de cada mandato, durante o mês de Dezembro, para a

eleição dos corpos gerentes;
b) Até 31 de Março de cada ano, para a discussão e votação do

relatório e contas de gerência do ano anterior, bem como do pare-
cer do conselho fiscal;

c) Até 15 de Novembro de cada ano, para apreciação e votação
do orçamento e programa de acção para o ano seguinte.

3 � A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária quando
convocada pelo presidente da mesa da assembleia geral, a pedido da
direcção ou do conselho fiscal ou a requerimento de, pelo menos,
10% dos associados no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 30.º

1 � A assembleia geral deve ser convocada com, pelo menos,
15 dias de antecedência pelo presidente da mesa, ou seu substituto.
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2 � A convocatória é feita por meio de aviso postal expedido
para cada associado ou através de anúncio publicado nos dois jornais
de maior circulação da área da sede da Associação e deverá ser afi-
xada na sede e noutros locais de acesso público, dela constando obri-
gatoriamente o dia, a hora, o local e a ordem de trabalhos.

3 � A convocatória da assembleia geral extraordinária, nos ter-
mos do artigo anterior, deve ser feita no prazo de 15 dias após o
pedido ou requerimento, devendo a reunião realizar-se no prazo
máximo de 30 dias a contar da data da recepção do pedido ou reque-
rimento.

ARTIGO 31.º

1 � A assembleia geral reunirá à hora marcada na convocatória
se estiver presente mais de metade dos associados com direito a voto,
ou uma hora depois com qualquer número de presentes.

2 � A assembleia geral extraordinária que seja convocada a re-
querimento dos associados só poderá reunir se estiverem presentes
três quartos dos requerentes.

ARTIGO 32.º

1 � Salvo o disposto no número seguinte, as deliberações da as-
sembleia geral são tomadas por maioria absoluta dos votos dos asso-
ciados presentes.

2 � As deliberações sobre matérias constantes das alíneas e), f),
g) e h) do artigo 28.º só serão válidas se obtiverem o voto favorável
de, pelo menos, três quartos dos votos expressos.

3 � No caso da alínea e) do artigo 28.º, a dissolução não terá
lugar se, pelo menos, um número de associados igual ao dobro dos
membros dos corpos gerentes se declarar disposto a assegurar a per-
manência da Associação, qualquer que seja o número de votos con-
tra.

ARTIGO 33.º

1 � Sem prejuízo do disposto no número seguinte, são anuláveis
as deliberações tomadas sobre matérias estranhas à ordem do dia,
salvo se estiverem presentes ou representados na reunião todos os
associados no pleno gozo dos seus direitos sociais e todos concorda-
rem com o aditamento.

2 � A deliberação da assembleia geral sobre o exercício do direi-
to de acção civil ou penal contra os membros dos corpos gerentes
pode ser tomada na sessão convocada para apreciação do balanço,
relatório e contas do exercício, mesmo que a respectiva proposta
não conste da ordem de trabalhos.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 34.º

1 � A direcção da Associação é constituída por cinco membros,
dos quais um presidente, um vice-presidente, um secretário, um te-
soureiro e um vogal.

2 � Haverá simultaneamente igual número de suplentes que se
tornarão efectivos à medida que se derem as vagas e pela ordem em
que tiverem sido eleitos.

3 � No caso de vacatura do cargo de presidente, será o mesmo
preenchido pelo vice-presidente e este substituído por um suplente.

4 � Os suplentes poderão assistir às reuniões da direcção mas sem
direito a voto.

ARTIGO 35.º

Compete à direcção gerir a Associação e representá-la, incumbindo-
-lhe, designadamente:

a) Garantir a efectivação dos direitos dos beneficiários;
b) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do órgão de fisca-

lização o relatório e contas de gerência, bem como o orçamento e
programa de acção para o ano seguinte;

c) Assegurar a organização e funcionamento dos serviços, bem
como a escrituração dos livros, nos termos da lei;

d) Organizar o quadro de pessoal e contratar e gerir o pessoal da
Associação;

e) Representar a Associação em juízo ou fora dele;
f) Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das deliberações

dos órgãos da Associação.

ARTIGO 36.º

Compete ao presidente da direcção:
a) Superintender na administração da Associação, orientando e

fiscalizando os respectivos serviços;

b) Convocar e presidir às reuniões da direcção, dirigindo os res-
pectivos trabalhos;

c) Representar a Associação em juízo ou fora dele;
d) Assinar e rubricar os termos de abertura e encerramento e ru-

bricar o livro de actas da direcção;
e) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que ca-

reçam de solução urgente, sujeitando estes últimos à confirmação da
direcção na primeira reunião seguinte.

ARTIGO 37.º

Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente no exercício
das suas atribuições e substituí-lo nas ausências e impedimentos.

ARTIGO 38.º

Compete ao secretário:
a) Lavrar as actas das reuniões da direcção e superintender nos

serviços de expediente;
b) Preparar a agenda de trabalhos para as reuniões da direcção,

organizando os processes dos assuntos a serem tratados;
c) Superintender nos serviços de secretaria.

ARTIGO 39.º

Compete ao tesoureiro:
a) Receber e guardar os valores da Associação;
b) Promover a escrituração de todos os livros de receita e despesa;
c) Assinar as autorizações de pagamento e as guias de receitas

conjuntamente com o presidente;
d) Apresentar mensalmente à direcção o balancete em que se dis-

criminarão as receitas e despesas do mês anterior;
e) Superintender nos serviços de contabilidade e tesouraria.

ARTIGO 40.º

Compete ao vogal coadjuvar os restantes membros da direcção
nas respectivas atribuições e exercer as funções que a direcção lhe
atribuir.

ARTIGO 41.º

A direcção reunirá sempre que o julgar conveniente por convoca-
ção do presidente e, obrigatoriamente, pelo menos uma vez em cada
mês.

ARTIGO 42.º

1 � Para obrigar a Associação são necessárias e bastantes as as-
sinaturas conjuntas de quaisquer três membros da direcção, ou as
assinaturas conjuntas do presidente e do tesoureiro.

2 � Nas operações financeiras são obrigatórias as assinaturas
conjuntas do presidente e tesoureiro.

3 � Nos actos de mero expediente bastará a assinatura de qual-
quer membro da direcção.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 43.º

1 � O conselho fiscal é composto por três membros, dos quais
um presidente e dois vogais.

2 � Haverá simultaneamente igual número de suplentes, que se
tornarão efectivos à medida que se derem vagas pela ordem em que
tiverem sido eleitos.

3 � No caso de vacatura do cargo de presidente, será o mesmo
preenchido pelo primeiro vogal e este por um suplente.

ARTIGO 44.º

Compete ao conselho fiscal vigiar pelo cumprimento da lei e dos
estatutos, designadamente:

a) Exercer a fiscalização sobre a escrituração e documentos da
instituição sempre que o julgue conveniente;

b) Assistir ou fazer-se representar por um dos seus membros às
reuniões do órgão executivo, sempre que o julgue conveniente;

c) Dar parecer sobre o relatório, contas e orçamento e sobre to-
dos os assuntos que o órgão executivo submeta à sua apreciação.

ARTIGO 45.º

O conselho fiscal pode solicitar à direcção elementos que consi-
dere necessários ao cumprimento das suas atribuições, bem como
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propor reuniões extraordinárias para discussão, com aquele órgão,
de determinados assuntos cuja importância o justifique.

ARTIGO 46.º

O conselho fiscal reunirá sempre que o julgar conveniente, por
convocação do presidente e, obrigatoriamente, pelo menos uma vez
em cada trimestre.

CAPÍTULO IV

Regime financeiro

ARTIGO 47.º

São receitas da Associação:
a) O produto das jóias e quotas dos associados;
b) As comparticipações dos utentes;
c) Os rendimentos de bens próprios;
d) As doações, legados e heranças e respectivos rendimentos;
e) Os subsídios do Estado ou de organismos oficiais;
f) Os donativos e produtos de festas ou subscrições;
g) Outras receitas.

CAPÍTULO V

Disposições diversas

ARTIGO 48.º

1 � No caso de extinção da Associação, competirá à assembleia
geral deliberar sobre o destino dos seus bens, nos termos da legisla-
ção em vigor, bem como eleger uma comissão liquidatária.

2 � Os poderes da comissão liquidatária ficam limitados à práti-
ca dos actos meramente conservatórios e necessários quer à liquida-
ção do património social, quer à ultimação dos negócios pendentes.

ARTIGO 49.º

Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos pela assembleia
geral, de acordo com a legislação em vigor.

Está conforme o original.

10 de Março de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2001720122

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PROGRAMADORES
CULTURAIS

Certifico que, por escritura de 28 de Fevereiro de 2003, exarada
a fls. 62 e seguinte do livro de notas para escrituras diversas n.º 237-
-E do 2.º Cartório Notarial de Guimarães, a cargo do notário Carlos
Manuel Forte Ribeiro Tavares, foram alterados os estatutos da asso-
ciação com a denominação em epígrafe, com sede no Largo do
Cónego José Maria Gomes, do concelho de Guimarães, quanto aos
artigos 6.º, 7.º e 8.º

Está conforme o original.

28 de Fevereiro de 2003. � O Notário, Carlos Manuel Forte
Ribeiro Tavares. 3000094810

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CAÇADORES
DE GALINHOLAS

Certifico que, por escritura de hoje, lavrada de fl. 52 v.º a
fl. 53 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 110-E do Car-
tório Notarial de Montemor-o-Novo, a cargo do notário licenciado
em Direito António Paulo Ramos Xavier, foi constituída uma asso-
ciação com a denominação em epígrafe, que também usa a sigla
ANCG, que tem a sua sede na Rua de 25 de Abril, lote 20, cave B,
freguesia e concelho de Coruche, e que tem como objecto: promo-
ver, difundir e defender a prática da actividade cinegética da galinhola
em espaços ordenados, no respeito pelos caçadores, agricultores e
proprietários; criando, apoiando a criação e gerindo concessões de
zonas de caça a esta espécie; fomentar, conservar e melhorar os
habitats desta espécie cinegética, do meio ambiente envolvente e
do mundo rural; promover o convívio entre os caçadores de gali-

nholas; promover e apoiar acções de formação, colóquios, confe-
rências, jornadas técnicas nos domínios relacionados com a gestão e
prática cinegética à galinhola; promover actividades de investigação
nos domínios cinegéticos e da protecção ambiental relacionados com
esta espécie; defender, proteger e representar, perante a Adminis-
tração Pública, os legítimos interesses dos associados; representar a
nível nacional e internacional os caçadores de galinholas. São asso-
ciados ordinários os cidadãos nacionais, maiores, titulares da carta
de caçador, que não sejam devedores da ANCG, nem hajam sido
punidos por infracção de natureza criminal, contra-ordenacional ou
disciplinar em matéria de caça, nem tenham sido punidos por cri-
mes praticados no exercício de cargos de dirigentes associativos, até
cinco anos após o cumprimento da sanção. São associados honorá-
rios as pessoas singulares ou colectivas que contribuam para o de-
senvolvimento da modalidade a nível nacional e internacional. Pode
adquirir a qualidade de associado qualquer pessoa singular que preen-
cha os requisitos previstos nos respectivos estatutos e regulamen-
tos, carecendo a respectiva proposta de filiação de ser apresentada
à direcção e aprovada em assembleia geral.

Está conforme. Na parte omitida nada há além ou em contrário
do que aqui se narra ou transcreve.

25 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Carolina da
Visitação Pinto Louro Teles. 3000094532

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO CORÇO

Certifico que, por escritura de hoje, lavrada de fl. 51 a fl. 52 do
livro de notas para escrituras diversas n.º 110-E do Cartório Nota-
rial de Montemor-o-Novo, a cargo do notário licenciado em Direi-
to António Paulo Ramos Xavier, foi constituída uma associação com
a denominação em epígrafe, que também usa a sigla ANC, que tem
a sua sede na Rua de 25 de Abril, lote 20, cave B, freguesia e con-
celho de Coruche, e que tem como objecto: promover, difundir e
defender a prática da actividade cinegética do corço em espaços
ordenados, no respeito pelos caçadores, agricultores e proprietários;
criando, apoiando a criação e gerindo concessões de zonas de caça a
esta espécie; fomentar, conservar e melhorar os habitats desta es-
pécie cinegética, do meio ambiente envolvente e do mundo rural;
promover o convívio entre os caçadores de corços; promover e
apoiar acções de formação, colóquios, conferências, jornadas técni-
cas nos domínios relacionados com a gestão e prática cinegética ao
corço; promover actividades de investigação nos domínios cinegéti-
cos e da protecção ambiental relacionados com esta espécie; defen-
der, proteger e representar, perante a Administração Pública, os
legítimos interesses dos associados; representar a nível nacional e
internacional os caçadores de corços. São associados ordinários os
cidadãos nacionais, maiores, titulares da carta de caçador, que não
sejam devedores da ANC nem hajam sido punidos por infracção de
natureza criminal, contra-ordenacional ou disciplinar em matéria de
caça, nem tenham sido punidos por crimes praticados no exercício
de cargos de dirigentes associativos, até cinco anos após o cumpri-
mento da sanção. São associados honorários as pessoas singulares ou
colectivas que contribuam para o desenvolvimento da modalidade a
nível nacional e internacional. Pode adquirir a qualidade de associa-
do qualquer pessoa singular que preencha os requisitos previstos nos
respectivos estatutos e regulamentos, carecendo a respectiva pro-
posta de filiação de ser apresentada à direcção e aprovada em as-
sembleia geral.

Está conforme. Na parte omitida nada há além ou em contrário
do que aqui se narra ou transcreve.

25 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Carolina da
Visitação Pinto Louro Teles. 3000094530

SOCIEDADE PORTUGUESA DE CIRURGIA
CÁRDIO-TORÁCICA E VASCULAR � SPCCTV

Certifico que, por escritura pública de 19 de Fevereiro de 2003,
lavrada no 14.º Cartório Notarial de Lisboa, a fl. 77 do livro de notas
n.º 1213-C, foi exarada uma escritura de constituição de associação,
sem fins lucrativos, denominada Sociedade Portuguesa de Cirurgia
Cárdio-Torácica e Vascular � SPCCTV, com sede na Avenida da
República, 34, 1.º, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho
de Lisboa, e que tem por objecto promover o desenvolvimento da
cirurgia cárdio-torácica e vascular ao serviço da saúde da população
portuguesa, estimular o trabalho clínico e de investigação nos capí-
tulos da patologia e terapêutica das doenças cárdio-torácicas e
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vasculares, incentivar ideias e trabalhos de cirurgia cárdio-torácica e
vascular, assim como desenvolver o intercâmbio nacional e interna-
cional entre os diversos profissionais ligados às especialidades, orga-
nizar ou patrocinar actividades de ensino no âmbito das respectivas
especialidades, criar um registo nacional de cirurgia cardíaca para o
desenvolvimento científico das suas diversas especialidades, com
duração por tempo indeterminado.

As condições de admissão e exclusão dos associados, bem como
os bens e serviços com que os associados concorrem para o patri-
mónio social, constam dos seus estatutos.

É o que me cumpre certificar.

19 de Fevereiro de 2003. � O Notário, Joaquim Manuel Men-
des Lopes. 3000093622

GABIALUNO � ASSOCIAÇÃO DE APOIO AO ALUNO
DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2003, lavrada a
fls. 37 v.º e 38 do livro de notas para escrituras diversas n.º 87-D do
Cartório Notarial de Portalegre, a cargo da notária licenciada Maria
Fernanda Salema Ferreira Nunes, se encontra exarada uma escritura
de constituição de associação, sem fins lucrativos, com a denomina-
ção de GABIALUNO � Associação de Apoio ao Aluno do Instituto
Politécnico de Portalegre, com sede no Instituto Politécnico de
Portalegre, na Praça do Município, em Portalegre, tendo por objec-
to a cooperação e a solidariedade entre os seus associados, a realiza-
ção de iniciativas relativas à problemática da juventude e a promo-
ção do estudo à investigação, sendo órgãos da Associação a
assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal.

19 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Idália Rosa
Cristo Rebola Galrito. 3000093180

CENTRO SOCIAL DE CALVÃO E CASTELÕES

Certifico que, por escritura outorgada hoje, no Cartório Notarial
de Chaves, no livro de escrituras diversas n.º 452-C, a fls. 47 e se-
guintes, foi alterada a redacção dada aos artigos 2.º, 3.º, 12.º, 14.º,
22.º, 23.º, 24.º, 26.º, 27.º e 32.º dos estatutos da associação denomi-
nada Centro Social de Calvão e Castelões.

É certidão de teor parcial.

11 de Fevereiro de 2003. � A Notária, Constança Augusta Bar-
reto de Oliveira. 3000092628

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCA-
ÇÃO DOS ALUNOS DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS
D. MANUEL I.

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede, natureza e fins

ARTIGO 1.º

Denominação, sede e duração

A presente associação denomina-se Associação de Pais e Encar-
regados de Educação dos Alunos do Agrupamento de Escolas
D. Manuel I, com sede na Escola Básica do 1.º Ciclo da Telha Nova
1, Rua de D. Afonso de Albuquerque, 2830 Santo André, e tem du-
ração ilimitada.

ARTIGO 2.º

Natureza

1 � A Associação não tem fins lucrativos, tem gestão própria,
autonomia administrativa e financeira e visa a defesa e promoção
dos interesses dos seus associados em tudo quanto respeite à educa-
ção e ensino dos seus filhos e educandos que sejam alunos do Agru-
pamento de Escolas D. Manuel I.

2 � A Associação exercerá sempre as suas actividades com sen-
tido de imparcialidade e independência, procurando uma ligação di-

recta e permanente ao Agrupamento de Escolas D. Manuel I, que se
traduzirá numa efectiva participação nas actividades escolares e
circum-escolares.

3 � A Associação manterá sempre total independência do Esta-
do, dos partidos políticos, das organizações religiosas e de quaisquer
outras instituições ou interesses.

ARTIGO 3.º

Dos fins da Associação

1 � À Associação compete:
a) Assegurar a defesa dos legítimos interesses dos alunos, pais e

encarregados de educação no que respeita à educação e ensino dos
seus educandos junto dos professores, da direcção executiva do Agru-
pamento de Escolas D. Manuel I e de outros organismos;

b) Prestar ao Agrupamento de Escolas D. Manuel I uma colabo-
ração e ajuda, não só nas actividades escolares como nas circum-
-escolares, sejam elas de natureza cultural, social, desportiva ou re-
creativa;

c) Colaborar, em estreita ligação com associações do mesmo tipo
existentes em outros estabelecimentos de ensino, visando, de modo
comum e global, alcançar e realizar em pleno programas de interes-
se comum;

d) Acompanhar o modo de funcionamento do Agrupamento de
Escolas D. Manuel I em todos os aspectos previstos na lei, analisan-
do e procurando reparar situações no sentido da defesa dos interes-
ses dos alunos;

e) Promover reuniões de pais e encarregados de educação sempre
que necessário;

f) Promover palestras, colóquios, exposições e outras realizações
de interesse educacional, cultural, recreativo e desportivo.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

Da qualidade

Poderão inscrever-se como associados os pais ou encarregados de
educação dos alunos inscritos ou matriculados no Agrupamento de
Escolas D. Manuel I.

ARTIGO 5.º

Da admissão

1 � A admissão como associado será feita por decisão da direc-
ção, mediante proposta apresentada pelo interessado.

2 � No caso de pai e mãe, o casal funciona como um só associ-
ado, para todos os efeitos, podendo ser representado por qualquer
um dos membros.

3 � A admissão dos sócios honorários será feita pela direcção,
com recurso para a assembleia geral.

ARTIGO 6.º

Categorias

Há duas categorias de associados:
a) Efectivos � pais e encarregados de educação dos alunos;
b) Honorários � pessoas individuais ou colectivas que tenham

contribuído de forma notável para o desenvolvimento da Associa-
ção.

ARTIGO 7.º

Dos direitos dos associados

Constituem direitos dos associados:
a) A participação nas assembleias gerais;
b) O direito de eleger e ser eleito para os órgãos da Associação;
c) O de apresentar propostas para alteração dos estatutos;
d) O de requerer a convocação de assembleia geral nos termos do

artigo 19.º, alínea 2), destes estatutos;
e) O de se fazer representar por terceiro no exercício dos direitos

de associado, mediante documento escrito que identifique o associa-
do e o represente e contenha os referidos poderes;

f) Ser informado de todas as actividades da Associação e receber
as publicações que venham a ser editadas;

g) Apresentar à Associação quaisquer situações relacionadas com
os seus filhos e educandos que se enquadrem no âmbito destes esta-
tutos;



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 105 � 7 de Maio de 20039632-(138)

h) Beneficiar de todos os mais direitos que venham a ser institu-
ídos pela Associação.

ARTIGO 8.º

Dos deveres dos associados

1 � Constituem deveres dos associados:
a) O pagamento da quota no montante a fixar pelo regulamento

geral interno;
b) A cooperação nas actividades da Associação e a contribuição,

na medida das suas possibilidades, para a realização dos seus fins;
c) O exercício com zelo e diligência dos cargos para que forem

eleitos e das missões que lhes forem confiadas;
d) A comparência e participação nas reuniões e assembleias para

que forem convocados.
2 � O regulamento geral interno da Associação poderá permitir

a isenção ou redução de quota aos associados cujos filhos ou educan-
dos beneficiem de apoio sócio-económico, desde que esse facto seja
comprovado por documento passado pelo Agrupamento de Escolas
D. Manuel I.

CAPÍTULO III

Da disciplina

ARTIGO 9.º

Da exclusão

1 � Perde a qualidade de associado aquele que:
a) Não beneficiando da isenção de quotas não efectue o seu paga-

mento, injustificadamente, no prazo de 90 dias a partir da data pre-
vista no regulamento geral interno da Associação;

b) Solicite por escrito o cancelamento da sua inscrição na Asso-
ciação;

c) Revele e tenha conduta lesiva e atentatória ao bom nome da
Associação;

d) Pratique infracção grave aos estatutos, incompatível com a
condição de associado;

e) Deixe de ter filhos ou educandos no Agrupamento de Escolas
D. Manuel I, à excepção dos membros dos órgãos da Associação,
que se manterão em funções até à tomada de posse dos novos mem-
bros eleitos para essas funções.

2 � Apesar do disposto na alínea e) do número anterior, os asso-
ciados poderão intervir na assembleia geral destinada à aprovação
do relatório de contas, conforme o disposto no artigo 19.º, alínea a).

3 � No caso do disposto na alínea a) do n.º 1, a direcção pode
autorizar a readmissão logo que seja liquidado o débito.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos da Associação

ARTIGO 10.º

Especificação

1 � Constituem órgãos da Associação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.
2 � Será aconselhável que os órgãos da Associação integrem pais

e encarregados de educação dos vários estabelecimentos de ensino
do Agrupamento.

ARTIGO 11.º

Da duração do mandato e exercício do cargo

Os membros dos órgãos sociais serão eleitos anualmente, na pri-
meira assembleia geral ordinária realizada no início de cada ano lec-
tivo, permanecendo em funções até à designação dos novos mem-
bros, não auferindo qualquer remuneração.

ARTIGO 12.º

Da vinculação

A Associação fica obrigada pela assinatura de dois membros da
direcção, sendo uma obrigatoriamente a do presidente.

SECÇÃO I

Do processo eleitoral

ARTIGO 13.º

Das eleições

1 � O acto eleitoral decorrerá em assembleia geral, convocada
expressamente para o efeito com 30 dias de antecedência, por es-
crutínio secreto.

2 � Qualquer grupo de 11 associados no pleno gozo dos seus di-
reitos poderá apresentar uma lista ao presidente da mesa da assem-
bleia geral até 15 dias antes da assembleia eleitoral.

a) As listas deverão integrar, para além dos membros efectivos,
um suplente para cada órgão social.

3 � No final da votação serão contados os votos pela mesa da
assembleia, na presença dos mandatários, com apuramento do resul-
tado final, de que se lavrará acta assinada por todos os membros da
mesa.

a) Serão considerados nulos os boletins que contenham rasuras ou
inscrições.

4 � A lista vencedora inicia as suas funções até 10 dias após a
assembleia geral eleitoral.

ARTIGO 14.º

Impugnação

1 � Qualquer associado poderá impugnar o resultado das eleições,
através de reclamação fundamentada, apresentada ao presidente da
mesa da assembleia geral no prazo de cinco dias após o acto eleito-
ral, do qual caberá resposta nos cinco dias seguintes.

2 � Da decisão tomada nos termos do número anterior caberá
recurso para o tribunal competente da comarca da sede da Associa-
ção, com renúncia expressa a qualquer outra.

ARTIGO 15.º

Destituição

a) Os membros dos órgãos sociais são passíveis de destituição
individual ou colectiva, desde que ocorra motivo considerado grave.

b) Para o efeito será convocada uma assembleia geral expressa-
mente para o efeito, sendo necessário pelo menos três quartos dos
associados.

c) Na mesma assembleia geral serão designados os elementos que
vão preencher os cargos vagos até à realização de novas eleições.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 16.º

Constituição

1 � A assembleia geral é constituída por todos os associados em
pleno gozo dos seus direitos.

2 � A mesa da assembleia geral será constituída por um presi-
dente, um vice-presidente e um secretário, podendo ainda ter um
secretário suplente.

3 � O presidente e o secretário serão substituídos nos seus impe-
dimentos e ausências pelo membro que figura imediatamente a se-
guir na respectiva lista.

ARTIGO 17.º

Funcionamento

1 � A assembleia geral considera-se constituída se estiverem pre-
sentes, pelo menos, metade dos associados.

2 � Se à hora designada para a assembleia não estiver presente
aquele número, reunirá a mesma, passados trinta minutos, com o
número de associados presentes.

ARTIGO 18.º

Competência

1 � Compete à assembleia geral:
a) Apreciar e votar as propostas de alteração dos estatutos da

Associação;
b) Apreciar e votar as propostas de alteração do regulamento geral

interno da Associação;
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c) Eleger os membros dos órgãos da Associação;
d) Discutir, dar parecer e decidir sobre as actividades da Associa-

ção;
e) Discutir e aprovar o relatório e contas do ano;
f) Aprovar os estatutos da Associação;
g) Aprovar o regulamento geral interno da Associação;
h) Apreciar o comportamento dos associados no que refere às

alíneas c) e d) do artigo 9.º e decidir da perda da qualidade de asso-
ciado baseado nesses fundamentos.

2 � Compete ao presidente da mesa:
a) Convocar as reuniões, estabelecer a ordem do dia e dirigir os

trabalhos da assembleia;
b) Promover a elaboração e aprovação das actas e assiná-las con-

juntamente com os secretários;
c) Empossar os associados eleitos para os órgãos sociais;
d) Despachar e assinar o expediente que diga respeito à mesa;
e) Verificar as candidaturas e as listas apresentadas para os actos

eleitorais a que preside.
3 � Compete aos secretários:
a) Redigir as actas e preparar o expediente da mesa;
b) Coadjuvar o presidente no desempenho das suas funções.

ARTIGO 19.º

Periodicidade das reuniões

A assembleia geral reunirá:
1) Ordinariamente, duas vezes por ano:
a) No prazo máximo de 30 dias após o início de cada ano lectivo,

para discutir e aprovar o relatório de contas do ano anterior, o qual
deverá estar afixado na sede da Associação, para consulta dos asso-
ciados, com uma antecedência de cinco dias úteis.

a.1) Em relação ao disposto anteriormente, os associados cujos
educandos abandonem o Agrupamento de Escolas D. Manuel I no
final do ano lectivo anterior poderão participar na assembleia, mas
apenas na parte referente à discussão e aprovação do relatório e
contas.

No prazo máximo de 30 dias após a tomada de posse dos novos
órgãos para a aprovação do plano de actividades e orçamento do
ano corrente;

2) Extraordinariamente, quando for convocada pelo seu presiden-
te, requerida pela direcção ou pelo conselho fiscal ou por requeri-
mento subscrito por um número de 10% dos associados, sendo, nes-
se último caso, obrigatória a presença de, pelo menos, 50% dos
representantes.

ARTIGO 20.º

Convocatórias

A convocação da assembleia geral será feita pelo seu presidente,
por meio de aviso aos associados e afixação em cada escola do
Agrupamento de Escolas D. Manuel I com, pelo menos, oito dias de
antecedência, indicando sempre, além da ordem de trabalhos, o dia,
a hora e o local da reunião.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 21.º

Composição

1 � A direcção, eleita pela assembleia geral, é composta por um
presidente, um vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e um
vogal, podendo ainda ser eleito um vogal suplente.

2 � No caso de haver impedimento permanente do presidente e
do vice-presidente, deverá proceder-se à eleição de nova direcção.

3 � Nas suas faltas, cada membro da direcção será substituído
pelo que figura imediatamente a seguir na respectiva lista, até ao
suplente.

ARTIGO 22.º

Competência

1 � A direcção é o órgão executivo da Associação, competindo-
-lhe, em geral, zelar pelo cumprimento dos seus fins e, especifica-
mente:

a) Gerir os fundos da Associação e outros que eventualmente lhe
sejam confiados com objectivos específicos relacionados com os fins
da Associação;

b) Submeter à assembleia geral para discussão e aprovação o rela-
tório e contas anuais;

c) Deliberar sobre a admissão de novos associados, aceitar o can-
celamento da sua inscrição e verificar o preenchimento das condi-
ções que determinam a perda da qualidade de associação não referi-
das nas alíneas a), b), c) e d) do artigo 9.º;

d) Apresentar à assembleia geral, para discussão e aprovação, os
estatutos e o regulamento geral interno da Associação;

e) Apresentar à assembleia geral, para discussão e aprovação, al-
terações aos estatutos e ao regulamento geral interno da Associa-
ção;

f) Representar a Associação junto de terceiros;
g) Cumprir e fazer cumprir estes estatutos da Associação;
h) Assegurar a divulgação das actividades da Associação.
1 � Compete ao presidente da direcção:
a) Coordenar e superintender a actividade da direcção;
b) Convocar e dirigir as reuniões da direcção;
c) Assegurar as relações com as entidades oficiais ou privadas;
d) Resolver assuntos de carácter urgente, dando conhecimento à

direcção na próxima reunião, para ratificação;
e) Autorizar despesas com cabimento no orçamento;
f) Exercer o voto de qualidade;
g) Delegar, com a aprovação da direcção, algumas competências

em outros membros da direcção.
2 � Compete ao vice-presidente da direcção:
a) Substituir o presidente nos seus impedimentos ou faltas;
b) Coadjuvar o presidente e coordenar as tarefas que lhe sejam

confiadas.
3 � Compete ao secretário de direcção:
a) Lavrar as actas das reuniões da direcção;
b) Preparar a agenda das reuniões da direcção;
c) Superintender o expediente e serviço de secretaria.
4 � Compete ao tesoureiro:
a) Receber e guardar os valores da Associação;
b) Assinar em conjunto com o presidente as autorizações de pa-

gamento, guias de receita;
c) Promover a escritura nos livros de receita e despesa;
d) Apresentar à direcção o balancete mensalmente;
e) Superintender os serviços de contabilidade e tesouraria;
f) Preparar o relatório de contas, elaborar o orçamento para o

ano seguinte.
6 � Compete ao vogal:
a) Coadjuvar os outros membros da direcção e exercer as fun-

ções que lhe forem atribuídas.

ARTIGO 23.º

Funcionamento

1 � A direcção reunirá ordinariamente uma vez por mês e, ex-
traordinariamente, sempre que o seu presidente ou a maioria dos seus
membros o solicitem.

2 � A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria.

3 � Em cada reunião é elaborada acta, a exarar em livro pró-
prio, que é lida na reunião seguinte e aprovada e assinada pelos que
assistiram.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 24.º

Composição

O conselho fiscal será eleito pela assembleia geral, sendo consti-
tuído por um presidente, um relator e um secretário, podendo ainda
ser eleito um secretário suplente.

ARTIGO 25.º

Competência

Compete ao conselho fiscal:
1) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais, plano de activi-

dades, relatório, balanço e contas da direcção;
2) Verificar as contas, sempre que o entenda conveniente, fisca-

lizar a escrituração e exigir que ela esteja sempre em ordem;
3) Assistir as reuniões de direcção sempre que julgar necessário,

sem direito a voto;
4) Pronunciar-se sobre assuntos submetidos à sua apreciação pela

assembleia geral ou pela direcção;
5) Dar parecer sobre a actualização de quotas;
6) Velar pelo cumprimento das disposições legais e estatutárias.
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ARTIGO 26.º

Funcionamento

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre, podendo ser
convocado extraordinariamente pelo seu presidente ou pela direc-
ção.

a) A primeira reunião tem como objectivo elaborar parecer sobre
o orçamento, plano de actividades, relatório, balanço e contas da
direcção.

b) De cada reunião será lavrada acta em livro próprio, assinada
pelo presidente.

CAPÍTULO V

Do património

ARTIGO 27.º

Exercício anual

O exercício anual corresponde ao ano lectivo.

ARTIGO 28.º

Receitas

As receitas da Associação serão constituídas por:
a) Quotização dos seus associados:
b) Donativos ou subsídios que lhe sejam eventualmente concedi-

dos ou atribuídos;
c) Juros do fundo social capitalizado;
d) Subsídios do Estado ou de quaisquer organismos públicos ou

privados;
e) Comparticipações de entidades públicas, privadas ou de associ-

ados.
ARTIGO 29.º

Despesas

Constituem despesas da Associação:
a) Deslocações em serviço;
b) Aquisição de material;
c) Os demais encargos necessários ao cumprimento dos objecti-

vos.
ARTIGO 30.º

Orçamento

1 � O orçamento deverá ser elaborado pela direcção e submetido
ao parecer do conselho fiscal e deliberações da assembleia geral du-
rante o 1.º trimestre do ano lectivo a que diz respeito.

2 � As despesas sem carácter comprovadamente urgente, que não
tenham cabimento nas dotações previstas, só poderão ser efectua-
das após aprovação de um orçamento suplementar que as contem-
ple.

3 � Até aprovação do novo orçamento encontra-se em vigor o
do ano anterior.

ARTIGO 31.º

Quotas

O valor da quota anual será fixada pela assembleia geral, sob pro-
posta da direcção.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 32.º

Participação em movimentos associativos

A Associação poderá, por deliberação da assembleia geral, federar-se
em outras associações congéneres de nível regional, nacional ou
internacional.

ARTIGO 33.º

Dissolução e liquidação

1 � A dissolução da Associação só poderá ocorrer por delibera-
ção da assembleia geral expressamente convocada para esse efeito e
são necessários os votos de três quartos dos sócios efectivos no ple-
no gozo dos seus direitos.

2 � Em caso de dissolução, e salvo deliberação em contrário da
assembleia geral, os seus bens reverterão a favor do Agrupamento
de Escolas D. Manuel I.

ARTIGO 34.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos pelo regulamento geral inter-
no, pelo disposto nos artigos 167.º a 185.º do Código Civil, do
Decreto-Lei n.º 375/90, de 27 de Setembro, e na lei geral sobre di-
reitos de associação.

7 de Dezembro de 2001. � (Assinaturas ilegíveis.)

Conforme o original.

1 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098826

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCA-
ÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE SÃO
PEDRO DA COVA.

Estatutos

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da
Escola Secundária de São Pedro da Cova, concelho de Gondomar,
também designada abreviadamente por APESSPC, congrega e repre-
senta pais e encarregados de educação da Escola Secundária de São
Pedro da Cova.

ARTIGO 2.º

A APESSPC é uma instituição sem fins lucrativos, com duração
ilimitada, que se regerá pelos presentes estatutos e, nos casos omis-
sos, pela lei geral.

ARTIGO 3.º

A APESSPC tem a sua sede social na Escola Secundária de São
Pedro da Cova, freguesia de São Pedro da Cova, concelho de Gondo-
mar.

ARTIGO 4.º

A APESSPC exercerá as suas actividades sem subordinação a qual-
quer ideologia política ou religiosa, procurando assegurar que a edu-
cação dos alunos se processe segundo as normas do direito univer-
salmente aceite.

ARTIGO 5.º

São fins da APESSPC:
a) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para que pais e

encarregados de educação possam cumprir integralmente a sua mis-
são de educadores;

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado da personalida-
de do aluno;

c) Pugnar por uma política de ensino que respeite e promova os
valores fundamentais da pessoa humana.

ARTIGO 6.º

Compete à APESSPC:
a) Pugnar pelos justos e legítimos interesses dos alunos na sua

posição relativa à Escola e à educação e cultura;
b) Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compreensão

e colaboração entre todos os membros da Escola;
c) Promover e cooperar em iniciativas da Escola, no período

escolar e nos tempos livres, em áreas de carácter didáctico, discipli-
nar, sanitário, físico, recreativo e cultural, colaborando assim na
obtenção de soluções adequadas;

d) Promover reuniões com os órgãos de administração e gestão
da Escola, designadamente para acompanhar a participação dos pais
na actividade da Escola;

e) Promover o estabelecimento de relações com outras associa-
ções similares ou suas estruturas representativas, visando a repre-
sentação dos seus interesses junto do Ministério da Educação.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 105 � 7 de Maio de 2003 9632-(141)

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 7.º

São associados da APESSPC os pais e os encarregados de educa-
ção dos alunos matriculados na Escola e que voluntariamente se
inscrevam na APESSPC.

ARTIGO 8.º

São direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais e em todas as actividades da

APESSPC;
b) Eleger e serem eleitos para os órgãos sociais da APESSPC;
c) Utilizar os serviços da APESSPC para a resolução dos proble-

mas relativos aos seus filhos ou educandos, dentro do âmbito defini-
do no artigo 5.º;

d) Serem mantidos ao corrente de toda a actividade da APESSPC;
e) Apresentar sugestões ou projectos que julguem úteis aos fins da

APESSPC.
ARTIGO 9.º

São deveres dos associados:
a) Aceitar e cumprir o estipulado nos presentes estatutos;
b) Comparecer às assembleias gerais e reuniões para as quais fo-

rem convocados;
c) Aceitar e exercer, com zelo e diligência, os cargos para que

forem eleitos;
d) Pagar a quota que for fixada em assembleia geral;
e) Cooperar nas actividades da APESSPC;
f) Contribuir com todos os meios ao seu alcance para a inteira

realização dos fins da APESSPC;
g) Disponibilizar-se para integrar os diversos órgãos de gestão no

agrupamento a que a Escola pertence.

ARTIGO 10.º

Perdem a qualidade de associados:
a) Os pais ou encarregados de educação cujos filhos deixem de

estar matriculados na Escola:
b) Os que o solicitem por escrito;
c) Os que infringirem o que se encontra estabelecido nos presen-

tes estatutos;
d) Os que não satisfaçam as suas quotas no prazo que lhes venha

a ser comunicado.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 11.º

São órgãos sociais da Associação de Pais e Encarregados de Edu-
cação dos Alunos da Escola Secundária de São Pedro da Cova a as-
sembleia geral, a direcção e o conselho fiscal.

ARTIGO 12.º

Os membros da mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal são eleitos anualmente, por sufrágio directo e secreto, pelos
associados que componham a assembleia geral.

ARTIGO 13.º

a) A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

b) O pai e a mãe podem tomar parte juntamente nas assembleias
gerais, mas o direito a voto apenas poderá ser exercido por um de-
les, o qual, para o efeito, será considerado o encarregado de educa-
ção, independentemente do número de filhos que frequente a Escola.

ARTIGO 14.º

a) A mesa da assembleia geral terá um presidente, um vice-
-presidente e um secretário.

b) O presidente da mesa será substituído, na sua falta, pelo vice-
-presidente.

ARTIGO 15.º

a) A assembleia geral reunirá em sessão ordinária 30 dias após o
início de cada ano lectivo para discussão e aprovação do relatório
anual de actividades e contas e para eleição dos órgãos sociais.

b) A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária por inici-
ativa do presidente da mesa, a pedido da direcção ou do conselho
fiscal ou por petição subscrita por, pelo menos, 20% dos associados
no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 16.º

A assembleia geral deverá ser convocada por aviso postal e aviso
afixado na portaria da Escola, com oito dias de antecedência, indi-
cando o objectivo da convocação, o dia, a hora e o local em que
terá lugar.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral considera-se legalmente constituída se estive-
rem presentes, pelo menos, mais de metade dos associados, funcio-
nando meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

ARTIGO 18.º

São atribuições da assembleia geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e destituir os membros dos corpos sociais: mesa da as-

sembleia geral, direcção e conselho fiscal;
c) Fixar anualmente o montante da quota;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas da gerência;
e) Apreciar e votar a integração da APESSPC em federações e ou

confederações de associações similares;
f) Dissolver a APESSPC;
g) Pronunciar-se sobre outros assuntos que sejam submetidos à sua

apreciação.
ARTIGO 19.º

a) A APESSPC será gerida por uma direcção constituída por um
presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um
número ímpar de vogais, num total mínimo de cinco associados.

b) O vice-presidente substitui o presidente na sua falta ou impe-
dimento.

ARTIGO 20.º

A direcção reunirá mensalmente e sempre que o presidente ou a
maioria dos seus membros o solicite.

ARTIGO 21.º

Compete à direcção:
a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a APESSPC;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;
c) Administrar os bens da APESSPC;
d) Manter informados os associados sobre as actividades da

APESSPC;
e) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e contas

anuais para discussão e aprovação;
f) Representar a APESSPC;
g) Propor à assembleia geral o montante da quota a fixar para o

ano seguinte;
h) Admitir e propor a exoneração de associados.

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direc-

ção;
b) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas efectuadas

e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

ARTIGO 24.º

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicita-
ção de dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem, nomeadamente, receitas da APESSPC:
a) As quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) A venda de publicações.
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ARTIGO 26.º

A APESSPC só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois
membros da direcção, sendo obrigatória a do presidente ou a do te-
soureiro.

ARTIGO 27.º

As disponibilidades financeiras da APESSPC serão obrigatoriamente
depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria da
APESSPC.

ARTIGO 28.º

Em caso de dissolução, o activo da APESSPC, depois de satisfeito
o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a assem-
bleia geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 29.º

O ano social da APESSPC corresponde ao período que decorre
entre duas assembleias gerais ordinárias.

ARTIGO 30.º

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem qual-
quer remuneração.

ARTIGO 31.º

Entre a aquisição de personalidade jurídica pela APESSPC e a
primeira assembleia geral que se realizar, esta será gerida por uma
comissão instaladora constituída por cinco dos sócios fundadores.

ARTIGO 32.º

A APESSPC será dissolvida por decisão dos seus sócios, tomada
em assembleia geral, convocada para o efeito, pelo voto favorável
de três quartos do número de todos os associados.

Conforme o original.

1 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098833

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCA-
ÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA DO 1.º CICLO DOS
CARVALHOS � MEDAS.

Estatutos

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da
Escola do 1.º Ciclo dos Carvalhos � Medas, concelho de Gondo-
mar, também designada abreviadamente por Associação, congrega e
representa pais e encarregados de educação da Escola do 1.º Ciclo
dos Carvalhos.

ARTIGO 2.º

A Associação é uma instituição sem fins lucrativos, com duração
ilimitada, que se regerá pelos presentes estatutos e, nos casos omis-
sos, pela lei geral.

ARTIGO 3.º

A Associação tem a sua sede social na Escola EB 1 dos Carva-
lhos, freguesia de Medas, concelho de Gondomar.

ARTIGO 4.º

A Associação exercerá as suas actividades sem subordinação a
qualquer ideologia política ou religiosa, procurando assegurar que a
educação dos alunos se processe segundo as normas do direito uni-
versalmente aceite.

ARTIGO 5.º

São fins da Associação:
a) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para que pais e

encarregados de educação possam cumprir integralmente a sua mis-
são de educadores;

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado da personalida-
de do aluno;

c) Pugnar por uma política de ensino que respeite e promova os
valores fundamentais da pessoa humana.

ARTIGO 6.º

Compete à Associação:
a) Pugnar pelos justos e legítimos interesses dos alunos na sua

posição relativa à Escola e à educação e cultura;
b) Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compreensão

e colaboração entre todos os membros da Escola;
c) Promover e cooperar em iniciativas da Escola, no período

escolar e nos tempos livres, em áreas de carácter didáctico, discipli-
nar, sanitário, físico, recreativo e cultural, colaborando assim na
obtenção de soluções adequadas;

d) Promover reuniões com os órgãos de administração e gestão
da Escola, designadamente para acompanhar a participação dos pais
na actividade da Escola;

e) Promover o estabelecimento de relações com outras associa-
ções similares ou suas estruturas representativas, visando a repre-
sentação dos seus interesses junto do Ministério da Educação.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 7.º

São associados da Associação os pais e os encarregados de edu-
cação dos alunos matriculados na Escola e que voluntariamente
se inscrevam na Associação.

ARTIGO 8.º

São direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais e em todas as actividades da

Associação;
b) Eleger e serem eleitos para os órgãos sociais da Associação;
c) Utilizar os serviços da Associação para a resolução dos proble-

mas relativos aos seus filhos ou educandos, dentro do âmbito defini-
do no artigo 5.º;

d) Serem mantidos ao corrente de toda a actividade da Associa-
ção;

e) Apresentar sugestões ou projectos que julguem úteis aos fins da
Associação.

ARTIGO 9.º

São deveres dos associados:
a) Aceitar e cumprir o estipulado nos presentes estatutos;
b) Comparecer às assembleias gerais e reuniões para as quais fo-

rem convocados;
c) Aceitar e exercer, com zelo e diligência, os cargos para que

forem eleitos;
d) Pagar a quota que for fixada em assembleia geral;
e) Cooperar nas actividades da Associação;
f) Contribuir com todos os meios ao seu alcance para a inteira

realização dos fins da Associação;
g) Disponibilizar-se para integrar os diversos órgãos de gestão no

agrupamento a que a Escola pertence.

ARTIGO 10.º

Perdem a qualidade de associados:
a) Os pais ou encarregados de educação cujos filhos deixem de

estar matriculados na Escola;
b) Os que o solicitem por escrito;
c) Os que infringirem o que se encontra estabelecido nos presen-

tes estatutos;
d) Os que não satisfaçam as suas quotas no prazo que lhes venha

a ser comunicado.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 11.º

São órgãos sociais da Associação de Pais e Encarregados de Edu-
cação dos Alunos da Escola do 1.º Ciclo dos Carvalhos a assembleia
geral, a direcção e o conselho fiscal.

ARTIGO 12.º

Os membros da mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal são eleitos anualmente, por sufrágio directo e secreto, pelos
associados que componham a assembleia geral.

ARTIGO 13.º

a) A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

b) O pai e a mãe podem tomar parte juntamente nas assembleias
gerais, mas o direito a voto apenas poderá ser exercido por um de-
les, o qual, para o efeito, será considerado o encarregado de educa-
ção, independentemente do número de filhos que frequente a Escola.

ARTIGO 14.º

a) A mesa da assembleia geral terá um presidente, um vice-
-presidente e um secretário.

b) O presidente da mesa será substituído, na sua falta, pelo vice-
-presidente.

ARTIGO 15.º

a) A assembleia geral reunirá em sessão ordinária 30 dias após o
início de cada ano lectivo, para discussão e aprovação do relatório
anual de actividades e contas e para eleição dos órgãos sociais.

b) A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária por inici-
ativa do presidente da mesa, a pedido da direcção ou do conselho
fiscal ou por petição subscrita por, pelo menos, 20% dos associados
no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 16.º

A assembleia geral deverá ser convocada por aviso postal e aviso
afixado na portaria da Escola, com oito dias de antecedência, indi-
cando o objectivo da convocação, o dia, a hora e o local em que
terá lugar.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral considera-se legalmente constituída se estive-
rem presentes, pelo menos, mais de metade dos associados, funcio-
nando meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

ARTIGO 18.º

São atribuições da assembleia geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e destituir os membros dos corpos sociais: mesa da as-

sembleia geral, direcção e conselho fiscal;
c) Fixar anualmente o montante da quota;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas da gerên-

cia;
e) Apreciar e votar a integração da Associação em federações e

ou confederações de associações similares;
f) Dissolver a Associação;
g) Pronunciar-se sobre outros assuntos que sejam submetidos à sua

apreciação.
ARTIGO 19.º

a) A Associação será gerida por uma direcção constituída por um
presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um
número ímpar de vogais, num total mínimo de cinco associados.

b) O vice-presidente substitui o presidente na sua falta ou impe-
dimento.

ARTIGO 20.º

A direcção reunirá mensalmente e sempre que o presidente ou a
maioria dos seus membros o solicite.

ARTIGO 21.º

Compete à direcção:
a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a Associação;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;

c) Administrar os bens da Associação;
d) Manter informados os associados sobre as actividades da Asso-

ciação;
e) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e contas

anuais para discussão e aprovação;
f) Representar a Associação;
g) Propor à assembleia geral o montante da quota a fixar para o

ano seguinte;
h) Admitir e propor a exoneração de associados.

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direc-

ção;
b) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas efectuadas

e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

ARTIGO 24.º

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicita-
ção de dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem, nomeadamente, receitas da Associação:
a) As quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) A venda de publicações.

ARTIGO 26.º

A Associação só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois
membros da direcção, sendo obrigatória a do presidente ou a do te-
soureiro.

ARTIGO 27.º

As disponibilidades financeiras da Associação serão obrigatoria-
mente depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria
da Associação.

ARTIGO 28.º

Em caso de dissolução, o activo da Associação, depois de satis-
feito o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que
a assembleia geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 29.º

O ano social da Associação corresponde ao período que decorre
entre duas assembleias gerais ordinárias.

ARTIGO 30.º

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem qual-
quer remuneração.

ARTIGO 31.º

Entre a aquisição de personalidade jurídica pela Associação e a
primeira assembleia geral que se realizar esta será gerida por uma
comissão instaladora constituída por cinco dos sócios fundadores.

ARTIGO 32.º

A Associação será dissolvida por decisão dos seus sócios, tomada
em assembleia geral convocada para o efeito, pelo voto favorável
de três quartos do número de todos os associados.

Conforme o original.

1 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098830
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APAJIV � ASSOCIAÇÃO DE PAIS DOS ALUNOS
DO JARDIM DE INFÂNCIA DA VÁRZEA

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais dos Alunos do Jardim de Infância da Vár-
zea, APAJIV, é constituída pelos pais e encarregados de educação
dos alunos que frequentam este Jardim e que nela se inscrevam como
associados e ainda por aqueles que se encontrem nas condições pre-
vistas pelos artigos 7.º e 8.º dos presentes estatutos.

ARTIGO 2.º

A Associação é constituída nos termos e para o efeito do dispos-
to na Lei n.º 7/77, de Fevereiro, e demais legislação aplicável, e tem
a sua sede no Jardim de Infância da Várzea, sendo a sua duração ili-
mitada.

ARTIGO 3.º

Constituem, nomeadamente, fins da APAJIV:
a) Participar, nos termos previstos na lei, na administração e gestão

do Jardim de Infância da Várzea;
b) Colaborar com o Jardim de Infância em actividades circum-

-escolares ou de natureza social, sempre que para o efeito seja soli-
citada;

c) Reflectir e elaborar propostas concretas e exequíveis que vi-
sem a efectivação dos princípios e objectivos da educação pré-escolar,
de forma a contribuir para o desenvolvimento harmonioso da per-
sonalidade da criança, na primeira etapa da educação básica;

d) Intervir na resolução de quaisquer situações lesivas dos interes-
ses físicos, morais ou cívicos dos alunos;

e) Informar os associados e os que, não o sendo, são pais ou en-
carregados de educação, quanto ao funcionamento do Jardim de In-
fância e da política educativa;

f) Gerir e administrar a cantina escolar no sentido de proporcio-
nar uma alimentação correcta e equilibrada aos alunos que frequen-
tam o Jardim de Infância, contribuindo desta forma para a sua saúde
e bem-estar físico;

g) Gerir e administrar o prolongamento de horário no sentido de
defender e promover o interesse dos pais e encarregados de educa-
ção, criando condições para a valorização das necessidades dos alu-
nos, tendo em vista o seu desenvolvimento integral e equilibrado.

ARTIGO 4.º

A Associação é rigorosamente apartidária politicamente e neu-
tral no campo religioso.

CAPÍTULO II

Dos sócios

SECÇÃO A

Categorias dos sócios

ARTIGO 5.º

Há três categorias de sócios: sócios efectivos, sócios beneméritos
e sócios honorários.

ARTIGO 6.º

Serão efectivos os pais e encarregados de educação dos alunos que
neste Jardim frequentam e que requeiram a sua inscrição na Associ-
ação, sendo esta individual.

ARTIGO 7.º

Serão sócios beneméritos aqueles que deixarem de ter filhos ou
educandos matriculados neste Jardim, solicitem a sua inscrição à di-
recção da Associação e paguem anualmente a quota fixada pela as-
sembleia geral.

ARTIGO 8.º

Serão sócios honorários os indivíduos ou pessoas colectivas que,
tendo contribuído de forma significativa para o enriquecimento do
património da Associação ou tendo contribuído de qualquer forma
para a valorização da educação dos alunos, assim sejam reconheci-
dos em assembleia geral, sob proposta da direcção.

SECÇÃO B

Direitos e deveres dos sócios

ARTIGO 9.º

Os direitos e deveres dos sócios, bem como a indicação das causas
que determinem a perda daquela qualidade, serão objecto de regula-
mento a elaborar pela Associação.

CAPÍTULO III

Dos corpos gerentes

ARTIGO 10.º

Os corpos gerentes da Associação são a assembleia, a direcção e o
conselho fiscal. Terão a seguinte distribuição:

1) A assembleia geral é constituída por todos os sócios no pleno
gozo dos seus direitos, sendo a respectiva mesa constituída por um
presidente e dois secretários;

2) A direcção é composta por sete elementos, dos quais um pre-
sidente, um vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e três
vogais;

3) O conselho fiscal é constituído por um presidente, um secretá-
rio e três vogais.

§ único. Todos os elementos dos órgãos de gestão exercem os
seus cargos gratuitamente.

SECÇÃO C

Função dos órgãos de gestão � Direitos e deveres

ARTIGO 11.º

Compete à direcção gerir a Associação e representá-la, incumbindo-
-lhe, nomeadamente:

a) Garantir os direitos dos associados e zelar pelos seus interesses;
b) Elaborar anualmente o relatório de contas e submetê-lo ao

conselho fiscal;
c) Assegurar a organização e funcionamento dos serviços;
d) Organizar o quadro de pessoal, contratar e gerir o pessoal da

Associação.
ARTIGO 12.º

Compete à mesa da assembleia geral dirigir e disciplinar os traba-
lhos da assembleia geral, designadamente:

a) Decidir sobre os protestos e reclamações respeitantes aos ac-
tos eleitorais;

b) Conferir posse aos membros dos corpos gerentes eleitos.

ARTIGO 13.º

Compete à assembleia geral:
a) Definir as linhas fundamentais de actuação da Associação, sob

proposta da direcção;
b) Eleger e destituir, por votação secreta, os membros da respec-

tiva mesa, assim como eleger e destituir os membros dos órgãos de
gestão;

c) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o programa de
acção para o exercício seguinte, bem como o relatório de contas de
gerência;

d) Deliberar sobre a alteração dos estatutos, o que exige o voto
favorável de três quartos dos associados presentes;

e) Deliberar sobre a extinção da Associação, o que exige os votos
favoráveis de três quartos do número de todos os associados.

ARTIGO 14.º

A assembleia geral reunirá em assembleia ordinária e assembleia
extraordinária.

1 � A assembleia geral reunirá ordinariamente no fim de cada
mandato durante o mês de Julho para a eleição dos corpos gerentes.
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2 � A assembleia geral reunirá em secção extraordinária quando
convocada pelo presidente da mesa da assembleia geral, a pedido da
direcção, do conselho fiscal ou a requerimento, pelo menos, de 10%
dos sócios no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 15.º

A assembleia geral deve ser convocada com, pelo menos, 15 dias
de antecedência pelo presidente da mesa ou pelo seu substituto.

ARTIGO 16.º

A convocatória será feita por meio de aviso postal, expedido para
cada um dos associados. No aviso indicar-se-á o dia, hora e local da
reunião e a respectiva ordem do dia. Também será colocada obriga-
toriamente na sede da Associação e em locais que se julguem de
interesse.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral reunirá à hora marcada na convocatória se
estiver presente mais de metade dos seus associados ou meia hora
depois com qualquer número de associados.

ARTIGO 18.º

As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria dos
associados, salvo o previsto no artigo 13.º, alíneas d) e e).

ARTIGO 19.º

Para a dissolução da Associação ou alteração dos estatutos terão
de estar presentes, pelo menos, três quartos dos associados.

ARTIGO 20.º

Compete ao conselho fiscal:
Vigiar pelo cumprimento da lei e dos estatutos e, designadamen-

te:
a) Exercer a fiscalização sobre a escrituração e documentos da

Associação sempre que o julgar conveniente;
b) Dar pareceres sobre o relatório, contas e orçamento e sobre

todos os assuntos que o órgão executivo submeta à sua apreciação;
c) O conselho fiscal reunirá sempre que o julgar conveniente.

CAPÍTULO V

Processo eleitoral

ARTIGO 21.º

1 � A eleição dos corpos gerentes tem lugar no 1.º período do
ano lectivo.

2 � Compete ao presidente da mesa da assembleia geral fixar o
dia da eleição e convocar a assembleia eleitoral com a antecedência
mínima de 15 dias.

3 � As eleições para a Associação de Pais serão de dois em dois
anos.

ARTIGO 22.º

1 � A apresentação das listas far-se-á, até cinco dias antes do
dia marcado para a eleição, ao presidente da mesa da assembleia
geral.

2 � O presidente da mesa da assembleia geral, logo que recebida
a lista, atribuir-lhe-á uma letra do alfabeto latino, de acordo com a
ordem de entrada, correspondendo à primeira a letra A.

3 � No caso de serem detectadas deficiências na elaboração da
lista, o presidente da assembleia geral notifica o mandatário da
lista para, no prazo de vinte e quatro horas, suprir as irregulari-
dades.

4 � Findo este prazo, o presidente da mesa da assembleia geral
manda afixar as listas candidatas na sede da APAJIV no placard do
Jardim de Infância.

ARTIGO 23.º

As listas para cada um dos órgãos sociais têm de ser completas e
com a identificação dos cargos a que os seus elementos se candida-
tam.

ARTIGO 24.º

Encerrada a votação, procede-se ao escrutínio, proclamando-se
vencedora a lista que obtiver a maioria de votos expressos.

CAPÍTULO V

Património

ARTIGO 25.º

Constituem património da Associação todos os bens pertencentes
à extinta comissão de pais, bem como as quotizações dos seus asso-
ciados e ainda os eventuais donativos e subsídios que lhe sejam atri-
buídos.

ARTIGO 26.º

Os regulamentos que foram elaborados pela assembleia geral são
obrigatórios para todos os elementos.

ARTIGO 27.º

Todos os pontos omissos nos estatutos ou neste regulamento se-
rão resolvidos pela assembleia geral.

ARTIGO 28.º

A fim de gerir os assuntos da Associação até à realização de elei-
ções para a designação dos corpos gerentes, é constituída a presente
comissão executiva, composta pelos seguintes elementos:

Presidente � Carlos Miguel Torres de Araújo.
Secretário � Pedro Nascimento Pereira Rodrigues.
Vogal � Paula Cristina Rodrigues Silva Miranda.
Vogal � Elisabete Ferreira Ascenso Vilas Boas.
Vogal � Irene Maria da Cruz Arantes Lopes Silva.
Vogal � Alfredo Joaquim Silva Lopes.
Vogal � José Carlos Soares Caravana da Costa.
Vogal � Susana Faria Lopes Sousa Ribeiro.
Vogal � Rosa Maria Ribeiro Carvalho Lopes Peixoto.
Vogal � César Manuel Araújo Faria.
Vogal � Clara Maria Gonçalves Oliveira.
A presente comissão terá atribuições meramente administrativas

e cessará as suas funções com a tomada de posse do primeiro elenco
dos órgãos sociais.

Conforme o original.

3 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098836

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCA-
ÇÃO DA ESCOLA DO 1.º CICLO DE QUEBRANTÕES �
OLIVEIRA DO DOURO � VILA NOVA DE GAIA.

Estatutos

ARTIGO 1.º

Denominação e sede

A associação adopta a denominação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação da Escola do 1.º Ciclo de Quebrantões, na
freguesia de Oliveira do Douro, concelho de Vila Nova de Gaia, e
tem sede na Escola do Ensino Básico.

ARTIGO 2.º

Fins e âmbito da acção

1 � A Associação tem como finalidade essencial assegurar a efec-
tiva participação dos pais e encarregados de educação na tarefa edu-
cativa da Escola, num processo de estreita colaboração com o cor-
po docente da Escola.

2 � A Associação dinamizará iniciativas de complemento curri-
cular e, designadamente, a ocupação de tempos livres dos alunos da
Escola, numa perspectiva do desenvolvimento integral da criança.

ARTIGO 3.º

Independência e neutralidade

1 � A Associação procurará cumprir os seus fins salvaguar-
dando sempre a independência de qualquer organização oficial ou
privada.

2 � A Associação exercerá as suas actividades com plena neu-
tralidade em relação a qualquer ideologia política ou religiosa, pro-
curando assegurar que a educação dos filhos ou educandos se pro-
cesse segundo as normas do direito natural universalmente aceite.
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ARTIGO 4.º

Dos associados

1 � São associados da Associação todos os pais e encarregados
de educação dos alunos da Escola que na Associação se filiem.

2 � Será considerado associado cada pai (mãe) ou encarregado(a)
de educação filiado que tenha um ou mais educandos na Escola.

ARTIGO 5.º

Dos corpos sociais

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal. Todos os órgãos são eleitos anualmente em assembleia
geral ordinária no início de cada ano lectivo.

ARTIGO 6.º

Da mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral será constituída por três elementos
eleitos em assembleia geral: um presidente e dois secretários.

ARTIGO 7.º

Da direcção

1 � A direcção é constituída por cinco elementos eleitos em
assembleia geral: um presidente, um secretário, um tesoureiro e dois
vogais.

2 � Os membros da direcção distribuirão entre si os respectivos
cargos na primeira reunião após a eleição.

3 � As reuniões da direcção terão uma periodicidade mínima
mensal.

4 � Poderão ser eleitos suplentes para a direcção.

ARTIGO 8.º

Do conselho fiscal

1 � O conselho fiscal é constituído por três elementos eleitos
em assembleia geral: um presidente e dois vogais.

2 � As reuniões terão a periodicidade trimestral.

ARTIGO 9.º

Da responsabilidade

1 � A Associação obriga-se pela assinatura conjunta de dois
membros da direcção, sendo uma obrigatoriamente a do presidente
ou a de quem, ao abrigo do regulamento interno da Associação, o
substitua em caso de impedimento.

2 � Os cheques deverão ser assinados por duas de três assinaturas
da direcção, sendo obrigatoriamente uma do presidente ou do tesou-
reiro.

ARTIGO 10.º

Meios financeiros

As receitas da Associação são substituídas pelas quotizações dos
sócios, a fixar pela assembleia geral, por subsídios e donativos ofici-
ais e particulares que eventualmente lhe venham a ser atribuídos.

ARTIGO 11.º

Disposição final e transitória

Em todos os casos em que os presentes estatutos se revejam
omissos, a Associação rege-se pela legislação em vigor.

Conforme o original.

3 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098841

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCA-
ÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA E.B. 1 DE MURRA-
CESES, GRIJÓ, VILA NOVA DE GAIA.

Estatutos

ARTIGO 1.º

Denominação e sede

A associação adopta a denominação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação dos Alunos da Escola E.B. 1 de Murraceses,

na freguesia de Grijó, concelho de Vila Nova de Gaia, e tem sede na
Escola.

ARTIGO 2.º

Fins e âmbito de acção

1 � A Associação tem como finalidade essencial assegurar a efec-
tiva participação dos pais e encarregados de educação na tarefa edu-
cativa das escolas, num processo de estreita colaboração com o corpo
docente da escolas.

2 � A Associação dinamizará iniciativas de complemento curri-
cular e, designadamente, a ocupação de tempos livres dos alunos da
Escola, numa perspectiva do desenvolvimento integral da criança.

ARTIGO 3.º

Independência e neutralidade

1 � A Associação procurará cumprir os seus fins, salvaguardando
sempre a sua independência de qualquer organização oficial ou pri-
vada.

2 � A Associação exercerá as suas actividades com plena neutra-
lidade em relação a qualquer ideologia política ou religiosa, procu-
rando assegurar que a educação dos filhos ou educandos se processe
segundo as normas do direito natural universalmente aceite.

ARTIGO 4.º

Dos associados

1 � São associados da Associação todos os pais e encarregados
de educação dos alunos das escolas que na Associação se filiem.

2 � Será considerado associado cada pai (mãe) ou encarregado(a)
de educação filiado tenha um ou mais educandos nas escolas.

ARTIGO 5.º

Dos corpos sociais

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal. Todos os órgãos são eleitos anualmente em assembleia
geral ordinária no início de cada ano lectivo.

ARTIGO 6.º

Da mesa da assembleia

A mesa da assembleia geral será constituída por três elementos
eleitos em assembleia geral: um presidente e dois secretários.

ARTIGO 7.º

Da direcção

1 � A direcção é constituída por cinco elementos eleitos em
assembleia geral: um presidente, um secretário, um tesoureiro e dois
vogais.

2 � Poderão ser eleitos suplentes para a direcção.
3 � As reuniões da direcção terão uma periodicidade mínima

mensal.
ARTIGO 8.º

Do conselho fiscal

1 � O conselho fiscal é constituído por três elementos eleitos
em assembleia geral: um presidente e dois vogais.

2 � As reuniões terão a periodicidade trimestral, ou uma por
período.

ARTIGO 9.º

Da responsabilidade

1 � Associação obriga-se pela assinatura conjunta de dois mem-
bros da direcção, sendo uma obrigatoriamente a do presidente ou a
de quem, ao abrigo do regulamento interno da Associação, o substi-
tua em caso de impedimento.

2 � Os cheques deverão ser assinadas por duas de três assinaturas
da direcção, sendo obrigatoriamente uma do presidente ou do tesou-
reiro.

ARTIGO 10.º

Meios financeiros

As receitas da Associação são constituídas pelas quotizações dos
sócios, a fixar pela assembleia geral, por subsídios e donativos ofi-
ciais e particulares que eventualmente lhe venham a ser atribuídos.
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ARTIGO 11.º

Disposição final e transitória

Em todos os casos em que os presentes estatutos se revelem
omissos, a Associação rege-se pela legislação geral em vigor.

Conforme o original.

3 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098844

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA EB 2/3 

DE CALDAS DE VIZELA

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede, âmbito e fins

ARTIGO I

Pelos presentes estatutos, é criada e regida a Associação de Pais
e Encarregados de Educação da Escola EB 2/3 de Caldas de Vizela.

ARTIGO II

A Associação funcionará nas instalações da Escola EB 2/3 de
Vizela, Rua do Padre António Joaquim Correia, 4815-439 Caldas de
Vizela.

ARTIGO III

Associação é uma instituição isenta de qualquer ideologia política
ou religiosa e tem como finalidade específica:

a) Assegurar o direito e o dever, que assiste aos pais e encarrega-
dos de educação, de participar activamente no processo educativo
dos seus filhos e educandos;

b) Estabelecer uma íntima cooperação com a entidade directiva
da Escola e outros responsáveis pela actividade pedagógica;

c) Exprimir as aspirações e necessidades dos pais e encarregados
de educação e defender os interesses dos mesmos junto da entidade
directiva da Escola e outros responsáveis, quer de âmbito público,
quer privado;

d) Promover ou colaborar com a Escola na realização de colóqui-
os, inquéritos, reuniões, exposições e quaisquer outras actividades
sócio-culturais ou recreativas para alunos e associados;

e) Colaborar, ainda, com associações similares instituídas, ou a
instituir, noutros estabelecimentos de ensino, assim como associar-
-se a estruturas que representem as associações de pais.

CAPÍTULO II

ARTIGO IV

I � São sócios por direito próprio:
a) Os pais dos alunos da Escola;
b) Os encarregados de educação dos alunos, no impedimento dos

respectivos pais.
II � São direitos dos sócios:
a) Participar nas assembleias gerais, elegerem e serem eleitos para

os corpos gerentes da Associação;
b) Participar em todas as actividades promovidas pela Associação;
c) Solicitar a intervenção da Associação para a defesa dos seus

direitos como pais e encarregados de educação.
III � São deveres dos sócios:
a) Colaborar, individual ou colectivamente, com os corpos geren-

tes da Associação quando estes o solicitem;
b) Contribuir com a quota a fixar em assembleia geral para as

despesas e afins da Associação;
c) Acatar as decisões da direcção e da assembleia geral e cumprir

os estatutos.
IV � Perdem a qualidade de sócios:
a) Quando deixarem de ter filhos ou educandos no estabelecimen-

to de ensino;
b) Voluntariamente, a pedido do associado, através de pedido fei-

to por escrito;
c) Compulsivamente, por deliberação do conselho directivo, sem-

pre que tal se justifique;
d) Por falta de pagamento da quota devida.

CAPÍTULO III

Dos corpos gerentes

ARTIGO V

I � São corpos gerentes da Associação:
a) A assembleia;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.
II � Os corpos gerentes devem tomar posse dos seus cargos no

prazo de oito dias após a realização da assembleia geral.
III � De todas as reuniões dos corpos gerentes devem ser lavra-

das em actas.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO VI

I � A assembleia geral é constituída por todos os sócios.
II � A assembleia geral reúne, ordinariamente, na 1.ª quinzena

do ano escolar.
III � A assembleia geral reúne, extraordinariamente:
a) Sempre que o seu presidente o entender necessário;
b) A solicitação da direcção ou do conselho fiscal;
c) A requerimento de, pelo menos, 20 sócios.
Ponto único. Neste último caso, a assembleia geral só poderá fun-

cionar se estiverem presentes, pelo menos, dois terços dos sócios
requerentes.

ARTIGO VII

Os pedidos de convocação de assembleia geral serão dirigidos por
escrito ao presidente da assembleia, com uma antecedência mínima
de oito dias, devendo sumariamente indicar a agenda de trabalhos.

V � A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente
e dois secretários.

ARTIGO VII

Compete à assembleia geral:
i) Eleger os corpos gerentes da Associação;
ii) Decidir sobre as propostas que lhe sejam presentes pelos cor-

pos gerentes ou por qualquer associado;
iii) Apreciar e aprovar o relatório da actividade e as contas da

gerência, ouvindo sobre as mesmas o conselho fiscal;
iv) Fixar a quota a que se refere o artigo IV, n.º III, alínea b);
v) Decidir o destino a dar aos saldos da gerência;
vi) Interpretar e alterar os estatutos e decidir da dissolução da

Associação;
vii) Deliberar sobre a eliminação de associados.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO VIII

I � A direcção é composta por cinco membros, sendo:
a) Um presidente;
b) Um secretário;
c) Um tesoureiro;
d) Dois vogais.
II � Poderão ser convidados a participar nas reuniões, mas sem

direito a voto, um ou mais representantes do conselho executivo.
III � A direcção resolve por maioria dos seus membros presen-

tes, tendo o coordenador voto de qualidade.
IV � Na primeira reunião do ano lectivo, a direcção estabelecerá

os dias em que se realizarão as reuniões ordinárias.
Ponto único. A direcção reunirá, extraordinariamente, por con-

vocação de um dos seus membros, da assembleia geral ou a pedido da
conselho executivo da Escola.

ARTIGO IX

a) A realização dos fins da Associação, competindo-lhe elaborar o
relatório anual de realizações, gerir e aplicar os respectivos fundos.

b) Pedir a convocação das assembleias extraordinárias.
c) Elaborar anualmente os relatórios e contas da Associação,

submetendo-as a aprovação da assembleia geral, acompanhado do
parecer do conselho fiscal.

d) Admitir associados e propor à assembleia geral a sua eliminação.
e) Representar oficialmente a Associação.
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ARTIGO X

Compete ao presidente da direcção:
a) Presidir às reuniões da direcção;
b) Assinar com o tesoureiro todos os documentos de receita e de

despesas e as suas ordens de pagamento;
c) Rubricar os livros de secretaria e tesouraria.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO XI

O conselho fiscal é composto por:
a) Um relator;
b) Dois vogais.

ARTIGO XII

Compete ao conselho fiscal:
a) Acompanhar a administração financeira da Associação;
b) Dar parecer sobre as contas e o relatório anual a apresentar

pela direcção à assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Dos fundos sociais

ARTIGO XIII

As receitas da Associação podem ser ordinárias e extraordinárias.
a) São ordinárias as resultantes das quotas pagas pelos sócios.
Ponto único. Os sócios liquidarão o valor das quotas pela forma

que for aprovada em assembleia geral.
b) São extraordinárias as resultantes de quaisquer subsídios ou

doações que a Associação receba.

ARTIGO XIV

I � Todos os fundos da Associação devem ser depositados em
conta bancária.

II � Os pagamentos serão feitos por cheque, assinados pelo pre-
sidente da direcção e pelo tesoureiro ou, na falta deste, por um membro
do corpo directivo.

Ponto único. Por impedimento do presidente, a Associação
obriga-se pela assinatura do tesoureiro, mais dois membros do corpo
directivo.

III � Para as despesas correntes haverá um fundo permanente a
fixar pela direcção.

CAPÍTULO V

Disposições finais

ARTIGO XV

Em caso de dissolução da Associação, os seus bens reverterão a
favor das actividades circum-escolares dos alunos e das obras sociais
da Escola.

ARTIGO XVI

Até à posse dos primeiros órgãos de gerência da Associação, a
comissão instaladora acumula todas as funções dos mesmos.

Conforme o original.

8 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098848

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCA-
ÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA E.B. 1 DE SENHORA
DO PRANTO E JARDIM DE INFÂNCIA DE ÍLHAVO.

Estatutos

ARTIGO 1.º

Denominação e sede

A associação é uma pessoa colectiva sem fins lucrativos, com
gestão própria, autonomia administrativa e financeira e rege-se pela

lei geral e pelos presentes estatutos. Adopta a denominação de As-
sociação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola
E.B. 1 de Senhora do Pranto e Jardim de Infância de Ílhavo, com
sede nas instalações da referida Escola, freguesia de São Salvador,
concelho de Ílhavo, adiante designada por Associação.

ARTIGO 2.º

Âmbito

Esta Associação é constituída por todos os pais e encarregados de
educação dos alunos da Escola E.B 1 de Senhora do Pranto e Jardim
de Infância de Ílhavo e ou outros que nela venham a ingressar.

ARTIGO 3.º

Duração

A Associação tem duração ilimitada.

ARTIGO 4.º

Autonomia

A Associação exercerá a sua actividade independentemente do
Estado, de qualquer formação política ou religiosa e de quaisquer outras
instituições ou interesses.

ARTIGO 5.º

Objecto

Esta Associação tem como finalidade:
1) Zelar pelos interesses morais e educacionais dos alunos e pro-

curar proporcionar o ambiente mais adequado ao correcto desenvol-
vimento da sua personalidade;

2) Contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento da amiza-
de e a formação de uma solidariedade efectiva entre pais, alunos,
professores e funcionários;

3) Promover o exercício do direito de os pais e encarregados
de educação a participarem na educação e integração escolar dos
seus filhos e educandos, com vista a um melhor aproveitamento
escolar;

4) Estabelecer contactos regulares com o corpo docente e discen-
te, com vista à criação de uma unidade harmónica, quer no campo
pedagógico quer no campo social;

5) Colaborar com a Escola em actividades educativas, culturais e
de natureza social;

6) Colaborar com associações congéneres em ordem à consecu-
ção de fins comuns.

ARTIGO 6.º

Associados

1 � Poderão ser sócios da Associação os pais e encarregados de
educação dos alunos desta Escola e Jardim de Infância, desde que se
inscrevam na Associação.

2 � O pai, a mãe ou outro encarregado de educação considera-se
para todos os efeitos um só associado, podendo ser representado por
qualquer dos membros.

ARTIGO 7.º

Direitos dos associados

São direitos dos associados:
1) Eleger e ser eleito para os órgãos desta Associação;
2) Participar em todas as actividades da Associação;
3) Participar nas reuniões da assembleia geral, com voto delibera-

tivo;
4) Participar em grupos de trabalho, colaborar nas tarefas da

Associação e propor aos órgãos associativos iniciativas que contri-
buam para os objectivos da Associação;

5) Solicitar a intervenção da Associação na defesa dos interesses
dos seus educandos;

6) Ser mantido ao corrente das actividades da Associação;
7) Requerer a convocação da assembleia geral nos termos dos

presentes estatutos.
ARTIGO 8.º

Deveres dos associados

São deveres dos associados:
1) Colaborar nas actividades da Associação e contribuir para a

realização dos seus objectivos;
2) Aceitar a eleição para os cargos dos órgãos da Associação e

participar em comissões e grupos de trabalho;
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3) Exercer com zelo e diligência os cargos para que foram eleitos
ou designados;

4) Cumprir as disposições estatutárias e os regulamentos internos
da Associação;

5) Comunicar à direcção qualquer mudança de residência, bem
como a cessação de frequência dos seus educandos;

6) Contribuir para o funcionamento da Associação através do
pagamento de uma quota anual obrigatória;

7) A aprovação da quota anual;
8) Aceitar os estatutos.

ARTIGO 9.º

Perda da qualidade de associado

Perde-se a qualidade de associado:
1) A pedido do associado, dirigido ao presidente da Associação

em qualquer altura;
2) Por exclusão decidida pela direcção com fundamento na falta

do cumprimento dos deveres dos associados, nomeadamente o paga-
mento das quotas;

3) Quando se deixe de ter educandos na Escola, à excepção dos
membros dos órgãos da Associação, que se manterão em funções até
à data da tomada de posse dos novos órgãos;

4) Poderão ainda constituir excepção os pais e encarregados de
educação que, comprovando junto da direcção terem educandos com
idades inferiores às da primeira matrícula, manifestem vontade de
permanecer na Associação.

ARTIGO 10.º

Órgãos sociais

São órgãos sociais da Associação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 11.º

Duração e exercício

1 � Os titulares dos órgãos sociais são eleitos em assembleia geral
ordinária, sendo o seu mandato de dois anos, devendo estes coincidir
com os anos lectivos, e o seu desempenho não é remunerado.

2 � Os órgãos sociais entrarão em exercício imediatamente após
a eleição.

ARTIGO 12.º

Assembleia geral

1 � A mesa da assembleia geral será constituída por um presi-
dente, um vice-presidente e dois secretários.

2 � A assembleia geral, órgão soberano da Associação, é consti-
tuída por todos os associados no pleno gozo dos seus direitos, fun-
cionará ordinariamente uma vez por ano.

3 � A assembleia geral funcionará extraordinariamente sempre
que convocada pelo seu presidente, por iniciativa da mesa, a pedido
da direcção, do conselho fiscal ou pelo número mínimo de 20% dos
seus associados.

4 � As deliberações da assembleia geral serão tomadas por mai-
oria simples de votos presentes, excepto para alteração dos estatu-
tos e dissolução da assembleia, em que é exigido o voto favorável de
três quartos dos associados presentes.

5 � Nas reuniões da assembleia geral não poderão ser tomadas
deliberações estranhas à respectiva ordem de trabalhos, salvo se todos
os associados comparecerem à reunião e todos concordarem com o
aditamento.

6 � O vice-presidente substituirá o presidente da mesa nas suas
ausências ou impedimentos.

7 � As sessões ordinárias e extraordinárias da assembleia geral
serão convocadas por circulares enviadas aos associados, através dos
seus educandos, com a antecedência de, pelo menos, 15 dias, deven-
do na convocatória indicar-se o local, a hora e a ordem de traba-
lhos.

8 � A assembleia geral funcionará à hora para que for convocada
com a presença de, pelo menos, metade dos seus associados e decor-
ridos quinze minutos, qualquer número, desde que assim conste no
aviso convocatório.

9 � As reuniões das assembleias gerais poderão assistir quaisquer
convidados, sem direito de voto, sempre que tal seja sugerido por
um órgão da assembleia, professores e funcionários da Escola, salvo
deliberação em contrário da assembleia geral.

10 � Cada associado tem direito apenas a um voto.

ARTIGO 13.º

Atribuições da assembleia geral

São atribuições da assembleia geral, nomeadamente:
1) Apreciar, discutir e votar o relatório de contas anuais e orça-

mento;
2) Eleger e destituir os membros da mesa da assembleia geral, da

direcção e do conselho fiscal;
3) Apreciar e votar as propostas de alterações aos estatutos da

Associação;
4) Fixar o valor da quota mínima anual;
5) Pronunciar-se sobre as actividades da Associação, bem como

sobre todos os assuntos que lhe sejam submetidos;
6) Deliberar sobre a alteração dos estatutos;
7) Aprovar o plano de actividades e relatório de contas;
8) Decidir sobre propostas de interesse geral apresentadas por

qualquer associado;
9) Revogar o mandato de qualquer membro dos órgãos sociais,

com motivos fundamentados;
10) Decidir da extinção da Associação e deliberar sobre o destino

a dar aos seus bens;
11) Para a dissolução da Associação são necessários os votos

favoráveis de, pelo menos, três quartos dos sócios efectivos no
pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 14.º

Direcção

1 � A direcção é composta por cinco elementos: presidente, vice-
-presidente, dois secretários e tesoureiro.

2 � A direcção fixará a periodicidade das suas reuniões ordinári-
as, no mínimo uma vez por mês, podendo ser convocadas reuniões
extraordinárias por iniciativa do presidente ou de dois dos seus mem-
bros.

3 � As deliberações da direcção serão tomadas por maioria de
votos dos membros presentes. Em caso de empate, o presidente tem
voto de qualidade.

4 � A direcção, sempre que for conveniente, promoverá reuni-
ões com os pais e encarregados de educação a nível da Escola.

5 � Os membros da direcção serão solidariamente responsáveis
pelas deliberações tomadas.

6 � São atribuições da direcção, nomeadamente:
a) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral;
b) Desenvolver actividades que se enquadrem nos objectivos da

Associação;
c) Constituir, dinamizar e coordenar grupos de trabalho que con-

tribuam para as finalidades da Associação;
d) Representar a Associação em todos os contactos com os ór-

gãos de gestão da Escola ou quaisquer outras entidades, públicas ou
privadas, para a prossecução dos objectivos da Associação;

e) Gerir correctamente os bens da Associação;
f) Elaborar o relatório de contas anuais, plano e orçamento a

apresentar ao presidente da mesa da assembleia e ao presidente
do conselho fiscal, até 15 de Setembro, para discussão e aprova-
ção;

g) Facultar ao conselho fiscal todos os livros e mais documentos
que este possa requerer para o desempenho das suas funções;

h) Elaborar os seus regulamentos internos.

ARTIGO 15.º

Conselho fiscal

1 � O conselho fiscal é constituído por um presidente, um secre-
tário e um vogal.

2 � As reuniões do conselho fiscal serão convocadas ordinaria-
mente pelo seu presidente e extraordinariamente sempre que a di-
recção ou a mesa da assembleia o requeira; as suas deliberações serão
tomadas por maioria de votos.

3 � É da competência do conselho fiscal, nomeadamente:
a) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais e sobre qualquer

assunto da sua competência, mediante pedido da assembleia geral ou
da direcção;

b) Verificar as contas sempre que entenda conveniente e exigir
que ela esteja sempre em ordem legal, de modo a reflectir perma-
nentemente a situação da Associação;

c) Verificar a conformidade estatutária das despesas efectuadas;
d) Dar parecer sobre qualquer assunto financeiro, a pedido da di-

recção ou da assembleia geral;
e) Pronunciar-se sobre propostas de alienação de bens da Asso-

ciação.
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ARTIGO 16.º

Regime financeiro

1 � As receitas ordinárias da Associação são constituídas pelas
quotas anuais, cobradas aos associados, cujo valor mínimo será fixa-
do em assembleia geral.

2 � As receitas extraordinárias são provenientes de quaisquer
donativos, subsídios, legados ou de iniciativas promovidas pela As-
sociação.

ARTIGO 17.º

Alteração de estatutos

1 � Os estatutos só poderão ser alterados em assembleia geral
extraordinária convocada especialmente para o efeito.

2 � O grupo de associados que apresente as alterações aos esta-
tutos obriga-se a:

a) Dar em primeiro lugar conhecimento da matéria proposta em
documento entregue ao presidente da assembleia geral, que actuará
em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 12.º;

b) Estar presente na assembleia o grupo subscritor das alterações.

ARTIGO 18.º

Sistema eleitoral

1 � A eleição dos órgãos da Associação é feita de dois em dois
anos, por escrutínio secreto e directo, e terá lugar dentro do prazo
de um mês a partir da abertura efectiva das aulas na Escola E.B. 1 de
Senhora do Pranto e Jardim de Infância de Ílhavo.

2 � A eleição é efectuada através de listas, correspondentes a
uma letra, por ordem de entrada, começando pela letra A, listas que
contêm os nomes propostos para os três órgãos da Associação.

3 � Cada lista poderá nomear um delegado, que terá assento na
mesa, para fiscalizar o acto.

4 � As listas candidatas devem ser entregues ao presidente da mesa
da assembleia geral até quarenta e oito horas antes do início do acto
eleitoral.

5 � Os candidatos ao sistema eleitoral terão de ser obrigatoria-
mente associados, com as quotas em dia.

6 � O eleitor manifestará a sua escolha pelo voto secreto.
7 � Qualquer membro dos órgãos da Associação poderá ser eleito

uma ou mais vezes.
8 � As reclamações acerca do acto eleitoral terão de ser apre-

sentados por escrito até às 24 horas do 4.º dia seguinte ao fim das
eleições, ao presidente da mesa, que dará despacho à reclamação
apresentada nas vinte e quatro horas precedentes.

9 � As convocatórias para se efectuar o acto eleitoral têm de
ser afixadas em lugar próprio e distribuídas com a antecedência de,
pelo menos, 15 dias.

10 � Nas convocatórias terão de ser transcritas as regras básicas
do eleição, datas e horas.

11 � O acto eleitoral terá de ser efectuado, desde a sua abertura
até ao seu fecho, num período de, pelo menos, três horas, salvo se
tiverem votado todos os associados antes de ter decorrido aquele
período.

12 � A contagem e o apuramento dos votos serão efectuados
pela mesa da assembleia, lavrando-se acta assinada pelos membros
da mesa e pelos delegados de cada lista.

13 � Quando qualquer elemento de um dos órgãos, que não o
presidente, deixar de exercer as suas funções, será substituído por
cooptação.

14 � Quando qualquer dos órgãos sociais deixar de funcionar antes
do termo do mandato, adoptar-se-á o seguinte procedimento:

a) No caso do direcção, as suas atribuições serão assegurados pela
mesa da assembleia geral, que, no prazo de 30 dias a partir da as-
sembleia geral que verifique o não funcionamento deste órgão, pro-
moverá a realização de eleições antecipadas para todos os órgãos
sociais;

b) No caso do conselho fiscal, as suas atribuições serão assegu-
radas pela mesa da assembleia geral, que, no prazo de 30 dias a
partir da assembleia geral que verifique o não funcionamento deste
órgão, promoverá a realização de eleições antecipadas para o
mesmo;

c) No caso da mesa da assembleia geral, a direcção convocará,
com antecedência mínima de oito dias, uma assembleia de associa-
dos, que, verificado o não funcionamento desse órgão, elegerá uma
comissão eleitoral, composta por um número não inferior a cinco
membros. No prazo máximo de 30 dias, a comissão eleitoral pro-
moverá a realização de eleições para todos os órgãos sociais.

ARTIGO 19.º

Omissões

As eventuais omissões dos presentes estatutos são regidas pelas
disposições legais aplicáveis.

Conforme o original.

8 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098850

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA EB 2,3 DE CARREGOSA

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede, estrutura e fins

ARTIGO 1.º

De acordo com o Decreto-Lei n.º 372/90, de 27 de Novembro, é
constituída uma associação que se denominará Associação de Pais e
Encarregados de Educação dos Alunos da Escola EB 2,3 de Carregosa.

ARTIGO 2.º

A Associação tem a sua sede na EB 2,3 de Carregosa, Avenida da
República, em Carregosa, podendo as reuniões ter lugar fora da sede
e nas diversas povoações e a sua duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO 3.º

A Associação não tem fins lucrativos, sendo-lhe vedada qualquer
actividade política ou religiosa, respeitando, no entanto, toda a re-
ligião, credo ou ideologia política de cada um dos seus membros.

ARTIGO 4.º

1 � A Associação tem como exercício o direito de pais e de
encarregados de educação participarem na educação, promoção e
integração escolar e comunitária dos seus filhos e educandos, bem
como nos órgãos de administração e gestão da Escola, tal como está
definido na lei.

2 � Na prossecução da finalidade expressa no número anterior,
compete à Associação, designadamente:

Ouvir e ser ouvida pelos órgãos directivos da Escola em tudo quanto
diga respeito aos interesses dos alunos;

Contribuir para a promoção do desenvolvimento moral, intelec-
tual e físico dos alunos, com vista à realização como seres humanos
e cidadãos informados, activos e responsáveis;

Promover e cooperar em iniciativas escolares de âmbito despor-
tivo, recreativo e cultural e muito particularmente no domínio da
área escola/trabalho de projecto;

Contribuir para a optimização dos recursos humanos dentro da
comunidade escolar;

Promover/incentivar o desenvolvimento das relações humanas
dentro da comunidade escolar;

Participar, pelos meios ao seu alcance, em qualquer forma de
ensino;

Procurar soluções para os problemas sócio-económicos dos alu-
nos, actuando junto das entidades competentes;

Colaborar, dentro das possibilidades, com a associação de estudantes
da Escola, quando exista;

Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de educação,
sensibilizando-os para o cabal desempenho da sua missão de primei-
ros e principais educadores;

Associar-se ou colaborar com organizações congéneres, que vi-
sem finalidades convergentes ou complementares;

Colaborar com a Escola, dentro das suas possibilidades e sempre
que para tal seja solicitada ou o julgue necessário, na procura de
soluções para problemas existentes e no fomento de acções preven-
tivas.

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO 5.º

1 � Poderão ser membros todos os pais e encarregados de educa-
ção dos alunos da Escola ou de ex-alunos que mantenham uma afi-
nidade com a mesma.
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2 � Só têm direito a voto e podem participar activamente na
Associação os sócios que pagarem as suas quotas e actualizem a ins-
crição anualmente ou que dela sejam isentos de forma expressa pela
direcção.

ARTIGO 6.º

São direitos dos sócios:
a) Participarem nas assembleias gerais e em todas as actividades

da Associação;
b) Elegerem e serem eleitos para órgãos sociais da Associação;
c) Utilizarem os serviços da Associação para a resolução dos pro-

blemas relativos aos seus filhos ou educandos no âmbito do disposto
no artigo 4.º;

d) Serem mantidos ao corrente das actividades da Associação.

ARTIGO 7.º

São deveres dos sócios:
a) Cumprirem os presentes estatutos e acatarem as decisões da

direcção e assembleia;
b) Exercerem, com zelo e diligência, os cargos para que forem

eleitos;
c) Pagarem a quota fixada no início de cada ano lectivo, obser-

vando as determinações que sobre essa matéria forem definidas e ou
aprovadas em assembleia geral;

d) Cooperarem nas actividades da Associação e proporem inicia-
tivas que entendam contribuir para a concretização dos fins da As-
sociação.

ARTIGO 8.º

Perdem a qualidade de sócios:
a) Os que o solicitem por escrito em qualquer altura do ano;
b) Os que infringirem o que se encontra estabelecido ou faltarem

ao cumprimento das presentes obrigações estatutárias;
c) Os que não satisfaçam o pagamento da sua quota no prazo que

lhes venha a ser prescrito.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da Associação

ARTIGO 9.º

Os órgãos da Associação são a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

§ único. O mandato social dos órgãos da Associação tem duração
de um ano, contado a partir da primeira assembleia geral do ano
lectivo até à primeira assembleia geral do ano lectivo seguinte.

Da assembleia geral

ARTIGO 10.º

A assembleia geral é constituída por todos os sócios da Associa-
ção e terá uma mesa constituída por um presidente, um vice-
-presidente e um secretário.

§ único. Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente é substitu-
ído pelo vice-presidente e este pelo secretário.

ARTIGO 11.º

Compete à assembleia geral:
a) Eleger e destituir a mesa da assembleia geral, da direcção e do

conselho fiscal;
b) Apreciar e aprovar o relatório e as contas anuais apresentados

pela direcção;
c) Apreciar e aprovar o parecer do conselho fiscal:
d) Aprovar as alterações estatutárias;
e) Deliberar sobre a filiação da Associação em estruturas federa-

tivas;
f) Deliberar sobre os assuntos disciplinares dos sócios da Associa-

ção;
g) Fixar o quantitativo da quota a pagar pelos sócios;
h) Deliberar sobre quaisquer assuntos relativos aos fins e activida-

des da Associação submetidos a apreciação.

ARTIGO 12.º

A assembleia geral reunirá, obrigatoriamente, em sessão ordinária
duas vezes por ano, uma para os fins consignados nas alíneas a), b)
e c) do artigo anterior, dentro dos primeiros 30 dias do ano lectivo,
para a análise da actividade escolar.

ARTIGO 13.º

A assembleia geral reunirá extraordinariamente quando for con-
vocada pelo presidente da respectiva mesa, por sua iniciativa ou da
direcção ou de, pelo menos, 20 sócios no pleno gozo dos seus direi-
tos, ou ainda a pedido do conselho executivo da Escola.

ARTIGO 14.º

1 � A convocação da assembleia geral poderá ser feita por circu-
lar, edital ou aviso público remetida com, pelo menos, 10 dias de
antecedência a todos os membros da Associação, onde conste a or-
dem de trabalhos, data, hora e local da reunião.

2 � A assembleia geral funcionará em primeira convocação des-
de que se encontre presente um quarto do número de sócios da As-
sociação e em segunda convocação meia hora depois da hora mar-
cada para o início da reunião, com qualquer número de sócios.

3 � As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria
simples de votos dos sócios presentes.

4 � Os sócios que não tenham possibilidades de comparecer po-
dem ser substituídos pelos cônjuges.

5 � Às reuniões da assembleia geral deverão assistir representan-
tes dos órgãos de gestão da Escola ou do corpo docente e usar da
palavra para prestar esclarecimentos e informações que forem en-
tendidos convenientes pelos órgãos da Associação.

Da direcção

ARTIGO 15.º

A direcção é constituída por um presidente, um vice-presidente,
um secretário, um tesoureiro e um vogal.

§ 1.º A direcção poderá ter três suplentes.
§ 2.º Nas faltas ou impedimentos, os membros da direcção são

substituídos pela ordem indicada no corpo deste artigo e § 1.º
§ 3.º No caso da vacatura de qualquer dos lugares, a própria direc-

ção regulará a forma de o preencher, dentro dos membros eleitos,
comunicando de imediato à mesa da assembleia geral o resultado da
decisão.

§ 4.º Se o mínimo dos membros da direcção em exercício for in-
ferior a três, cessa o mandato de toda a direcção, reunindo a assem-
bleia geral, no prazo de 15 dias, para eleger nova direcção, que com-
pletará o mandato da anterior.

ARTIGO 16.º

Compete à direcção:
a) Gerir os interesses da Associação;
b) Designar os representantes da Associação nas reuniões ordiná-

rias do conselho pedagógico e outros órgãos de gestão da Escola em
que legalmente tenha assento;

c) Emitir parecer sobre o regulamento interno da Escola, propos-
tas de lei ou projectos de diplomas legais de particular importância
para a vida escolar, nos termos consignados na lei;

d) Providenciar a realização dos fins da Associação, executando
as deliberações da assembleia geral e programando, promovendo e
orientando a actividade associativa;

e) Admitir os sócios, bem como fundamentar e propor à assem-
bleia geral a perda de estatuto;

f) Propor à assembleia geral o montante da quota mínima para o
próximo ano;

g) Aplicar as penalidades da sua competência;
h) Elaborar o relatório de contas.

ARTIGO 17.º

A direcção reunirá, pelo menos, mensalmente e as suas delibera-
ções requerem a presença da maioria dos seus membros e serão to-
madas por maioria simples de votos dos membros presentes. Em caso
de empate, o presidente tem voto de qualidade.

ARTIGO 18.º

No fim do mandato social, a direcção deverá apresentar à assem-
bleia geral o respectivo relatório da sua actividade, bem como as
contas respeitantes à sua gerência.

Do conselho fiscal

ARTIGO 19.º

O conselho fiscal é constituído por três membros: um presidente,
um vice-presidente e um vogal.
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ARTIGO 20.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Emitir parecer sobre as contas apresentadas pela direcção à

assembleia geral;
b) Exercer todas as demais atribuições que lhe estão cometidas

por lei;
c) Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral quando

julgar necessário.

ARTIGO 21.º

O conselho fiscal deverá reunir pelo menos uma vez por ano nos
primeiros 15 dias do ano lectivo para emissões do parecer a que alude
a alínea a) do artigo anterior.

Da eleição dos órgãos da Associação

ARTIGO 22.º

1 � A mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal
são eleitos pela assembleia geral.

2 � A votação é feita por escrutínio secreto e as listas inserirão
os nomes e cargos dos membros efectivos e suplentes.

3 � As listas a propor devem ser obrigatoriamente subscritas por
um mínimo de 20 sócios e dirigidas à direcção cessante, que promo-
verá a sua divulgação.

4 � Os órgãos sociais da Associação são eleitos nos termos
do artigo 12.º, em assembleia geral ordinária, sendo as listas con-
correntes entregues até oito dias antes da data de realização da
referida assembleia e iniciarão funções imediatamente após a
eleição.

5 � A mesa da assembleia geral cessante preside, orienta e fis-
caliza o processo eleitoral de modo que decorra dentro dos precei-
tos.

CAPÍTULO IV

Regime de financiamento

ARTIGO 24.º

As receitas da Associação compreendem:
1) As quotizações dos sócios;
2) Os donativos, subvenções ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídos;
3) Os rendimentos de bens próprios;
4) Quaisquer outras actividades que não sejam interditas por lei.

CAPÍTULO V

ARTIGO 25.º

Forma de obrigar

1 � A Associação obriga-se com assinaturas do presidente e do
tesoureiro da direcção ou do vice-presidente.

2 � As disponibilidades financeiras da Associação serão obriga-
toriamente depositadas num estabelecimento bancário, em conta
própria da Associação.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias

ARTIGO 26.º

Até à tomada de posse dos primeiros corpos directivos, a comis-
são instaladora exercerá todas as competências e atribuições previs-
tas neste estatuto.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

ARTIGO 27.º

Os casos omissos são resolvidos pela direcção, com recurso para
a assembleia geral, para a lei geral ou para o Ministério da Educa-
ção.

ARTIGO 28.º

Gratuitidade dos cargos

Os membros dos órgãos sociais exercerão o cargo sem qualquer
remuneração.

ARTIGO 29.º

Cessação de mandato

1 � A Associação dissolve-se por imposição da lei ou por delibe-
ração da assembleia geral.

2 � Em caso de dissolução, o activo da Associação, depois de
satisfeito o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que
a assembleia geral determinar.

ARTIGO 30.º

Cessação extraordinária de mandato

Quando qualquer dos órgãos sociais deixar de funcionar antes do
termo do mandato, adoptar-se-ão os seguintes procedimentos:

1) No caso da direcção, as atribuições deste órgão serão assegura-
das pela mesa da assembleia geral, que, no prazo de 30 dias a partir
da verificação do facto, deverá convocar eleições antecipadas para
todos os órgãos;

2) No caso do conselho fiscal, as atribuições do mesmo serão
asseguradas pela mesa da assembleia geral, que, no prazo de 30 dias,
convocará eleições para o mesmo;

3) No caso da mesa da assembleia geral, a direcção convocará,
com antecedência mínima de oito dias, uma assembleia de associa-
dos, que, face à verificação do funcionamento daquela estrutura di-
rectiva, elegerá uma comissão eleitoral, composta por um mínimo
de cinco elementos. Esta comissão promoverá a realização de elei-
ções para todos os órgãos sociais no prazo de 30 dias.

ARTIGO 31.º

1 � Cada órgão terá um livro de actas, devidamente actualizado.
Este livro poderá ter a forma de folha.

2 � A redacção das actas caberá, ordinariamente, ao secretário.

Conforme o original.

8 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098852

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCA-
ÇÃO DOS ALUNOS DO JARDIM DE INFÂNCIA E ESCO-
LAS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO DA FREGUE-
SIA DE ALÉM DA RIBEIRA � TOMAR.

Estatutos

CAPÍTULO I

Da associação

ARTIGO 1.º

Denominação

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos do
Jardim de Infância e Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico da Fre-
guesia de Além da Ribeira é uma pessoa colectiva, sem fins lucrati-
vos, que se regulará pelos presentes estatutos e, em casos omissos,
pelas disposições legais constantes da lei das associações, sendo cons-
tituída pelos pais e encarregados dos alunos dos referidos estabeleci-
mentos de ensino.

ARTIGO 2.º

Sede

A Associação tem a sua sede na Escola do 1.º Ciclo do Ensino
Básico do Fetal de Cima, na freguesia de Além da Ribeira, concelho
de Tomar, podendo a assembleia geral deliberar a sua transferência
para qualquer outro local que se afigure mais conveniente.

ARTIGO 3.º

Objecto

A Associação tem por objectivo fomentar uma estreita, perma-
nente e recíproca colaboração entre os corpos docentes, discentes,
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funcionários e auxiliares, pais e encarregados de educação dos alunos
e visa a realização de uma política educacional em conformidade com
o disposto na lei vigente.

ARTIGO 4.º

Competências da Associação

Para a realização dos seus objectivos, compete à Associação:
1) Criar melhores condições aos alunos do Jardim de Infância e

Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico, nomeadamente no que diz
respeito à alimentação e criação e organização de um OTL � ocu-
pação de tempos livres, segundo pareceres técnicos/pedagógicos
apropriados;

2) Designar, entre os membros dos corpos gerentes, os respecti-
vos representantes para os órgãos do Jardim de Infância e Escolas
do 1.º Ciclo do Ensino Básico onde tenham assento;

3) Difundir uma ampla informação sobre a actividade escolar e
associativa tendo como objectivo uma profunda consciencialização
dos problemas;

4) Criar os meios de contacto e demais condições necessárias para
que os representantes referidos no n.º 2) possam ser fiéis intérpretes
dos pais e encarregados de educação dos alunos;

5) Promover contactos com outras associações congéneres de
âmbito local, regional ou nacional no sentido de integrar a sua ac-
ção num contexto o mais amplo possível e promover a realização
de programas de interesse comum, podendo filiar-se em qualquer
organização de âmbito nacional ou estrangeira, representativa do
movimento das associações de pais;

6) Promover a detecção e estudo de problemas de educação, pro-
porcionar e desenvolver condições de participação dos pais e encar-
regados de educação na resolução dos mesmos, nomeadamente atra-
vés de inquéritos, reuniões, conferências, mesas redondas, sessões de
estudo de criação de grupos de trabalho;

7) Intervir junto dos órgãos dos Jardins de Infância e Escolas do
1.º Ciclo do Ensino Básico para representação de problemas da vida
escolar, gerais ou particulares, e prestar ao Jardim de Infância e
Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico, dentro das suas possibilida-
des, a colaboração que eventualmente lhes seja pedida, compatível
com os objectivos da Associação;

8) Reunir-se periodicamente para debaterem os problemas que se
apresentarem;

9) Ouvir e diligenciar no sentido de resolver todo e qualquer pro-
blema que lhe seja apresentado por qualquer elemento levando-os às
reuniões periódicas;

10) Incorporar-se em comissões ou grupos de trabalho, no âmbi-
to dos estatutos e seu regulamento;

11) Pronunciar-se sobre a elaboração de projectos de diplomas
legislativos, sempre que seja solicitado o seu parecer;

12) Colaborar, por todos os meios ao seu alcance, nomeadamente
com os órgãos autárquicos, colectividades e outros, na real integra-
ção do Jardim de Infância e Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico
no meio social em que se insere;

13) Intervir, através dos meios ao seu alcance, junto das entida-
des oficiais e particulares, no sentido de promover, sempre que ne-
cessário, a actualização do equipamento sócio-educativo com reco-
nhecido interesse para os alunos do Jardim de Infância e Escolas do
1.º Ciclo do Ensino Básico e Associados.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

Dos associados

São membros efectivos da Associação:
a) Pais e encarregados de educação que nela voluntariamente se

inscrevam;
b) Os membros beneméritos, personalidades individuais de idonei-

dade e valor reconhecido pela sua actuação em prol das associações
de pais, propostos e admitidos em assembleia geral.

ARTIGO 6.º

Direitos

São direitos dos associados:
a) Tomar parte e intervir activamente nas assembleias gerais como

legítimos representantes dos seus educandos;
b) Eleger e ser eleito para cargos sociais;

c) Participar em grupos de trabalho e colaborar por quaisquer outros
meios nas tarefas da Associação;

d) Propor aos corpos sociais as iniciativas que entendam contri-
buir para os objectivos da Associação;

e) Requerer a intervenção da direcção junto dos órgãos de gestão
do Jardim de Infância e Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico para
a proposição e estudo dos assuntos que digam respeito a problemas
de educação gerais ou particulares;

f) Solicitar à direcção da Associação a sua intervenção em defesa
de interesses legítimos dos seus filhos e educandos;

g) Examinar na sede a escrita e contas da Associação, nas condi-
ções e prazos estabelecidos pela direcção.

ARTIGO 7.º

Deveres

São deveres dos associados:
a) Colaborar, por todos os meios ao seu alcance, nas tarefas da

Associação;
b) Exercerem com zelo e diligência os cargos para que foram elei-

tos;
c) Cumprir as disposições estatutárias e os regulamentos internos;
d) Pagar a quota no prazo estabelecido e pela forma regulamen-

tar, cujo quantitativo será estabelecido pela assembleia geral, para
acorrer às despesas e objectivos a que esta Associação se propõe;

e) Comunicar à direcção qualquer mudança de residência.

ARTIGO 8.º

Perda do direito a associado

1 � Perde-se o direito a ser associado:
a) Por falta de pagamento da quota;
b) A pedido do próprio por escrito;
c) Por infracção dos estatutos, reconhecida pela assembleia geral.
2 � Se, por dificuldades económicas, algum pai ou encarregado

de educação não puder pagar a quota anual mínima aprovada em
assembleia geral, poderá a direcção deliberar em reunião, depois de
apreciadas as justificações, admiti-lo como sócio em pleno gozo dos
seus direitos, isentando-o do respectivo pagamento.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da Associação

SECÇÃO I

Generalidades

ARTIGO 9.º

Órgãos sociais

São órgãos sociais da Associação os seguintes:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 10.º

Membros dos órgãos sociais

1 � Os membros constituintes da mesa da assembleia geral (A.
G.) e dos outros órgãos sociais são eleitos em assembleia geral ordi-
nária, para o efeito realizada até 30 dias após o início do ano lecti-
vo.

2 � Os membros eleitos para os órgãos sociais iniciam o seu
exercício logo após a aprovação do relatório de actividades e contas
da direcção cessante, nos termos do artigo 13.º, n.º 1.

3 � Nenhum cargo dos órgãos sociais será remunerado.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 11.º

1 � A assembleia geral, que é o órgão soberano da Associação, é
constituída por todos os seus associados no pleno gozo dos seus di-
reitos.
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2 � Consideram-se como sócios no gozo pleno dos seus direitos
os que tenham em dia o pagamento das suas quotas, salvo o expres-
so no n.º 2 do artigo 5.º e que não se encontrem suspensos por de-
liberação da direcção ou assembleia geral.

3 � A Associação poderá convidar educadores do Jardim de In-
fância e professores das Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico a tomar
parte nas suas assembleias, para fins de informação.

ARTIGO 12.º

Constituição

1 � A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, vice-
-presidente e dois secretários.

2 � O vice-presidente substitui o presidente nas ausências e im-
pedimentos.

ARTIGO 13.º

Reuniões

1 � Haverá anualmente uma reunião ordinária da assembleia ge-
ral a realizar no prazo estabelecido no n.º 1 do artigo 10.º, com a
finalidade de eleger os órgãos sociais e de aprovar o relatório da
actividade e de contas da direcção cessante.

2 � Haverá reuniões extraordinárias da assembleia geral quando
a direcção, o conselho fiscal ou pelo menos 20% dos associados
efectivos solicitarem a sua convocação.

ARTIGO 14.º

Convocatória

1 � A assembleia geral será convocada pelo presidente com, pelo
menos, oito dias de antecedência, por qualquer meio de comunica-
ção escrita que considerar conveniente.

2 � Da convocatória constará a data, hora, local e ordem de
trabalhos.

3 � As assembleias gerais podem funcionar em plena convoca-
ção desde que esteja presente a maioria absoluta dos membros efec-
tivos e, em segunda convocação, por qualquer número de associa-
dos.

4 � As assembleias gerais extraordinárias convocadas por 20%
ou mais associados nos termos do artigo 13.º, n.º 2, só poderão fun-
cionar se estiverem presentes, pelo menos, dois terços dos associa-
dos que requereram a sua convocação.

ARTIGO 15.º

Deliberações

1 � As deliberações da assembleia geral são tomadas por maio-
ria simples, salvo nos casos de alteração destes estatutos e de
extinção da Associação, para os quais se torna necessário obser-
var a maioria de três quartos dos associados no pleno gozo dos
seus direitos.

2 � A assembleia geral para alteração dos estatutos poderá deli-
berar validamente, por maioria simples dos membros presentes, meia
hora depois da hora prevista para o início da mesma.

ARTIGO 16.º

Competências

Compete especialmente à assembleia geral:
a) Deliberar sobre as directrizes gerais da actuação da Associação;
b) Apreciar e votar o relatório de actividades e as contas da di-

recção;
c) Decidir sobre propostas que lhe sejam apresentadas pelo presi-

dente da mesa, pela direcção, pelo conselho fiscal e por qualquer
outro associado;

d) Decidir do destino a dar aos saldos das contas do exercício;
e) Alertar estes estatutos;
f) Estabelecer anualmente a quota mínima que entender conveni-

ente;
g) Revogar o mandato de algum ou de todos os elementos dos

seus órgãos sociais, se pela sua actuação derem motivos para tal;
h) Pronunciar-se sob a proposta da direcção sobre a perda de di-

reitos dos associados;
i) Deliberar sobre a filiação em qualquer organização de âmbito

nacional, representativo do movimento das associações de pais.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 17.º

Constituição

A direcção é composta por sete membros: presidente, vice-
-presidente, secretário, tesoureiro e três vogais.

ARTIGO 18.º

Reuniões

1 � Na primeira sessão de trabalho, a direcção fixará a periodi-
cidade das suas reuniões ordinárias.

2 � As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo presiden-
te, por sua iniciativa ou a pedido de qualquer dos seus membros. A
convocação será feita pelo meio mais expedito.

3 � A direcção só poderá reunir desde que a maioria dos seus
elementos esteja presente e as suas decisões serão tomadas por maioria
simples, tendo o presidente direito a voto de qualidade.

4 � Os membros da direcção serão solidariamente responsáveis
pelo regular exercício das actividades da Associação.

5 � No caso da vacatura até dois membros entre duas assembleias
gerais, a direcção poderá fazer a sua substituição, que será sujeita a
rectificação pela próxima assembleia geral.

6 � Haverá semanalmente um director de serviço, com a com-
petência fixada no artigo 20.º, n.º 6, devendo o presidente comuni-
car à direcção das Escolas e afixar nas mesmas dia, local e hora em
que o mesmo pode ser solicitado.

ARTIGO 19.º

Competência

1 � Assegurar as condições de realização dos objectivos da Asso-
ciação e, em especial:

a) Colaborar com os órgãos de gestão do Jardim de Infância e
Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico;

b) Constituir, dinamizar e coordenar grupos de trabalho que a
auxiliem na prossecução das finalidades da Associação.

2 � Elaborar o relatório de actividades e contas, que apresentará
na assembleia geral ordinária de cada ano.

3 � Gerir os fundos da Associação e aplicá-los de acordo com os
seus objectivos.

4 � Representar a Associação.
5 � Executar as deliberações da assembleia geral.
6 � Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral sem-

pre que julgar necessário.
7 � Admitir sócios e suspender de todos os seus direitos, até à

realização da próxima assembleia geral, os associados que faltem ao
cumprimento dos seus deveres ou ponham em causa o bom nome da
Associação e propor a sua exclusão à assembleia geral, caso o con-
sidere justificado.

ARTIGO 20.º

Os directores

1 � Compete especialmente ao presidente:
a) Representar a Associação em juízo e fora dele, activa ou pas-

sivamente;
b) Presidir às reuniões da direcção;
c) Orientar as actividades com a direcção e, por intermédio desta,

com todo o corpo docente do Jardim de Infância e Escolas do 1.º Ci-
clo do Ensino Básico solicitando, se necessário com a devida ante-
cedência, a presença de qualquer dos seus membros nas reuniões or-
dinárias ou extraordinárias da assembleia geral;

d) Elaborar o relatório da actividade anual.
2 � Compete especialmente ao vice-presidente:
a) Desempenhar as funções que lhe forem confiadas;
b) Substituir o presidente nas suas faltas ou impedimentos.
3 � Compete especialmente ao secretário:
a) Receber toda a correspondência, classificá-la e submetê-la a

despacho da direcção, dar-lhe seguimento e arquivá-la, bem como
tratar de todos os problemas de expediente;

b) Redigir sucintamente as actas da direcção.
4 � Compete especialmente ao tesoureiro:
a) Receber, escriturar e arrecadar os fundos da Associação;
b) Ter em ordem as respectivas contas;
c) Liquidar as despesas autorizadas pela direcção;
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d) Organizar o relatório anual de contas, que a direcção deve
apresentar à assembleia geral.

5 � Compete aos restantes directores o desempenho das funções
que sejam acordadas em reunião de direcção.

Além das atribuições especialmente fixadas, cada director desem-
penhará ainda as que lhe forem designadas.

6 � Compete ao director de serviço:
a) Tomar conhecimento dos assuntos que forem propostos à di-

recção;
b) Decidir e agir individualmente sempre que motivos imperiosos

o justifiquem, devendo, nestes casos, comunicar à direcção, na reu-
nião imediatamente seguinte, as resoluções e as atitudes que tiver
tomado.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 21.º

Constituição

O conselho fiscal é constituído por três elementos:, presidente,
relator e secretário.

ARTIGO 22.º

Competência

Compete ao conselho fiscal:
a) Cooperar com a direcção, acompanhando assiduamente a acti-

vidade desta;
b) Controlar a administração financeira da Associação;
c) Dar parecer sobre o relatório de actividades e as contas anuais

da direcção, bem como projectos orçamentais ou despesas extraor-
dinárias;

d) Dar pareceres sobre qualquer assunto financeiro, mediante pe-
dido da assembleia geral ou da direcção;

e) Reunir pelo menos duas vezes por ano;
f) Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral quando

o julgar necessário.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 23.º

Quotas

1 � As receitas da Associação são constituídas por quotas anuais
cobradas por associados (receitas ordinárias) e por quaisquer subsídi-
os, donativos ou legados que lhe sejam eventualmente atribuídos
(receitas extraordinárias).

2 � O valor da quota anual é estabelecido anualmente pela as-
sembleia geral e será indicado no boletim de inscrição, não podendo
ser inferior a 5 euros, sem prejuízo do disposto no artigo 8.º

3 � O pagamento das quotas será efectuado no acto da matrícula
do respectivo filho ou educando ou, caso a inscrição seja posterior,
no momento da apresentação do respectivo boletim.

4 � O associado que por qualquer razão deixar de pertencer à
Associação não tem direito ao reembolso das quotizações já pagas,
ou qualquer percentagem sobre elas.

ARTIGO 24.º

1 � Todos os valores monetários serão depositados em institui-
ção bancária, à ordem da Associação, observando no entanto o dis-
posto no n.º 3 deste artigo.

2 � Os levantamentos para pagamento das despesas da Associa-
ção serão feitos por meio de cheques assinados pelo presidente ou
seu substituto e pelo tesoureiro da direcção.

3 � Para as despesas correntes haverá um fundo permanente
(fundo de maneio, a fixar pela direcção e movimentado pelo te-
soureiro).

CAPÍTULO V

Das eleições

ARTIGO 25.º

Eleições

A eleição dos membros dos órgãos sociais é feita por escrutínio
secreto.

ARTIGO 26.º

Listas candidatas

1 � As candidaturas aos órgãos sociais constarão de listas a apre-
sentar ao presidente da mesa da assembleia geral até ao início da
assembleia convocada nos termos do n.º 1 do artigo 10.º, estas listas
conterão o nome, a assinatura dos candidatos apresentados e desig-
nação dos respectivos cargos.

2 � Poderão concorrer uma ou mais listas, sendo uma apresenta-
da obrigatoriamente pela direcção cessante e as outras subscritas pelo
menos por 20 eleitores.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 27.º

Dissolução da assembleia geral

1 � A Associação só poderá ser dissolvida por deliberação da
assembleia geral extraordinária para o efeito expressamente convo-
cada, por maioria de três quartos da totalidade dos associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2 � A assembleia geral que votar a dissolução por maioria sobre
o destino a dar aos bens da Associação elegerá uma comissão liqui-
datária, que promoverá a execução das deliberações da assembleia
geral.

ARTIGO 28.º

Funcionamento

Até à realização das eleições nos termos dos presentes estatutos,
a Associação funcionará com os órgãos sociais eleitos na última
assembleia geral ordinária.

ARTIGO 29.º

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entrarão imediatamente em vigor desde que
sejam aprovados pela maioria simples dos presentes na assembleia
geral convocada para o efeito.

ARTIGO 30.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos pela assembleia geral de acordo
com a legislação em vigor.

Conforme o original.

8 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098854

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCA-
ÇÃO DA ESCOLA EB1 N.º 2, JARDIM DE INFÂNCIA
PADRE MANUEL CASTRO E JARDIM DE INFÂNCIA
SANTOS DIAS, DE SÃO MAMEDE DE INFESTA.

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, sede, objectivos e âmbito

ARTIGO 1.º

Os presentes estatutos regulam a Associação de Pais e Encarrega-
dos de Educação da Escola EB1 n.º 2, Jardim de Infância Padre
Manuel Castro e Jardim de Infância Santos Dias, de São Mamede de
Infesta, adiante designada APE EB1 n.º 2, JI PMC e JI SD, de SMI,
que é uma associação voluntária e sem fins lucrativos, sendo a ins-
crição facultativa, mediante uma quota anual por associado, a qual
durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

A Associação terá a sua sede em São Mamede de Infesta, conce-
lho de Matosinhos, na Escola EB1 n.º 2 de São Mamede de Infesta,
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podendo mudar para outro local por decisão maioritária da assem-
bleia geral.

ARTIGO 3.º

A Associação tem por finalidade assegurar a efectivação do direi-
to e dever dos pais e encarregados de educação a participar na edu-
cação dos seus filhos e educandos, em colaboração, sempre que pos-
sível, com o corpo docente, contribuindo para a resolução dos
respectivos problemas e exercer as competências que por lei lhe
sejam atribuídas.

ARTIGO 4.º

A Associação é independente e exercerá as suas actividades sem
subordinação a qualquer ideologia política ou doutrina religiosa, pro-
curando assegurar que a educação dos filhos ou educandos dos seus
associados se processe de acordo com a Declaração Universal dos
Direitos do Homem e a Declaração dos Direitos da Criança, contan-
do com o apoio de organizações oficiais e privadas, assim como de
intervenientes que efectivamente colaborem ou nela se associem.

CAPÍTULO II

Associados

ARTIGO 5.º

1 � Podem ser associados todos os pais e encarregados de educa-
ção dos alunos da Escola, desde que aceitem os estatutos e regula-
mento, os quais serão designados sócios efectivos.

2 � Os sócios efectivos são os únicos eleitos e elegíveis para
órgãos de gestão, sendo os seus cargos exercidos sem qualquer remu-
neração.

3 � Podem ser associados todas as pessoas singulares ou colecti-
vas e entidades, desde que aceitem os estatutos e regulamento da
Associação, os quais serão designados como sócios auxiliares.

ARTIGO 6.º

Constituem deveres dos sócios:
a) Cumprir as disposições estatutárias e regulamentares;
b) Pagar pontualmente os encargos fixados por deliberação da

assembleia geral;
c) Cooperar nas actividades da Associação e contribuir, na medi-

da das suas possibilidades, para a realização dos seus objectivos e pres-
tígio da sua representação;

d) Os sócios efectivos exerçam com zelo e diligência os cargos
para que foram eleitos;

e) Tomar parte nas assembleias gerais.

ARTIGO 7.º

Constituem direitos de todos os sócios:
a) Participar nas assembleias gerais;
b) Propor a dinamização de actividades a realizar pela Associa-

ção.
Constituem direitos apenas dos sócios efectivos:
a) Utilizar os serviços da Associação, dentro do âmbito das suas

atribuições;
b) Os sócios efectivos elegerão e serão eleitos para órgãos de gestão

da Associação.
ARTIGO 8.º

Perdem a qualidade de sócios:
a) Os que apresentarem ao conselho executivo, por escrito, o seu

pedido de demissão e liquidem as suas dívidas para com a Associação
até à data da exoneração, excepto se utilizar outros serviços da Asso-
ciação, pelo que terá de cumprir com o seu regulamento interno;

b) Os que faltem ao cumprimento das obrigações estatutárias e do
regulamento da Associação;

c) Deixarão de ser sócios efectivos os que deixarem de ter filhos
ou educandos a frequentar a Escola.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 9.º

Os órgãos sociais da Associação de Pais e Encarregados de Educa-
ção da Escola EB1 n.º 2, Jardim de Infância Padre Manuel Castro e

Jardim de Infância Santos Dias são o conselho executivo, o conse-
lho fiscal e a mesa da assembleia.

Os sócios serão eleitos por um ano para os órgãos sociais, cessan-
do funções aquando da eleição dos novos órgãos sociais, não aufe-
rindo qualquer remuneração.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 10.º

É o órgão soberano constituído por todos os associados no pleno
gozo dos seus direitos e é dirigida pela mesa da assembleia geral.

ARTIGO 11.º

A mesa da assembleia geral é constituída por três elementos efec-
tivos: um presidente e pelo 1.º e 2.º secretários e um suplente: 3.º se-
cretário.

ARTIGO 12.º

1 � A assembleia geral reúne ordinária e obrigatoriamente duas
vezes por ano.

2 � A assembleia geral funcionará extraordinariamente sempre
que convocada pelo seu presidente, a pedido do conselho executivo
da Associação de Pais e Encarregados de Educação, do conselho fis-
cal ou de um grupo de, pelo menos, 10% dos associados que o re-
queiram por escrito, indicando os assuntos a tratar.

3 � As reuniões da assembleia geral funcionarão à hora mar-
cada com a presença da maioria dos associados, mas não a haven-
do funcionará trinta minutos depois com o número de associados
presentes.

SECÇÃO II

Conselho executivo

ARTIGO 13.º

É o órgão executivo constituído por cinco elementos efectivos:
um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro e pelo 1.º e 2.º se-
cretários, e dois suplentes: 3.º e 4.º secretários.

SECÇÃO III

Conselho fiscal

ARTIGO 14.º

É o órgão que dá parecer sobre o relatório e as contas anuais
apresentadas, verificando a legalidade das despesas efectuadas.

ARTIGO 15.º

É constituído por três elementos efectivos: um presidente e pelo
1.º e 2.º secretários e por um suplente: 3.º secretário.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO 16.º

A Associação tem personalidade jurídica, gestão própria, autono-
mia administrativa e financeira, regendo-se pelos presentes estatu-
tos, seu regulamento interno e legislação em vigor.

ARTIGO 17.º

A Associação poderá filiar-se com outras associações congéneres
que, pelo seu carácter e âmbito, possam contribuir para a sua pro-
jecção e dinamização, sem perda da sua independência, princípios,
finalidades e objectivos.

ARTIGO 18.º

A Associação pode ser dissolvida por três quartos dos associados
presentes em assembleia geral convocada expressamente para esse
efeito. Em caso de dissolução, os bens da Associação reverterão
integralmente a favor da EB1 n.º 2, Jardim de Infância Padre Manuel
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Castro e Jardim de Infância Santos Dias ou da que legalmente lhe
venha a suceder.

ARTIGO 19.º

Naquilo que estes estatutos forem omissos, serão os casos resolvi-
dos pelo regulamento, cuja aprovação do mesmo e das propostas de
alteração subsequentes são da competência da assembleia geral.

Estes estatutos foram aprovados em assembleia geral realizada a
27 de Outubro de 2000.

Conforme o original.

8 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098862

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCA-
ÇÃO DAS ESCOLAS E.B.-1/J.I. DE SÁ E FREJUFE, SIL-
VA ESCURA � MAIA.

Alteração aos estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, sede e fins da associação

ARTIGO 1.º

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação das Esco-
las E.B.-1/J.I. de Sá e Frejufe, Silva Escura � Maia, adiante designa-
da por Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas
E.B.-1/J.I. de Sá e Frejufe, é uma instituição sem fins lucrativos, que
se regerá pelos presentes estatutos, sendo os casos omissos delibera-
dos em assembleia geral e de acordo com a lei vigente par a as as-
sociações.

Conforme o original.

9 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098865

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DA EBI/JI DE ALCÁÇOVAS

Estatutos rectificados

CAPÍTULO I

Denominação, sede, natureza e fins

ARTIGO 1.º

a) A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos
da EBI/JI de Alcáçovas é constituída por tempo ilimitado, tem a sua
sede na vila de Alcáçovas e funcionará nas instalações da referida
Escola que para efeito lhe venham a ser atribuídas.

b) Esta Associação não tem fins lucrativos e é independente de
qualquer força política e ou religiosa.

c) O ano social coincide com o ano escolar.

ARTIGO 2.º

São objectivos da Associação:
a) Exercer junto das autoridades escolares o direito que assiste aos

pais e encarregados de educação de se pronunciarem sobre a defini-
ção da política educativa e actividades escolares;

b) Participar nos órgãos pedagógicos e de acção social da Escola;
c) Intervir na organização das actividades de complemento curri-

cular, de desporto escolar e de ligação escola-meio;
d) Interessar as famílias no labor educativo, pedagógico e infor-

mativo do seus educandos;
e) Dar a conhecer aos órgãos directivos da Escola as aspirações e

as necessidades dos alunos, seus pais e encarregados de educação, assim
como promover a realização e defesa das mesmas.

ARTIGO 3.º

Constituem receitas e bens da Associação;
a) Os produtos da quotização dos seus sócios;

b) Todos os donativos ou subsídios que lhe venham a ser atribu-
ídos.

CAPÍTULO II

ARTIGO 4.º

Dos associados

Consideram-se associados todos os pais e encarregados de educa-
ção que se inscrevam na Associação em cada ano escolar.

ARTIGO 5.º

Constituem deveres dos associados:
a) Participarem nas assembleias gerais;
b) Elegerem e serem eleitos para os órgãos de gestão da Associ-

ação;
c) Aceitar os presentes estatutos;
d) Aceitar e exercer com zelo e diligência os corpos para que

forem eleitos;
e) Pagar a quota que for estipulada em assembleia geral;
f) Procurar manter-se ao corrente de todas as decisões da assem-

bleia geral e da direcção.

ARTIGO 6.º

Direitos dos sócios

São direitos dos associados;
a) Participar em todas as actividades da Associação;
b) Eleger e ser eleitos para os órgãos da Associação;
c) Apresentar sugestões ou projectos que julguem úteis aos fins da

Associação;
d) Ser informado sobre as actividades da Associação;
e) Utilizar os serviços da Associação para todos os problemas

relativos aos alunos da Escola, dentro do âmbito definido pelo arti-
go 2.º

ARTIGO 7.º

Perde a qualidade de associado:
a) A pedido do associado, feito por escrito, em qualquer altura do

ano;
b) Por infracção dos estatutos;
c) Por falta de pagamento da quota pelo período de três meses;
d) Os que deixarem de ter filhos na Escola.

CAPÍTULO III

Dos corpos gerentes

ARTIGO 8.º

São corpos da Associação:
a) A assembleia geral, presidida pela respectiva mesa;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.
Os membros exercerão gratuitamente os seus mandatos em cada

período para que forem eleitos. Serão eleitos pelo período de um
ano, com início no princípio do ano lectivo.

Da assembleia geral

ARTIGO 9.º

A assembleia geral é constituída por todos os sócios e nela reside
o poder supremo da Associação.

Único. O pai e a mãe podem tomar parte, conjuntamente, nas
assembleias gerais, mas o direito a voto apenas poderá ser exercido
por um deles, que, para o efeito, será considerado o encarregado de
educação, independentemente do número de filhos que frequente a
Escola.

ARTIGO 10.º

Será presidida por uma mesa constituída por um presidente e dois
secretários, todos eleitos pelos sócios.

1.º Na falta do presidente, presidirá o 1.º secretário.
2.º Se a mesa não estiver completa, serão as vagas preenchidas

por sócios presentes.
3.º As reuniões da assembleia geral serão convocadas com o míni-

mo de oito dias de antecedência, por qualquer meio de comunicação,
indicando-se a data, local e ordem de trabalhos.
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Em caso de extrema urgência, poderá ser convocada com apenas
quarenta e oito horas de antecedência, mas nestas circunstâncias só
poderá deliberar com mais de 50% dos associados.

ARTIGO 11.º

A assembleia geral terá reuniões ordinárias e extraordinárias.

ARTIGO 12.º

A assembleia reúne ordinariamente em Outubro para apresenta-
ção e discussão do relatório e contas da direcção e para eleição dos
corpos gerentes que irão estar em exercício no período seguinte.

ARTIGO 13.º

São reuniões extraordinárias:
a) As que venham a ser convocadas pelo presidente da mesa ou

por quem esteja ao tempo a substituí-lo no exercício das suas fun-
ções;

b) As que venham a ser requeridas pela direcção;
c) As que venham a ser requeridas por um mínimo de 20 sócios,

por meio de requerimento dirigido ao presidente da mesa indicando
a ordem de trabalhos.

ARTIGO 14.º

A assembleia funcionará à hora marcada, encontrando-se presen-
te um número mínimo de metade dos sócios da Associação ou, com
qualquer número, meia hora depois, devendo os sócios ser adverti-
dos desta regra na própria convocatória.

ARTIGO 15.º

São atribuições da assembleia geral:
a) Eleger a sua mesa e a direcção, assim como destituí-los;
b) Alterar os estatutos sempre que for julgado conveniente;
c) Discutir e votar o relatório e as contas da gerência da direcção

e deliberar sobre as propostas contidas no respectivo relatório;
d) Deliberar sobre o destino a dar ao saldo da gerência;
e) Conhecer dos protestos e recursos impostos dos actos da direc-

ção;
f) Deliberar sobre as propostas, moções ou requerimentos que lhe

sejam apresentados pela mesa, direcção ou qualquer sócio.

ARTIGO 16.º

As deliberações da assembleia geral serão sempre tomadas por
maioria simples dos sócios presente, por braço no ar, à excepção da
eleição dos corpos gerentes, será feita por voto secreto, quando a
assembleia achar conveniência.

ARTIGO 17.º

De todas as sessões da assembleia geral serão lavradas actas em
livro próprio, devidamente assinadas pelos elementos da mesa.

ARTIGO 18.º

São atribuições do presidente da mesa da assembleia geral:
a) Convocar as reuniões da assembleia geral e presidir às mesmas;
b) Dirigir os trabalhos respectivos e velar pela execução das de-

liberações tomadas;
c) Apresentar à assembleia todos os documentos que receba;
d) Dar posse aos corpos gerentes imediatamente após eleição.

ARTIGO 19.º

São atribuições dos secretários da mesa:
a) Minutar e redigir as actas, lê-las à assembleia e assiná-las com

o presidente;
b) Tomar nota de todos as propostas, moções e requerimentos

apresentados no decurso da sessão e inscrever, por ordem, os sócios
que desejem uso da palavra;

c) Contar os votos e tomar nota das deliberações.

Da direcção

ARTIGO 20.º

A direcção é constituída por um presidente, um secretário, um
tesoureiro e dois vogais.

1.º O secretário substitui o presidente na sua falta ou impedimento.

ARTIGO 21.º

Os membros da direcção distribuem os diferentes cargos entre si
na primeira reunião após a eleição.

ARTIGO 22.º

A direcção reúne, pelo menos, uma vez de dois em dois meses.

ARTIGO 23.º

São atribuições da direcção:
a) Orientar toda a vida da Associação, em ordem à prossecução

das finalidades para que foi criada;
b) Administrar os fundos dos sócios;
c) Apreciar os requerimentos de admissão de sócios;
d) Elaborar o relatório e contas da sua gerência a apresentar ao

conselho fiscal na 1.ª quinzena do mês de Outubro;
e) Ouvir pais, encarregados de educação e alunos da Escola, ou

quaisquer outra pessoas ou entidades sempre que nisso haja conveni-
ência;

f) Reunir com uma periodicidade mínima trimestral com os ór-
gãos de gestão da Escola;

g) Nomear comissões para fins específicos, desenvolvendo-as,
quando necessárias;

h) Requerer a realização de assembleias gerais extraordinárias,
sempre que necessário, indicando os assuntos a tratar.

Do conselho fiscal

ARTIGO 24.º

1 � O conselho fiscal será eleito pela assembleia geral e é cons-
tituída por um presidente e dois vogais.

2 � Compete ao conselho fiscal:
a) Dar o parecer anual sobre o relatório de contas;
b) Verificar as contas, no mínimo duas vezes por ano e sempre

que entenda por conveniente;
c) Fiscalizar a escrituração e exigir que ela esteja sempre em

ordem, de modo a reflectir permanentemente a situação da Asso-
ciação;

d) Dar parecer sobre qualquer assunto dentro da esfera da sua
competência, mediante pedido da assembleia geral ou da direc-
ção;

e) Requerer a convocação extraordinária da assembleia geral sem-
pre que o julgar necessário.

3 � O conselho fiscal reunirá ordinariamente uma vez por tri-
mestre e extraordinariamente a pedido do presidente, de qualquer
dos seus vogais, assembleia geral ou da direcção.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

1 � As receitas da Associação compreendem:
a) A quotização dos associados;
b) As subvenções, donativos ou doação que eventualmente lhe

sejam atribuídos.
2 � A quotização anual será fixada pela assembleia geral e paga

de uma vez no acto da inscrição.
3 � O tesoureiro não poderá ter em cofre mais de 1000$, salvo

em condução acidentais.
4 � Os demais fundos deverão ser depositados em conta da Asso-

ciação.
5 � Os cheques terão de ser assinados por dois elementos da

direcção, sendo obrigatória a assinatura do tesoureiro ou do subs-
tituto.

6 � O associado que por qualquer razão deixar de pertencer à
Associação não tem direito ao reembolso das quotizações pagas ou
donativos que lhe haja feito.

7 � Adquire-se a qualidade de sócio pela inscrição e pagamento
da quota fixada.

8 � As inscrição de sócio pode ser feita em qualquer data, duran-
te o ano escolar, cumprindo-lhe o pagamento da quota, excepto no
caso de o aluno vir transferido de outro estabelecimento escolar,
tendo o pai ou encarregado de educação comprovadamente pago
quota para a respectiva Associação.

9 � Qualquer alteração da quotização terá de ser aprovada em
assembleia geral, mediante proposta da direcção.
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CAPÍTULO V

Das eleições

ARTIGO 26.º

Os órgãos eleitos tomarão posse nos oito dias imediatos ao acto
eleitoral.

1 � A primeira eleição dos órgãos da Associação será assegurada
por uma comissão instaladora da Associação, constituída por um
número não inferior a cinco membros.

2 � As várias listas a apresentar deverão ser entregues ao presi-
dente da mesa antes da realização da assembleia, o qual procederá à
sua divulgação imediata.

3 � a) As listas deverão conter obrigatoriamente os nomes dos
seus componentes.

ARTIGO 27.º

A mesa da assembleia presidirá às eleições, com o auxílio dos
escrutinadores e com o delegado de cada lista.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 28.º

A Associação poderá, por deliberação da assembleia geral e sob
proposta da direcção, federar-se com outras associações congé-
neres, a nível nacional ou regional, sem perda da sua independên-
cia de princípios e finalidade.

ARTIGO 29.º

A Associação poderá manter, através da direcção, ligações de tipo
informativo com associados semelhantes, constituídas noutros graus
de ensino, e, bem assim, com associações de alunos.

ARTIGO 30.º

A Associação poderá manter, através da direcção, ligações de tipo
informativo e de cooperação com associações ou clubes de carácter
cultural ou desportivo, deste que desse acto resultem vantagens co-
lectivas para os filhos ou educandos dos seus associados.

ARTIGO 31.º

Às assembleias gerais e reuniões dos órgãos sociais, sempre que
aqueles e estes o considerem conveniente, poderão participar, sem
direito de voto, membros do corpo docente, alunos da Escola ou
funcionários da mesma.

ARTIGO 32.º

No caso de dissolução da Associação, os fundos e bens existentes
serão entregues ao conselho directivo da Escola, para serem aplica-
dos em benefício dos alunos.

ARTIGO 33.º

A Associação dissolve-se por deliberação da assembleia geral que
envolva o voto favorável de 75% dos sócios por extinção da Escola.

Conforme o original.

8 de Abril de 2003. � (Assinatura ilegível.) 3000098868

MOTO CLUBE PAÇO DOS NEGROS

Certifico que, por escritura pública de 20 de Fevereiro de 2003,
iniciada a fl. 144 do livro n.º 590-D de notas para escrituras diver-
sas do Cartório Notarial de Almeirim, foi constituída a pessoa co-
lectiva com a denominação em epígrafe de Moto Clube Paço dos
Negros, com sede na freguesia de Fazendas de Almeirim, concelho
de Almeirim, à Rua do Paço, sem número, lugar de Paço dos Ne-
gros.

A associação tem por objecto a promoção, divulgação e organi-
zação de actividades culturais, recreativas e desportivas, ligadas por
qualquer forma ao motociclismo, bem como a promoção e a defesa
dos interesses dos seus associados e dos motociclistas em geral, sem
fins lucrativos.

São órgãos da associação: a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

Está conforme ao original e na parte omitida nada há em contrá-
rio ou além do que neste se narra ou transcreve.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Ema Maria
Antunes Osório Filipe. 3000094171

ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES
DA FREGUESIA DO TORRÃO

Certifico que, por escritura lavrada hoje, a fls. 147 e 147 v.º do
livro de notas para escrituras diversas n.º 57-D do Cartório Notarial
de Alcácer do Sal, a cargo da adjunta do notário do 2.º Cartório
Notarial de Cascais em regime de substituição, licenciada Inês Fran-
co de Oliveira Jardim de Gouveia Anjos, foi constituída uma associa-
ção com a denominação em epígrafe, a qual durará por tempo inde-
terminado, a contar de hoje, com sede na Rua da Lagoa, 2, freguesia
do Torrão, concelho de Alcácer do Sal.

A Associação tem como fim a criação e administração de zonas
de caça associativas e outras, fomento e conservação da fauna cine-
gética e outra, promover o exercício da caça em segurança e com
respeito pela natureza.

Pode ser associado todo o cidadão que tenha ligação à freguesia
do Torrão.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

Está conforme o original.

10 de Março de 2003. � A Adjunta do Notário, em substituição,
Inês Franco de Oliveira Jardim de Gouveia Anjos. 3000096595

GRUPO MOTARD DIABÓLICOS

Cópia extraída da escritura exarada a fls. 22 e 22 v.º do livro de notas
para escrituras diversas n.º 16-D do Cartório Notarial de Aljezur, a
cargo da notária licenciada Cláudia Crispim dos Santos.

Constituição de associação

No dia 21 de Outubro de 2002, pelas 17 horas e 45 minutos, no
Cartório Notarial de Aljezur, perante mim, Cláudia Crispim dos San-
tos, respectiva notária, compareceram como outorgantes Marisa Paula
Eduardo Bacharel de Sousa, casada, natural da freguesia e concelho
de Portimão, contribuinte fiscal n.º 218234880; Filipe António Jú-
lio de Sousa, casado, natural da freguesia e concelho de Portimão,
contribuinte fiscal n.º 221263888, ambos residentes na Urbanização
Quinta da Bemposta, lote 140, 1.º, direito, Bemposta, Portimão;
Telma Alexandra Peixinho Alambre Bila, solteira, maior, natural da
freguesia de Lagos (Santa Maria), concelho de Lagos, residente na
Praça da República, lote 52, 3.º, C, Portimão, contribuinte fiscal
n.º 222641746, e Duarte António Justo da Conceição, solteiro,
maior, natural da freguesia de Tavira (Santiago), concelho de Tavi-
ra, residente em Vilas Paraíso, lote 93, 2.º, esquerdo, Portimão,
contribuinte fiscal n.º 188180249.

Verifiquei a identidade outorgantes pela exibição dos bilhetes de iden-
tidade n.os 11002983 e 11220593, emitidos em 16 de Maio de
2002, 11718750, de 29 de Janeiro de 2002, e 9923052, de 15 de Dezem-
bro de 1997, todos pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa.

Pelos outorgantes foi dito que são sócios fundadores de uma asso-
ciação sem fins lucrativos denominada Grupo Motard Diabólicos, com
sede na Urbanização Quinta da Bemposta, lote 140, 1.º, direito, fre-
guesia da Bemposta, concelho de Portimão, cujo objecto é a divul-
gação cultural, local e municipal, a área do desporto, recreio a nível
nacional e internacional.

Os respectivos estatutos constam de um documento complemen-
tar, que faz parte integrante desta escritura, elaborado nos termos
do n.º 1 do artigo 64.º do Código do Notariado, cujo conteúdo os
outorgantes declaram conhecer perfeitamente, pelo que dispensam
a sua leitura.

Arquiva-se: o documento complementar e número provisório de
pessoa colectiva 505259404, emitido para a actividade 92 620.

Exibiram: certificado de admissibilidade de denominação adopta-
da, emitido em 16 de Julho de 2002.

Foi feita aos outorgantes a leitura desta escritura e explicação do
seu conteúdo.

(Assinaturas ilegíveis.) � A Notária, Cláudia Crispim dos San-
tos.
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Regulamento geral interno aprovado em assembleia geral
de 4 de Junho de 2002

CAPÍTULO I

Definição do GMD e seus objectivos

ARTIGO 1.º

1 � O Grupo Motard Diabólicos, doravante designado pela sigla
GMD, que adopta, é uma associação desportiva, cultural e recreati-
va, sem fins lucrativos, aberta a todos os motociclistas que, satisfa-
zendo o disposto no artigo 5.º deste regulamento, de alguma forma
se sintam ligados ao motociclismo.

2 � São objectivos do GMD:
a) A promoção da prática do motociclismo nas suas múltiplas for-

mas, proporcionando aos seus associados actividades, apoios, assis-
tência e benefícios vários relacionados com a prática da actividade;

b) Divulgar a existência do clube para sua maior expansão;
c) Fomentar o conhecimento nacional e internacional do Algar-

ve, Portimão e Porto de Lagos, em particular, para a prática do
mototurismo.

ARTIGO 2.º

1 � O GMD assegurará os seus próprios recursos através de quo-
tizações, jóias, subsídios, contratos e outras fontes de receita não
proibidas pela lei.

2 � O valor da jóia de inscrição de novos associados, bem como
o valor e a periodicidade de cobrança das quotas, serão determinados
pela assembleia geral.

3 � Para atingir os seus objectivos, o GMD orientará sempre o
seu esforço no sentido da prática, acompanhamento e divulgação do
motociclismo, nas suas múltiplas formas, entre os seus associados,
criando, para isso, as secções que se julguem convenientes para a
prossecução dos seus objectivos.

ARTIGO 3.º

Único. Consideram-se condições indispensáveis para a existência
do GMD:

a) O vínculo aos estatutos e a este regulamento;
b) Dispor de órgãos sociais idóneos.

ARTIGO 4.º

Único. É objectivo do GMD conseguir uma sede, com instalações
condignas, mantê-la em boas condições e apetrechá-la com o neces-
sário para se obter espaço e ambiente propício à frequência assídua
dos associados, reuniões e convívio, onde deverá igualmente existir
um espaço adequado para o funcionamento de uma secretaria.

CAPÍTULO II

Dos sócios

ARTIGO 5.º

1 � Podem ser sócios do GMD todos os indivíduos de ambos os
sexos que, tendo conhecimento deste regulamento e dos estatutos
da associação, os aceitem, sejam propostos por um sócio que decla-
re conhecê-los suficientemente bem para o considerar como tendo
boa formação moral, sentido de camaradagem e interesse em dar ao
GMD a sua colaboração e cumprir os seus deveres de associado.

2 � A admissão de novos sócios será autorizada por despacho da
direcção na ficha de inscrição/proposta, quando verificadas as con-
dições referidas no número anterior. As eventuais recusas de admis-
são deverão ser fundamentadas.

4 � A assembleia geral reunirá sempre que necessárias para ele-
ger ou substituir todos ou alguns membros dos órgãos directivos.

5 � As assembleias gerais devem funcionar com a presença de,
pelo menos, metade dos associados; não se verificando esta condi-
ção à primeira convocatória, proceder-se-á a uma segunda convoca-
tória para meia hora mais tarde, funcionando então a assembleia com
qualquer número de sócios. Os avisos da primeira e da segunda con-
vocatórias poderão ser feitos simultaneamente.

6 � Só poderão exercer direitos de voto os associados presentes
ou os representados por outros, mediante declarações assinadas no
máximo de duas representações por cada sócio presente.

7 � Eventuais alterações a este regulamento só poderão ser fei-
tas em assembleia geral, aprovados com o mínimo de 50% mais um
dos sócios presentes.

8 � Nas assembleias gerais compete ao presidente da mesa con-
duzir os trabalhos, conceder a palavra, marcar, interromper e encer-
rar as reuniões e sessões, decidir sobre a oportunidade de tratar de
assuntos fora da ordem de trabalhos e assinar os documentos emiti-
dos pela assembleia geral.

9 � Nas assembleias gerais compete aos secretários de mesa todo
o expediente, ler a acta da assembleia anterior, organizar as inscri-
ções dos associados que pretendam usar a palavra, tomar nota dos
resultados das votações, redigir as actas e substituir o presidente da
mesa na sua ausência.

10 � Na falta do seu presidente, a assembleia geral será dirigida
por um dos secretários presentes, de forma hierárquica, e, na ausên-
cia destes, a assembleia nomeará um dos elementos presentes.

ARTIGO 6.º

Único. São três as categorias de associados: fundadores; efectivos
e honorários.

a) São sócios fundadores os que estiverem presentes na reunião
de constituição da associação e os que outorgaram a escritura públi-
ca de constituição do GMD.

b) São sócios efectivos todos os que, satisfazendo as condições
exigidas para a admissão de novos associados, cumpram os respecti-
vos deveres.

c) São sócios honorários as pessoas singulares ou colectivas que
tenham sido convidadas pela direcção do GMD, com esse objectivo,
e que, pelas suas acções, tenham valorizado a imagem ou o patrimó-
nio do GMD. Estes associados serão admitidos pela assembleia geral
mediante proposta da direcção.

ARTIGO 7.º

1 � São deveres dos associados:
a) Manter os pagamentos das quotas em dia;
b) Ter boa conduta moral e cívica, mostrando sempre cordialida-

de e espírito solidário para com os outros motociclistas, dentro e
fora do clube;

c) Cumprir a lei em tudo o que se relacione com a posse e utili-
zação da sua moto;

d) Prestar auxílio, sempre que possível, a quaisquer utentes da
estrada em dificuldades;

e) Disponibilizar-se, sempre que possível, para colaborar nas ta-
refas que lhe sejam solicitadas no interesse do GMD;

f) Procurar comparecer e participar nas actividades do GMD;
g) Ter sempre presente a necessidade de respeitar e se fazer res-

peitar, preservado não só o bem-estar social como o equilíbrio da
natureza e do ambiente;

h) Aceitar os cargos para os quais venha a ser eleito;
i) Não exercer, no exterior ou no interior, e à revelia do GMD,

actividades similares e ou paralelas que prejudiquem comprovadamen-
te as actividades ou a própria associação.

2 � Os associados com quotização em atraso, que efectuem o pa-
gamento das quotas durante os 30 dias após a notificação, liquidarão o
valor das mesmas acrescido de uma taxa de 25% sobre esse valor.

3 � Os associados com quotização em atraso que não satisfaçam
o pagamento até 30 dias a contar da data da notificação serão ime-
diatamente suspensos e proposta a sua demissão em assembleia geral
e solicitada a entrega do respectivo «dorsal».

ARTIGO 8.º

Único. São direitos dos associados:
a) Ter acesso, juntamente com familiares e amigos, pelos quais

se responsabilizará, às instalações do GMD e a tudo o que seja posto
à sua disposição;

b) Participar nas reuniões de âmbito geral, ou específicas, quando
para tal seja convidado, passeios, concentrações e outras actividades
do GMD;

c) Usufruir dos apoios, serviços e benefícios que o GMD conquis-
te para os seus associados;

d) Propor novos sócios;
e) Serem eleitos para cargos dos órgãos sociais, desde que sejam

sócio fundadores ou efectivos;
f) Votar nas assembleias desde que sejam sócios fundadores ou

efectivos;
g) Após a admissão e a regularização de todas as condições para

tal previstas, receber um exemplar dos estatutos, deste regulamento
e de um cartão de identificação do GMD;

h) Apresentar voluntariamente a sua demissão.

ARTIGO 9.º

Único. Pelos actos de indisciplina, conduta incorrecta ou faltas
de cumprimento de elementares deveres de cidadão ou dos deveres
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mencionados neste regulamento, os associados podem ser punidos
com as seguintes acções disciplinares e por ordem de gravidade:

a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Suspensão até três meses;
d) Suspensão por período superior a três meses;
e) Expulsão.

ARTIGO 10.º

Único. A penalidade indicada na alínea e) será proposta pela di-
recção, mas só ocorrerá após sancionamento da assembleia geral.
As restantes penalidades serão aplicadas pela direcção, podendo,
porém, o visado recorrer para a assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos constituintes e directivos

ARTIGO 11.º

1 � O órgão supremo do GMD é a assembleia geral, composta
por todos os associados no pleno gozo dos seus direitos, dirigida por
um presidente e dois secretários, aos quais compete convocá-la e
dirigi-la. A competência e a forma de funcionamento da assembleia
geral são prescritas nas disposições legais e aplicáveis, nomeadamente
nos artigos 170.º a 179.º do Código Civil.

2 � A gerência social, administrativa e financeira, bem como a
resolução corrente de todos os assuntos, pertence à direcção.

3 � Para obrigar a associação em assuntos financeiros será, sem-
pre, imprescindível a assinatura do presidente e do tesoureiro.

4 � Para auxiliar a direcção na concretização das várias tarefas
esta poderá criar comissões permanentes ou temporárias, constitu-
ída por associados, podendo fazer parte destas elementos dos órgãos
directivos.

5 � As comissões serão sempre eleitas pela direcção, que terá ple-
nos poderes para destituir ou substituir qualquer dos seus membros.

6 � O conselho fiscal é o órgão de fiscalização dos actos da di-
recção.

7 � O exercício dos cargos dos órgão sociais não poderá ser re-
munerado.

8 � Os órgão sociais tomam posse imediatamente após o encer-
ramento da assembleia em que foram eleitos.

Das assembleias gerais

ARTIGO 12.º

1 � As assembleias gerais reunir-se-ão por convocatória do seu
presidente, feita com o mínimo de oito dias de antecedência.

2 � A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez por ano
para discutir, aprovar ou modificar as contas de gerência, o relató-
rio anual da direcção e o parecer sobre ele formulado pelo conselho
fiscal.

3 � A assembleia geral será também convocada a pedido da di-
recção, para tratar dos assuntos que esta entenda dever submeter-lhe
ou a pedido de, pelo menos, um quarto dos associados, para tratar de
quaisquer assunto que os mesmos entendam e que deverão constar
no respectivo aviso de convocação, ou ainda quando for convocada
pelo presidente do conselho fiscal, nos termos do artigo 17.º, n.os 1 e
2, deste regulamento.

Da direcção

ARTIGO 13.º

1 � A direcção é composta por cinco elementos eleitos em as-
sembleia geral: um presidente; dois vice-presidentes; um secretário e
um tesoureiro.

2 � Compete ao presidente:
a) Promover as reuniões da direcção e dirigir os trabalhos;
b) Dirigir todos os serviços do GMD;
c) Outorgar em nome do GMD em todos os actos e contratos e

representá-lo em juízo e em actos oficiais.
3 � Compete ao 1.º vice-presidente:
a) Substituir o presidente na sua ausência;
b) Redigir as actas das sessões, que deverão ser assinadas por to-

dos os membros presentes.
4 � Compete ao 2.º vice-presidente:
a) Substituir o 1.º vice-presidente na sua ausência;
b) Auxiliar o tesoureiro nas suas tarefas.
5 � Compete ao secretário:
a) Dirigir a secretaria e os arquivos;
b) Redigir e registar a correspondência.

6 � Compete ao tesoureiro:
a) Arrecadar o numerário, títulos e outros valores do clube;
b) Fiscalizar a cobrança das quotas e outras fontes de receita;
c) Efectuar os movimentos bancários;
d) Organizar as contas e balancetes.
7 � À direcção compete ainda:
a) Resolver todos os assuntos que não tenham de ser submetidos

à assembleia geral;
b) Decidir sobre a realização de despesas extraordinárias;
c) Admitir e destituir associados nos termos deste regulamento;
d) Submeter à assembleia geral as contas e os relatórios da gerência.
8 � A direcção reunirá sempre que se torne necessário, podendo

fazer com periodicidade definida ou não.
9 � As decisões da direcção provam-se exclusivamente pelas actas

das suas reuniões.

Do conselho fiscal

ARTIGO 14.º

1 � O conselho fiscal é composto por um presidente, um secre-
tário, um relator e dois suplentes.

2 � O presidente poderá ser substituído, em acordo, por qualquer
dos restantes membros.

3 � Compete ao conselho fiscal:
a) Examinar toda a escrita do GMD sempre que entenda necessá-

rio e, obrigatoriamente, anualmente;
b) Fiscalizar a administração dos fundos, verificando os livros de

contabilidade, estado da tesouraria e a legalidade dos pagamentos
feitos;

c) Dar parecer sobre as contas de gerência e relatório da direcção
a ser apresentado à assembleia geral;

d) Verificar o cumprimento, pela direcção, das leis e normas es-
tatutárias e regulamentares do GMD.

Período de mandato dos órgãos do GMD

ARTIGO 15.º

1 � Os órgãos de que trata este capítulo são eleitos pelo período
do dois anos, podendo os seus membros ser reeleitos.

2 � Para proceder às eleições, a assembleia geral reunirá no pra-
zo de 15 dias antes dos termos dos mandatos.

3 � Caso não haja lista e programa alternativo, a assembleia
decidirá o procedimento eleitoral.

4 � Caso não seja apresentada nenhuma lista, a assembleia no-
meará uma comissão de gestão e definirá as suas competências e
objectivos e respectivo período de actividade.

Dissolução do GMD

ARTIGO 16.º

1 � O GMD só poderá ser dissolvido em assembleia geral, espe-
cialmente convocada para esse fim, sendo necessário o voto de, pelo
menos, dois terços dos seus associados.

2 � Em caso de dissolução, depois de liquidadas todas as dívidas,
o património social remanescente será distribuído por obras e insti-
tuições particulares ou não, dirigidas a beneficência e ou assistência
social, instaladas no concelho da sede do GMD, segundo o critério
da assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO 17.º

1 � Em caso de irregularidades observadas pelo conselho fiscal
no exercício das suas funções, deverá aquele pedir a convocação da
assembleia geral a fim de denunciar e apurar as responsabilidades.

2 � Não sendo dado pronto andamento ao pedido de convoca-
ção da assembleia geral por parte do presidente da mesa da assem-
bleia geral, competirá ao presidente fiscal tomar a iniciativa de a
convocar ele próprio e presidindo aos trabalhos da mesma se a esta
não comparecerem o seu presidente ou qualquer dos seus secretários.

ARTIGO 18.º

1 � Quaisquer subsídios, donativos ou rendimentos excepcionais
que o GMD obtenha ou lhe seja atribuídos só poderão ser usados ou
aplicados em seu proveito.
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2 � Os prémios ganhos pelos associados, quer integrados em equi-
pas, quer individualmente, desde que em representação do GMD, em
provas desportivas, concentrações ou outras actividades similares,
reverterão para o clube, que as deverá manter em exposição conve-
nientemente identificadas. Exceptuam-se os prémios pecuniários não
emitidos em nome do GMD.

ARTIGO 19.º

Único. Qualquer omissão deste regulamento será suprida por deci-
são da assembleia geral.

(Assinaturas ilegíveis.) � A Notária, Cláudia Crispim dos San-
tos.

Está conforme com o original.

21 de Outubro de 2002. � O Segundo-Ajudante, (Assinatura ile-
gível.) 3000091503

IGREJA PORTUGUESA BETEL PARA AS NAÇÕES

Certifico que, por escritura desta data, exarada a fl. 62 do livro de
escrituras diversas n.º 283-D do 1.º Cartório Notarial de Vila do
Conde, a cargo da notária licenciada Maria de Lurdes Dias Oliveira
Ramos, foi lavrada a escritura de constituição da associação com a
denominação em epígrafe, com sede no Sítio de Terra Negra, Rua
Dois, 149, da freguesia de São João de Ver, do concelho de Santa
Maria da Feira.

A associação tem por objecto:
a) Prestar culto a Deus segundo o ensinamento das Escrituras

Sagradas, a Bíblia;
b) Propagar a mensagem evangélica da Redenção em Jesus Cristo

por todas as formas legais ao seu alcance;
c) Doutrinar os seus membros;
d) Promover os princípios da fé cristã;
e) Praticar actos de beneficência em favor do próximo que se

enquadrem no genuíno espírito cristão;
f) Assistir espiritualmente as pessoas necessitadas, através de vi-

sitas, nomeadamente a hospitais e prisões.
Podem ser membros da Igreja pessoas singulares de ambos os se-

xos, de qualquer nacionalidade, arrolados na sede e nas suas congre-
gações, que tendo feito profissão de fé em Jesus Cristo foram admi-
tidos à comunhão da Igreja pela administração do baptismo, e os
que provenham de outras igrejas o sejam por votação da assembleia,
após proposta da direcção e recomendação do pastor principal da
Igreja.

Perdem a qualidade de membros os que pedirem a sua exclusão ou
transferência para outra Igreja, ou os que por actos tenham prejudi-
cado a imagem e o testemunho da Igreja.

Está conforme original.

27 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria dos
Santos Rodrigues Martins. 3000095218

REQUIMTE � REDE DE QUÍMICA
E DE TECNOLOGIA � ASSOCIAÇÃO

Certifico que, por escritura outorgada em 31 de Janeiro de 2003,
exarada a fls. 33 e seguintes do livro de escrituras diversas n.º 11-A
do 1.º Cartório Notarial de Competência Especializada do Porto, a
cargo da notária licenciada Sandra Marisa Teixeira Bretes Vitorino,
foi constituída uma associação denominada REQUIMTE � Rede de
Química e de Tecnologia � Associação, com sede na Rua do Cam-
po Alegre, 877, no Porto.

1 � A REQUIMTE tem por objecto o exercício da actividade
científica e tecnologia em investigação e desenvolvimento e em
outras actividades científicas nos domínios da química e da engenha-
ria química, nomeadamente a prestação de serviços, o ensino de pós-
-graduação e a colaboração com organismos, empresas e instituições,
universitárias ou não universitárias.

2 � Para a prossecução dos seus objectivos, constituem atribui-
ções principais da REQUIMTE:

a) A investigação destinada a responder às solicitações de orga-
nismos, instituições ou empresas nos seus domínios de intervenção;

b) O lançamento e a realização de projectos de investigação;
c) A publicação dos resultados das investigações realizadas;
d) O apoio técnico a organismos, instituições ou empresas, o qual

poderá englobar a realização de estudos especiais com característi-
cas de investigação aplicada;

e) A organização de cursos de pós-graduação, colóquios, seminá-
rios, grupos de estudo ou quaisquer outras iniciativas de índole seme-
lhante;

f) O exercício de quaisquer outras actividades de carácter científi-
co ou de inovação tecnológica que a assembleia geral ou a direcção
entendam dever prosseguir.

Está conforme.

30 de Janeiro de 2003. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000092081

ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES
DO CONCELHO DE VILA DO CONDE

Certifico que, por escritura desta data, exarada a fl. 43 do livro de
escrituras diversas n.º 379-D do 1.º Cartório Notarial de Vila do
Conde, a cargo da notária licenciada Maria de Lurdes Dias Oliveira
Ramos, foi lavrada a escritura de alteração de estatutos da associa-
ção com a denominação em epígrafe, com sede na Praça da Repú-
blica, 10, da freguesia e concelho de Vila do Conde.

A Associação tem por objecto a representação e defesa dos inte-
resses dos agricultores associados, podendo prosseguir quaisquer acti-
vidades que se revelem necessárias para os atingir, nomeadamente:

a) De natureza técnico-económica;
b) De natureza sócio-cultural.
Poderão ser sócios da Associação as pessoas singulares ou colec-

tivas que sejam e tenham sido produtores, sejam proprietários rurais
ou florestais, produtores na área do concelho de Vila do Conde, te-
nham ou não residência ou sede social neste concelho.

Poderá ser excluído todo o associado a que seja atribuída violação
grave das obrigações para com a Associação.

Está conforme original.

28 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Helena Maria Melo
Nogueira. 3000090661

FEDERAÇÃO PORTUGUESA DAS INSTITUIÇÕES
PRIVADAS ACTUANTES NAS TOXICODEPENDÊNCIAS

Constituição de federação

Certifico que, por escritura de hoje, exarada a fls. 36 e seguintes
do livro de notas para escrituras diversas n.º 15-A do 1.º Cartório
Notarial de Competência Especializada de Coimbra, foi constituída
a federação supra, com sede na Rua de D. Pedro V, 60, 1.º, direito,
em Lisboa, tendo como principais objectivos: congregar as institui-
ções privadas de tratamento das toxicodependências que tenham
como objectivos a prevenção, o apoio, o tratamento, a recuperação
e a reinserção relacionadas com as toxicodependências, observando
o respeito e a dignidade da pessoa humana; promover e coordenar
acções que visem o reforço da cooperação e do intercâmbio
interinstitucional, a inter-ajuda e o conhecimento recíproco das ins-
tituições; representar os interesses comuns das instituições associa-
das; contribuir para o reforço do papel de intervenção das institui-
ções associadas junto de quaisquer entidades públicas ou privadas, em
especial junto dos órgãos e serviços do ministério da tutela; organi-
zar serviços de interesse e de intervenção comuns às instituições
associadas, racionalizando os respectivos meios de acção; colaborar
com as instituições suas associadas na consolidação e expansão dos
seus programas, prestando-lhe informações, assistência e favorecendo
o intercâmbio de experiências nos domínios nacional e internacio-
nal; incentivar a capacidade e qualidade dos recursos humanos atra-
vés da formação de profissionais e voluntários; incentivar, promo-
ver e apoiar a investigação na área das toxicodependências; recolher
e organizar os dados referentes a substâncias psicoactivas, dando
especial atenção às pesquisas realizadas por entidades idóneas, divul-
gando entre os seus associados as informações relevantes; promover
e ou estimular a realização de congressos, simpósios, encontros,
reuniões científicas, com o fim de divulgar, compartilhar e aprofun-
dar experiências; participar, na qualidade de parceiro social, com o
Estado na elaboração e definição e aplicação de políticas relativas
às toxicodependências; emitir pareceres sobre acordos de coopera-
ção, contratos ou convenções celebrados ou a celebrar; angariar re-
cursos financeiros junto de organismos nacionais, europeus e inter-
nacionais com o fim de cumprir os seus objectivos; colaborar com
organismos nacionais, internacionais, governamentais e ou priva-
dos, particulares em programas de prevenção, apoio, tratamento, re-
abilitação e reinserção social relacionadas com o uso e abuso de subs-
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tâncias psicoactivas e representar os seus associados a nível nacio-
nal, europeu e internacional.

Englobam a Federação as instituições nela associadas, podendo ser
admitida como associada qualquer pessoa colectiva de direito priva-
do, com actuação no âmbito das toxicodependências, que reúna cu-
mulativamente os requisitos previstos no artigo 4.º, n.º 2, dos res-
pectivos estatutos, com as seguintes três categorias de associados:
fundadores, aderentes e honorários.

Os associados ficam sujeitos ao pagamento de uma quota anual a
fixar segundo critérios estabelecidos em assembleia geral.

São órgãos sociais da Federação ora constituída a assembleia ge-
ral, a direcção e o conselho fiscal, cujas competências e forma de
funcionamento são as fixadas nos estatutos e seus regulamentos in-
ternos, de harmonia com a legislação vigente, tendo os respectivos
mandatos a duração de três anos.

4 de Dezembro de 2002. � O Ajudante, José António de Almei-
da Costa. 3000093629

CLUBE DE CAÇA, PESCA E LAZER
DA TAPADA DA FOZ

Certifico que, por escritura lavrada hoje, no livro de escrituras
diversas 145-A, a fls. 11 e 11 v.º, no 1.º Cartório Notarial de Com-
petência Especializada de Matosinhos, foi constituída uma associa-
ção denominada Clube de Caça, Pesca e Lazer da Tapada da Foz,
com sede na Rua de D. Afonso Henriques, 650, freguesia de Rio Tinto,
concelho de Gondomar, tendo por objectivo a promoção da caça e
pesca e todas as actividades a elas ligadas, contribuindo para o de-
senvolvimento do desporto do tiro e pesca nas suas várias modali-
dades, a criação de espécies em cativeiro e consequentes
repovoamentos, constituindo e administrando zonas de caça asso-
ciativas ou turísticas e largadas de espécies cinegéticas.

25 de Março de 2003. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000096780

CASA DO POVO DE VILA VERDE

Certifico que, por escritura de 24 de Março de 2003, exarada de
fl. 1 v.º a fl. 2 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 59-A
do 3.º Cartório Notarial de Braga, a cargo da notária licenciada Maria
Natália Almeida Baptista de Lemos, foi feita a alteração de estatu-
tos, cujos termos são os seguintes:

Denominação � Casa do Povo de Vila Verde;
Sede social � Praça da República, 34, freguesia e concelho de

Vila Verde;
Fins � Promover o desenvolvimento e bem-estar da comunidade

local, desenvolver actividades de carácter social, cultural, desporti-
vo, recreativo ou outras, com a participação dos interessados e em
colaboração com o Estado, as autarquias e INATEL, proporcionando-
-lhes o apoio que em cada caso se justifique, por forma a contribuir
para a resolução de problemas da população na respectiva área;

Duração � Indeterminada;
Condições essenciais para admissão, exoneração e exclusão de

associados � É omissa a escritura.

Está conforme.

24 de Março de 2003. � A Segunda-Ajudante, Isabel Maria da
Cunha Faria de Lira Duarte. 3000098206

A CASINHA � CENTRO DE ACOLHIMENTO
DE MONSANTO

Certifico que, por escritura de 7 de Março de 2003, lavrada a fls.
121 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 129-I
do 2.º Cartório Notarial de Tomar, foram alterados parcialmente os
estatutos da associação denominada A Casinha � Centro de Aco-
lhimento de Monsanto, com sede no lugar e freguesia de Monsanto,
concelho de Alcanena, quanto à redacção dos artigos 2.º e 3.º, e que
passa a ser a seguinte:

ARTIGO 2.º

A associação tem por objectivos principais:
Protecção dos cidadãos na velhice e invalidez;
Apoio a crianças e jovens;
Apoio à família;
Apoio à integração social e comunitária;
Educação e formação profissional dos cidadãos;

Promoção e protecção da saúde.
A associação tem por objectivos secundários:
Resolução de problemas habitacionais das famílias e populações e

o seu âmbito de acção abrange a freguesia de Monsanto, concelho
de Alcanena.

ARTIGO 3.º

Para a realização dos seus objectivos, a instituição propõe-se cri-
ar e manter as seguintes actividades:

Actividades de tempos livres para crianças e jovens;
Criação de um centro de dia para apoio a idosos.

Está conforme.

11 de Março de 2003. � A Escriturária Superior, Ana Paula Si-
mões Luís. 3000096602

CRESCAL � CENTRO RECREATIVO E SOCIAL
DO CADAVAL

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório Notarial de Águe-
da, a cargo da licenciada Maria Cristina Veiga Ferreira Gala Mar-
ques, no dia 31 de Janeiro de 2003, exarada a fls. 29 e seguintes do
livro de notas para escrituras diversas n.º 248-H, foi constituída uma
associação de carácter recreativo, cultural e desportivo denominada
CRESCAL � Centro Recreativo e Social do Cadaval, com sede no
lugar de Cadaval, freguesia de Aguada de Cima, concelho de Águeda,
que tem por objecto preservar a prossecução de acções de natureza
recreativa, cultural e desportiva, sendo-lhe ainda cometidas acções
humanitárias tendentes ao bem-estar e à valorização dos seus asso-
ciados e da sociedade em que se insere, cujos órgãos sociais eleitos
por uma período de dois anos, podendo ser reeleito por igual perío-
do, são os seguintes:

A assembleia geral, constituída por um presidente e dois secretá-
rios;

A direcção é composta por um presidente, um secretário e um
tesoureiro;

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois secretários.

Está conforme.

3 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Adélia Maria Liz Mar-
ques de Castilho. 3000092614

ÁGUA TRAVESSA FUTEBOL CLUBE

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório Notarial de Vila
de Rei, a cargo da notária Paula Cristina Baptista Valentim, no dia
5 de Março de 2003, a fl. 135 do livro n.º 12-E, foi constituída por
tempo indeterminado a contar daquele dia 5 uma associação, sem
fins lucrativos, que adoptou a denominação em epígrafe, com a sede
na Rua Principal, Água Travessa, freguesia de Bemposta, concelho
de Abrantes.

Que a associação tem como objecto actividades desportivas e
outras actividades artísticas e de espectáculo.

Dentro das actividades desportivas, tem como actividade princi-
pal o futebol.

Podem ser associados todas as pessoas singulares maiores de
18 anos ou sendo menores com a devida autorização dos pais, tuto-
res ou encarregados de educação, independentemente da sua residên-
cia, sexo, religião ou ideologia política.

6 de Março de 2003. � O Escriturário Superior, Manuel Rosa
Dias. 3000095214

O SOBREIRO � ASSOCIAÇÃO DE PROTECÇÃO
À POPULAÇÃO DE CORTIÇADAS DE LAVRE

Certifico que, por escritura exarada hoje, de fl. 80 a fl. 82 v.º do
livro de notas para escrituras diversas n.º 110-E do Cartório Nota-
rial de Montemor-o-Novo, a cargo do notário licenciado em Direi-
to António Paulo Ramos Xavier, foi constituída uma associação
particular de solidariedade social, sem fins lucrativos, com a deno-
minação em epígrafe, abreviadamente designada por APSPCL, que
tem a sua sede no Largo de José Saramago, povoação e freguesia de
Cortiçadas de Lavre, concelho de Montemor-o-Novo, e que tem
como objecto promover o apoio à família dos seus associados, sua
integração social e comunitária, protecção na velhice e invalidez e
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em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistên-
cia, bem como na resolução de problemas de carência habitacional,
cooperando com os serviços públicos competentes ou outros para
consecução dos seus objectivos, abrangendo o seu âmbito de acção a
freguesia de Cortiçadas de Lavre, no concelho de Montemor-o-Novo.
Para a realização dos seus objectivos, a instituição propõe-se criar e
manter as seguintes actividades: centro de dia para reformados, ido-
sos e pensionistas; apoio domiciliário, em casos devidamente justi-
ficados e quando a Associação disponha de meios que o permitam,
mas sempre condicionado à deliberação da assembleia geral; activi-
dades culturais, recreativas e sociais.

Podem ser associados pessoas singulares e colectivas.
Haverá duas categorias de associados: honorários � as pessoas

que, através de serviços ou donativos, contribuam com relevância
para a realização dos fins a que se propõe a instituição, como tal
reconhecida e proclamada pela assembleia geral; efectivos � as
pessoas que se proponham colaborar na realização dos fins da Asso-
ciação, obrigando-se ao pagamento da jóia e da quota mensal, nos
montantes fixados pela assembleia geral. A qualidade de associado
prova-se pela inscrição no livro respectivo, que a Associação obri-
gatoriamente possuirá.

São direitos dos associados: participar nas reuniões da assembleia
geral; eleger e ser eleito para os cargos sociais; requerer a convoca-
ção da assembleia geral extraordinária nos termos do n.º 3 do artigo
30.º dos respectivos estatutos; examinar os livros, relatórios e con-
tas e demais documentos, desde que o requeiram por escrito, com
antecedência mínima de 30 dias e caso se verifique um interesse
pessoal, directo e legítimo.

São deveres dos associados: pagar pontualmente as suas quotas,
tratando-se de associados efectivos; comparecer às reuniões da as-
sembleia geral e observar as disposições estatutárias, regulamentos e
deliberações dos corpos gerentes; desempenhar com zelo, dedicação
e eficiência os cargos para que foram eleitos.

Os sócios que violem os deveres estabelecidos nos respectivos
estatutos, ficam sujeitos às seguintes sanções:

a) Repreensão;
b) Suspensão de direitos até 30 dias; e
c) Demissão.
Serão demitidos de sócios os que, por actos dolosos, tenham pre-

judicado materialmente a Associação. As sanções previstas nas alí-
neas a) e b) são da competência da direcção. A demissão é sanção
da exclusiva competência da assembleia geral, sob proposta da di-
recção. A aplicação das sanções previstas nas alíneas b) e c) impli-
cam a garantia de defesa do sócio, a qual só se efectivará mediante
audiência obrigatória do associado.

Perdem a qualidade de associado: os que pedirem a sua exonera-
ção; os que deixem de pagar as suas quotas durante seis meses e os
que forem demitidos.

No caso de não pagamento de quotas, considera-se exonerado o
sócio que tenha sido notificado pela direcção para efectuar o paga-
mento das quotas em atraso e o não faça no prazo de 90 dias, nem
tenha apresentado por escrito qualquer justificação.

Está conforme. Na parte omitida nada há além ou em contrário
do que aqui se narra ou transcreve.

28 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Quadrado Cardoso Saiote. 3000095222

ASSOCIAÇÃO CULTURAL DESPORTIVA
E RECREATIVA DA FAIA

Certifico que, por escritura de 28 de Fevereiro de 2003, lavrada
no 1.º Cartório Notarial de Competência Especializada da Guarda e
exarada de fl. 114 a fl. 115 do livro de notas para escrituras diversas
n.º 4-A, foi alterada a redacção do artigo 2.º e aditado o n.º 4 ao
artigo 3.º dos estatutos da associação com a denominação em epí-
grafe e sede na freguesia de Faia, concelho da Guarda, que passaram
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 2.º

O seu objecto é promover o desenvolvimento cultural, desporti-
vo, beneficência da Faia, através da realização de acções sociais,
culturais, desportivas e execução das mesmas. Gestão dos recursos
cinegéticos e piscícolas da região onde está inserida e ainda o asso-
ciativismo dos caçadores e pescadores com a constituição de uma
secção de caça e pesca.

ARTIGO 3.º

1 � (Mantém-se a mesma redacção.)
2 � (Mantém-se a mesma redacção.)
3 � (Mantém-se a mesma redacção.)
4 � Constituição de uma secção de caça e pesca.

Está conforme.

28 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000094830

ASSOCIAÇÃO DE ANTIGOS ALUNOS ISMAG/ISHT
DE CASTELO BRANCO

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 21 de Janeiro de
2003, lavrada a fl. 32 do livro de notas para escrituras diversas
n.º 158-E do 2.º Cartório Notarial de Castelo Branco, a cargo da
notária licenciada Maria Fernanda Cordeiro Vicente, foi constituída
uma associação com a denominação de Associação de Antigos Alu-
nos ISMAG/ISHT de Castelo Branco, com sede em Castelo Branco,
nas instalações do ISMAG/ISHT, cujo objecto é: representar, defen-
der e dinamizar os interesses dos antigos estudantes do ISMAG/ISHT
de Castelo Branco. Revigorar os laços de solidariedade e o contacto
social entre os antigos estudantes. Promover actividades de carácter
lúdico, cultural, profissional, científico, tecnológico e informativo
com interesse para o reforço da formação dos antigos estudantes.
Implementar actividades de colaboração com o ISMAG/ISHT de
Castelo Branco e implementar actividades de colaboração e interac-
ção com a comunidade em que estes se inserem e a sociedade em
geral.

No que estes estatutos sejam omissos regerá a lei e o regulamento
interno, cuja aprovação e alteração são da competência da assem-
bleia geral.

27 de Janeiro de 2003. � O Ajudante, Jorge Belo de Oliveira.
3000091891

CASA DO POVO DE ARRABAL

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro do 2002, lavrada a
fls. 66 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 110-
-I do 2.º Cartório Notarial de Tomar, foram alterados integralmen-
te os estatutos da associação denominada Casa do Povo de Arrabal,
com sede no lugar e freguesia Arrabal, concelho de Leiria, sendo a
sua actividade principal a seguinte:

Organizar espectáculos de cinema, teatro, cursos de promoção,
colóquios, conferências, excursões e outras actividades culturais e
recreativas;

Colaborar em campanhas sanitárias e outras, tendentes ao bem-
-estar social;

Instalar, bem como animar bibliotecas e museus; e
Desenvolver o gosto pela música e pelo folclore.
São órgãos sociais da Casa do Povo de Arrabal a assembleia geral,

a direcção e o conselho fiscal.

Está conforme.

10 de Abril de 2003. � A Escriturária Superior, Ana Paula Si-
mões Luís. 3000098503

CASA DO POVO DE SÃO PEDRO DE ALVA

Certifico que, por escritura de 6 de Março de 2002, exarada a
fls. 9 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 214-D
do Cartório Notarial de Penacova, a cargo da notária licenciada Maria
Alexandra Canotilho Teixeira Ribeiro, foram alterados os estatutos
da associação denominada Casa do Povo de São Pedro de Alva, pes-
soa colectiva n.º 501068716, com sede no lugar e freguesia de São
Pedro de Alva, concelho de Penacova, que tem como objecto: pro-
porcionar aos seus associados e familiares a satisfação de necessida-
des relacionadas com o seu bem-estar, contribuindo para uma me-
lhor ocupação dos respectivos tempos livres, através da prática de
actividades culturais, recreativas, desportivas e de lazer. O seu âmbi-
to de acção abrange a freguesia de São Pedro de Alva, concelho de
Penacova, e é uma associação cultural, sem fins lucrativos.

17 de Março de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Alvarinhas Santos. 3000098478
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4.  Empresas � Registo comercial

AVEIRO
ÁGUEDA

AREDE & VELHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2925;
identificação de pessoa colectiva n.º 506296938; averbamento n.º 1 à
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 5/03022003.

Certifico que a sociedade em epígrafe tem a sede na Rua de José
Gustavo Pimenta, 77, Águeda.

Está conforme.

12 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lurdes
Ferreira do Pomar. 2003389881

ALINA XAVIER & ANA M. FREITAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2018;
identificação de pessoa colectiva n.º 503633720; averbamento n.º 1 à
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 9/31012003.

Certifico que cessou a gerência, por renúncia, em 31 de Dezem-
bro de 2000, a sócia Alina Manuel de Oliveira e Costa Vidal Xavier.

Está conforme.

11 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Susana Sousa
Leite Santos. 2003389873

AGUEDASOFT � PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
INFORMÁTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2402;
identificação de pessoa colectiva n.º 504508300; inscrição n.º 6; data
da apresentação: 31012003.

Certifico que foram nomeados gerentes, em 27 de Janeiro de 2003,
os sócios Manuel António da Costa Ferreira e Paulo Jorge Ferreira
Alves.

Está conforme.

11 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lur-
des Ferreira do Pomar. 2003389954

AUTOVOUGA � REPARAÇÃO DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2966;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 7/06022003.

Certifico que entre Fernando Augusto de Oliveira Coelho e mu-
lher, Fernanda Manuela Gonçalves da Silva Coelho, foi constituída a
sociedade em epígrafe, cujo pacto se regerá pelos seguintes artigos:

1.º

A sociedade adopta a denominação de AUTOVOUGA � Repara-
ção de Automóveis, L.da, e tem a sua sede na Rua do Emigrante, 72,
na sede da freguesia de Macinhata do Vouga, concelho de Águeda.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sociedade poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou concelho limítrofe.

2.º

A sociedade tem como objecto: manutenção e reparações de veí-
culos automóveis, comércio de peças para automóveis.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, encontrando-se dividido em duas quotas iguais do valor
nominal de 2500 euros cada, pertencendo uma a cada sócio.

4.º

1 � Podem ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital até ao décuplo do capital social, se assim vier a ser delibera-
do por unanimidade de votos.

2 � Todos os sócios são obrigados a efectuar prestações suple-
mentares.

3 � A obrigação de cada sócio é proporcional à sua quota de
capital.

5.º

É livre a cessão de quotas entre sócios; porém, quando efectuada
a favor de estranhos, depende do consentimento da sociedade, a qual,
em primeiro lugar, e depois, os sócios não cedentes, gozam do direi-
to de preferência.

6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou agrupamentos complementares de empresas.

7.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de sócios e não sócios
que forem designados em assembleia geral, ficando desde já designa-
dos gerentes os sócios.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

9.º

Todas as despesas com a constituição da sociedade, designadamente
a escritura, seu registo e despesas inerentes, são da responsabilidade
da sociedade.

Está conforme.

10 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lurdes
Ferreira do Pomar. 2003389857

PISCOIM � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2965;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/05022003.

Certifico que entre José Maria Martins Teixeira, viúvo, Leonel
da Rocha e Silva, casado, e Manuel Fernandes Canas, viúvo, foi
constituída a sociedade em epígrafe, cujo pacto se regulará pelos
seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma PISCOIM � Sociedade de Cons-
truções, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Pisco, no lugar de
Assequins, freguesia e concelho de Águeda.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada dentro do mesmo concelho ou para outro concelho limítrofe e
serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto construção de edifícios para venda;
compra de imóveis para revenda; empreitadas de construção civil.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente subscrito e realizado em di-
nheiro, é de 6000 euros e corresponde à soma de três quotas iguais,
cada uma no valor nominal de 2000 euros e pertencentes cada uma
aos sócios, José Maria Martins Teixeira, Leonel da Rocha e Silva e
Manuel Fernandes Canas.
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2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 100 000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete aos sócios, que des-
de já ficam nomeados gerentes.

2 � Para obrigar validamente a sociedade em todos os seus actos
e contratos é necessária a assinatura de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida ou quando, fora dos casos previstos na lei, for ce-
dida sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros anualmente apurados, depois de deduzida a percenta-
gem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser deliberado
em assembleia geral.

Está conforme.

10 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lurdes
Ferreira do Pomar. 2003389849

DOORWIN � COMÉRCIO DE FERRAGENS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2964;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/05022003.

Certifico que entre Licínio José Soares Moreira, casado, e Mar-
ques, S. A., foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo pacto se
regerá pelos seguintes artigos:

I

A sociedade adopta a denominação DOORWIN � Comércio de
Ferragens, L.da, tem a sua sede e principal estabelecimento na Zona
Industrial de Alagoa, sem nome de rua nem número de policia, fre-
guesia e concelho de Águeda.

§ único. A gerência poderá deslocar a sede da sociedade dentro do
mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, podendo abrir filiais
ou sucursais em qualquer ponto do País.

II

O seu objecto é o comércio de ferragens, nomeadamente para
portas e janelas.

III

O capital social, integralmente realizado já em dinheiro, é de
5000 euros e é formado por duas quotas, uma de valor nominal de
3000 euros, que pertence a Marques, S. A., e outra de valor nominal
de 2000 euros, que pertence a Licínio José Soares Moreira.

IV

Podem ser exigidas prestações suplementares de capital até ao
montante de 20 vezes o capital social, se assim for deliberado em
assembleia geral.

V

A gerência, dispensada de caução e remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, fica a cargo do sócio Licínio José
Soares Moreira e de Alfredo Manuel Henriques Marques, desde já
nomeados gerentes, e para representar e obrigar a sociedade são
necessárias as assinaturas de dois gerentes.

VI

Os lucros, depois de deduzidos os 5 % para fundo de reserva legal,
poderão ser levados, total ou parcialmente, a reservas, conforme
deliberação da assembleia geral.

Está conforme.

10 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lurdes
Ferreira do Pomar. 2003389830

RODRIGUES & PEREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 751; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500869073; averbamento n.º 1 à ins-
crição n.º 10; número e data da apresentação: 1/11022003.

Certifico que foram nomeados gerentes para o ano de 2003 os
sócios Manuel Fernando Pinheiro de Almeida, Joaquim José Pinhei-
ro de Almeida e a não sócia Maria Isabel da Conceição Valente de
Almeida.

Está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Susana Sousa
Leite Santos. 2003389911

EXER FITNESS � APARELHOS DE DESPORTO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2263;
identificação de pessoa colectiva n.º 504184040; inscrição n.º 4, aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 4 e inscrição n.º 5; números e data das
apresentações: 17 a 19/07022003.

Certifico que foram nomeados os órgãos sociais para o quadriénio
de 2002-2005:

Administrador único: Ignacio Marcaida Astoreca.
Fiscal único efectivo: A. Santos, J. Alves & Associados, Socie-

dade de Revisores Oficiais de Contas n.º 81, representada pelo Dr.
António Francisco Barbosa dos Santos, revisor oficial de contas
n.º 830; suplente: Pedro Travassos & Associados, Sociedade de Re-
visores Oficiais de Contas n.º 60, representada pelo Dr. António
Manuel Dantas Amorim, revisor oficial de contas n.º 769.

Cessaram funções em 4 de Outubro de 2002, por renúncia, o fis-
cal único efectivo e suplente atrás referidos.

Foram nomeados para o mesmo quadriénio, em sua substituição,
como fiscal único efectivo Ernst Young Audit & Associados, Socie-
dade de Revisores Oficiais de Contas, S. A. n.º 178, representada por
António Manuel Dantas Amorim e suplente Óscar Manuel Machado
de Figueiredo.

Está conforme.

14 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Susana Sousa
Leite Santos. 2003389890

AFONSO HENRIQUE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 1437;
identificação de pessoa colectiva n.º 502353619; inscrição n.º 7, aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e averbamento n.º 1 à inscrição n.º 3;
números e data das apresentações: 5 a 8/07022003.

Certifico que cessaram a gerência, em 10 de Janeiro de 2003, por
renúncia, Afonso Henrique Campos de Oliveira e Raquel Maria Es-
tima Campos de Oliveira; foi nomeado gerente na mesma data a
sócia Márcia Martins Ferreira; e foi alterado o pacto da sociedade
em epígrafe quanto ao artigo 3.º, que ficou com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado já em dinheiro, é de
12 500 euros e é formado por duas quotas, uma de 9 375 euros, que
pertence ao sócio Sérgio Eduardo Estima Gaudêncio de Oliveira e
outra de 3125 euros, pertencente à sócia Márcia Martins Ferreira.

O texto actualizado do contrato ficou depositado na pasta res-
pectiva.

Está conforme.

13 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Susana Sousa
Leite Santos. 2003389903
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MICA-VINA � PADARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 1200;
identificação de pessoa colectiva n.º 501881409; inscrição n.º 5; nú-
mero e data da apresentação: 3/20030129.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe, que foi alterado o
pacto quanto ao seu artigo 3.º, que passou a ter a seguinte redacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado já em dinheiro, é de
5000 euros e dividido em 2 quotas: uma no valor de 3325 euros, do
sócio Amândio dos Santos Carvalho, e uma de 1675 euros, perten-
cente ao sócio Mário Fernando da Silva Pinhal.

O texto completo e actualizado do contrato está depositado na
pasta respectiva.

Está conforme.

3 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lur-
des Ferreira do Pomar. 2003389989

PINHEIRO & MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 509; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500617929; averbamento n.º 2 à ins-
crição n.º 1 e inscrição n.º 12; número e data da apresentação: 2/
20030129.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe, que foi exonerado
da gerência Romeu da Silva Martins, em 28 de Janeiro de 2003, por
renúncia, e nomeada, na mesma data, Zilda Rodrigues Pinheiro
Martins.

Está conforme.

3 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lur-
des Ferreira do Pomar. 2003389997

HÉLDER NEVES FERREIRA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2962;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/31012003.

Certifico que foi constituída por Helder Neves Ferreira, solteiro,
maior, a sociedade em epígrafe, cujo pacto se regerá pelos seguintes
artigos:

1.º

A sociedade adopta a firma Hélder Neves Ferreira, Unipessoal,
L.da, e tem a sua sede na Rua do Coucão, 58, freguesia de
Fermentelos, concelho de Águeda.

2.º

A sociedade tem por objecto o comércio e reparação de edifícios;
compra e venda de imóveis.

3.º

O capital social, realizado em dinheiro, é de 5000 euros, perten-
cente ao único sócio, Hélder Neves Ferreira.

4.º

O sócio poderá decidir efectuar prestações suplementares até a
montante global correspondente ao dobro do capital social.

5.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado, ficará a cargo dele sócio, desde já nomeado gerente ou de
pessoas estranhas à sociedade, que venham a ser por ele designadas.

§ único. Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos basta a assinatura de um gerente.

6.º

A sociedade poderá livremente participar, sob qualquer forma, no
capital social de sociedades já existentes ou a constituir, qualquer
que seja a sua natureza ou objecto, bem como no capital de socieda-
des reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementares

de empresas e desde que em sociedades por quotas não fique na si-
tuação de única sócia da sociedade.

7.º

O sócio fica desde já autorizado a efectuar negócios jurídicos com
a sociedade que sirvam a prossecução do objecto social.

Está conforme.

7 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lur-
des Ferreira do Pomar. 2003389822

ANTÓNIO URBANO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2963;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 4/31012003.

Certifico que foi constituída por António Augusto Pinheiro Ur-
bano, casado, a sociedade em epígrafe, cujo pacto foi constituído
pelos seguintes artigos:

1.º

A sociedade adopta a firma António Urbano, Unipessoal, L.da, e
tem a sua sede na Rua da Quinta do Rei, 59, no lugar e freguesia de
Fermentelos, do concelho de Águeda.

2.º

O seu objecto social é a construção e reparação de edifícios, desde
o alvoramento até ao acabamento.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente ao sócio António Augusto Pinheiro Urbano.

4.º

A gerência da sociedade fica a cargo dele sócio, desde já nomeado
gerente, com direito à remuneração que for fixada em assembleia
geral, ou de pessoas estranhas à sociedade que venham, por ele, a ser
designadas.

§ único. Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos basta a assinatura de um gerente.

5.º

Fica o sócio autorizado a celebrar com a sociedade negócios jurí-
dicos que sirvam à prossecução do objecto social.

Está conforme.

7 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lur-
des Ferreira do Pomar. 2003389865

SALÃO CAPRI � CABELEIREIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2961;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 12/31012003.

Certifico que entre Maria de Lurdes Gomes Carvalho e Norberto
Cardoso foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo pacto se regu-
lará pelos seguintes artigos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma Salão Capri � Cabeleireiros, L.da,
e tem a sua sede na Praça da República, 43, cidade, freguesia e con-
celho de Águeda.

2 � A gerência pode transferir a sede social para outro local dentro
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

2.º

A sociedade tem como objecto: salão de cabeleireiro e instituto
de beleza.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, encontrando-se dividido em duas quotas, cada uma do
valor nominal de 2500 euros, pertencentes uma a cada um dos só-
cios.
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4.º

1 � Podem ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital até ao décuplo do capital social, se assim vier a ser delibera-
do por unanimidade de votos.

2 � Todos os sócios são obrigados a efectuar prestações suple-
mentares.

3 � A obrigação de cada sócio é proporcional à sua quota de
capital.

5.º

É livre a cessão de quotas entre sócios; porém, quando efectuada
a favor de estranhos, depende do consentimento da sociedade, a qual,
em primeiro lugar, e depois, os sócios não cedentes, gozam do direi-
to de preferência.

6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou agrupamentos complementares de empresas.

7.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de sócios e não sócios
que forem designados em assembleia geral, ficando desde já designa-
dos gerentes os sócios.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

8.º

Aos lucros líquidos, anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

9.º

Todas as despesas com a constituição da sociedade, designadamente
a escritura, seu registo e despesas inerentes, são da responsabilidade
da sociedade.

Está conforme.

7 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante Principal, Maria de Lur-
des Ferreira do Pomar. 2001374062

ANADIA

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS
VOLUNTÁRIOS DE ANADIA

Conservatória do Registo Comercial de Anadia. Matrícula n.º 1/920813;
identificação de pessoa colectiva n.º 501251162; inscrição n.º 3; nú-
mero e data da apresentação: 3/20030306.

Certifico que a associação em epígrafe fez a alteração total dos
estatutos, os quais passaram a ter a seguinte redacção:

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação e fins

ARTIGO 1.º

A Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Anadia
é uma associação de carácter humanitário, com sede na vila de
Anadia, constituída em 20 de Dezembro de 1933 e aprovada por
alvará do Governo Civil de Aveiro, de 20 de Dezembro de 1933,
que se regerá pelos presentes estatutos e regulamentos internos que
vierem a ser aprovados em assembleia geral.

ARTIGO 2.º

Além do fim humanitário, seu objectivo principal, a associação,
isoladamente ou em colaboração com outras entidades ou institui-
ções interessadas, poderá desenvolver actividades no âmbito da cul-
tura e recreio, do desporto e da saúde, para aperfeiçoamento cultu-
ral, moral, físico e prestação de assistência médica aos seus associados,
bem como prosseguir quaisquer outras actividades de reconhecido
interesse comunitário, no domínio da solidariedade social.

ARTIGO 3.º

Para a prossecução dos objectivos enunciados no número anteri-
or, a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Anadia
dispõe de um Corpo de Bombeiros Voluntários, a quem compete,
especialmente:

a) Combate a incêndios;
b) Socorro às populações em caso de incêndios, inundações, desa-

bamentos, abalroamentos e em todos os acidentes, catástrofes ou
calamidades;

c) Socorro a náufragos e buscas subaquáticas;
d) Socorro e transporte de sinistrados e doentes, incluindo a ur-

gência pré-hospitalar;
e) Prevenção contra incêndios em edifícios públicos, casas de es-

pectáculos e de divertimento público e outros recintos, mediante
solicitação e de acordo com as normas em vigor, nomeadamente,
durante a realização de eventos com aglomeração de público;

f) Emissão, nos termos da lei, de pareceres técnicos em matéria
de prevenção e segurança contra riscos de incêndios e outros sinis-
tros, nos projectos de reconstrução e construção de edifícios novos;

g) Vistoria prévia para verificação da correcção da execução dos
projectos aprovados e da instalação dos meios nele definidos;

h) Colaboração em actividades de protecção civil, no âmbito do
exercício das funções específicas que lhes forem cometidas;

i) Participação noutras acções para as quais esteja tecnicamente
preparado e se enquadrem nos seus fins específicos;

j) Exercício de actividades de formação cívica, com especial inci-
dência nos domínios da prevenção contra os riscos de incêndio e de
acidentes domésticos.

ARTIGO 4.º

O Corpo de Bombeiros Voluntários da Associação Humanitária
dos Bombeiros Voluntários de Anadia rege-se pelo Regulamento Geral
dos Corpos de Bombeiros, qualquer que seja o diploma legal que o
suporte, em tudo quanto não contrarie o estabelecido nos presentes
estatutos e regulamentos internos aprovados em assembleia geral.

ARTIGO 5.º

As actividades nos sectores da cultura e recreio, do desporto, da
saúde e da solidariedade social ou noutros que, eventualmente, pos-
sam vir a criar-se, serão regidas por regulamentos próprios, elabora-
dos pela direcção e aprovados em assembleia geral.

ARTIGO 6.º

A associação tem um número ilimitado de sócios, capital indeter-
minado e é de duração ilimitada.

CAPÍTULO II

Dos sócios

SECÇÃO I

Sua classificação e admissão

ARTIGO 7.º

Podem ser sócios da associação todos os indivíduos maiores ou
menores, estes devidamente representados por quem de direito, bem
como as sociedades e as pessoas colectivas legalmente constituídas.

ARTIGO 8.º

1 � Os sócios distribuem-se por cinco categorias:
a) Efectivos;
b) Humanitários;
c) Beneméritos;
d) Honorários;
e) Fundadores.
2 � Sócios efectivos são as pessoas singulares ou colectivas que

contribuem para a prossecução dos fins da associação, mediante o
pagamento de uma quota fixada em assembleia geral, por proposta
da direcção.

3 � Sócios humanitários são todos os que fazem parte do Corpo
de Bombeiros Voluntários da Associação e que não integrem qual-
quer outra categoria de sócio.

4 � Sócios beneméritos são as pessoas singulares ou colectivas que,
por actividades ou benefícios relevantes sejam como tal considerados,
por deliberação da assembleia geral, sob proposta da direcção.
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5 � Sócios honorários são as pessoas singulares ou colectivas que,
por relevantes e excepcionais serviços prestados à Associação, me-
reçam essa distinção, por deliberação da assembleia geral, mediante
proposta da direcção ou de um grupo de sócios de número não infe-
rior a 30.

6 � Sócios fundadores são os primitivos subscritores dos estatu-
tos criadores desta associação.

ARTIGO 9.º

A inscrição de sócios efectivos é feita em modelo adoptado pela
direcção assinada pelo proposto ou por quem legalmente o repre-
sente e, em todos os casos, assinada por um sócio efectivo, no ple-
no gozo dos seus direitos, que figurará como proponente.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres

ARTIGO 10.º

1 � Os sócios efectivos gozam dos seguintes direitos:
a) Participar nas assembleias gerais e nelas discutir todos os as-

suntos de interesse para a Associação;
b) Eleger e ser eleito para qualquer cargo da Associação, se tiver

atingido a maioridade legal. Qualquer elemento do Corpo de Bom-
beiros, com excepção do comandante que for eleito para o desem-
penho de funções nos órgãos sociais, terá, obrigatoriamente, de in-
terromper as suas funções naquele Corpo de Bombeiros;

c) Livre acesso às zonas não reservadas da sede da Associação e
do seu quartel de bombeiros, na companhia de quaisquer pessoas suas
convidadas, salvo as que, pelo seu comportamento, possam pertur-
bar a ordem e a disciplina estabelecidas;

d) Tomar parte nas festividades e eventos culturais, desportivos
ou de recreio, promovidos pela associação;

e) Propor a admissão de novos sócios;
f) Requerer a convocação de assembleias gerais extraordinárias,

nos termos previstos nestes estatutos;
g) Concessão de um desconto, a deliberar anualmente pela direc-

ção, sobre o valor da tabela dos serviços prestados pela Associação,
após 180 dias da data da sua admissão e verificadas as condições
previstas no artigo 13.º;

h) Examinar livros, contas e demais documentos da Associação,
desde que o solicitem, por escrito, à direcção, em requerimento de-
vidamente fundamentado;

i) Requerer, por escrito, à direcção, certidão de qualquer acta dos
corpos sociais, mediante o pagamento prévio de uma taxa a estipu-
lar, anualmente, pela direcção.

2 � Os sócios efectivos que façam parte do Corpo de Bombeiros
não podem discutir, no âmbito dos órgãos da Associação, nem deli-
berar assuntos respeitantes à disciplina do Corpo de Bombeiros a
que pertencem, sem prejuízo de recorrerem, hierarquicamente, das
decisões que refutem injustas ou lesivas do interesse da Associação.

ARTIGO 11.º

Aos sócios honorários e aos benfeitores, não incluídos na catego-
ria de sócios efectivos ou humanitários, são concedidos os direitos
consignados no artigo anterior, com excepção dos indicados nas
alíneas a), b), f), h) e i) do artigo anterior.

ARTIGO 12.º

Os sócios humanitários gozam, apenas, dos direitos consignados
nas alíneas c), d), e) e g) do artigo 10.º

ARTIGO 13.º

Para todos os efeitos, e salvo as excepções estatutárias, conside-
ra-se no pleno gozo dos seus direitos o sócio que tiver pago a quota
do ano anterior ao ano em curso.

ARTIGO 14.º

São deveres dos sócios:
a) Respeitar a Associação em todas as circunstâncias, contribuin-

do, tanto quanto possível, para o seu prestígio e crescimento;
b) Satisfazer, pontualmente, o pagamento da quota fixada e co-

municar, por escrito, à direcção, qualquer situação que altere os seus
elementos de identificação, nomeadamente a mudança de residência
ou alteração do local de cobrança;

c) Observar as disposições estatutárias e regulamentares e acatar
as deliberações dos corpos gerentes, legitimamente tomadas.

d) Desempenhar, gratuitamente, com zelo e assiduidade, os car-
gos para que forem eleitos;

e) Tomar parte nas assembleias gerais ou em quaisquer actos pú-
blicos ou privados, para que sejam convocados, propondo tudo quanto
considerarem vantajoso para o desenvolvimento da associação e para
o mais perfeito funcionamento das suas actividades;

f) Defender, por todos os meios ao seu alcance, o património
material e moral da Associação;

g) Não cessar a sua actividade associativa sem prévia comunica-
ção escrita ou por qualquer outro meio inequívoco à direcção;

h) Acatar as instruções dos funcionários ou servidores da
Associação, quando no exercício das suas funções, sem prejuízo
dos recursos que possam caber, e prestar com rigor e atempada-
mente, os esclarecimentos legitimamente solicitados pelos órgãos
sociais, com interesse para a associação.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da Associação

ARTIGO 15.º

São órgãos da Associação:
a) Assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal;
d) Conselho disciplinar;
e) Conselho geral.

ARTIGO 16.º

A assembleia geral é a reunião de sócios efectivos, no pleno gozo
dos seus direitos, e nela reside o poder decisório da Associação.

ARTIGO 17.º

A direcção administra, representa e obriga para todos os efeitos
legais a Associação, representando-a, em juízo e fora dele, promo-
vendo os actos de aquisição ou de gestão do património que se tor-
narem necessários e convenientes, em conformidade com o ar-
tigo 37.º destes estatutos.

ARTIGO 18.º

O conselho fiscal fiscaliza e verifica todos os actos administrati-
vos da direcção e vela pelo exacto cumprimento dos estatutos e
regulamentos da Associação, nos precisos termos que lhe são confe-
ridos pelos artigos 45.º e 46.º destes estatutos.

ARTIGO 19.º

O conselho disciplinar é o órgão de recurso hierárquico que decide
dos recursos interpostos da competência disciplinar do comando do
Corpo de Bombeiros da Associação.

ARTIGO 20.º

O conselho geral é o órgão consultivo e de apoio, constituído, no
máximo por 30 pessoas, nos precisos termos que lhe são conferidos
pelos artigos 49.º e 50.º

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 21.º

A assembleia geral funciona ordinária e extraordinariamente.

ARTIGO 22.º

1 � A assembleia geral reúne, em sessão ordinária, no mês de
Março de cada ano, para apreciar e votar o relatório e contas refe-
rentes ao ano anterior e o respectivo parecer do conselho fiscal.

2 � Na sessão ordinária trienal de Março, proceder-se-á à elei-
ção dos corpos gerentes que hão-de funcionar no triénio seguinte.

ARTIGO 23.º

1 � A assembleia geral reúne, extraordinariamente, em qualquer
altura, a requerimento da mesa da própria assembleia geral, da direc-
ção ou do conselho fiscal ou de, pelo menos, 100 sócios efectivos
no pleno gozo dos seus direitos ou de 30 para os efeitos do disposto
no n.º 5 do artigo 8.º
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2 � A assembleia geral deverá reunir em qualquer destes casos
dentro de 45 dias após a data do requerimento da sua convocatória.

ARTIGO 24.º

1 � As assembleias gerais serão convocadas por meio de aviso
postal, expedido para cada um dos associados com antecedência
mínima de oito dias; no aviso indicar-se-á o dia, hora e local da
reunião e respectiva ordem de trabalhos.

2 � As assembleias gerais funcionarão mediante uma única con-
vocatória com a presença da maioria absoluta dos sócios e, não a
havendo, poderão funcionar meia hora depois da hora designada para
o seu início, com qualquer número de sócios presentes.

ARTIGO 25.º

1 � Nas reuniões ordinárias, as assembleias gerais poderão tratar
todos os assuntos das suas atribuições e competências, desde que
constem da convocatória, seguindo-se um período de meia hora para
discussão de outros assuntos de interesse da Associação.

2 � Nas reuniões extraordinárias, as assembleias gerais tratarão,
exclusivamente, os assuntos para que tenham sido expressamente
convocadas.

ARTIGO 26.º

1 � As resoluções da assembleia geral serão tomadas por maioria
absoluta, nos casos especialmente previstos nestes estatutos.

2 � O presidente da assembleia geral tem voto de qualidade, em
caso de empate.

3 � Para se proceder à votação nominal sobre qualquer assunto é
necessário que essa forma de votação seja aprovada com os votos
favoráveis de, pelo menos, um terço dos votos presentes.

4 � São tomadas por escrutínio secreto as deliberações que en-
volvam eleição ou apreciação do comportamento ou das qualidades
de qualquer pessoa.

ARTIGO 27.º

1 � A mesa da assembleia geral é composta por: presidente, vice-
-presidente e três secretários, eleitos por períodos de três anos.

2 � Para efeitos de funcionamento a mesa da assembleia geral
considera-se constituída com, pelo menos, três elementos, ainda que
com recurso ao disposto no artigo 32.º

ARTIGO 28.º

Compete à assembleia geral deliberar sobre todas as matérias com-
preendidas nas atribuições dos órgãos sociais e em especial:

a) Definir as linhas fundamentais de actuação da Associação e zelar
pelo cumprimento da lei, dos estatutos e dos regulamentos;

b) Eleger e destituir, por votação secreta, a mesa da assembleia
geral, a direcção, o conselho fiscal e o conselho geral, sendo que
para a destituição se exige a maioria de dois terços dos sócios pre-
sentes;

c) Discutir e votar os relatório e contas de gerência, bem como o
parecer do conselho fiscal;

d) Deliberar sobre a reforma ou alteração dos estatutos e regula-
mentos, bem como a extinção da Associação;

e) Deliberar sobre a aquisição onerosa ou alienação de bens imó-
veis, assunto esse que deverá constar, obrigatoriamente, na agenda
de trabalhos inserida na convocatória da assembleia geral;

f) Autorizar a direcção a demandar, judicialmente, os membros
dos corpos gerentes, por actos praticados no exercício das suas fun-
ções;

g) Deliberar sobre todos os recursos que forem interpostos pelos
sócios ou por qualquer dos membros dos corpos gerentes;

h) Fixar, sob proposta da direcção, os montantes das quotas mí-
nimas;

i) Deliberar sobre a atribuição das categorias de sócio benemérito
e de sócio honorário, nos termos das alíneas c) e d) do artigo 8.º;

j) Verificar o cumprimento dos objectivos estatutários pelos res-
tantes órgãos sociais;

k) Deliberar sobre todas as outras atribuições e competências que
lhe estejam estatutariamente atribuídas;

l) Deliberar sobre os casos omissos nestes estatutos.

ARTIGO 29.º

Compete ao presidente da mesa da assembleia geral:
a) Convocar as reuniões e estabelecer a ordem de trabalhos da

assembleia geral;
b) Presidir às sessões, assistido de dois secretários;
c) Presidir às reuniões do conselho disciplinar;

d) Assinar conjuntamente com os secretários, as actas das assem-
bleias gerais a que presidir;

e) Rubricar os respectivos livros, assinando os termos de abertura
e de encerramento;

f) Investir os sócios eleitos na posse dos respectivos cargos, assi-
nando, juntamente com eles, os autos de posse;

g) Receber a lista, ou listas, dos componentes dos órgãos a eleger,
com a antecedência mínima de 10 dias úteis do acto eleitoral.

ARTIGO 30.º

O vice-presidente substitui o presidente na sua falta ou impedi-
mento e, no caso de demissão ou incapacidade permanente deste,
assume a presidência efectiva, assumindo o mais velho dos secretá-
rios eleitos as funções de vice-presidente.

ARTIGO 31.º

Aos secretários compete assegurar o expediente da mesa, elabo-
rar e assinar as actas das assembleias gerais e executar as tarefas que
lhes forem cometidas pelo presidente.

ARTIGO 32.º

Na falta dos membros da mesa, o presidente da mesa da assem-
bleia geral designará, de entre os sócios efectivos presentes, os que
forem necessários para completar ou constituir a mesa, a fim de
dirigir os trabalhos com as mesmas atribuições da mesa eleita.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO 33.º

1 � A direcção é composta por um presidente, três vice-presi-
dentes, um 1.º secretário, um 2.º secretário, um tesoureiro, dois vo-
gais e três suplentes.

2 � Por inerência do cargo, o comandante do Corpo de Bombei-
ros será um dos vice-presidentes, não podendo exercer funções de
substituto legal do presidente.

3 � Os suplentes tornar-se-ão efectivos à medida que se verifica-
rem vagas e assumirão funções pela ordem por que tiverem sido
eleitos, podendo, neste caso, proceder se a um reajustamento de
funções, que será processado de acordo com as necessidades de fun-
cionamento interno da direcção.

ARTIGO 34.º

As reuniões da direcção não poderão funcionar com menos de
cinco elementos.

ARTIGO 35.º

A direcção terá, pelo menos, uma reunião por mês, e as suas de-
liberações só terão validade quando tomadas por maioria de votos
dos elementos presentes, cabendo ao presidente voto de qualidade,
em caso de empate.

ARTIGO 36.º

Compete à direcção administrar a actividade da Associação e, de-
signadamente:

a) Cumprir e fazer cumprir as leis, os estatutos, os regulamentos,
bem como as deliberações das assembleias gerais;

b) Representar a Associação, em juízo e fora dele, ou em quais-
quer outras instâncias;

c) Assegurar a organização dos serviços, modificando a sua estru-
tura quando entenda conveniente, e promover a escrituração dos
livros, nos termos da lei;

d) Nomear e exonerar o comandante do Corpo de Bombeiros,
bem como o 2.º Comandante e adjuntos, estes por proposta do Co-
mandante e, do mesmo modo, renovar ou não, o período de exercí-
cio dos cargos referidos;

e) Fomentar o espírito do voluntariado na área de influência da
Associação;

f) Determinar ao comandante do Corpo de Bombeiros a remessa
mensal de um relatório detalhado das actividades prestadas;

g) Participar às entidades competentes os actos de conduta e
procedimentos operacionais do comandante e restantes elementos
do quadro de comando que ponham em causa os interesses da As-
sociação;

h) Organizar o quadro de pessoal e gerir os recursos humanos da
Associação, admitir, despedir e readmitir, nos termos legais, o pes-
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soal remunerado pelo trabalho prestado à Associação, fixando os ven-
cimentos e horários de trabalho;

i) Manter sob a sua guarda e responsabilidade os bens e valores da
Associação, mantendo sempre actualizado o inventário do seu pa-
trimónio;

j) Elaborar o orçamento e programas de acção anuais;
k) Fornecer ao conselho fiscal os elementos que lhe forem solici-

tados, para cumprimento das suas atribuições.
l) Elaborar o relatório e contas de gerência, com referência a

31 de Dezembro de cada ano, dando-lhes a devida publicidade e
submetê-los, com parecer do conselho fiscal à apreciação da as-
sembleia geral;

m) Submeter à apreciação e votação da assembleia geral os assun-
tos que, pela sua importância, exijam tomada de posição da genera-
lidade dos sócios e solicitar a convocação da assembleia geral extra-
ordinária, sempre que julgar conveniente;

n) Propor à assembleia geral a reforma ou alteração dos estatutos
ou regulamentos, bem como a extinção da Associação;

o) Aprovar ou rejeitar as propostas das inscrições para admissão
de sócios efectivos, mantendo actualizado os respectivos registos,
devendo a sua numeração ser actualizada periodicamente;

p) Propor à assembleia geral a nomeação de sócios beneméritos e
honorários;

q) Propor à assembleia geral a alteração do valor da quota míni-
ma dos sócios efectivos;

r) Promover a instauração de processos disciplinares a sócios efec-
tivos e aplicar sanções nos termos dos presentes estatutos;

s) Constituir e empossar, quando necessário, comissões eventuais
formadas por sócios efectivos e ou humanitários, nas quais poderá
delegar poderes para determinadas realizações ou actividades dura-
douras. A duração destas comissões não poderá, em caso algum, ul-
trapassar a da direcção que as constituiu.

t) Negociar e firmar, em nome da Associação, contratos, proto-
colos, acordos de cooperação e outros instrumentos julgados indis-
pensáveis a uma actuação eficiente, em conformidade com o objec-
tivo social e os programas e orçamentos aprovados;

u) Propor à assembleia geral os louvores e distinções previstas no
artigo 60.º;

v) Constituir uma comissão jurídica eventual, de entre os sócios
com formação jurídica, para apreciação de procedimentos discipli-
nares e respectivos recursos, através de pareceres não vinculativos.

ARTIGO 37.º

1 � Os elementos efectivos da direcção são solidariamente res-
ponsáveis pelos actos da sua administração.

2 � Para obrigar a Associação é necessária a intervenção de, pelo
menos, dois elementos da direcção, sendo um deles o presidente ou
um dos vice-presidentes que possa substituir o presidente.

3 � Serão excluídos da responsabilidade colectiva referente a
qualquer acto praticado pela direcção os membros que tiverem feito
declaração de voto de que o rejeitaram e conste na acta respectiva.

ARTIGO 38.º

Compete ao presidente da direcção, especificamente:
a) Superintender na condução dos trabalhos da direcção e orien-

tar e fiscalizar os respectivos serviços;
b) Representar a Associação em juízo e fora dele ou em outras

instâncias;
c) Convocar e presidir às reuniões da direcção;
d) Promover o cumprimento das deliberações da assembleia geral

e da direcção;
e) Assinar os termos de abertura e encerramento e rubricar o li-

vro de actas da direcção;
f) Propor ao presidente da mesa da assembleia geral a realização

de reuniões conjuntas deste com os outros órgãos sociais, sempre
que repute necessário;

g) Exercer todas as demais funções que lhe sejam atribuídas pelos
estatutos e regulamentos;

h) Indicar, na primeira reunião da direcção que presidir, a ordem
pela qual os vice-presidentes o substituirão nas suas faltas ou impe-
dimentos.

ARTIGO 39.º

1 � Compete aos vice-presidentes auxiliar o presidente em uma
ou mais competências que lhe estejam cometidas, pelo tempo e modo
que este indicar.

2 � Compete aos vice-presidentes referidos na alínea h) do ar-
tigo anterior substituir o presidente nas suas faltas e impedimentos
pela ordem ali indicada.

ARTIGO 40.º

1 � Compete ao 1.º secretário:
a) Organizar e orientar todo o serviço da secretaria;
b) Preparar a agenda de trabalhos para as reuniões da direcção;
c) Redigir o respectivo livro de actas, mantendo-o sempre em dia;
d) Prover a todo o expediente da Associação;
e) Passar, no prazo de 15 dias úteis, as certidões das actas pedidas

pelos sócios.
2 � Compete ao 2.º secretário coadjuvar o 1.º secretário nas fun-

ções que a este pertencem, executar as tarefas que lhe forem desig-
nadas e substituí-lo na sua ausência ou impedimento.

ARTIGO 41.º

1 � Ao tesoureiro compete arrecadar as receitas, satisfazer as
despesas autorizadas, assinar os recibos, fiscalizar a sua cobrança e
depositar em estabelecimentos bancários todos os fundos que não
tenham imediata aplicação. Compete-lhe, também, manter actua-
lizado o inventário do património, elaborar os orçamentos a sub-
meter à aprovação da direcção. Incumbir-lhe-á, também, a organi-
zação das contas de gerência a submeter à aprovação da assembleia
geral.

2 � Serão, também, da sua responsabilidade todos os registos
contabilísticos, de modo a apresentar, mensalmente, em reunião da
direcção, o balancete, devidamente instruído, com todos os elemen-
tos, para efeitos de apreciação e votação.

3 � O movimento das contas bancárias efectuar-se-á com as as-
sinaturas do presidente e do tesoureiro, podendo cada um destes, por
sua iniciativa ou da direcção, ratificada por esta, no primeiro caso,
delegar tais poderes em outros elementos directivos.

ARTIGO 42.º

Os vogais colaboram em todas as competências e actividades que
lhes forem cometidas pela direcção.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO 43.º

1 � O conselho fiscal é constituído por três membros: presiden-
te, vice-presidente e secretário-relator.

2 � Serão eleitos dois membros suplentes que assumirão as fun-
ções nas condições mencionadas no n.º 3 do artigo 33.º

3 � O conselho fiscal pode funcionar como comissão de
sindicância ou como auditoria interna.

ARTIGO 44.º

O conselho fiscal não poderá funcionar com menos de dois mem-
bros, devendo proceder-se à eleição para os cargos vagos, logo que,
esgotada a lista dos suplentes, o seu número seja inferior ao indicado.

ARTIGO 45.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Verificar os balancetes da receita e despesa e conferir os do-

cumentos da despesa, bem como a legalidade dos pagamentos efec-
tuados;

b) Examinar, periodicamente, a escrita da Associação e verificar
a sua exactidão;

c) Fornecer à direcção parecer escrito acerca de qualquer assunto
sobre o qual lhe seja dirigida consulta;

d) Elaborar parecer sobre o relatório e contas da direcção para
ser presente à assembleia geral ordinária;

e) Assistir às reuniões da direcção, sempre que o queira fazer,
dando-lhe prévio conhecimento e sem direito de voto ou de pala-
vra, salvo se o presidente o autorizar;

f) Solicitar a convocação da assembleia geral extraordinária quan-
do o julgar necessário.

ARTIGO 46.º

1 � Como comissão de auditoria interna ou de sindicância com-
pete ao conselho fiscal:

a) Informar, com o maior escrúpulo, as propostas que lhe forem
submetidas e dar parecer sobre elas, no prazo de oito dias;

b) Inquirir do procedimento de qualquer sócio ou acerca de quais-
quer factos que os corpos gerentes julguem ser dignos de averiguação
especial estritamente quanto a actos relacionados com a Associação;

c) Relatar os recursos para a assembleia geral.
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2 � O conselho fiscal pode agregar, por livre escolha, um ou mais
elementos com formação específica na matéria a apreciar.

ARTIGO 47.º

Das sessões do conselho fiscal serão lavradas actas em livro pró-
prio.

SECÇÃO IV

Do conselho disciplinar

ARTIGO 48.º

1 � O conselho disciplinar é o órgão de recurso hierárquico com-
posto pelos presidentes da assembleia geral, da direcção e do conse-
lho fiscal, ou pelos seus legais substitutos.

2 � Compete ao conselho disciplinar a apreciação dos recursos
hierárquicos interpostos das penas disciplinares aplicadas pelo Co-
mandante do Corpo de Bombeiros.

SECÇÃO V

Do conselho geral

ARTIGO 49.º

O conselho geral é um órgão consultivo de apoio da direcção,
constituído, no máximo, por 30 pessoas que tenham demonstrado
espírito humanitário, com reconhecimento público e notório:

a) Sócios efectivos;
b) Representantes de Instituições de Solidariedade Social;
c) Ex-membros dos corpos sociais da Associação;
d) Pessoas de reconhecido mérito, naturais ou residentes no con-

celho;
e) Sócios beneméritos.
2 � Os membros do conselho geral escolherão para cada triénio,

um presidente, um vice-presidente e um secretário.
3 � Ao presidente, ou no seu impedimento ao vice-presidente,

compete a convocação do conselho e a orientação dos respectivos
trabalhos e ao secretário incumbem todos os serviços de redacção e
expediente.

4 � O conselho geral reúne, em sessão ordinária, no primeiro
mês de cada semestre e, extraordinariamente, sempre que solicitado
pela direcção da Associação, pelo seu presidente ou a solicitação de
um terço dos seus elementos.

ARTIGO 50.º

Compete ao conselho geral:
a) Emitir parecer sobre questões importantes para a vida da Asso-

ciação, sempre que lhe for solicitado pela direcção;
b) Apoiar e dinamizar as iniciativas e acções concretas empreen-

didas pela direcção, colaborando, directamente, ou facultando con-
dições e meios para a sua efectivação;

c) Propor a realização de acções de cariz humanitário de interes-
se concelhio;

d) Exercer uma acção de vigilância sobre faltas ou necessidades
em termos de segurança e protecção públicas, e alertar para elas,
não apenas os órgãos próprios da associação como as entidades
públicas competentes.

CAPÍTULO IV

Eleição e posse

ARTIGO 51.º

1 � A eleição dos órgãos da Associação será feita na reunião or-
dinária que se realizará no mês de Março do último ano de cada man-
dato.

2 � As listas propostas à eleição devem conter a indicação dos
nomes dos candidatos efectivos e suplentes, bem como os números
de associados, e serão entregues na secretaria da direcção até às
17 horas do dia útil anterior ao primeiro dia útil do prazo previsto
na alínea g) do artigo 29.º

3 � Os boletins de voto terão a forma rectangular e as medidas
de 20 cm × 15 cm, em papel igual, sem marcas ou sinais, e manda-
dos imprimir pela direcção em exercício.

4 � Na convocatória será indicada a duração do tempo de vota-
ção, a qual não poderá ser inferior a uma hora, nem superior a três
horas.

5 � Gozam de capacidade eleitoral os sócios de maior idade e no
gozo pleno dos seus direitos.

6 � As listas serão designadas pelas letras do alfabeto conforme
a ordem de entrada e registo na secretaria da direcção.

7 � É lícita a desistência das listas até 48 horas antes do dia das
eleições.

8 � Terminado o prazo para a apresentação das listas, o presi-
dente da assembleia geral, depois de aceites, promoverá a afixação
de cópias nas instalações da Associação.

9 � É proibida a entrega de boletins de voto a menos de 30 m do
local da eleição.

10 � No local da eleição só poderão manter-se os sócios eleito-
res, os delegados de cada lista e os representantes ou agentes dos
órgãos da comunicação social.

11 � As listas serão propostas e subscritas por um mínimo de
20 sócios efectivos com capacidade de voto, considerando-se o pri-
meiro proponente como mandatário da lista.

12 � As listas serão depositadas em urna ou caixa devidamente
selada ou fechada.

13 � O presidente da mesa mandará retirar da sala as pessoas que
perturbem, por qualquer modo, a ordem do acto eleitoral.

14 � A eleição dos órgãos da associação será feita em boletins
próprios, por votação secreta, tendo cada sócio direito a um voto.

ARTIGO 52.º

Finda a votação, a mesa procederá à contagem dos boletins en-
trados e ao número de votos pertencentes a cada lista, na presença
do representante credenciado de cada lista.

a) Terminado o apuramento do resultado eleitoral, o presidente
da assembleia geral proclamará a lista mais votada e mandará afixá-
-la, por edital, na sede da Associação onde permanecerá pelo prazo
de oito dias;

b) Os membros eleitos entrarão em exercício de funções dentro
dos 30 dias imediatos ao da eleição, sendo-lhes dada posse pelo pre-
sidente da assembleia geral cessante, ou pelo legal substituto deste,
em cerimónia adequada.

CAPÍTULO V

Das sanções e recompensas

ARTIGO 53.º

Os sócios que não cumprirem as obrigações estabelecidas nos es-
tatutos ou regulamentos da Associação, não acatarem as determina-
ções legítimas dos corpos gerentes, ofenderem, na sede, alguns dos
seus membros ou qualquer outro sócio, ou membro do Corpo de
Bombeiros, proferindo expressões ou praticando actos impróprios
de pessoa de boa educação e, ainda, os que não pagarem as suas quo-
tas, ficarão sujeitos às seguintes penas:

a) Advertência verbal ou escrita;
b) Suspensão até 180 dias;
c) Eliminação;
d) Expulsão.

ARTIGO 54.º

1 � As penas das alíneas a), b) e c) do artigo anterior são da
competência da direcção, precedidas de parecer da comissão jurídica.

2 � A pena de expulsão é da competência da assembleia geral,
apenas podendo ser aplicada pela direcção quando se verificar a hi-
pótese prevista no artigo seguinte.

3 � Nenhuma pena pode ser aplicada sem precedência de proce-
dimento disciplinar que deve seguir, com as necessárias adaptações,
as normas previstas no Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, bem como os
concomitantes dos presentes estatutos.

4 � O sócio que for, simultaneamente, membro do Corpo de
Bombeiros, só pode ser punido em reunião conjunta da direcção e
do comandante, que acordarão a medida da pena a aplicar, confor-
me os superiores interesses que a ambos cumpre salvaguardar.

ARTIGO 55.º

A suspensão de qualquer sócio não o desobriga do pagamento das
quotas, mas inibe-o de frequentar as instalações da Associação, sob
pena de, não cumprindo, poder ser expulso, sendo, neste caso, a
aplicação imediata da pena, da competência da direcção.

ARTIGO 56.º

O sócio que deixar de pagar três quotas anuais e que, depois de
avisado para as liquidar, o não fizer no prazo de 30 dias, poderá ser
eliminado, sem necessidade de procedimento disciplinar.
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ARTIGO 57.º

Os elementos do Corpo de Bombeiros, considerados também só-
cios efectivos, e que daquele sejam demitidos por virtude de proces-
so disciplinar, serão automaticamente eliminados de sócios, desde
que tal demissão seja confirmada pelo conselho disciplinar da Asso-
ciação, previsto no Regulamento Interno do Corpo de Bombeiros.

ARTIGO 58.º

1 � Das sanções aplicadas pela direcção, haverá recurso para a
assembleia geral.

2 � O recurso só poderá ser interposto no prazo de 30 dias a
contar da data em que o sócio punido tenha sido notificado da pena
aplicada, e apreciado e decidido em reunião da assembleia geral ex-
traordinária convocada pelo respectivo presidente para um dos
60 dias imediatamente à sua interposição.

ARTIGO 59.º

1 � É estabelecido um quadro de honra para os elementos diri-
gentes de qualquer órgão social da Associação.

2 � O ingresso no quadro de honra de um dirigente é feito sob
proposta da direcção e ratificada na primeira assembleia geral que
houver de ser convocada para o efeito, desde que reúna uma das
seguintes condições:

a) Tiver prestado serviço, na qualidade de dirigente da Associa-
ção, durante mais de 15 anos, seguidos ou alternados, com dedicação
à causa humanitária;

b) Tiver prestado serviço à causa da Associação, classificado, jus-
tificadamente, de carácter excepcional, independentemente do tem-
po de serviço prestado.

ARTIGO 60.º

Os indivíduos que prestarem serviços à Associação que mereçam
testemunho especial de reconhecimento terão direito às seguintes
distinções:

a) Louvor concedido pela direcção;
b) Louvor concedido pela assembleia geral, por proposta da di-

recção;
c) Qualificação de sócio benemérito ou honorário, por proposta da

direcção, desde que tal qualificação seja aprovada em assembleia geral;
d) Medalha de ouro, prata e cobre, ou comemorativa, que for

deliberado atribuir pela direcção ou assembleia geral, sob proposta
da direcção, nos termos dos respectivos estatutos.

§ único. Deve ser evitada a atribuição de qualquer destas distin-
ções a indivíduos que exerçam cargos políticos, nacionais ou locais,
durante o período em que tal exercício se verificar.

CAPÍTULO VI

Dos fundos da Associação

ARTIGO 61.º

São receitas da Associação:
a) O produto das quotas dos sócios efectivos;
b) Os rendimentos de bens próprios;
c) Os subsídios e os donativos, legados e heranças feitos a favor

da Associação;
d) O produto líquido de quaisquer espectáculos, festas e diversões,

da venda de publicações, bem como de comparticipações recebidas
pela utilização dos serviços da Associação;

e) Os produtos de subscrições e angariações de fundos;
f) Quaisquer outras receitas não especificadas.

ARTIGO 62.º

Constituem despesas da Associação:
a) Manutenção do Corpo de Bombeiros;
b) Encargos legais;
c) Administração, designadamente, com os salários e encargos

sociais dos trabalhadores da Associação;
d) Quaisquer outras resultantes dos fins estatuídos pela Associa-

ção.

CAPÍTULO VII

Da readmissão de sócios

ARTIGO 63.º

1 � Podem ser readmitidos como sócios as pessoas que tenham
sido eliminadas a seu pedido ou por falta de pagamento da quotas, e

aquelas que tendo sido expulsas, sejam reabilitadas em processo de
revisão.

2 � O sócio eliminado a seu pedido só poderá readquirir a quali-
dade de sócio, desde que observadas as condições previstas para a
admissão de novos sócios.

3 � O sócio eliminado por falta de pagamento de quotas só po-
derá readquirir a qualidade de sócio desde que tenha pago a impor-
tância das quotas em débito, no período de afastamento, no máxi-
mo de cinco anos.

4 � O sócio expulso só poderá ser readmitido desde que conste
na ordem de trabalhos da assembleia geral, que assim o resolva, em
escrutínio secreto, por maioria de três quartos dos votantes.

5 � Mediante revisão do processo disciplinar, o elemento do
Corpo de Bombeiros que seja readmitido no seu cargo, poderá
readquirir a sua qualidade de sócio.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais

ARTIGO 64.º

A direcção poderá reunir, em situações excepcionais com urgên-
cia e pelo tempo que os interesses da Associação o exijam.

ARTIGO 65.º

1 � A extinção voluntária da Associação só poderá ter lugar quan-
do esgotados os seus recursos financeiros normais e os sócios se
recusem a quotizar-se extraordinariamente.

2 � A extinção terá de ser deliberada em assembleia geral ex-
pressamente convocada para esse fim, e aprovada por um número
de votos não inferior a três quartos da totalidade dos sócios existen-
tes.

ARTIGO 66.º

1 � A assembleia geral estabelecerá as normas para a extinção e
nomeará, para tanto, uma comissão liquidatária que actuará sob fis-
calização da Autoridade Administrativa Local.

2 � Liquidadas as dívidas, ao remanescente dos haveres, será dado
o destino consentâneo com os objectivos humanitários da associa-
ção, deliberados pela assembleia geral prevista no número anterior.

ARTIGO 67.º

Os presentes estatutos só poderão ser alterados em assembleia geral,
expressamente convocada para esse fim, desde que a alteração seja
aprovada, pelo menos, por três quartos do número de sócios presen-
tes e representados.

Conferida, está conforme.

10 de Março de 2003. � A Ajudante, Maria Teresa Ferreira dos
Santos Reis. 3000098769

AVEIRO

AUGUSTO SIMÕES COSTA & DANIEL
ALA REIS � MEDIAÇÃO DE SEGUROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 5615/
021115; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/021115.

Certifico o seguinte facto:
Que por escritura de 14 de Novembro de 2002, outorgada a

fl. 61 do livro n.º 220-A no Cartório Notarial do Centro de Forma-
lidades das Empresas de Coimbra, foi constituída entre Daniel Mar-
cos Urbano Ala dos Reis, solteiro, maior; Carlos Manuel Soares dos
Reis, viúvo; Luís Manuel Urbano Ala da Costa, casado, e Augusto
Simões da Costa, casado, a sociedade em epígrafe e que se rege pelo
contrato constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Augusto Simões Costa & Daniel
Ala Reis � Mediação de Seguros, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Avenida do Dr. Lourenço
Peixinho, 97, 1.º, esquerdo, sala 2, freguesia de Vera Cruz, concelho
e cidade de Aveiro.

3 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho
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limítrofe e criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na mediação de seguros.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de quatro quotas dos valores no-
minais e titulares seguintes: duas iguais de 2400 euros cada, perten-
centes uma a cada um dos sócios Augusto Simões da Costa e Daniel
Marcos Urbano Ala dos Reis, e duas iguais de 100 euros cada, per-
tencentes uma a cada um dos sócios Carlos Manuel Soares dos Reis
e Luís Manuel Urbano Ala da Costa.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em
assembleia geral, ficando desde já nomeados gerentes os sócios Au-
gusto Simões da Costa e Daniel Marcos Urbano Ala dos Reis.

2 � Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos
basta a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes, nos termos permitidos por lei.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou tercei-
ros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global igual ao décuplo do capital social.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, quando
esta deles carecer, nas condições de retribuição e reembolso que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social
depositado, a fim de custear as despesas de constituição, registo da

sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a
adquirir para esta quaisquer bens móveis, designadamente veículos
automóveis, incluindo por contratos leasing e ALD, e tomar de
arrendamento imóveis necessários à prossecução dos fins sociais,
mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definiti-
vamente matriculada.

Está conforme.

16 de Janeiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2000036350

ESPINHO

O NOVO MODERNO, CAFÉ E RESTAURANTE
DE OLIVEIRA & FILHA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Espinho. Matrícula n.º 1277/
971010; identificação de pessoa colectiva n.º 503993190; entradas:
E-5 e E-4/030131.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos relativos às prestações de
contas de 2000 e 2001.

Está conforme o original.

7 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Arminda
Marques Henriques Martins. 2003282157

SILVA, BARROS & GOMES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Espinho. Matrícula n.º 1236/
970520; identificação de pessoa colectiva n.º 503886149; inscrição
n.º 3; número e data da apresentação: 7/030129.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi depositada
na pasta respectiva a escritura onde consta a dissolução e encerra-
mento da liquidação.

Data da aprovação de contas: 23 de Dezembro de 2002.

Está conforme.

12 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Arminda
Marques Henriques Martins. 2003282246

MACIEL & MATOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Espinho. Matrícula n.º 2114/
010709; identificação de pessoa colectiva n.º 505337070; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 3 e inscrição n.º 6; números e data das
apresentações: 5 e 7/030205.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi depositada
na pasta respectiva a escritura onde consta a cessação de funções da
gerente Manuela da Conceição de Matos.

Mais certifico que foi alterado o artigo 4.º do pacto, ficando este
com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e representação da sociedade cabem à sócia Sónia
Fernanda Carvalho dos Santos Girão Osório, já nomeada gerente.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a assinatura da gerente.

O texto actualizado do contrato ficou depositado na pasta res-
pectiva.

Está conforme.

11 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Arminda
Marques Henriques Martins. 2003282238

VIDEOCLUB COSTA VERDE � LOCAÇÃO
DE CASSETES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Espinho. Matrícula n.º 854/
920410; identificação de pessoa colectiva n.º 502740809; inscrição
n.º 10; número e data da apresentação: 6/030206.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi aumentado
o capital de 400 000$ para 1 002 410$ e redenominado para
5000 euros, tendo, em consequência, alterado o artigo 2.º do pacto,
ficando este com a seguinte redacção:

2.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e é formado por quatro quotas, sendo uma de valor no-
minal de 199 euros e 52 cêntimos e outra de valor nominal de
2300 euros e 48 cêntimos, pertencentes a José Manuel Cunha Mar-
ques, outra de valor nominal de 199 euros e 52 cêntimos e outra de
valor nominal de 2300 euros e 48 cêntimos, pertencentes a Liliana
da Cunha Marques.

O texto actualizado do contrato ficou depositado na pasta res-
pectiva.

Está conforme.

13 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Arminda
Marques Henriques Martins. 2003282297

ANTÓNIO MATOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Espinho. Matrícula n.º 101/
750502; identificação de pessoa colectiva n.º 500313865; entrada:
E-370/201202.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de
contas de 2001.

Está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Conservadora, Maria Arminda Mar-
ques Henriques Martins. 2001505515

ÍLHAVO

CONSTRUÇÕES DINIS RAMOS, L.DA

Sede: Avenida de José Estêvão, 367, Gafanha da Nazaré

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 783/
950119; identificação de pessoa colectiva n.º 503337803; inscrição
n.º 6; número e data da apresentação: 1/030210.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuada a
alteração parcial do pacto social, por escritura outorgada em 4 de
Fevereiro de 2003, a fl. 20 do livro n.º 174-E do Cartório Notarial
de Ílhavo, que passa a ter a seguinte redacção

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção e reparação de
edifícios e compra e venda de bens imobiliários.

Foi depositado na pasta respectiva o pacto social, na sua redac-
ção actualizada.

10 de Fevereiro de 2003. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000198098

RODRIGUES & PIRES, L.DA

Sede: Avenida de José Estêvão, 263, rés-do-chão,
Gafanha da Nazaré

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 327/
881007; identificação de pessoa colectiva n.º 502048247; número e
data da apresentação: 1/030211.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Pelo averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1, renunciou à gerência
Maria das Dores de Jesus Pires Monteiro.

Data: 31 de Março de 2000.

11 de Fevereiro de 2003. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000198097

OPTIPRO � COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
DE TELECOMUNICAÇÕES, L.DA

Sede: Alameda do Prior Sardo, lote 51, 2.º, C,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 1296/
010208; identificação de pessoa colectiva n.º 505158590; números
e data das apresentações: Of. 4; 5 e 7 e 8/030213.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, pelos averba-
mentos n.os 1 e 2 à inscrição n.º 1, renunciaram à gerência Luís Paulo
dos Santos Fidalgo Sardo e Pedro Jorge Fidalgo Pinho, em 16 de
Janeiro de 2003; pela inscrição n.º 4, foram nomeados gerentes os
novos sócios José Carlos Vasconcelos da Cunha Queirós e Jorge de
Barros Rosas, em 16 de Janeiro de 2003; pelo averbamento n.º 3 à
inscrição n.º 1, foi efectuada a mudança de sede para a Alameda do
Prior Sardo, lote 51, 2.º, C, cidade e freguesia de Gafanha da Nazaré,
concelho de Ílhavo; pelo averbamento n.º 1 à inscrição n.º 4, renun-
ciou à gerência o sócio Jorge de Barros Rosas, em 17 de Janeiro de
2003.

Foi feito o depósito do documento na pasta respectiva.

13 de Fevereiro de 2003. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000198096

GADUS HOUSE � COMÉRCIO DE PRODUTOS
ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 1545/
030214; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/030214.

Certifico que entre ILHAMAR � Comércio e Indústria e Peixe
Congelado, L.da, com sede no lugar e freguesia de Cacia, concelho de
Aveiro, e António Manuel Melo Oliveira da Silva, casado com Maria
de La Salete Ribeiro da Rocha na comunhão adquiridos, residente na
Rua do Outeiro, lugar de Loure, concelho de Albergaria-a-Velha,
constituíram, por escritura outorgada em 13 de Janeiro de 2003, a
fl. 92 do livro n.º 172-E do Cartório Notarial de Ílhavo, a sociedade
em epígrafe, a qual se rege pelo contrato constante dos artigos se-
guintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Gadus House � Comércio de Produ-
tos Alimentares, L.da, durará por tempo indeterminado e a sua exis-
tência conta-se a partir da data do registo definitivo do contrato de
sociedade na competente Conservatória do Registo Comercial.

§ único. Não obstante, a sociedade iniciará desde já a respectiva
actividade, ficando os negócios entre esta data e a data do registo
definitivo do contrato de sociedade expressamente condicionados ao
registo dela e à assunção por esta dos respectivos efeitos.

ARTIGO 2.º

A sociedade terá a sua sede social na Avenida dos Bacalhoeiros,
na cidade e freguesia de Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo,
ficando a gerência desde já autorizada a transferi-la para outro local,
nos termos da lei, bem como a estabelecer filiais, agências ou outras
formas de representação no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade terá por objecto social a importação, exportação,
comércio e indústria de produtos alimentares frescos, congelados e
outros, designadamente importação, exportação, conservação, trans-
formação e comercialização de pescado e de outros produtos da pesca,
preparação e secagem de bacalhau, bem como produção e comercia-
lização de gelo.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas, sendo uma no valor
nominal de 3750 euros, pertencente à sócia ILHAMAR � Comér-
cio e Indústria de Peixe Congelado, L.da, e a outra no valor nominal
de 1250 euros, pertencente ao sócio António Manuel Melo Oliveira
da Silva.

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade compete a quem for designado pele as-
sembleia geral da sociedade, ficando desde já designados gerentes, os
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sócios António Manuel Melo Oliveira da Silva e Paulo Jorge Fidalgo
Caçoilo, residente na Avenida de Fernandes Lavrador, 221, na Praia
da Barra, freguesia da Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo.

ARTIGO 6.º

Para legalmente obrigar a sociedade é necessária a assinatura con-
junta de dois gerentes.

ARTIGO 7.º

A gerência será remunerada ou não, conforme for deliberado pela
assembleia geral da sociedade.

ARTIGO 8.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades,
mesmo com objecto social diferente do seu, e poderá fazer parte de
consórcios ou associações em participação.

ARTIGO 9.º

Os sócios poderão deliberar a exigibilidade de prestações suple-
mentares até ao montante do dobro do capital social, sendo a obri-
gação de cada sócio proporcional à sua quota de capital.

ARTIGO 10.º

A cessão de quotas, no todo ou em parte, mesmo nas situações
referidas no artigo 228.º, n.º 2, parte final do Código das Sociedades
Comerciais, carece do consentimento da sociedade, o qual deverá ser
expresso por deliberação da assembleia geral tomada por maioria
qualificada de, pelo menos, dois terços dos votos correspondentes
ao capital social, podendo a sociedade, em primeiro lugar, e os só-
cios não cedentes, em segundo lugar, exercer o direito de preferência.

ARTIGO 11.º

No caso de a autorização prevista no número anterior ser recusa-
da, a respectiva comunicação dirigida ao sócio deverá incluir uma
proposta de amortização ou de aquisição da quota, nos termos do
disposto no artigo 231.º do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 12.º

A sociedade poderá amortizar quotas nos seguintes casos:
a) Por acordo do respectivo titular;
b) Quando a quota for arrolada, penhorada ou sujeita a qual-

quer providência cautelar ou objecto de venda ou adjudicação ju-
dicial, em qualquer processo, seja qual for a respectiva natureza,
sendo o valor da liquidação e a contrapartida da amortização
determinadas nos termos do artigo 235.º do Código das Socieda-
des Comerciais;

c) Desde que qualquer sócio, culposa e deliberadamente, prejudi-
que os interesses da sociedade.

ARTIGO 13.º

A assembleia geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano,
para apreciação e votação do relatório, balanço e contas do exercí-
cio findo, e extraordinariamente sempre que requerido por um dos
sócios.

ARTIGO 14.º

As assembleias gerais serão convocadas por cartas registadas diri-
gidas para as residências dos sócios com, pelo menos, 15 dias de
antecedência sobre a data da reunião.

Conferi e está conforme.

14 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, António Pedro
de Almeida Santos Marto. 1000197992

OVAR

BELISÁRIO ALUMÍNIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2486/021223;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 17/021223.

Certifico que pela apresentação supra-referida foi constituída en-
tre José Belisário Loureiro Pinto e mulher, Maria Alice Lima dos
Reis Oliveira, casados na comunhão geral; Carlos José de Oliveira

Pinto, solteiro, maior; André Oliveira Pinto, solteiro, maior, a so-
ciedade em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Belisário Alumínios, L.da, e vai ter a
sua sede na Rua das Saibreiras, 37, da freguesia de Maceda, do con-
celho de Ovar.

§ único. Por simples deliberação, a gerência poderá transferir a
sede social para outro local do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais ou qualquer outra for-
ma de representação social em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste no fabrico, montagem, comércio, repre-
sentações e assistência técnica de produtos diversos, nomeadamente
produtos de caixilharia.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente subscrito em dinheiro, é de
15 000 euros, dividido em quatro quotas, uma de 8250 euros, per-
tencente ao sócio José Belisário Loureiro Pinto, outra de 5250 eu-
ros, pertencente à sócia Maria Alice Lima dos Reis Oliveira, e duas
iguais de 750 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios Carlos
José de Oliveira Pinto e André Oliveira Pinto.

2 � O capital referido encontra-se realizado quanto a 50 %, bem
como a quota de cada sócio, devendo a parte restante ser realizada
no prazo de um mês.

3 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global correspondente a cinco vezes o ca-
pital social.

4 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, fica a cargo de todo os só-
cios, que desde já são nomeados gerentes.

2 � Para validamente obrigar e representar a sociedade em todos
os actos e contratos é suficiente a assinatura do gerente José Belisário
Loureiro Pinto ou a assinatura da gerente Maria Alice Lima dos Reis
Oliveira, em conjunto com qualquer outro gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades re-
guladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a favor de estranhos, depende do consenti-
mento da sociedade, gozando esta, em primeiro lugar, e os restantes
sócios não cedentes, em segundo lugar, do direito de preferência na
respectiva aquisição.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou a tercei-
ros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.
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4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006531

SÓ PAPÉIS � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2483/
020618; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/020618.

Certifico que pela apresentação supra-referida Rosa Cristina Maia
Silva, casada com Hugo Miguel Dias Vieira na comunhão de adquiri-
dos, constituiu a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte
contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Só Papéis � Mediação Imobi-
liária, Unipessoal, L.da

2 � Tem a sua sede na Rua de Ferreira de Castro, 116, 1.º, es-
querdo, freguesia e concelho de Ovar.

3 � Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá ser
transferida para qualquer outro local do mesmo concelho ou para
concelho limítrofe, bem como poderão ser criadas filiais, sucursais e
agências ou quaisquer outras formas de representação.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste na mediação imobiliária. Prestação de ser-
viços administrativos a empresas e particulares.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente a ela sócia.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
decidido pela sócia, compete à própria sócia, que desde já fica no-
meada gerente.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é suficiente a assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

Entre a própria sócia e a sociedade poderão ser celebrados quais-
quer contratos de aquisição, disposição e oneração de bens, desde
que necessários ou inerentes à prossecução do objecto social, pela
forma escrita exigida por lei e de acordo com a deliberação própria,
quando necessária.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006507

NÓS FIXOS � ENGENHARIA CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2489/
030129; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 10/030129.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída en-
tre Américo Manuel Costa Gomes, solteiro, maior, e Luís Miguel
Rocha de Oliveira Lopes, casado com Carla Maria de Queirós Gue-

des Monteiro na comunhão de adquiridos, a sociedade em epígrafe,
a qual se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Nós Fixos � Engenharia Civil, L.da,
e vai ter a sua sede na Praça da República, 4, 2.º, freguesia e conce-
lho de Ovar.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sua sede pode ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e
serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste em serviços de engenharia civil, nomeada-
mente, projecto, avaliações, consultoria e fiscalização de obras.
Construção e engenharia civil e obras públicas. Compra e venda de
imóveis e revenda dos adquiridos para esse fim.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais de 2500 euros, perten-
centes uma a cada um dos sócios.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global correspondente a 11 000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a ambos os sócios,
que desde já são nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é necessária a assinatura de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida ou quando, fora dos casos previstos na lei, for ce-
dida sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de retirada a
importância para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006540

CAFÉ PASTELARIA DOCE HORIZONTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 1932/991116;
identificação de pessoa colectiva n.º 504756214.

Certifico que, em 19 de Junho de 2002, foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2001.

Conferida, está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000007392
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ANTROCOR � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2253/010820;
identificação de pessoa colectiva n.º 505695057.

Certifico que, em 19 de Junho de 2002, foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2001.

Conferida, está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006663

BENJAMIM GOMES OLIVEIRA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 475/770308;
identificação de pessoa colectiva n.º 500634530.

Certifico que, em 19 de Junho de 2002, foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2001.

Conferida, está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006655

CENTRAL MERCANTIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 112/451126;
identificação de pessoa colectiva n.º 500060584.

Certifico que, em 19 de Junho de 2002, foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2001.

Conferida, está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006639

MANUEL PEREIRA DIAS DA SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 486/770406;
identificação de pessoa colectiva n.º 500652120.

Certifico que, em 19 de Junho de 2002, foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2001.

Conferida, está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006647

ESMOTRAILER � COMÉRCIO DE VEÍCULOS
AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2487/
021209; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 11/
021209.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída en-
tre TDN � Transportes David Neto, S. A.; Aníbal Augusto Fernan-
des Soares Mendonça, casado com Rosa Malheiro Leite na comu-
nhão de adquiridos; António Jorge Cascais Soares, casado com Cidália
Maria Luz Rodrigues na comunhão de adquiridos; Fernando Cascais
Soares, casado com Maria Fernanda Pereira da Silva na comunhão
de adquiridos, e Jorge Paulo Cascais Soares, casado com Maria dos
Anjos Dias Oliveira na comunhão de adquiridos, a sociedade em
epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

Firma

A sociedade adopta a denominação de ESMOTRAILER � Co-
mércio de Veículos Automóveis, L.da

ARTIGO 2.º

Sede e outras formas sociais de representação
da sociedade

1 � A sociedade tem a sua sede social na Rua da Estrada Nova
em Esmoriz, concelho de Ovar.

2 � A sociedade poderá, por deliberação da assembleia geral, com
maioria absoluta, promover a deslocação da sede social para outro
local dentro do território nacional, bem como abrir, transferir ou
encerrar filiais, sucursais, agências, delegações ou outras formas lo-
cais de representação social em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

Objecto social

A sociedade tem por objecto o comércio de veículos automóveis.

ARTIGO 4.º

Aquisição de participações sociais

A sociedade pode subscrever, adquirir ou alienar participações no
capital de sociedades de responsabilidade limitada, ainda que de ob-
jecto diferente do seu, ou reguladas por leis especiais, bem como
participar em consórcios, agrupamentos complementares de empre-
sas ou quaisquer outras formas de associação entre empresas.

ARTIGO 5.º

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 6.º

Capital social

O capital social é de 100 000 euros, integralmente realizado em
dinheiro, representado por cinco quotas, sendo uma no valor de
65 000 euros, pertencente à sócia TDN � Transportes David Neto,
S. A., outra no valor de 20 000 euros, pertencente ao sócio Aníbal
Augusto Fernandes Soares Mendonça, e três de quotas de 5000 eu-
ros, pertencentes cada uma aos sócios António Jorge Cascais Soa-
res, Fernando Cascais Soares e Jorge Paulo Cascais Soares.

ARTIGO 7.º

Prestações suplementares e suprimentos

1 � Podem ser exigidas aos sócios prestações suplementares ao
capital até ao montante de 10 vezes mais o capital social.

2 � Os sócios poderão efectuar à sociedade os necessários supri-
mentos, dependendo a celebração dos contratos de suprimento de
deliberação unânime dos sócios, a votar em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

Composição, remuneração e designação da gerência

A administração da sociedade e a sua representação, em juízo e
fora dele, ficam afectas a todos os sócios, desde já designados geren-
tes, e David Pereira Soares em representação da sócia TDN � Trans-
portes David Neto, S. A., sem caução e com ou sem remuneração,
conforme vier a ser deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Competências da gerência

1 � Para além dos poderes que a lei lhes atribui, compete ainda
à gerência:

a) Adquirir, permutar, onerar ou alienar quaisquer bens móveis e
imóveis da sociedade, bem como proceder à alienação, oneração ou
locação de estabelecimento comercial;

b) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participações noutras
sociedades; e

c) Confessar, transigir ou desistir, em quaisquer pleitos judiciais,
bem como aceitar compromissos arbitrais.

2 � É, porém, expressamente vedado à gerência, sob pena de
responderem pessoalmente por perdas e danos, obrigar a sociedade
em letras de favor, fianças, abonações ou quaisquer actos semelhan-
tes ou estranhos aos negócios sociais, os quais, uma vez praticados,
apenas obrigam quem os pratique.
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ARTIGO 10.º

Forma de obrigar a sociedade

1 � Para obrigar a sociedade são necessárias as assinaturas de três
gerentes.

2 � Para actos de mero expediente é suficiente a assinatura de
qualquer um dos gerentes.

3 � A sociedade poderá obrigar-se pela nomeação e intervenção
de mandatários da mesma para a prática de actos ou categoria de
actos, atribuindo tais poderes através de procuração.

ARTIGO 11.º

Cessão e divisão de quotas

1 � A cessão e divisão de quotas, no todo ou em parte, é livre
entre os sócios.

2 � A cessão e divisão de quotas, no todo ou em parte, a estra-
nhos, depende do consentimento da sociedade, gozando os sócios,
em primeiro, e a sociedade, em segundo lugar, do direito de prefe-
rência.

3 � O cedente fica sempre obrigado a comunicar aos sócios e à
sociedade, por carta registada, a identidade do cessionário e os ter-
mos da cessão, devendo os preferentes comunicar ao cedente, por
carta registada, dentro de 30 dias, o seu propósito de exercer o seu
direito.

4 � Existindo mais de um sócio a preferir, será a quota dividida
em partes proporcionais às quotas dos pretendentes.

ARTIGO 12.º

Amortização de quotas

1 � A sociedade, por deliberação da assembleia geral a realizar
no prazo de 60 dias, contados do conhecimento do respectivo facto,
poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:

a) Existindo acordo entre a sociedade e o seu titular;
b) Em caso de interdição ou inabilitação permanente do seu titu-

lar;
c) Em caso de morte do seu titular;
d) Quando, por divórcio, separação de pessoas e bens ou só de

bens, a respectiva quota não ficar adjudicada inteiramente ao sócio;
e) Por infracção do sócio em outorgar a escritura de cedência da

sua quota, depois de os sócios ou a sociedade terem declarado prefe-
rir na cessão, de harmonia com o disposto no artigo 11.º deste con-
trato;

f) Quando, em qualquer processo, a quota de um sócio seja ob-
jecto de arresto, penhora ou qualquer outro procedimento de que
possa resultar a sua alienação judicial, e o respectivo titular não a
libertar do ónus constituído nos 60 dias seguintes aos da constitui-
ção de tal ónus;

g) Quando ao sócio forem imputados factos gravemente violadores
das suas obrigações para com a sociedade ou, pela sua conduta, desa-
creditar de forma notória a sociedade; ou

h) Quando, em processo movido pela sociedade, o titular da quota
seja vencido ou se o sócio accionar a sociedade e não obtiver ganho
de causa.

2 � O valor da quota, para efeito de amortização, se a lei não
dispuser de outro modo, será o que resultar do último balanço legal-
mente aprovado, salvo no caso da alínea e) do número anterior, em
que será o valor nominal.

3 � O pagamento da quota, se outras condições não forem acor-
dadas entre as partes interessadas, será efectuado em 12 prestações
mensais e sucessivas, sendo a primeira no acto da escritura da ces-
são.

4 � Em vez da amortização, poderá a sociedade deliberar a aqui-
sição da quota ou fazê-la adquirir por sócio ou por terceiro.

ARTIGO 13.º

Dissolução da sociedade

No caso da dissolução, e na falta de acordo, todo o activo e pas-
sivo será adjudicado ao sócio que melhor proposta apresentar.

ARTIGO 14.º

Assembleia geral

As reuniões da assembleia geral serão convocadas por carta regis-
tada, com aviso de recepção, a expedir com antecedência mínima
de 15 dias, salvo quando a lei exija, dispense ou consinta outros prazos
e formalidades de convocação.

ARTIGO 15.º

Direito aos lucros do exercício

A assembleia geral deliberará soberanamente sobre o destino a dar
aos lucros anuais, podendo deliberar, com maioria simples dos votos
correspondentes ao capital social, que os lucros apurados no exercí-
cio, depois de retiradas as importâncias destinadas a reserva legal,
ou qualquer reserva contratual ou fundo estatutário, não sejam dis-
tribuídos aos sócios, no todo ou em parte.

ARTIGO 16.º

Disposição geral

Para as questões emergentes deste contrato fica estipulado o foro
da comarca da sede social, com expressa renúncia de qualquer outro.

ARTIGO 17.º

Disposições transitórias

1 � A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, fi-
cando desde já a gerência autorizada a efectuar o levantamento do
capital social destinado a suportar os encargos relacionados com a
escritura, registos, publicação, aquisição de equipamentos e instala-
ções para a sociedade.

2 � Todas as despesas com a constituição da sociedade, designa-
damente as da escritura, registos e despesas inerentes, são da res-
ponsabilidade da sociedade.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006108

LOGISPEÇAS � PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2485/
021202; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 10/
021202.

Certifico que pela apresentação supra-referida foi constituída en-
tre António Jorge Cascais Soares, casado com Cidália Maria Luz
Rodrigues na comunhão de adquiridos; Aníbal Augusto Fernandes
Soares Mendonça, casado com Rosa Maria Malheiro Leite na comu-
nhão de adquiridos, e Isalmar Resende Oliveira, casado com Maria
Carolina Gomes Ferreira na comunhão de adquiridos, a sociedade em
epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

Firma

A sociedade adopta a denominação de LOGISPEÇAS � Peças e
Acessórios Auto, L.da

ARTIGO 2.º

Sede e outras formas sociais de representação
da sociedade

1 � A sociedade tem a sua sede na Rua dos Relvas, 74, Urbaniza-
ção do Pinhal da Aberta, freguesia de Esmoriz, concelho de Ovar.

2 � A sociedade poderá, por deliberação da assembleia geral, com
maioria absoluta, promover a deslocação da sede social para outro
local dentro do território nacional, bem como abrir, transferir ou
encerrar filiais, sucursais, agências, delegações ou outras formas locais
de representação social em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

Objecto social

A sociedade tem por objecto o comércio de peças e acessórios
para veículos automóveis.

ARTIGO 4.º

Aquisição de participações sociais

A sociedade pode subscrever, adquirir ou alienar participações no
capital de sociedades de responsabilidade limitada, ainda que de ob-
jecto diferente do seu ou reguladas por leis especiais, bem como
participar em consórcios, agrupamentos complementares de empre-
sas ou quaisquer outras formas de associação entre empresas.
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ARTIGO 5.º

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 6.º

Capital social

O capital social é de 30 000 euros, integralmente realizado em
dinheiro, representado pela soma de três quotas iguais de 10 000 eu-
ros, cada uma pertencente aos sócios, António Jorge Cascais Soares,
Aníbal Augusto Fernandes Soares Mendonça e Isalmar Resende Oli-
veira.

ARTIGO 7.º

Prestações suplementares e suprimentos

1 � Podem ser exigidas aos sócios prestações suplementares ao
capital até ao montante de 10 vezes mais o capital social.

2 � Os sócios poderão efectuar à sociedade os necessários supri-
mentos, dependendo a celebração dos contratos de suprimento de
deliberação unânime dos sócios, a votar em assembleia geral

ARTIGO 8.º

Composição, remuneração e designação da gerência

A administração da sociedade e a sua representação, em juízo e fora
dele, ficam afectas a todos sócios, desde já designados gerentes, sem
caução e com ou sem remuneração, conforme vier a ser deliberado
em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Competências da gerência

1 � Para além dos poderes que a lei lhes atribui, compete ainda
à gerência:

a) Adquirir, permutar, onerar ou alienar quaisquer bens móveis e
imóveis da sociedade, bem como proceder à alienação, oneração ou
locação de estabelecimento comercial;

b) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participações noutras
sociedades; e

c) Confessar, transigir ou desistir, em quaisquer pleitos judiciais,
bem como aceitar compromissos arbitrais.

2 � É, porém, expressamente vedado à gerência, sob pena de
responderem pessoalmente por perdas e danos, obrigar a sociedade
em letras de favor, fianças, abonações ou quaisquer actos semelhan-
tes ou estranhos aos negócios sociais, os quais uma vez praticados,
apenas obrigam quem os pratique.

ARTIGO 10.º

Forma de obrigar a sociedade

1 � Para obrigar a sociedade são necessárias as assinaturas de dois
gerentes.

2 � Para actos de mero expediente é suficiente a assinatura de
qualquer um dos gerentes.

3 � A sociedade poderá obrigar-se pela nomeação e intervenção
de mandatários da mesma para a prática de actos ou categoria de
actos, atribuindo tais poderes através de procuração.

ARTIGO 11.º

Cessão e divisão de quotas

1 � A cessão e divisão de quotas, no todo ou em parte, é livre
entre os sócios.

2 � A cessão e divisão de quotas, no todo ou em parte, a estra-
nhos depende do consentimento da sociedade, gozando os sócios,
em primeiro, e a sociedade, em segundo lugar, do direito de prefe-
rência.

3 � O cedente fica sempre obrigado a comunicar aos sócios e à
sociedade, por carta registada, a identidade do cessionário e os ter-
mos da cessão, devendo os preferentes comunicar ao cedente, por
carta registada, dentro de 30 dias, o seu propósito de exercer o seu
direito.

4 � Existindo mais de um sócio a preferir, será a quota dividida
em partes proporcionais às quotas dos pretendentes.

ARTIGO 12.º

Amortização de quotas

1 � A sociedade, por deliberação da assembleia geral, a realizar
no prazo de 60 dias, contados do conhecimento do respectivo facto,
poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:

a) Existindo acordo entre a sociedade e o seu titular;

b) Em caso de interdição ou inabilitação permanente do seu ti-
tular;

c) Em caso de morte do seu titular;
d) Quando, por divórcio, separação de pessoas e bens ou só

de bens, a respectiva quota não ficar adjudicada inteiramente ao
sócio;

e) Por infracção do sócio em outorgar a escritura de cedência da
sua quota, depois de os sócios ou a sociedade terem declarado prefe-
rir na cessão, de harmonia com o disposto no artigo 11.º deste con-
trato;

f) Quando, em qualquer processo, a quota de um sócio seja ob-
jecto de arresto, penhora ou qualquer outro procedimento de que
possa resultar a sua alienação judicial, e o respectivo titular não a
libertar do ónus constituído nos 60 dias seguintes aos da constitui-
ção de tal ónus;

g) Quando ao sócio forem imputados factos gravemente violadores
das suas obrigações para com a sociedade ou, pela sua conduta, desa-
creditar de forma notória a sociedade; ou

h) Quando, em processo movido pela sociedade, o titular da quota
seja vencido ou se o sócio accionar a sociedade e não obtiver ganho
de causa.

2 � O valor da quota, para efeito de amortização, se a lei não
dispuser de outro modo será o que resultar do último balanço legal-
mente aprovado, salvo no caso da alínea e) do número anterior, em
que será o valor nominal.

3 � O pagamento da quota, se outras condições não forem acor-
dadas entre as partes interessadas, será efectuado em 12 prestações
mensais e sucessivas, sendo a primeira no acto da escritura da ces-
são.

4 � Em vez da amortização, poderá a sociedade deliberar a aqui-
sição da quota ou fazê-la adquirir por sócio ou por terceiro.

ARTIGO 13.º

Dissolução da sociedade

No caso da dissolução, e na falta de acordo, todo o activo e pas-
sivo será adjudicado ao sócio que melhor proposta apresentar.

ARTIGO 14.º

Assembleia geral

As reuniões da assembleia geral serão convocadas por carta regis-
tada, com aviso de recepção, a expedir com antecedência mínima
de 15 dias, salvo quando a lei exija, dispense ou consinta outros prazos
e formalidades de convocação.

ARTIGO 15.º

Direito aos lucros do exercício

A assembleia geral deliberará soberanamente sobre o destino a dar
aos lucros anuais, podendo deliberar, com maioria simples dos votos
correspondentes ao capital social, que os lucros apurados no exercí-
cio, depois de retiradas as importâncias destinadas a reserva legal,
ou qualquer reserva contratual ou fundo estatutário, não sejam dis-
tribuídos aos sócios, no todo ou em parte.

ARTIGO 16.º

Disposição geral

Para as questões emergentes deste contrato fica estipulado o foro
da comarca da sede social, com expressa renúncia de qualquer outro.

ARTIGO 17.º

Disposições transitórias

1 � A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, fi-
cando desde já a gerência autorizada a efectuar o levantamento do
capital social destinado a suportar os encargos relacionados com a
escritura, registos, publicação, aquisição de equipamentos e instala-
ções para a sociedade.

2 � Todas as despesas com a constituição da sociedade, designa-
damente as da escritura, registos e despesas inerentes, são da res-
ponsabilidade da sociedade.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006523
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LUKAL CAFÉ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2484/
020619; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 5/020619.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída en-
tre António Eduardo dos Santos Sardo e mulher, Mónica Laura Hen-
riques da Costa Paiva, casados na separação de bens, e Fernanda
Lopes Tavares Branco Magalhães Costa, casada com Gracindo de
Magalhães Costa na comunhão geral, a sociedade em epígrafe, a qual
se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Lukal Café, L.da, com sede na Ave-
nida dos Bombeiros Voluntários, 139, freguesia e concelho de Ovar.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sua sede poderá
ser transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou de
concelhos limítrofes, assim como poderão ser criadas sucursais, fili-
ais ou outras formas de representação social, mesmo no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste na exploração de café e snack-bar.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e está dividido em três quotas, uma do valor nominal de
2500 euros, pertencente a Fernanda Lopes Tavares Branco Maga-
lhães Costa, e duas do valor nominal de 1250 euros, pertencentes
uma a cada um das sócias Mónica Laura Henriques da Costa Paiva e
António Eduardo dos Santos Sardo.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo da sócia Fernanda Lo-
pes Tavares Branco Magalhães Costa, que desde já é nomeada ge-
rente.

2 � Para validamente representar e obrigar a sociedade em todos
os seus actos e contratos é suficiente a assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas a favor de estranhos depende do consentimen-
to da sociedade, gozando esta, em primeiro lugar, e os restantes sócios
não cedentes, em segundo lugar, do direito de preferência na respec-
tiva aquisição.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades re-
guladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de
empresas.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2001756054

FOPIL � FÁBRICA OVARENSE DE PLÁSTICOS
INDUSTRIAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 238/630312;
identificação de pessoa colectiva n.º 500117993.

Certifico que, em 18 de Junho de 2002, foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2001.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006612

PLANOTIR � OPERADORES DE TRANSPORTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2106/001215;
identificação de pessoa colectiva n.º 502380560; inscrição n.º 8; nú-
mero e data da apresentação: 12/030114.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à
sociedade em epígrafe foi efectuado o registo de:

Designação de gerentes.
Gerentes designados: António Jorge Cascais Soares, casado, resi-

dente na Rua de Afonso de Albuquerque, 216, 1.º, esquerdo, Ovar, e
Jorge Paulo Cascais Soares, casado, residente na Rua do Padre Ma-
nuel Dias da Costa, 157, Esmoriz, Ovar.

Data: 18 de Julho de 2000.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000007066

SOCIEDADE MERCANTIL E INDUSTRIAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 1100/
910131; identificação de pessoa colectiva n.º 500260206.

Certifico que, em 18 de Junho de 2002, foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2001.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2000006604

CONSTRUÇÕES SILVA & MAGALHÃES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2488/
020819; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/
020819.

Certifico que pela apresentação supra-referida foi constituída en-
tre Alcindo Óscar de Sá Alves da Silva, casado com Alda Maria Alves
Monteiro na comunhão de adquiridos, e Rui Alexandre da Silva
Magalhães, casado com Cristina dos Santos Moreira na comunhão
de adquiridos, a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte
contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Construções Silva & Magalhães,
L.da, tem a sua sede na Rua da Barrila, 135, Maceda, Ovar.

2 � Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá ser
mudada para outro local dentro do concelho ou concelhos limítro-
fes, bem como criar ou encerrar filiais, sucursais ou outras formas de
representação social.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a execução de todos os serviços li-
gados à construção civil.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor
nominal de 2500 euros cada, uma de cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, desde
já nomeados gerentes.

2 � A sociedade obriga-se em todos os seus actos e contratos
com a assinatura conjunta dos dois gerentes.

ARTIGO 5.º

Mediante deliberação da assembleia geral, poderão ser exigidas aos
sócios prestações suplementares de capital até ao décuplo do capital
social que a sociedade tiver à data da deliberação.

ARTIGO 6.º

É permitida a amortização de quotas nos seguintes casos:
a) Por acordo com os respectivos titulares;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou outra for-

ma de apreensão forçada;
c) Em caso de transmissão a não sócios sem o consentimento da

sociedade;
d) Por falência ou insolvência do sócio;
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e) Por interdição ou inabilitação permanente ou morte do respec-
tivo sócio.

Conferida, está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Alexandre Mi-
guel Rodrigues da Silva. 2001756356

ALMODÔVAR

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS
VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula n.º 1/
970319; identificação de pessoa colectiva n.º 501111298; inscrição
n.º 2; número e data da apresentação: 1/030121.

Certifico que, relativamente à associação em epígrafe, foi efec-
tuado o seguinte acto de registo:

a) Pela inscrição n.º 2 foram alterados parcialmente os estatutos
da associação em epígrafe, tendo os artigos 38.º, 39.º e 46.º sido al-
terados no seguinte:

ARTIGO 38.º

1 � A direcção é composta por cinco elementos efectivos: pre-
sidente, vice-presidente, tesoureiro, secretário e um vogal.

2 � Será eleito simultaneamente um suplente que se tornará efec-
tivo quando se der alguma vaga e que passará a exercer as funções
que lhe forem atribuídas.

3 � O membro suplente poderá assistir às reuniões da direcção e
tomar parte na discussão dos assuntos, mas sem direito a voto.

ARTIGO 39.º

Compete à direcção:
a) Gerir a associação de acordo com os presentes estatutos, regu-

lamento em vigor e deliberações tomadas em assembleia geral;
b) No corpo de bombeiros:
1) Proceder à nomeação do comandante do corpo de bombeiros

de entre bombeiros da categoria mais elevada que integram o quadro
activo ou indivíduos de reconhecido mérito revelado no desempe-
nho de anteriores funções de liderança ou comando e requerer a sua
homologação à entidade competente;

2) Proceder à nomeação do segundo comandante e adjunto de co-
mando, propostos pelo comandante, de entre bombeiros da categoria
mais elevada e requerer a sua homologação à entidade competente;

3) Decidir sobre a renovação ou não renovação do período de
exercício de funções dos elementos de comando do corpo de bom-
beiros, nos termos da lei;

4) Autorizar a concessão de licenças requeridas a pedido do co-
mandante do corpo de bombeiros e requerer a sua homologação à
entidade competente.

As alíneas c) a v) inclusive, mantêm-se em vigor.

ARTIGO 46.º

1 � A direcção reunirá sempre que o julgue conveniente, por
convocatória do presidente ou do seu substituto legal ou por inicia-
tiva da maioria dos seus membros, sendo obrigatória a realização de
uma reunião de periodicidade mensal.

2 � (Mantém-se.)
3 � (Mantém-se.)
4 � (Mantém-se.)
5 � (Mantém-se.)
6 � (Mantém-se.)
7 � (Mantém-se.)

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 2001333749

BRAGA

MANUELA FREITAS � TÊXTEIS, L.DA

Sede: Amarela, bloco A, 1.º, Gondizalves, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3497/
911205; identificação de pessoa colectiva n.º 502663138; averba-

mento n.º 1 à inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 10/
030127.

Certifico que a sociedade em epígrafe efectuou o registo de mu-
dança da sede para a Rua dos Irmãos Sousa, 6, Lamaçães.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Hermógenes
Agostinho da Silva Martins Machado. 2000598803

BEPINTA � PINTURA E LACAGENS CONSTRUÇÃO
CIVIL, L.DA

Sede: Rua dos Pocinhos, 23, 1.º, esquerdo,
Braga (São Vicente)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5067/
960626; identificação de pessoa colectiva n.º 503669180; averba-
mento n.º 3 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 8; números e data das
apresentações: 7 e 9/030127.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram re-
gistadas: a cessação de funções de gerente de Luís Augusto da Silva
Rodrigues, por renúncia, em 6 de Janeiro de 2003, e a transforma-
ção e alteração do contrato quanto ao corpo do artigo 1.º, artigos 3.º,
4.º e 5.º e eliminado o 6.º, que ficam com o seguinte redacção:

1.º

A sociedade adopta a firma BEPINTA � Pintura e Lacagens Cons-
trução Civil, Unipessoal, L.da, com sede na Rua dos Pocinhos, 23,
1.º, esquerdo, freguesia de Braga (São Vicente), concelho de Braga.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e está representado por uma só quota de igual valor, per-
tencente ao seu único sócio, Bento da Silva Rodrigues.

4.º

O sócio e a sociedade poderão celebrar negócios jurídicos entre si,
desde que estes permitam a prossecução do objecto da sociedade, que
obedecerão à forma legalmente prescrita.

5.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, será exercida
pelo sócio Bento da Silva Rodrigues, já gerente.

2 � A sociedade fica vinculada com a assinatura de um gerente.

Data da deliberação: 6 de Janeiro de 2003.

O texto completo, na sua redacção actualizada, foi depositado na
pasta respectiva.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000598790

DIAS & RODRIGUES, L.DA

Sede: Rua de Bernardo Sequeira, 18,
Braga (São Vítor), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1615/
800625; identificação de pessoa colectiva n.º 501048880; inscrição
n.º 6; número e data da apresentação: 18/030128.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi regista-
da a alteração do contrato quanto aos artigos 1.º e 3.º, que ficam
com o seguinte redacção:

1.º

A sociedade adopta a firma Dias & Rodrigues, L.da, tem a sua sede
na Rua de Bernardo Sequeira, 16, 1.º, sala 5, freguesia de Braga (São
Vítor), deste concelho, sede que, por simples deliberação da assem-
bleia geral, poderá ser transferida para outro local do concelho de
Braga ou de qualquer concelho limítrofe. A sua duração é por tempo
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indeterminado a contar de 24 de Abril de 1980, data em que iniciou
a sua actividade.

3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 299 278 euros e
73 cêntimos, dividido em três quotas, sendo uma no valor nomi-
nal de 209 495 euros e 12 cêntimos, pertencente ao sócio Ave-
lino de Araújo Dias, uma no valor nominal de 59 855 euros e
74 cêntimos, pertencente à sócia Joaquina Rodrigues Dias, e ou-
tra de 29 927 euros e 87 cêntimos, pertencente ao sócio Márcio
Rodrigues Dias.

O texto completo, na sua redacção actualizada, foi depositado na
pasta respectiva.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000599737

PESADOSPEÇAS � COMÉRCIO DE ACESSÓRIOS
PARA VEÍCULOS PESADOS, L.DA

Sede: Cadói, Tebosa, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3701/
920706; identificação de pessoa colectiva n.º 502819901; inscrição
n.º 7; número e data da apresentação: 6/030128.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, se procedeu
ao registo da dissolução e encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 31 de Dezembro de 2002.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000599761

DIALARMES (BRAGA) � SISTEMAS
DE SEGURANÇA, L.DA

Sede: Rua de Luciano Afonso dos Santos, 37,
Braga (São Vicente)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5785/
980216; identificação de pessoa colectiva n.º 504073796; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 4/
030128.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
cessação de funções de gerente de José Alves Fernandes Machado,
por renúncia, em 29 de Novembro de 2001.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000599770

ELIDEV � DESENVOLVIMENTO ELECTRÓNICO, S. A.

Sede: Rua dos Chãos, 77, 2.º, Braga (São João do Souto)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7161/
001121; identificação de pessoa colectiva n.º 505225620; inscrição
n.º 2; número e data da apresentação: 13/030121.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
um registo de reforço do capital social de 50 000 euros para
70 000 euros, sendo a subscrição de 20 000 euros, em dinheiro e
alterado o contrato quanto aos artigos 4.º, 6.º, 7.º e 10.º, que passam
a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

Capital

O capital é de 70 000 euros, integralmente realizado em dinheiro
por todos os sócios e dividido em 140 acções do valor nominal de
500 euros cada, sendo todas ao portador, não convertíveis.

ARTIGO 6.º

Assembleia geral

1 � À assembleia geral compete deliberar sobre todas as matérias
que a lei lhe atribua.

2 � A mesa da assembleia geral integrará um presidente e um
secretário, eleitos por quatro anos de entre os accionistas.

3 � As assembleias serão convocadas exclusivamente por anún-
cio publicado num dos jornais diários da sede da sociedade, respecti-
vamente Correio do Minho e Diário do Minho, e por forma a me-
diarem pelo menos 35 dias entre a data designada e a última publicação
e deverão ter lugar na sede, na comarca da sede ou em comarca li-
mítrofe, devidamente designada na convocatória.

4 � A participação na assembleia está vedada aos obrigacionistas
e a dos accionistas dependerá da apresentação ao presidente da as-
sembleia, até sete dias antes da assembleia, das acções ou documento
comprovativo do depósito das mesmas numa instituição bancária em
nome do accionista respectivo.

5 � Será proibida a representação dos accionistas, salvo se do-
cumentada em procuração autêntica e conferida a um accionista ou
administrador, ao cônjuge, descendente ou ascendente do represen-
tado.

6 � A assembleia só poderá deliberar em primeira convocação
com a participação de sócios que representem mais de metade do
capital social.

7 � Conta-se um voto por cada acção.
8 � As deliberações serão tomadas por maioria absoluta dos vo-

tos emitidos, salvo quando a lei dispuser diversamente ou quando
estejam em causa as seguintes matérias:

a) Eleição dos membros do conselho de administração;
b) Quaisquer alterações ao contrato de sociedade;
c) Redução, alienação, limitação ou supressão do direito de prefe-

rência dos accionistas na subscrição de aumento de capital;
d) Aprovação de aumento ou reduções de capitais;
e) Fusão, cisão ou dissolução;
f) Alienação de imóveis pertencentes à sociedade para as quais a

deliberação terá de ser tomada por maioria qualificada de três quar-
tos dos votos emitidos.

9 � As deliberações dos sócios poderão derrogar as normas dis-
positivas da lei.

ARTIGO 7.º

Administração

1 � A administração da sociedade compete a um conselho de
administração composto por três administradores, eleitos pela as-
sembleia geral por um período de quatro anos.

2 � A eleição dos administradores é feita por maioria sim-
ples dos votos validamente expressos, tendo, no entanto, direi-
to de preferência para a nomeação de um dos três administrado-
res, todo o accionista que detenha mais de 25 % das acções da
sociedade.

3 � A sociedade obriga-se com a assinatura de dois administrado-
res.

ARTIGO 10.º

Dissolução ou liquidação

1 � A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei.
2 � A liquidação far-se-á judicialmente, na falta de outra delibe-

ração, servindo de liquidatário o administrador presidente em fun-
ções à data da dissolução.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de
Lourdes Lourenço Mourão Gomes. 2000508790

EMPRESA EDITORA DA REGIÃO DO MINHO, L.DA

Sede: Rua Nova de Celeirós, 61, Celeirós, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6505/
991019; identificação de pessoa colectiva n.º 504305735; inscrição
n.º 18; número e data da apresentação: 43/030124.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
alteração do contrato feita pelos sócios Antonino Amaral dos San-
tos Bárria e Hélder Manuel de Oliveira Bastos quanto ao n.º 1 do
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artigo 1.º, o artigo 3.º e os n.os 2 e 3 do artigo 4.º, que ficam com a
seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação Empresa Editora da Re-
gião do Minho, L.da, e tem a sua sede na Rua de António Costa
Magalhães, 113, freguesia de Real, concelho de Braga.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5486 euros e 78 cêntimos e corresponde à soma de duas quotas iguais
do valor nominal de 2743 euros e 39 cêntimos, pertencentes uma a
cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

2 � Mantém-se na gerência o sócio Antonino Amaral dos San-
tos Bárria e fica desde já nomeado gerente o sócio Hélder Manuel de
Oliveira Bastos.

3 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a intervenção de dois gerentes.

Foi feito o depósito do pacto social actualizado na pasta respec-
tiva.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de
Lourdes Lourenço Mourão Gomes. 2000508898

BRAGAMAL RENT-A-CAR � AUTOMÓVEIS
DE ALUGUER, L.DA

Sede: Rua de D. Pedro V, 111, Braga (São Vítor)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7211/
001222; identificação de pessoa colectiva n.º 505205661; inscrição
n.º 2; número e data da apresentação: 12/030121.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, pela inscri-
ção n.º 2, foi efectuado o registo de alteração do contrato, por vir-
tude da qual o artigo 3.º do pacto social ficou com a seguinte redac-
ção:

ARTIGO 3.º

1 � O objecto da sociedade consiste em aluguer de veículos auto-
móveis sem condutor; comércio, manutenção e reparação de veí-
culos automóveis e motociclos, bem como comércio de suas peças e
acessórios e ainda exploração de parque de estacionamento e reco-
lha de veículos automóveis.

2 � A sociedade poderá participar em agrupamentos complemen-
tares de empresas, bem como em quaisquer sociedades, inclusive como
sócia de responsabilidade ilimitada, independentemente do respecti-
vo objecto.

O texto do pacto social, na sua redacção actualizada, ficou depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Hermógenes
Agostinho da Silva Martins Machado. 2000508782

HABINEIVA � CONSTRUÇÃO CIVIL, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Rua do Fujacal, 20, Braga (São José de São Lázaro)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 8788/
021120; identificação de pessoa colectiva n.º 504746197; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 5; números e data das
apresentações: 22 e 23/030129.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, pelo aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 1, se procedeu ao registo da cessação
de funções de gerente de Eduardo Jorge Araújo Rodrigues, por re-
núncia, em 29 de Janeiro de 2003.

Mais certifico, com referência à mesma sociedade, que, pela ins-
crição n.º 5, se procedeu ao registo de alteração do contrato, por

virtude da qual os artigos 3.º e 4.º do pacto social passaram a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 100 000 euros, realizado em dinheiro por
ele sócio, Casimiro José Araújo Vieira, em quota de igual valor.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem ao sócio Casimiro José Araújo Vieira, que desde já fica no-
meado gerente.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é suficiente a intervenção de um só gerente.

O texto do pacto social, na sua redacção actualizada, ficou depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Hermógenes
Agostinho da Silva Martins Machado. 2000508987

PORCELIBRIS � REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS
PARA O LAR, L.DA

Sede: Avenida de D. João II, 36, Nogueiró, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6896/
000606; identificação de pessoa colectiva n.º 505003244; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 7 e inscrição n.º 11; números e data das
apresentações: Of. 15/030127 e 17/030127.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, pelo aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 7, se procedeu ao registo da cessação
de funções de gerente de César Augusto Fernandes Pereira, por re-
núncia, em 27 de Janeiro de 2003.

Mais certifico que, pela inscrição n.º 11, foi efectuado o registo
de alteração do contrato, por virtude da qual o artigo 3.º e o n.º 1 do
artigo 4.º passaram a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
10 500 euros e corresponde à soma de três quotas, uma do valor
nominal de 3500 euros e outra do valor nominal de 1750 euros,
ambas pertencentes ao sócio Mário Fernando Teixeira Ribeiro da
Silva, e outra do valor nominal de 5250 euros, pertencente ao sócio
Daniel Alves Gonçalves.

ARTIGO 4.º

1 � A administração e a representação da sociedade ficam afec-
tas aos sócios, Mário Fernando Teixeira Ribeiro da Silva e Daniel
Alves Gonçalves, que se mantém na gerência.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Hermógenes
Agostinho da Silva Martins Machado. 2000508928

SILVA ROSAS, L.DA

Sede: Centro Comercial Sotto Maior, loja 2,
Rua do Dr. Francisco Duarte, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 2503/
870918; identificação de pessoa colectiva n.º 501877983; inscrições
n.os 7 e 13; números e data das apresentações: 14 e 20/030122.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de reforço do capital social de 34 915,84 euros para
35 000 euros, sendo a subscrição de 84,16 euros, em dinheiro, e al-
teração do contrato, sendo alterados os artigos 1.º, 2.º, 3.º e 5.º, que
ficam com o seguinte teor:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Silva Rosas, L.da, e tem a sua
sede no lugar de Pedrainho, Pavilhão 4, freguesia de Dume, conce-
lho de Braga.
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ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio de artigos de infor-
mática e prestação de serviços na área da informática. Impressão e
actividades de serviços relacionados com impressão, designadamente
actividades de encadernação, acabamento, fotocomposição e grava-
ção.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
35 000 euros e corresponde à soma de cinco quotas iguais do valor
nominal de 7000 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 5.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem aos sócios, Paulo Coutinho da Silva Rosas, Rita Maria Cou-
tinho da Silva Rosas, Nuno Coutinho da Silva Rosas, António José
Coutinho da Silva Rosas e ainda a Paula Ramos Coutinho Silva Ro-
sas, que se mantêm na gerência e ao sócio Luís Filipe Oliveira da
Silva, que desde já é nomeado gerente.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a intervenção de dois gerentes.

Foi feito o depósito do pacto social actualizado na pasta respec-
tiva.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de
Lourdes Lourenço Mourão Gomes. 2000508863

CHAVE PRATEADA � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Sede: Rua de António de Mariz, 44, Braga (Cividade)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6687/
000126; identificação de pessoa colectiva n.º 504858157; inscrição
n.º 4; número e data da apresentação: 21/030123.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de alteração do contrato, sendo alterados os artigos 1.º,
2.º, 3.º e o n.º 1 e a alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º, que ficam com o
seguinte teor:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Chave Prateada � Mediação Imo-
biliária, L.da, e tem a sua sede na Rua de António de Mariz, 44, fre-
guesia de Braga (São Vítor), concelho de Braga.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste na mediação imobiliária.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5238 euros e corresponde à soma de
três quotas, uma do valor nominal de 2000 euros, pertencente ao
sócio José de Miranda Rodrigues, outra do valor nominal de 2095 eu-
ros, pertencente à sócia Maria de Jesus Calçada, e outra do valor
nominal de 1143 euros, pertencente à sócia Olinda Ana Calçada de
Miranda.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem aos sócios José de Miranda Rodrigues, que se mantém na ge-
rência, e Olinda Ana Calçada de Miranda, que desde já é nomeada
gerente.

3 � a) Comprar e vender, alugar e fazer leasing de veículos au-
tomóveis.

Foi feito o depósito do pacto social actualizado na pasta respec-
tiva.

Está conforme o original.

6 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000508804

STUDIES � ESTUDOS DE MERCADO, L.DA

Sede: Rua de Santos Lima, 31, 7.º, B, Braga (Maximinos)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7724/
010925; identificação de pessoa colectiva n.º 505477262; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 23/
021121.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
cessação de funções de gerente de Abel Luís de Oliveira Santos, por
renúncia, em 22 de Novembro de 2002.

Está conforme.

2 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000498370

MANUEL RORIZ DE OLIVEIRA, S. A.

Sede: Goja, Merelim (São Pedro), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1088/
740320; identificação de pessoa colectiva n.º 500180571; averba-
mento n.º 2 à inscrição n.º 16 e inscrição n.º 19; números e data das
apresentações: 11 e 12/030129.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
cessação de funções de presidente do conselho fiscal: Palmira Maciel
Fernandes Costa, por renúncia, em 31 de Janeiro de 2002 e a desig-
nação de presidente do conselho fiscal, por substituição, para com-
pletar o mandato 2001-2004, Rui Miguel Coelho de Lemos, casado,
Avenida de França, 64, 6.º, esquerdo, Vila Nova de Famalicão.

Data da deliberação: 31 de Julho de 2002.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000380808

SILVA, RAMOS & ESPÍRITO SANTO, L.DA

Sede: Rua de Araújo Carandá, 124,
Braga (São José de São Lázaro)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7705/
010827; identificação de pessoa colectiva n.º 505709376; data:
020628.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197759

CLÍNICA DE MEDICINA DENTÁRIA
SANTA APOLÓNIA, L.DA

Sede: Rua do Caires, 328, 1.º, sala 36, Braga (Maximinos)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4185/
940304; identificação de pessoa colectiva n.º 501901825; data:
020625.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197756

PINHEIRO & PEIXOTO, L.DA

Sede: Pedrainho, Dume, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4671/
950620; identificação de pessoa colectiva n.º 503441643; data:
020722.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197760

MANUEL RORIZ DE OLIVEIRA, S. A.

Sede: Goja, Mereil (São Pedro), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1088/
740320; identificação de pessoa colectiva n.º 500180571; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 15; número e data da apresentação: 6/
020617.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, pelo aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 15, foi efectuado o registo de cessação
das funções do secretário Leonor Afonso, e da suplente, Paula Oli-
veira, em 15 de Março de 2002, por destituição.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Hermógenes
Agostinho da Silva Martins Machado. 1000197762

INFORMENDES � INFORMÁTICA E SERVIÇOS, L.DA

Sede: Rua de Madre Deus, 4-C, Maximinos, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5132/
960903; identificação de pessoa colectiva n.º 503729027; data:
020625.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197763

SOCINBRA � INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Sede: Rua de 25 de Abril, 550, sala 6, 3.º piso,
(São José de São Lázaro), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6043/
980921; identificação de pessoa colectiva n.º 504251775; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1; números e data das apresentações: 8 e
9/020503.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, mudou a sede
para: Rua de 25 de Abril, 454, 5.º, direito, Braga (São José de São
Lázaro), Braga.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197764

LP3 PRODUÇÕES PUBLICITÁRIAS, L.DA

Sede: Rua de António Meneci Malheiro, 33, Lomar, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5282/
970108; identificação de pessoa colectiva n.º 503800422; data:
020705.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197765

ADELINA & JOÃO, L.DA

Sede: Rua Nova de Santa Cruz, 357, rés-do-chão, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 2697/
880718; identificação de pessoa colectiva n.º 502009675; data:
020620.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

6 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197768

BRAGATONER � RECICLAGEM DE CONSUMÍVEIS
INFORMÁTICOS, L.DA

Sede: Rua de José Augusto Vieira, 9, Lomar, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7937/
011113; identificação de pessoa colectiva n.º 505618087; data:
020628.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197767

R. E R. � CUNICULTURA, L.DA

Sede: Bouça, Esporões, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4750/
950908; identificação de pessoa colectiva n.º 503486930; data:
020725.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

6 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197769

SUPERMERCADO POENTE, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Rua do Orfeão de Braga, 93, rés-do-chão,
Braga (São Vítor)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 2138/
850718; identificação de pessoa colectiva n.º 501531777; data:
020807.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197770

JOSÉ RAMOS RODRIGUES & C.A, L.DA

Sede: Rua do Conselheiro Lobato, 567 a 575, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 2607/
880311; identificação de pessoa colectiva n.º 501947620; inscrição
n.º 6; número e data da apresentação: 19/011031.

Certifico que, em relação à sociedade, foi efectuado o registo de
reforço do capital de 400 000$ para 1 002 410$, sendo a subscrição
de 602 410$ mediante incorporação de reservas livres, tendo, em
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consequência, sido feita a redenominação do capital para 5000 eu-
ros e alteração do contrato, sendo alterado o artigo 3.º, que fica com
o seguinte teor:

ARTIGO 3.º

O capital social é do valor de 5000 euros, que já se encontra to-
talmente realizado e cabendo a cada um dos sócios, Maria Antónia
Martins Leal Rodrigues, Paulo Sérgio Leal Rodrigues e Rui Ricardo
Leal Rodrigues, duas quotas iguais de 2500 euros cada, em comum e
sem determinação de parte ou direito.

Foi feito o depósito do pacto social actualizado na pasta respec-
tiva.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 1000197782

LIXBRAGA � POLIMENTO DE METAIS, L.DA

Sede: Rua de São Martinho, 43, Mire de Tibães, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7540/
010619; identificação de pessoa colectiva n.º 505489830; data:
021220.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275249

SKB � CABELEIREIROS, L.DA

Sede: Centro Comercial Braga, Lamações,
loja 42, Fraião, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5354/
970227; identificação de pessoa colectiva n.º 503850098; data:
021223.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275648

DECORBRACARA � ARTIGOS DE ARTE
E DECORAÇÃO, L.DA

Sede: Rua do Coronel Albino Rodrigues, 13, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3365/
910124; identificação de pessoa colectiva n.º 502599332; data:
021223.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000381626

GISCON � GABINETE DE SISTEMAS E INFORMÁTICA
E CONSULTADORIA, L.DA

Sede: Rua do Professor Machado Vilela,
110, 4.º, sala 5, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 2593/
880222; identificação de pessoa colectiva n.º 501937102; data:
021223.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000381642

VERD HOTEL � EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS, L.DA

Sede: Rua de D. Pedro V, 219, Braga (São Vítor)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7312/
010212; identificação de pessoa colectiva n.º 505225662; data:
021220.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000381030

PARCANTO � SOCIEDADE EXPLORADORA
DE APARCAMENTOS, L.DA

Sede: Rua de Santa Margarida, 233, Braga (São Vítor)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3193/
900716; identificação de pessoa colectiva n.º 502384158; data:
021219.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275265

J. M. REBELO & J. C. SANTOS � TÉCNICOS
CONSULTORES, L.DA

Sede: Rua do Dr. Domingos Pereira, 52, 3.º EF,
Braga (São Vítor)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 8149/
980115; identificação de pessoa colectiva n.º 504047353; data:
021219.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275257

PM MEDIA � COMUNICAÇÃO, L.DA

Sede: Rua de David Mourão Ferreira, 40, 4.º, direito,
Braga (Sé)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7687/
010821; identificação de pessoa colectiva n.º 505642867; data:
021218.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275079
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PEIXOTO DOS SANTOS � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, L.DA

Sede: Rua do Alcaide, 23, Braga (Cividade)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6002/
980807; identificação de pessoa colectiva n.º 504222538; data:
021218.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275087

A. PEIXOTO DOS SANTOS � TURISMO RURAL, L.DA

Sede: Rua do Alcaide, 21, Cividade, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1694/
810304; identificação de pessoa colectiva n.º 501139575; data:
021218.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275095

C. F. � DUARTE & C.A, L.DA

Sede: Rua Nova do Couteiro, Braga (São José de São Lázaro)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1086/
740313; identificação de pessoa colectiva n.º 500049068; data:
021218.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275117

DENTALBRAGA � CLÍNICA MÉDICA E LABORATÓRIO
DE PRÓTESE DENTÁRIA, L.DA

Sede: Rua do Raio, 296, 1.º, sala H, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5194/
961025; identificação de pessoa colectiva n.º 503760773; data:
021218.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275125

AUREA PASTELARIA E PÃO QUENTE, L.DA

Sede: Avenida do Covedelo, 11, Celeirós, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4157/
940208; identificação de pessoa colectiva n.º 503140899; data:
021218.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275206

FERREIRA RODRIGUES & FILHOS, L.DA

Sede: Lage, 6, Sobreposta, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4736/
950825; identificação de pessoa colectiva n.º 503482056; data:
021217.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000382002

FORMULA � SERVIÇOS DE GESTÃO, L.DA

Sede: Rua do Professor Machado Vilela,
120, 1.º, sala 32, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5430/
970421; identificação de pessoa colectiva n.º 503869082; data:
021217.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000381588

PADARIA PÁTRIA, L.DA

Sede: Rua de Costa Gomes, 373, Real, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7731/
010907; identificação de pessoa colectiva n.º 505634996; data:
021217.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000381570

DENFER � PUBLICIDADE, L.DA

Sede: Venda, Tenões, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7403/
010405; identificação de pessoa colectiva n.º 505362988; data:
021217.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000381561
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MANFERSOM � COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
DE SONORIZAÇÃO, L.DA

Sede: Rua da Boavista, 52, Fraião, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7764/
010918; identificação de pessoa colectiva n.º 505615614; data:
021217.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000381553

JOGOS FLORAIS � COMÉRCIO DE PLANTAS, L.DA

Sede: Rua de Bernardo Sequeira, 157, rés-do-chão, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3468/
911025; identificação de pessoa colectiva n.º 502639334; data:
021216.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000381499

FLOR DO CANTINHO � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Sede: Rua do Engenheiro Vilalobos, 24, Fraião, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6818/
000412; identificação de pessoa colectiva n.º 504971786; data:
030110.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000506941

M. G. PINTO & FONSECA � COMÉRCIO ALIMENTAR, L.DA

Sede: Rua da Agrinha, 93, Nogueira, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5984/
980729; identificação de pessoa colectiva n.º 504205323; data:
030113.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000587135

HÁPEÇAS � PEÇAS E ACESSÓRIOS, L.DA

Sede: Rua do Frei Cateano Brandão, 208, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1568/
800204; identificação de pessoa colectiva n.º 500931216; data:
030115.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000587470

CAFETARIA PONTO FINO, L.DA

Sede: Rua de António da Costa Magalhães, 115,
rés-do-chão, Real, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7171/
001129; identificação de pessoa colectiva n.º 505243369; data:
021212.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000381480

PINTOS PASTELARIA, L.DA

Sede: Avenida do Covedelo, 1, rés-do-chão, Celeirós, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4126/
940107; identificação de pessoa colectiva n.º 503124419; data:
021218.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275192

LA HACIENDA DEL SOL � RESTAURANTE,
CAFÉ E BAR CONCERTO, L.DA

Sede: Quinta dos Órfãos, loja 10, bloco A2,
Braga (São Vítor)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6760/
000313; identificação de pessoa colectiva n.º 504765663; data:
030130.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000392466

VILP � PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTO, L.DA

Sede: Rua do Caires, 263, Braga (Maximinos)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4105/
931202; identificação de pessoa colectiva n.º 503098477; data:
030121.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000587852

ANTÓNIO MALHEIRO, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Rua do Conselheiro Lobato,
Braga (São José de São Lázaro)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7926/
011109; identificação de pessoa colectiva n.º 505858797; data:
030121.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000588000

MOLDEGEST � GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
DE OBRAS, L.DA

Sede: Avenida de Norton de Matos, 104, 1.º, sala A,
Braga (São Vicente)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6779/
000321; identificação de pessoa colectiva n.º 504912658; data:
030120.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000587844

JOSÉ PEREIRA & LUÍS OLIVEIRA, L.DA

Sede: Rua do Divino Salvador, Trandeiras, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7866/
011019; identificação de pessoa colectiva n.º 505751950; data:
030115.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000506950

SOCIVEX � SOCIEDADE COMERCIAL E INDUSTRIAL
DE VESTUÁRIO, L.DA

Sede: Rua da Quinta dos Apóstolos, 46, 1.º, Ferreiros, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3201/
900629; identificação de pessoa colectiva n.º 502374365; averba-
mento n.º 2 à inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 9/
030212.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi regista-
da a cessação de funções de gerente de Maria das Dores Matos Pais,
por renúncia, em 18 de Outubro de 2002.

Está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de
Lourdes Lourenço Mourão Gomes. 2000509401

SOLUÇÃO AMBIENTE � SISTEMAS ECOLÓGICOS, L.DA

Sede: Rua do Engenheiro Lagrifa Mendes, 57, Ferreiros, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5219/
961107; identificação de pessoa colectiva n.º 503760943; inscrição
n.º 8; número e data da apresentação: 4/020424.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
reforço do capital social de 2 000 000$ para 15 000 000$, sendo a
subscrição de 13 000 000$, em dinheiro pelos sócios José Carlos Faria
Miranda e Francisco Marcelo Faria Miranda.

Foi feito o depósito do pacto social actualizado na pasta respec-
tiva.

Está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de
Lourdes Lourenço Mourão Gomes. 2000274188

CONSTRUÇÕES � RIBEIRO SILVA & ALVES, L.DA

Sede: Loteamento do Padrão, lote 3, Guisande, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7682/
010820; identificação de pessoa colectiva n.º 505711486; data:
030103.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000586651

OLÁ-LÁ PADARIA, PASTELARIA CHARCUTARIA
E CAFETARIA, L.DA

Sede: Alameda do Fujacal, fracções I e H, Braga
(São José de São Lázaro)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3405/
910823; identificação de pessoa colectiva n.º 502614790; data:
030103.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000586660

AVELINO DA SILVA CORREIA & FILHOS, S. A.

Sede: Rua, Padim da Graça, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3637/
920512; identificação de pessoa colectiva n.º 502769211; data:
030106.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000586678

JOSÉ RODRIGUES & FERNANDO BRANCO, L.DA

Sede: Rua de Adelino Arantes, rés-do-chão, Infias, 9,
Braga (São Vicente)

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4408/
941108; identificação de pessoa colectiva n.º 503314307; data:
030108.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referentes ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000587119

ELECTRO INSTALADORES UNIDOS DO NORTE, L.DA

Sede: Praça Municipal, 78, 79 e 80, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 617/560423;
identificação de pessoa colectiva n.º 500092745; data: 030109.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000587194
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CAIXICLASSE � CAIXILHARIA EM ALUMÍNIO, L.DA

Sede: Quinta de Agrelos, lote 3, cave, Esporões, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7678/
010817; identificação de pessoa colectiva n.º 505495511; data:
030110.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000507000

LIXOPOL � POLIMENTOS, L.DA

Sede: Costa, Espinho, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7477/
010518; identificação de pessoa colectiva n.º 505471698; data:
030110.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000506925

CONSTRUÇÕES DO ERMAL, L.DA

Sede: Avenida da Liberdade, 524, 5.º, esquerdo,
(São José de São Lázaro), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7567/
010705; identificação de pessoa colectiva n.º 505495813; data:
030110.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000506933

J. F. LIMA & C.A, L.DA

Sede: Praça do Comércio, 124, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1458/
790129; identificação de pessoa colectiva n.º 500734429; data do
depósito: 020823.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2001.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Carlos Alberto
Rocha da Encarnação. 2001674589

PEIXOTO & ALVES � CENTRO DE ACTIVIDADES
FÍSICAS, L.DA

Sede: Rua de Américo Ferreira de Carvalho, 52,
(São José de São Lázaro), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5022/
960503; identificação de pessoa colectiva n.º 503656739; data:
020903.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

6 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2001675550

J. OLIVEIRA MARTINS & C.A, L.DA

Sede: Rua de São João, 17-19, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1012/
720519; identificação de pessoa colectiva n.º 500365253; data do
depósito: 020911.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2001.

Está conforme.

20 de Dezembro de 2002. � O Segundo-Ajudante, Nelson Arnaldo
Ferreira Nunes. 2001673043

PORTA DE ENTRADA � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO,
REPARAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE IMÓVEIS, L.DA

Sede: Rua de Cândido de Oliveira, 58, 1.º, esquerdo,
(São Vítor), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6236/
990225; identificação de pessoa colectiva n.º 504428705; data do
depósito: 020909.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2001.

Está conforme.

20 de Dezembro de 2002. � O Segundo-Ajudante, Nelson Arnaldo
Ferreira Nunes. 2001672578

VETLAMAÇÃES � CLÍNICA VETERINÁRIA, L.DA

Sede: Rua de António Mariz, 74, Lamaçães, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5884/
980422; identificação de pessoa colectiva n.º 504144286; data:
021227.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000275753

LIBWARE � TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO
E DOCUMENTAÇÃO, L.DA

Sede: Rua de Francisco Pereira Coutinho, 21,
rés-do-chão, direito, São Vicente, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6983/
000728; identificação de pessoa colectiva n.º 504910230; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 3 e inscrição n.º 6; números e data das
apresentações: 11 e 12/021025.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, cessou funções
de gerente João Pedro Moura Neves, por renúncia, em 31 de Julho
de 2002, e foi designado gerente António Ferreira Pereira de Sá.

Data da deliberação: 10 de Agosto de 2002.

Está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000547214

MACDENTE � CLÍNICA DENTÁRIA INTEGRADA, L.DA

Sede: Avenida de São Lourenço, 117, Agrinha, Celeirós, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5245/
961126; identificação de pessoa colectiva n.º 503773034; data:
020920.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2000.

Está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2001672438

DESIFIL � SOCIEDADE DE DESINFECÇÕES
E LIMPEZAS, L.DA

Sede: Rua de Nuno de Morais, 87, rés-do-chão,
esquerdo (São Vítor), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3203/
900705; identificação de pessoa colectiva n.º 502378573; data do
depósito: 020925.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2001.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Carlos Alberto
Rocha da Encarnação. 2000556060

FONTE JOANA � SOCIEDADE DE PARTICIPAÇÕES, S. A.

Sede: Rua de Cândido de Oliveira, 129, 4.º,
esquerdo, traseiras, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 3903/
930309; identificação de pessoa colectiva n.º 503060992; data do
depósito: 020923.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Carlos Alberto
Rocha da Encarnação. 2000498809

PROCESS ADVICE � CONSULTORIA, AUDITORIA
E ASSESSORIA DE GESTÃO, L.DA

Sede: Avenida do Padre Júlio Fragata, 112, 1.º,
salas 7 e 8 (São Vítor), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6762/
000314; identificação de pessoa colectiva n.º 504778390; data do
depósito: 020909.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2001.

Está conforme.

20 de Dezembro de 2002. � O Segundo-Ajudante, Nelson Arnaldo
Ferreira Nunes. 2001672586

AHUI � DISTRIBUIÇÕES, L.DA

Sede: Rua de António José Lisboa, 270, Real, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6157/
981228; identificação de pessoa colectiva n.º 504360981; inscrição
n.º 4; número e data da apresentação: 13/030129.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de dissolução e encerramento da liquidação da sociedade,
cujo extracto é o seguinte:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 27 de Novembro de 2002.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Hermógenes
Agostinho da Silva Martins Machado. 2000599567

CORPO & OPÇÕES � PRODUÇÃO, DISTRIBUIÇÃO
DE MODA, S. A.

Sede: Quebrada, Vilaça, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 7091/
001909; identificação de pessoa colectiva n.º 505030969; inscrição
n.º 3; número e data da apresentação: 6/030129.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, se procedeu
ao registo da dissolução e encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 19 de Dezembro de 2002.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000509312

ÁUREA � PASTELARIA E PÃO QUENTE, L.DA

Sede: Avenida de Covedelo, 11, Celeirós, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4157/
940208; identificação de pessoa colectiva n.º 503140899; inscrições
n.os 11 e 18; números e data das apresentações: 13 e 21/021218.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, se procedeu
ao registo do reforço do capital social de 450 000$ para 12 028 920$,
por subscrição de 11 578 920$, em dinheiro, pelos sócios Fernando
José de Castro Ferreira da Silva, casado com Deolinda Maria Mou-
tinho na comunhão de adquiridos, e Vítor Emanuel Machado Fer-
reira da Silva, casado com Esmeralda Maria Calveio Montenegro na
comunhão de adquiridos, cada um com 5 210 514$, que acresce às
suas quotas, ficando cada um com uma no valor de 5 410 514$ (bem
próprio), e Rosa de Castro Machado, com 1 157 892$, que acresce
à sua quota, ficando com uma de 1 207 892$, e a alteração do pacto
social quanto aos artigos 3.º e 5.º, que ficaram com o seguinte teor:

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
60 000 euros, dividido em duas quotas iguais de 30 000 euros, per-
tencentes uma a cada um dos sócios.

2 � Por deliberação da assembleia geral poderão ser exigidas aos
sócios prestações suplementares ao capital até ao dobro do capital
social existente à data da deliberação.

ARTIGO 5.º

1 � A administração e a representação da sociedade ficam afec-
tas a ambos os sócios, que desde já ficam nomeados gerentes.

2 � A sociedade fica vinculada em todos os seus actos e contra-
tos com a intervenção de um só gerente.

Actuais sócios: Domingos António Paradela Maximino e mu-
lher, Cláudia Maria Loureiro Paradela, casados na comunhão de
adquiridos.

O texto completo na sua redacção actualizada foi depositado na
pasta respectiva.

Está conforme.

6 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000275214

EMPREITEIROS CASAIS DE ANTÓNIO
FERNANDES DA SILVA, S. A.

Sede: Praceta do Padre Sena de Freitas, 46, 48 e 52,
(Maximinos), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 654/600531;
identificação de pessoa colectiva n.º 500023875; inscrição n.º 21; nú-
mero e data da apresentação: 20/030107.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de designação dos membros dos órgãos sociais para o qua-
driénio de 2003-2006, cujo teor é o seguinte:

Apresentação n.º 20/030107.
Designação dos membros dos órgãos sociais para o quadriénio de

2003-2006.
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Conselho de administração: presidente, António Fernandes da Sil-
va; vice-presidente, José da Silva Fernandes; vogais: Deolinda da Sil-
va Fernandes Rodrigues, António da Silva Fernandes e Teresa da Silva
Fernandes Peixoto.

Conselho fiscal: presidente, Joaquim Guimarães & Manuela
Malheiro, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada
por Maria Manuela Alves Machado, revisora oficial de contas, resi-
dente na Avenida de 31 de Janeiro, 31, rés-do-chão, Braga; vogais:
Manuel da Cruz Gonçalves e Maria da Silva Teixeira, residente no
lugar de Gaindo, Merelim (São Paio), Braga; suplentes: A. Costa,
Serra Cruz, Martins & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais
de Contas, representada por Armindo Fernandes da Costa, revisor
oficial de contas, residente na Rua de Diu, 12, 3.º, esquerdo, Braga,
e Vítor Manuel Alves Malheiro, residente na Rua de Álvaro Carnei-
ro, 29, 2.º, esquerdo, Braga.

Data da deliberação: 9 de Dezembro de 2002.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Hermógenes
Agostinho da Silva Martins Machado. 2000586856

CIBERSOL � SERVIÇOS E SOLUÇÕES
DE INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES, L.DA

Sede: Largo do Engenheiro Carlos Amarante, 201, 1.º,
sala 1 (São João do Souto), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5174/
961011; identificação de pessoa colectiva n.º 503814881; averba-
mentos n.os 2 e 3 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 3; números e data
das apresentações: 13, 15 e 16/030113.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, pelo aver-
bamento n.º 2 à inscrição n.º 1, foi efectuado o registo de mudança
da sede para a Rua da Fonte do Mundo, 22, Braga (São Vicente), e
pelo averbamento n.º 3 à mesma inscrição foi efectuado o registo
de cessão de funções de gerente de Joaquim Aguinaldo da Silva Gon-
çalves, por renúncia, a partir de 1 de Fevereiro de 2002.

Mais certifico que, pela inscrição n.º 3 foi efectuado o registo de
nomeação de Guilherme Pereira Vicente como gerente.

Data da deliberação: 31 de Janeiro de 2002.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Hermógenes
Agostinho da Silva Martins Machado. 2000380956

RODRIGUES & FILHOS, L.DA

Sede: Avenida da Liberdade, 594, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 711/610907;
identificação de pessoa colectiva n.º 500234370; inscrição n.º 6; nú-
mero e data da apresentação: 10/030116.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
reforço do capital social de 50 000 000$ para 100 000 000$, por
subscrição de 50 000 000$, em dinheiro, e a alteração do contrato
quanto ao artigo 3.º, que fica com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
100 000 000$, dividido em sete quotas, sendo: uma de 51 000 000$,
pertencente ao sócio Joaquim de Barros Rodrigues; outra de
1 000 000$, pertencente à sócia Maria do Carmo Ramôa Gomes, e
cinco outras iguais de 9 600 000$ cada, pertencendo uma a cada um
dos sócios Cândida Gomes de Barros Rodrigues, David Gomes de
Barros Rodrigues, António Fernando Gomes de Barros Rodrigues,
António Jorge Gomes de Barros Rodrigues e Carlos Manuel Gomes
de Barros Rodrigues.

Foi feito o depósito do pacto social actualizado na pasta respec-
tiva.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000587500

DOMINGOS DA SILVA TEIXEIRA, S. A.

Sede: Rua dos Pintancinhos, Palmeira, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 2022/
840424; identificação de pessoa colectiva n.º 501489126; inscrição
n.º 21; número e data da apresentação: 18/030123.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, pela inscri-
ção n.º 21, foi efectuado o registo de reforço do capital social de
8 000 000 euros para 12 500 000 euros, sendo o aumento de
4 500 000 euros, em dinheiro, mediante a emissão de 4 500 000 ac-
ções, e alterado o n.º 1 do artigo 5.º do pacto social, ficando com a
seguinte redacção:

ARTIGO 5.º

1 � O capital social, integralmente realizado, é de 12 500 000 euros,
dividido em 12 500 000 acções do valor nominal de 1 euro cada uma.

O texto do pacto social na sua redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta respectiva.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Hermógenes
Agostinho da Silva Martins Machado. 2000587623

PACHANCHO � IMOBILIÁRIA, L.DA

Sede: Rua do Conselheiro Bento Miguel, 88, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 5885/
980423; identificação de pessoa colectiva n.º 504144740; inscrição
n.º 8; número e data da apresentação: 6/011018.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, se procedeu
ao reforço do capital social de 5 000 000$ para 5 004 030$72, por
subscrição de 4032$72, em dinheiro, a redenominação para 5000 eu-
ros, e a alteração do contrato quanto aos artigos 1.º e 3.º e o corpo
e o n.º 1 do artigo 4.º, que ficam com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Aliança Azul � Promoções Imobili-
árias, L.da, e tem a sua sede na Rua do Conselheiro Bento Miguel,
88, na cidade de Braga, podendo a mesma ser deslocada dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe, por simples delibera-
ção da gerência.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
24 960 euros, dividido em quatro quotas: uma do valor nominal de
12 480 euros, pertencente ao sócio João Gomes de Oliveira, e ou-
tras três iguais do valor nominal de 4160 euros, pertencentes uma a
cada um dos restantes sócios.

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme vier
a ser deliberado em assembleia geral, pertence a dois ou mais geren-
tes, eleitos na mesma, mantendo-se na gerência os sócios Adriano
António Martins Leite Barbosa e João Manuel Gomes de Abreu, e
sendo desde já nomeado gerente o sócio João Gomes de Oliveira.

1 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a assinatura de dois gerentes, sendo obrigatória a do
gerente João Gomes de Oliveira.

O texto completo na sua redacção actualizada foi depositado na
pasta respectiva.

Está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de
Lourdes Lourenço Mourão Gomes. 1000197909

LOPES & ESTRADA, L.DA

Sede: Rua de Francisco Sanches, 14,
Braga (São João do Souto), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6671/
000118; identificação de pessoa colectiva n.º 504750852; data:
021029.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

6 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000371540

FERNANDES FERREIRA E VIDAL � SISTEMAS
INFORMÁTICOS, L.DA

Sede: Travessa do Conselheiro Lobato, 64, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4879/
951228; identificação de pessoa colectiva n.º 503560855; data do
depósito: 021016.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2001.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Carlos Alberto
Rocha da Encarnação. 2001387580

RIBEIRO, L.DA

Sede: Praça do Condestável, 113, rés-do-chão, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1624/
800715; identificação de pessoa colectiva n.º 501062556; data do
depósito: 021017.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2001.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Carlos Alberto
Rocha da Encarnação. 2000371973

GUSTAVO & NEVES, L.DA

Sede: Rua do Souto, 140 a 144, (São João do Souto), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 419/380402;
identificação de pessoa colectiva n.º 500132445; data: 020731.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197972

JOÃO VIEIRA & FILHO, L.DA

Sede: Rua de São Vítor, 64-A, (São Vítor), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1689/
810218; identificação de pessoa colectiva n.º 501137750; data:
020725.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197970

FEHST � SGPS, S. A.

Sede: Rua da Cidade do Porto, Ferreiros, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4637/
950525; identificação de pessoa colectiva n.º 503430137; data:
020801.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197967

FEHST � SGPS, S. A.

Sede: Rua da Cidade do Porto, Ferreiros, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4637/
950525; identificação de pessoa colectiva n.º 503430137; data:
020801.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas consolidadas re-
ferente ao ano de 2001.

Está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197965

COISAS BRUTAS, COMÉRCIO DE CALÇADO, L.DA

Sede: Rua do Dr. Justino Cruz, Centro Comercial Santa
Bárbara, loja 52, (São João do Souto), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4491/
950126; identificação de pessoa colectiva n.º 503352330; data:
020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito dos documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 1000197962

SABRA � SOCIEDADE AUTO DE BRAGA, S. A.

Sede: Pinheiro, Sequeira, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4042/
930913; identificação de pessoa colectiva n.º 503064394; data do
depósito: 021016.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2001.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Carlos Alberto
Rocha da Encarnação. 2000371949

TURGUARDENHA � PROJECTOS TURÍSTICOS
E GESTÃO DE IMÓVEIS, S. A.

Sede: Rua do Conselheiro Lobato, 461, rés-do-chão,
Braga (São José de São Lázaro), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6500/
991014; identificação de pessoa colectiva n.º 504663267; data:
021016.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

6 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000371957
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HOTÉIS DO BOM JESUS, S. A.

Sede: Bom Jesus, Tenões, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 2076/
850108; identificação de pessoa colectiva n.º 501498575; data do
depósito: 020927.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na respectiva pasta os documentos referentes à prestação de
contas do exercício do ano de 2001.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Carlos Alberto
Rocha da Encarnação. 2000556310

BRAGA, JOAQUIM, PINTO & MONTEIRO, L.DA

Sede: Montélios, Real, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 1996/
850701; identificação de pessoa colectiva n.º 501603964; inscrição
n.º 8; número e data da apresentação: 21/020321.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o reforço do capital social de 1 500 000$ para 1 804 338$, sendo
a subscrição de 304 338$, em dinheiro, pelos sócios António Joa-
quim Nogueira Alves Vinagreiro, Luís Pinto da Silva e Alfredo
Fernandes Monteiro, a redenominação para 9000 euros, e a altera-
ção do contrato quanto ao artigo 4.º e aos §§ 1.º e 3.º do artigo 5.º,
que ficam com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

1 � O capital social é de 9000 euros, integralmente realizado em
dinheiro, e corresponde à soma de três quotas iguais do valor nomi-
nal de 3000 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 � A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementa-
res ao capital até ao montante global de 500 000 euros.

ARTIGO 5.º

§ 1.º Para vincular a sociedade em todos os seus actos e con-
tratos, é necessária a intervenção de dois gerentes, porém, nos
actos de mero expediente, é suficiente a assinatura de um só ge-
rente.

§ 3.º Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira;
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e rea-

lizar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

Foi feito o depósito do pacto social actualizado na pasta respec-
tiva.

Está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de
Lourdes Lourenço Mourão Gomes. 2000274072

REVMINHO � REVESTIMENTOS
DE CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Sede: Travessa do Bairro, 14, Sequeira, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 8232/
020121; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 16/020121.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, entre Do-
mingos Saraiva de Azevedo, casado com Helena Maria Rocha Bar-
bosa na comunhão de adquiridos, e João Eduardo da Rocha Barbosa,
solteiro, maior, cada um com uma quota de 2500 euros, e rege-se
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação REVMINHO � Revesti-
mentos de Construção Civil, L.da, e tem a sua sede na Travessa do
Bairro, 14, freguesia de Sequeira, concelho de Braga.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste na indústria de constru-
ção civil e empreitadas de obras públicas, nomeadamente, reves-
timentos.

2 � A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, in-
clusive como sócia de responsabilidade ilimitada, independente-
mente do respectivo objecto.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, bem como a sua representa-
ção, cabem aos gerentes que vierem a ser designados em assembleia
geral, na qual será ainda deliberado se os mesmos auferirão ou não
qualquer remuneração, ficando, no entanto, desde já nomeados ge-
rentes ambos os sócios.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a intervenção de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular;
b) Penhora, arresto ou arrolamento, e ainda quando, por qualquer

motivo, tenha de proceder-se à sua arrematação, adjudicação ou venda
em processo judicial, administrativo ou fiscal;

c) Falência, interdição ou insolvência do respectivo titular;
d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

Os lucros distribuíveis terão a aplicação que for deliberada em
assembleia geral por maioria simples dos votos correspondentes ao
capital social.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lourdes
Lourenço Mourão Gomes. 2000588018

MINHOMÉDICA � EQUIPAMENTO MÉDICO
E HOSPITALAR, L.DA

Sede: Urbanização das Rossinhas, lote A, armazém 1,
Este (São Pedro), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 4760/
950919; identificação de pessoa colectiva n.º 503490253; data:
030122.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito de documentos de prestação de contas referente ao ano
de 2001.

Está conforme o original.

19 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 2000557678

CASTELO BRANCO

CASTELO BRANCO

TÁXI DA ALDEIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castelo Branco. Matrícula
n.º 2107/20010917; identificação de pessoa colectiva n.º 505593807;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e data
das apresentações: 3 e 4/20030128.
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Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Có-
digo do Registo Comercial, que, com referência à sociedade em epí-
grafe, foram efectuados os seguintes actos de registo:

1.º Cessação de funções da gerente Maria Leonor Lopes dos San-
tos Marques, por renúncia, em 21 de Janeiro de 2003.

2.º Alteração parcial do pacto e designação de gerentes, por deli-
beração de 21 de Janeiro de 2003.

Alteração: artigos 1.º, n.º 1, e 3.º, que passaram a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Táxi da Aldeia, L.da, e tem a sua
sede no Largo da Praça, 2, freguesia de Sobral do Campo, concelho
de Castelo Branco.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais dos valores
nominais de 2500 euros cada, pertencentes uma a cada um dos só-
cios José Afonso dos Santos Reis e Liliana Ivo Martins Reis.

Certifico que ficou depositado na pasta própria da sociedade o texto
do contrato na sua redacção actualizada.

Mais certifico que foram designados gerentes os sócios.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Isabel da
Trindade Santos Pires. 2001636113

CONSTRUÇÕES ALBINOVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castelo Branco. Matrícula
n.º 1380/941003; identificação de pessoa colectiva n.º 503280984;
inscrição n.º 11; número e data da apresentação: 9/20030131.

Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Có-
digo do Registo Comercial, que, com referência à sociedade em epí-
grafe, foi efectuado o registo de aumento de capital e alteração parcial
do pacto.

Aumento subscrito pelos sócios na proporção das respectivas quo-
tas e em reforço das mesmas.

Alteração: artigo 3.º, que passou a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
750 000 euros, e corresponde à soma de três quotas iguais, cada uma
delas no valor de 250 000 euros, pertencentes uma a cada um dos
sócios João Gonçalves de Almeida Lourenço, Joaquim Manuel Du-
arte Louro e Luís Manuel Rodrigues Henriques.

Certifico que ficou depositado na pasta própria da sociedade o texto
do contrato na sua redacção actualizada.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Isabel da
Trindade Santos Pires. 2001639597

MODELO MAIS � TÊXTEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castelo Branco. Matrícula
n.º 1007/900510; identificação de pessoa colectiva n.º 502374144;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 4/20030120.

Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Có-
digo do Registo Comercial, que, com referência à sociedade em epí-
grafe, foi efectuado o registo de aumento de capital e alteração parcial
do pacto.

Aumento subscrito pelos sócios João Alberto Rodrigues Peres,
casado na comunhão de adquiridos com Sara do Carmo Martins de
Oliveira Peres, e Maria Leopoldina Rodrigues Peres Lopes, casada
na comunhão de adquiridos com Rui Manuel Correia Lopes na pro-
porção das respectivas quotas e em reforço das mesmas.

Alteração: artigo 3.º, que passou a ser a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
10 000 euros, dividido em duas quotas: uma do valor nominal de

5000 euros, pertencendo ao sócio João Alberto Rodrigues Peres, e
uma do valor nominal de 5000 euros, pertencendo à sócia Maria
Leopoldina Rodrigues Peres Lopes.

Certifico que ficou depositado na pasta própria da sociedade o texto
do contrato na sua redacção actualizada.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Isabel da
Trindade Santos Pires. 2001636105

DFP � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castelo Branco. Matrícula
n.º 2332/20030206; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
12/20030206.

Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Có-
digo do Registo Comercial, que Daniel Ferrão Pereira, casado na
comunhão de adquiridos com Isabel Maria Trindade Fernandes, cons-
tituiu a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

1.ª

A sociedade adopta a firma DFP � Mediação Imobiliária, Uni-
pessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua do Pina, 7, na freguesia e
concelho de Castelo Branco.

2.ª

A sociedade tem por objecto a mediação imobiliária; administra-
ção e gestão de condomínios e imóveis; consultadoria, promoção e
avaliação imobiliária; construção de imóveis; prestação de serviços
mobiliários.

3.ª

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, que constitui uma quota pertencente ao sócio único.

4.ª

1 � A gerência da sociedade cabe ao sócio único.
2 � A sociedade obriga-se com a intervenção do único sócio

gerente.

5.ª

O único sócio fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

6.ª

O sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando esta de-
les carecer, nas condições de retribuição e reembolso que forem
acordadas por ele e efectuar prestações suplementares de capital
até 10 vezes o montante do capital em termos a deliberar em
assembleia geral.

7.ª

O sócio gerente fica desde já autorizado a movimentar o capital
social depositado à ordem da sociedade para fazer face às despesas
com a aquisição de material, constituição, registo e início de activi-
dade.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Isabel da
Trindade Santos Pires. 2001636083

COIMBRA

CANTANHEDE

HÉLDER GIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 1516/
030213; identificação de pessoa colectiva n.º P 506475530; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 14/030213.
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Certifico que Hélder Sebastião Gil e Vera Lúcia Baeta de Oliveira
Gil constituíram a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte
contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Hélder Gil, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Vale Santa Rita, sem
número de polícia, freguesia de Outil, concelho de Cantanhede.

3 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe e criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na confecção de roupa interior e
sua comercialização.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
12 500 euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais dos valo-
res nominais de 6250 euros cada, pertencentes uma a cada um dos
sócios Hélder Sebastião Gil e Vera Lúcia Baeta de Oliveira Gil.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em
assembleia geral, ficando desde já nomeados ambos os sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos
basta a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes, nos termos permitidos por lei.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for ce-
dida sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global igual ao décuplo do capital social.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando
esta deles carecer nas condições de retribuição e reembolso que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

14 de Fevereiro de 2003. � A Segunda Conservadora, Lúcia Maria
Damas Gonçalves Correia. 2001256370

TRANSPORTES NAVEGA & SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 330/
811105; identificação de pessoa colectiva n.º 501206647; inscrição
n.º 5; número e data da apresentação: 3/030212.

Certifico que foi parcialmente alterado o contrato, tendo, por
consequência, os artigos 2.º e 3.º ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto os transportes rodoviários de mer-
cadorias por conta de outrem e transporte público de aluguer em
veículo automóvel ligeiro de passageiros � táxi.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nou-
tros bens ou valores constantes da escrita social,  é de
249 398 euros e 94 cêntimos, e corresponde à soma de duas quo-
tas dos valores nominais e t i tulares seguintes: uma de
174 579 euros e 26 cêntimos, pertencente ao sócio David Gomes
Navega, e uma de 74 819 euros e 68 cêntimos, pertencente à sócia
Maria Elisa Trancho da Silva.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na respectiva pasta.

14 de Fevereiro de 2003. � A Segunda Conservadora, Lúcia Maria
Damas Gonçalves Correia. 2001256400

AUTO ANÇÃ, REPARAÇÃO E COMÉRCIO
DE VEÍCULOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 906/
970723; identificação de pessoa colectiva n.º 503931586; inscrição
n.º 5; número e data da apresentação: 10/030214.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o registo de dissolução e encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 13 de Dezembro de 2002.

17 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Conceição Maria
Bessa da Silva Branco. 2001256434

AGRIBRANDS EUROPE PORTUGAL � NUTRIÇÃO
ANIMAL � SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 397/
850829; identificação de pessoa colectiva n.º 501506020; inscrição
n.º 25; número e data da apresentação: 14/030214.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o seguinte registo:

Projecto de fusão por incorporação.
Sociedade incorporante: Agribrands Europe Portugal � Nutrição

Animal � Sociedade Unipessoal, L.da

Sociedade incorporada: Cargill Portugal � Comércio e Indústria
Agro Alimentar, S. A., com sede na Quinta da Figueira, freguesia do
Sobralinho, concelho de Vila Franca de Xira.

Alterações projectadas: denominação, Cargill Portugal � Comér-
cio e Indústria Agro Alimentar, Sociedade Unipessoal, L.da;

Sede: Quinta da Figueira, freguesia do Sobralinho, concelho de Vila
Franca de Xira;

Capital: 1 636 805,30 euros.

27 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, João Paulo
Freire Nunes. 2001285418

ANABELA & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 395/
850724; identificação de pessoa colectiva n.º 501605991; inscrição
n.º 20; número e data da apresentação: 16/030217.

Certifico que o capital social foi reforçado em mais 42 400 euros
e parcialmente alterado o contrato da sociedade, tendo, por conse-
quência, o artigo 5.º ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 5.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
47 400 euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais, cada uma
do valor nominal de 23 700 euros, pertencentes uma a cada um dos
sócios Carlos José Dias Batista e Rose Marie Thérese Rosse Dias
Batista.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na respectiva pasta.

18 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, João Paulo
Freire Nunes. 2001285426
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NUNO & SÍLVIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 1174/
000621; identificação de pessoa colectiva n.º 505032856; inscrição
n.º 2; número e data da apresentação: 11/030214.

Certifico que foi efectuado o registo de dissolução e encerramen-
to da liquidação.

Data da aprovação das contas: 13 de Dezembro de 2002.

17 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Maria Odete Pais Mes-
quita Canário. 2001256442

SOCIDEPA � SOCIEDADE DISTRIBUIDORA
DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS AGRO-PECUÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 564/
901004; identificação de pessoa colectiva n.º 502530715; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 14; número e data da apresentação: 3/
030214.

Certifico que Carlos José Vilares Faim Pessoa cessou as funções
de gerente, por renúncia, em 23 de Janeiro de 2003.

17 de Fevereiro de 2003. � A 2.ª Conservadora, Lúcia Maria
Damas Gonçalves Correia. 2001256426

A CONSTRUTORA DO ZAMBUJAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 854/
961114; identificação de pessoa colectiva n.º 503756156; inscrição
n.º 7; número e data da apresentação: 09/030213.

Certifico que o capital foi reforçado com a quantia de
25 060,10 euros e o contrato foi parcialmente alterado, tendo, por
consequência o artigo 3.º ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
50 000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais, cada uma
do valor nominal de 25 000 euros, pertencente uma a cada sócio.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na respectiva pasta.

17 de Fevereiro de 2003. � A 2.ª Conservadora, Lúcia Maria
Damas Gonçalves Correia. 2001256418

NELSON ANTUNES DA CUNHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 449/
880429; identificação de pessoa colectiva n.º 500767327; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 8/
030128.

Certifico que o ex-sócio Vasco Jorge Antunes da Cunha renunciou
em 21 de Novembro de 2002 às funções de gerente que vinha exer-
cendo na sociedade identificada em epígrafe, na sequência de cessão.

Conferida, está conforme.

31 de Janeiro de 2003. � A 2.ª Conservadora, Lúcia Maria Da-
mas Gonçalves Correia. 2001256450

GUERRA & IRMÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 143/
690212; identificação de pessoa colectiva n.º 500359938; inscrição
n.º 5; número e data da apresentação: 7/030210.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o registo de nomeação de gerente.

Gerente: Fernando das Neves Jacinto, desde 30 de Janeiro de 2003.

14 de Fevereiro de 2003. � A 2.ª Conservadora, Lúcia Maria
Damas Gonçalves Correia. 2001256388

FLORISTA DO ROSSIO � FLORES NATURAIS
E ARTESANATO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 664/
930305; identificação de pessoa colectiva n.º 502941936; inscrição
n.º 6; número e data da apresentação: 2/030212.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectu-
ado o registo de dissolução e encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 13 de Dezembro de 2002.

13 de Fevereiro de 2003. � A 2.ª Conservadora, Lúcia Maria Da-
mas Gonçalves Correia. 2001256361

SIMÕES, PINTO & EUGÉNIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 168/
730508; identificação de pessoa colectiva n.º 500250588; inscrições
n.os 7, 9 e 10 e averbamentos n.os 1 e 2 à inscrição n.º 1; números e
data das apresentações: 3, 4, 5, 7 e 8/030213.

Certifico que:
1) Os sócios Manuel Simões da Costa e Amílcar Marques Pinto

cessaram as funções de gerência que vinham exercendo na sociedade
identificada em epígrafe, por renúncia, datada, respectivamente, de
23 de Dezembro de 1999 e 23 de Maio de 2002;

2) Foi alterado o artigo 4.º do contrato social respectivo, tendo
ficado o mesmo com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nos diver-
sos bens e valores do activo, é de 29 927 euros e 88 cêntimos, divi-
dido em quatro quotas iguais de 7481 euros e 97 cêntimos, perten-
cendo uma a cada sócio.

O texto completo na sua redacção actualizada ficou depositado
na pasta respectiva.

3) Foram designados gerentes da sociedade identificada em epí-
grafe: Joaquim Vasco Pereira da Costa, casado, por deliberação de
30 de Dezembro de 1999, e Maria Manuela Marques Pinto Gentil,
divorciada, por deliberação de 31 de Maio de 2002.

Conferida, está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � A 2.ª Conservadora, Lúcia Maria
Damas Gonçalves Correia. 2001256396

SEGUNDA VIA � HOTELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cantanhede. Matrícula n.º 1027/
981210; identificação de pessoa colectiva n.º 504311344; inscrição
n.º 4; número e data da apresentação: 9/030214.

Certifico que o capital social foi reforçado em mais 74 850 euros
e parcialmente alterado o contrato da sociedade, tendo, por conse-
quência, o artigo 3.º ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
99 789 euros e 90 cêntimos, e corresponde à soma de duas quotas:
uma do valor nominal de 89 813 euros e 94 cêntimos, pertencente
à sócia Anette Simões, e outra do valor nominal de 9975 euros e
96 cêntimos, pertencente ao sócio Ricardo Cândido Martins Fernan-
des Lopes Lousada.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na respectiva pasta.

17 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, João Paulo
Freire Nunes. 2001285396

CONDEIXA-A-NOVA

JOSÉ TERTULINO DA SILVA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Condeixa-a-Nova. Matrícula
n.º 499/030217; identificação de pessoa colectiva n.º P 506430146;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/030217.
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Certifico que por José Tertulino da Silva foi constituída a socie-
dade em epígrafe, a qual se rege pelo contrato constante dos artigos
seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma José Tertulino da Silva, Unipes-
soal, L.da, e tem a sua sede na Urbanização Quinta da Nogueira, lote
29, 3.º, esquerdo, sul, vila, freguesia e concelho de Condeixa-a-Nova.

2 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, bem como poderá criar agências, sucur-
sais, filiais ou outras formas locais de representação, em qualquer
ponto do País e do estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio, importação e exporta-
ção de produtos, utilidades domésticas, material ortopédico, produ-
tos de decoração e artesanato.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente a ele sócio José Tertulino da Silva.

ARTIGO 4.º

1 � O sócio poderá decidir efectuar prestações suplementares até
ao montante global igual ao décuplo do capital social.

2 � O sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, quando esta
deles carecer, nas condições de retribuição e reembolso que por ele
sócio forem fixadas.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado, ficará a cargo dele sócio José Tertulino da Silva,
desde já nomeado gerente, ou a cargo de outras pessoas estranhas à
sociedade que venham a ser por ele sócio designadas.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos
basta a assinatura de um gerente.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá livremente participar, sob qualquer forma, no
capital social de sociedades já existentes ou a constituir, qualquer
que seja a sua natureza ou objecto, bem como no capital de socieda-
des reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementares
de empresas e desde que em sociedades por quotas não fique na si-
tuação de única sócia dessa sociedade.

ARTIGO 7.º

Fica o sócio autorizado a celebrar com a sociedade negócios jurí-
dicos que sirvam à prossecução do objecto social.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, César Nuno de
Oliveira Pereira de Moura. 2001342306

LOUSÃ

LEONEL RODRIGUES & NEVES, L.DA

anteriormente RODRIGUES & NEVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lousã. Matrícula n.º 531/900718;
identificação de pessoa colectiva n.º 502384909; inscrição n.º 2; nú-
mero e data da apresentação: 8/030122.

Certifico que a sociedade em epígrafe aumentou o capital e alte-
rou os artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do contrato, que passaram a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Leonel Rodrigues & Neves, L.da,
e tem a sua sede no lugar de Ponte Velha, freguesia de Foz de Arouce,
concelho da Lousã.

2 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � A sociedade tem por objecto o transporte rodoviário de
mercadorias por conta de outrem, serviço de pronto-socorro e co-
mércio de automóveis, sucatas e afins.

2 � A sociedade poderá participar no capital social de outras
sociedades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades
reguladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nou-
tros bens ou valores constantes da escrita social, é de 50 000 euros,
e corresponde à soma de duas quotas iguais dos valores nominais
de 25 000 euros cada, pertencentes uma a cada um dos sócios Leo-
nel da Silva Rodrigues e Maria da Anunciação Antunes Neves Ro-
drigues.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global igual ao décuplo do capital social.

3 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando
esta deles carecer, nas condições de retribuição e reembolso que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, con-
forme for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado
em assembleia geral, mantendo-se nomeada gerente a sócia Ma-
ria da Anunciação Antunes Neves Rodrigues, e sendo nomeado
gerente, a partir de hoje, o não sócio Luís de Sousa, casado, re-
sidente no lugar de Canas, freguesia de Semide, concelho de Mi-
randa do Corvo.

2 � Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos é
necessária a intervenção conjunta de dois gerentes.

O texto do contrato na sua versão actualizada encontra-se arqui-
vado na pasta respectiva.

Está conforme com o original e vale como certidão.

18 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Filomena Maria
Ramalheiro Martins Serra. 2001702787

OLIVEIRA DO HOSPITAL

LUABAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrí-
cula n.º 562/940609; identificação de pessoa colectiva
n.º 503211702.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332111

SODIVEIRA � SUPERMERCADOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 602/951113; identificação de pessoa colectiva n.º 503538230.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332022

QUINTA DO VALE DA CABRA � INICIATIVAS
TURÍSTICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrí-
cula n.º 495/920604; identificação de pessoa colectiva
n.º 502774576.
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Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332090

OLHO � SISTEMAS INFORMÁTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 599/951009; identificação de pessoa colectiva n.º 503500038.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332081

QUINTA DO CAVALINHO, INICIATIVAS TURÍSTICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 494/920601; identificação de pessoa colectiva n.º 502773316.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332073

TÁXIS HENRIQUES & RODRIGUES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 794/991217; identificação de pessoa colectiva n.º 504752502.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332065

INDÚSTRIA DE LACTICÍNIOS � LACTISER, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 509/921014; identificação de pessoa colectiva n.º 502851104.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332057

FRANCISCO AMARAL & AMARAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 1014/030129; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/
030129.

Certifico que, entre Maria Fernanda Martins Pereira Amaral e
marido, Francisco Manuel Alves Amaral, casados na comunhão de
adquiridos, foi constituída uma sociedade por quotas que se regerá
pelo contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Francisco Amaral & Amaral, L.da,
e tem a sua sede no lugar da Póvoa das Quartas, freguesia de Lagos
da Beira, concelho de Oliveira do Hospital.

2 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, podendo ainda criar sucursais, filiais,
agências ou outras formas locais de representação, no território
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio de carnes e derivados e
transformação de carnes.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas dos valores nomi-
nais de 2500 euros cada, pertencentes uma a cada um dos sócios Maria
Fernanda Martins Pereira Amaral e Francisco Manuel Alves Amaral.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em
assembleia geral, ficando desde já nomeados gerentes ambos os só-
cios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos
basta a intervenção de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes, nos termos permitidos por lei.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for ce-
dida sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global igual ao décuplo do capital social.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando
esta deles carecer, nas condições de retribuição e reembolso que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

29 de Janeiro de 2003. � A Conservadora, Maria do Rosário da
Cunha Fortunato. 2003332120

BRITO & BRITO, L.DA

antes OLIVEIRA & BRITOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 171/760909; inscrição n.º 8; número e data da apresentação: 3/
030124.

Certifico que foi registada a alteração parcial do contrato da so-
ciedade por quotas supra identificada, quanto aos artigos 1.º, 3.º, 4.º,
5.º e 7.º, passando os mesmos a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Brito & Brito, L.da, e tem a sua
sede na Zona Industrial de Oliveira do Hospital, lotes B-1 e B-2,
freguesia, concelho e cidade de Oliveira do Hospital.
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2 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e noutros
bens ou valores constantes da escrita social, é de 90 000 euros, e
corresponde à soma de duas quotas iguais dos valores nominais de
45 000 euros cada, pertencentes uma a cada um dos sócios António
Manuel Dinis de Brito e Fernando Joaquim Nunes de Brito.

ARTIGO 4.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global igual ao décuplo do capital social.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando
esta deles carecer, nas condições de retribuição e reembolso que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, con-
forme for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado
em assembleia geral, mantendo-se nomeados gerentes ambos os
sócios António Manuel Dinis de Brito e Fernando Joaquim Nunes
de Brito.

2 � Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos
basta a intervenção de um gerente.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

Que o dinheiro do ora operado aumento já deu entrada na caixa
social e não é exigível pela lei, pelo contrato ou pela deliberação a
realização de outras entradas.

Encontra-se depositado o texto do pacto actualizado.

Está conforme o original.

28 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Nazaré
da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003395652

CAMPIFESTA � PRODUÇÃO DE EVENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 851/010220; identificação de pessoa colectiva n.º 505335670.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332154

DINIS & FARIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 741/990118; identificação de pessoa colectiva n.º 504335243.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332162

PADALVÁRZEA � PANIFICADORA DA ALVÔCO
DE VÁRZEAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 282/811215; identificação de pessoa colectiva n.º 501229272.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332170

GESTE � GABINETE DE CONTABILIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 328/850307; identificação de pessoa colectiva n.º 501597204.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003395997

JOSÉ MARQUES DE ASSUNÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 136/730511; identificação de pessoa colectiva n.º 500158100.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332138

AMADEU GONÇALVES CURA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 310/830413; identificação de pessoa colectiva n.º 501371974.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003332030

GONÇALVES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrícula
n.º 296/820505; identificação de pessoa colectiva n.º 501284001.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados os documentos relativos à prestação de contas do ano de
exercício de 2001.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Na-
zaré da Costa Póvoas Aguiar Dias. 2003395989

PENACOVA

JOAQUIM ESTEVES AMARAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penacova. Matrícula
n.º 514/060203; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
1/060203.

Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Có-
digo do Registo Comercial, que o texto seguinte é reprodução inte-
gral do pacto social da sociedade supra identificada, cujo contrato
foi outorgado em 6 de Fevereiro de 2003, a fl. 104 do livro n.º 229-
-A do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das Empresas de
Coimbra, entre Joaquim Esteves de Amaral, casado com Maria da
Graça Almeida Martins na comunhão de adquiridos, e Ricardo Bruno
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Esteves Almeida, solteiro, maior, conforme fotocópia autenticada
do respectivo documento, que se encontra arquivada nesta conser-
vatória.

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Joaquim Esteves Amaral, L.da, e
tem a sua sede na Rua do Conselheiro Barjonas de Freitas, 16, vila,
freguesia e concelho de Penacova.

2 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, podendo ainda criar sucursais, filiais,
agências ou outras formas locais de representação, no território
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio de electrodomésticos e
material eléctrico e assistência técnica na área da sua actividade.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas dos valores nomi-
nais e titulares seguintes: uma de 1000 euros, pertencente ao sócio
Joaquim Esteves de Amaral, e uma de 4000 euros, pertencente ao
sócio Ricardo Bruno Esteves Almeida.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em
assembleia geral, ficando desde já nomeado gerente o sócio Joaquim
Esteves de Amaral.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos basta a assinatura de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou tercei-
ros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global igual a 20 vezes o capital social, desde que deli-
beradas por unanimidade dos sócios que representem a totalidade do
capital social.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando
esta deles carecer nas condições de retribuição e reembolso que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

Conferida, está conforme.

14 de Fevereiro de 2003. � O Segundo-Ajudante, Victor Manuel
Peneda de Lima e Pina. 2001751214

VILA NOVA DE POIARES

CLARA FORTUNATO � SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Poiares. Matrí-
cula n.º 411; identificação de pessoa colectiva n.º 506400832 (pro-
visório); inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/20030210.

Certifico que foi registado o contrato de sociedade por quotas em
epígrafe, que se rege pelas cláusulas a seguir indicadas, sendo sócia
Maria Clara Anjos Martins Alves Fortunato, casada com Luís Jesus
Mota Alves Fortunato na comunhão geral.

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Clara Fortunato � Sociedade Unipes-
soal, L.da, e tem a sua sede no Largo do Dr. Daniel de Matos, da vila
e concelho de Vila Nova de Poiares, freguesia de Poiares (Santo
André).

§ único. Por simples deliberação da gerência, pode a sede social
ser transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou para
concelho limítrofe, bem como podem ser criadas ou extintas sucur-
sais, agências, delegações ou outras formas de representação da so-
ciedade em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio a retalho de produtos
farmacêuticos, médicos, cosméticos e de higiene, ortopédicos e ve-
terinários; exploração de farmácia.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado e subscrito em di-
nheiro, é de 5000 euros, e encontra-se representado por uma quota
única de igual valor nominal, pertencente à sócia única Maria Clara
Anjos Martins Alves Fortunato.

2 � À sócia poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital, conforme deliberado em assembleia geral, até 10 vezes o valor
do capital social da sociedade.

3 � Depende da deliberação da sócia a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

A gerência, dispensada de caução e com ou sem remuneração,
conforme for deliberado em assembleia geral, pertence exclusiva-
mente à única sócia Maria Clara Anjos Martins Alves Fortunato,
que desde já fica nomeada gerente, sendo necessária e suficiente a
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade, activa e passi-
vamente, em juízo ou fora dele, em quaisquer actos e contratos.

ARTIGO 5.º

Não é permitido à gerente, por si ou por procuração, obrigar a
sociedade em fianças, letras de favor e outros actos ou contratos
estranhos aos negócios sociais.

ARTIGO 6.º

Fica desde já a sócia única autorizada a celebrar com a própria
sociedade os negócios que se mostrem necessários à prossecução do
fim social.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá livremente participar, sob qualquer forma, no
capital social de sociedades já existentes ou a constituir, qualquer
que seja a sua natureza ou objecto, bem como no capital de socieda-
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des reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementares
de empresas.

ARTIGO 8.º

De acordo com a lei e na ausência de cláusula contratual aplicá-
vel, esta sociedade reger-se-á pelas normas aplicáveis às sociedades
por quotas, em tudo quanto não pressuponha a pluralidade de sócios.

ARTIGO 9.º

Disposição transitória

A sociedade poderá iniciar imediatamente a sua actividade, fican-
do desde já a gerência autorizada a adquirir quaisquer equipamentos e
veículos automóveis, incluindo por contratos de leasing e ALD, bem
como tomar de trespasse estabelecimentos e de arrendamento imó-
veis necessários à prossecução dos seus fins sociais, podendo, ainda,
nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 202.º do Código das So-
ciedades Comerciais, efectuar levantamentos da conta de depósitos
em nome da sociedade, até ao montante global do capital, a fim de
fazer face ao pagamento da escritura de constituição, seus registos e
publicações e despesas de instalações, aquisição de equipamentos e
início de actividade.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Cesaltina
Torres Padilha Simões Lopes Ferreira Dias. 2000234178

PROLANCE � SOCIEDADE DE LEILÕES
DE POIARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Poiares. Matrí-
cula n.º 256; identificação de pessoa colectiva n.º 504044443; ins-
crição n.º 3; número e data da apresentação: 1/20030128.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 31 de Dezembro de 2002.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Maria Cesaltina
Torres Padilha Simões Lopes Ferreira Dias. 2000234151

FARO
ALBUFEIRA

M. F. M. GONÇALVES � SOCIEDADE
DE TRANSPORTES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 2788/
20030203; identificação de pessoa colectiva n.º 506284280; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 11/20030203.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva da socie-
dade em epígrafe fotocópia da escritura lavrada em 31 de Janeiro de
2003, a fl. 129 do livro n.º 113-A do Cartório Notarial do Centro
de Formalidades das Empresas de Loulé, pela qual foi constituída a
sociedade em epígrafe e que se rege pelo seguinte contrato:

Maria de Fátima Mateus Gonçalves, contribuinte fiscal
n.º 191625345, divorciada, natural da freguesia de Cercal, concelho
de Santiago do Cacém, residente habitualmente na Rua de António
Sérgio, lote 15-A, rés-do-chão, direito, 117, em Montechoro, fre-
guesia e concelho de Albufeira.

Verifiquei a identidade da outorgante pela exibição do seu bilhete
de identidade n.º 8141150, de 30 de Setembro de 2002, emitido pelos
Serviços de Identificação Civil de Lisboa, e a capacidade profissio-
nal para transporte rodoviário nacional e internacional pelo certifi-
cado n.º 2846, emitido em 14 de Agosto de 2002, pela Direcção-
-Geral dos Transportes Terrestres.

E por ela foi declarado que constitui uma sociedade unipessoal
por quotas, que vai reger-se pelas cláusulas constantes dos artigos
seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma M. F. M. Gonçalves � Socie-
dade de Transportes, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de António Sérgio, lote
15-A, rés-do-chão, direito, 117, Montechoro, freguesia e concelho
de Albufeira.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o transporte público de mercadorias
por conta de outrem. Comércio por grosso de materiais de constru-
ção; comércio por grosso de madeiras em bruto e materiais deriva-
dos.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 50 000 euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente à sócia única.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade pertencem à sócia
única ou a não sócios, com ou sem remuneração, conforme aquela
decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeada gerente a sócia.

ARTIGO 5.º

A sócia única fica autorizada a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida, no todo ou em parte, com
aquele que a sociedade está exercendo.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lur-
des da Silva Santos. 2000132901

CORCOVADA � INVESTIMENTOS TURÍSTICOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 4/
840521; identificação de pessoa colectiva n.º 501469940; inscrição
n.º 8; número e data da apresentação: 16/20021226.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva fotocó-
pia da escritura lavrada em 19 de Dezembro de 2002, a fl. 16 do livro
n.º 110-A do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das Em-
presas de Loulé, pela qual foram alterados os artigos 2.º e 4.º do
contrato e que passaram a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 2.º

Sede social

A sociedade tem a sua sede social na Avenida da Liberdade, Edi-
fício Pórtico do Malpique, 80, 1.º, letra D, da cidade, freguesia e
concelho de Albufeira.

ARTIGO 4.º

Capital social e acções

1 � O capital social, que se encontra integralmente subscrito e
realizado, é de 1 000 000 euros, dividido em 200 000 acções no va-
lor nominal de cinco euros cada uma.

2 � (Mantém-se.)
3 � (Mantém-se.)

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

17 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lur-
des da Silva Santos. 2000132839

CLUB 2003 � EXPLORAÇÃO HOTELEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 2786/
20030102; identificação de pessoa colectiva n.º 506409805; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 21/20030102.
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Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva da socie-
dade em epígrafe fotocópia da escritura lavrada em 2 de Janeiro de
2003, a fl. 125 do livro n.º 110-A do Cartório Notarial de Loulé,
pela qual foi constituída a sociedade em epígrafe e que se rege pelo
seguinte contrato:

1.º Vítor Manuel Fernandes Rodrigues, contribuinte fiscal
n.º 160403383, casado no regime da comunhão de adquiridos com
Ana Maria Baptista Gil Rodrigues, natural da freguesia de Almancil,
concelho de Loulé, residente habitualmente na Praceta de Azedo
Gneco, bloco B, 5.º, direito, na cidade de Faro;

2.º Carlos Alberto Rodrigues Calado, contribuinte fiscal
n.º 101631227, casado no regime da comunhão de adquiridos com
Ana Maria Assunção Santos Calado, natural da freguesia e concelho
de Silves, onde habitualmente reside no sítio de Poço Deão.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos seus bi-
lhetes de identidade, respectivamente, n.os 4813418, emitido em
11 de Novembro de 1998, pelos Serviços de Identificação Civil de
Faro, e 2323779, emitido em 31 de Janeiro de 1995, pelos Serviços
de Identificação Civil de Lisboa.

E pelos outorgantes foi declarado que, entre si, celebram um con-
trato de sociedade comercial por quotas, que vai reger-se pelas cláu-
sulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma CLUB 2003 � Exploração
Hoteleira, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Mediterrâneo, lote 21,
rés-do-chão, na cidade, freguesia e concelho de Albufeira, com en-
dereço postal no apartado n.º 718.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração hoteleira, bares e
restaurantes.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro, e corresponde à soma de duas quotas iguais,
uma de cada sócio.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de três vezes o valor do capital so-
cial.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete a sócios ou não sócios, com
ou sem remuneração, conforme for deliberado em assembleia geral.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;

e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja
sócio;

f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio

consentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia
geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou tercei-
ros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lur-
des da Silva Santos. 2000132880

GERAÇÃO LIVRE � COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
DESPORTIVOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 2784/
20021226; identificação de pessoa colectiva n.º 506407373; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 22/20021226.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva da socie-
dade em epígrafe fotocópia da escritura lavrada em 26 de Dezembro
de 2002, a fl. 65 do livro n.º 110-A do Cartório Notarial de Loulé,
pela qual foi constituída a sociedade em epígrafe e que se rege pelo
seguinte contrato:

1.º Nuno Manuel Coelho;
2.º Telma Miguel Vieira da Costa;
3.º Cláudia Miguel Vieira da Costa;
4.º Tiago Miguel Vieira da Costa.
E pelos outorgantes foi declarado que, entre si, celebram um con-

trato de sociedade comercial por quotas, que vai reger-se pelas cláu-
sulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Geração Livre � Comércio de
Equipamentos Desportivos, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de 25 de Abril, bloco A,
loja A, na aldeia e freguesia de Olhos de Água, concelho de Albufei-
ra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio, importação, expor-
tação, distribuição e representação de vestuário e equipamentos des-
portivos; escola de surf, organização de passeios turísticos, promo-
ção de circuitos, actividades de turismo e lazer.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 12 500 euros, encontra-se integralmen-
te realizado em dinheiro, e corresponde à soma de quatro quotas:
uma do valor nominal de 1250 euros, pertencente ao sócio Nuno
Manuel Coelho, e três dos valores nominais de 3750 euros cada,
pertencendo cada uma delas a cada um dos sócios Telma Miguel
Vieira da Costa, Cláudia Miguel Vieira da Costa e Tiago Miguel
Vieira da Costa.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
de capital até ao montante global de oito vezes o valor do capital
social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.
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ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete a sócios ou não sócios,
com ou sem remuneração, conforme for deliberado em assem-
bleia geral.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios Nuno Manuel
Coelho e Telma Miguel Vieira da Costa.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou tercei-
ros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

17 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lur-
des da Silva Santos. 2000132820

125 MED � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 2787/
20030102; identificação de pessoa colectiva n.º 506336727; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 22/20030102.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva da socie-
dade em epígrafe fotocópia da escritura lavrada em 11 de Novem-
bro de 2002, a fl. 56 do livro n.º 106-A do Cartório Notarial de Loulé,
pela qual foi constituída a sociedade em epígrafe e que se rege pelo
seguinte contrato:

1.os Nuno Miguel Jacinto do Carmo Revés, contribuinte fiscal
n.º 207961565, natural da freguesia de São Clemente, concelho de
Loulé, e mulher, Ruth Manuela Caçola Ventura Revés, contribuinte
fiscal n.º 205582338, natural do Canadá, casados no regime da co-
munhão de adquiridos, residentes na Rua da Alemanha, Edifício
Topázio, bloco A, 22, em Vilamoura, freguesia de Quarteira, conce-
lho de Loulé;

2.º Rui Manuel Borrego Silva Russo, contribuinte fiscal
n.º 211510815, solteiro, maior, natural da freguesia da Sé, concelho

de Évora, residente habitualmente na Quinta do Patão, lote 265,
freguesia de Canaviais, concelho de Évora;

3.º Paula Cristina da Cruz Canhão, contribuinte fiscal
n.º 186515251, solteira, maior, natural da freguesia da Sé, concelho
de Évora, residente habitualmente na Urbanização Quinta do Infan-
te, lote 21, 3.º, J, na cidade de Albufeira;

4.º Sandra Isabel Rosa Marinho, contribuinte fiscal n.º 218482523,
solteira, maior, natural da freguesia de Santiago Maior, concelho de
Beja, residente na Urbanização Quinta do Infante, lote 22, rés-do-
-chão, C, direito, na cidade de Albufeira;

5.º João Pedro Amado Soares Jorge, contribuinte fiscal
n.º 220495122, solteiro, maior, natural da freguesia da Lapa, con-
celho de Lisboa, residente habitualmente na Rua de António Aleixo,
5, apartamento 12, na cidade de Albufeira.

Verifiquei a identidade dos outorgantes, respectivamente, pela
exibição dos seus bilhetes de identidade n.os 10192859, de 31 de
Janeiro de 2001, e 10928871, de 23 de Novembro de 2000, emiti-
dos pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, 10786954, de
26 de Junho de 2002, emitido pelos Serviços de Identificação Civil
de Évora; carta de condução n.º E-170081-1, emitida em 5 de Ju-
nho de 1992, pela Direcção dos Serviços de Viação do Sul; bilhetes
de identidade n.os 11598773, de 27 de Março de 2001, e 11472555,
de 19 de Abril de 1999, ambos emitidos pelos Serviços de Identifi-
cação Civil de Lisboa.

E pelos outorgantes foi declarado que constituem, entre si, uma
sociedade anónima que vai reger-se pelas cláusulas constantes dos
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede e objecto

ARTIGO 1.º

A sociedade usa a firma 125 MED � Mediação Imobiliária, S. A.,
rege-se pelas disposições legais aplicáveis e pelo presente contrato
de sociedade, que passará a designar-se adiante por estatutos.

ARTIGO 2.º

1 � A sede da sociedade é no Edifício Palmeira, loja B, Quinta
da Palmeira, freguesia e concelho de Albufeira.

2 � O conselho de administração pode, por mera deliberação,
promover a deslocação da sede para qualquer outro local do mesmo
concelho ou de concelho limítrofe, assim como criar ou encerrar
filiais, sucursais, agências, delegações ou outras formas de represen-
tação permanente no País e no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

O objecto da sociedade consiste na mediação imobiliária.

ARTIGO 4.º

Pode a sociedade, mediante deliberação do conselho de adminis-
tração, tomar participações em qualquer sociedade constituída ou a
constituir, ainda que com objecto diferente do seu, em sociedades
reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de
empresas, consórcios e quaisquer outras formas de agrupamentos não
societários de empresas.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO 5.º

1 � O capital social é de 50 000 euros, dividido em 5000 acções
com o valor nominal de 10 euros cada uma e encontra-se integral-
mente subscrito e realizado em dinheiro.

2 � As acções poderão ser representadas por títulos de 1, 5, 10,
20, 25, 50, 100, 500 e 1000 acções.

3 � As acções serão nominativas ou ao portador, registadas ou
não, e reciprocamente conversíveis, estando as despesas de conver-
são a cargo dos respectivos accionistas.

ARTIGO 6.º

Nos aumentos de capital terão direito de preferência os accionis-
tas que o forem à data da respectiva deliberação, salvo se a assem-
bleia geral deliberar diferentemente, de acordo com a lei.
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ARTIGO 7.º

Pode a sociedade, nos termos legais, emitir obrigações, convertí-
veis ou não em acções, nos termos e condições que forem delibera-
dos pela assembleia geral, especialmente convocada para o efeito.

ARTIGO 8.º

Pode a sociedade adquirir e deter acções próprias, nos termos e
dentro dos limites estabelecidos por lei.

CAPÍTULO III

Da administração e fiscalização

ARTIGO 9.º

1 � A administração da sociedade compete a um conselho de
administração composto por três elementos, accionistas ou não, e
eleitos (trienalmente) pela assembleia geral.

2 � O conselho de administração poderá designar de entre os seus
membros um que será o seu presidente.

3 � Poderá igualmente o conselho designar de entre os seus
membros um administrador-delegado, a quem serão confiados em acta
certas funções específicas do conselho.

4 � São cumuláveis na mesma pessoa as funções de presidente do
conselho de administração e administrador-delegado.

5 � Quaisquer vagas que se verifiquem no conselho de adminis-
tração poderão ser preenchidas por cooptação, devendo esse preen-
chimento ser submetido à ratificação da assembleia geral seguinte.

ARTIGO 10.º

Além das atribuições gerais previstas na lei e nestes estatutos, ao
conselho de administração compete:

1.º Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negócios sociais
e efectuar as operações relativas ao objecto social;

2.º Representar a sociedade, em juízo e fora dele, activa e passi-
vamente, podendo confessar, desistir, transigir ou comprometer-se
em arbitragens, podendo delegar estes poderes num só mandatário;

3.º Adquirir, vender ou, por qualquer outra forma, alienar ou one-
rar, no todo ou em parte, quaisquer bens ou direitos, móveis ou
imóveis, e tomar ou dar de arrendamento quaisquer bens;

4.º Nomear e demitir directores, consultores técnicos e quaisquer
outros empregados e constituir mandatários para a prática de certos
actos ou categorias de actos, nos termos do n.º 7 do artigo 391.º do
Código das Sociedades Comerciais;

5.º Contrair empréstimos e outros fins de financiamento e reali-
zar operações de crédito que não sejam vedadas por lei;

6.º Adquirir participações em sociedades constituídas ou a consti-
tuir, nos termos do disposto no artigo 4.º destes estatutos;

7.º Dar execução e fazer cumprir os preceitos legais e estatutários
e as deliberações da assembleia geral.

ARTIGO 11.º

1 � A sociedade obriga-se com a assinatura de:
a) Dois administradores;
b) Um administrador e um mandatário;
c) Um administrador-delegado ou um ou mais mandatários, desde

que no uso de poderes específicos conferidos pelo conselho de admi-
nistração para a prática de certos e determinados actos.

2 � Nos actos de mero expediente é suficiente a assinatura de
um único administrador ou procurador.

ARTIGO 12.º

A responsabilidade dos administradores será ou não caucionada,
conforme o deliberar a assembleia geral que os eleger.

ARTIGO 13.º

O conselho de administração reúne sempre que convocado pelo
seu presidente, por sua iniciativa ou a solicitação de qualquer admi-
nistrador ou do conselho fiscal.

As deliberações do conselho são sempre tomadas por maioria sim-
ples dos votos de todos os membros que o compõem.

Pode qualquer administrador fazer-se representar numa certa reu-
nião por outro administrador mediante simples carta dirigida ao
conselho, a qual só será válida para essa mesma reunião.

É lícito ao conselho deliberar por escrito, independentemente de
reunião formal, desde que as deliberações sejam aprovadas por una-
nimidade de todos os membros que o compõem.

ARTIGO 14.º

O órgão de fiscalização da sociedade é constituído por um fiscal
único, que pode ser uma sociedade de revisores oficiais de contas ou
um revisor oficial de contas, eleitos (trienalmente) pela assembleia
geral.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral

ARTIGO 15.º

A assembleia geral terá uma mesa, a quem compete dirigir os res-
pectivos trabalhos, composta por um presidente e um secretário,
accionistas ou não, eleitos (trienalmente) pela assembleia geral.

ARTIGO 16.º

Têm direito a tomar parte na assembleia geral, todos os accionis-
tas com direito de voto que tenham acções averbadas ou registadas
em seu nome ou depositadas num banco ou na sede da sociedade até
oito dias antes da reunião, ou por conhecimento pessoal da mesa da
assembleia geral.

ARTIGO 17.º

1 � A cada cinco acções corresponde um voto.
2 � Pode qualquer accionista fazer-se representar numa dada as-

sembleia geral por um membro do conselho de administração, côn-
juge, ascendente ou descendente ou outro accionista, bastando para
prova de representação carta mandadeira dirigida ao presidente da
mesa.

ARTIGO 18.º

1 � As assembleias gerais serão convocadas por meio de anúnci-
os, com a antecedência mínima de 30 dias, publicados nos termos da
lei, sem prejuízo do disposto no artigo 54.º do Código das Socieda-
des Comerciais.

2 � Para qualquer assembleia geral poder funcionar em primeira
convocação é necessário que estejam presentes ou devidamente re-
presentados accionistas que representem, pelo menos, 50 % do ca-
pital votante.

3 � As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria simples dos votos emitidos, salvo nos casos em que a lei exigir
maioria qualificada.

CAPÍTULO V

Do ano social, lucros, reservas e dividendos

ARTIGO 19.º

O ano social é o civil, encerrando-se o exercício e contas da so-
ciedade com data de 31 de Dezembro.

ARTIGO 20.º

1 � Os resultados líquidos constantes do balanço social terão a
aplicação que for determinada pela assembleia geral, sem prejuízo da
prévia dedução dos valores que por lei devam destinar-se à forma-
ção ou reintegração da reserva legal.

2 � Compete à assembleia geral deliberar anualmente, por maio-
ria simples, qual a percentagem do lucro do exercício a ser distri-
buída como dividendo, sem dependência do preceito dispositivo do
artigo 294.º, n.º 1, do Código das Sociedades Comerciais.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO 21.º

A sociedade dissolve-se apenas nos casos e termos previstos
na lei.
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ARTIGO 22.º

1 � Excepto nos casos imperativos da lei, a liquidação da socie-
dade deverá fazer-se extrajudicialmente, nos termos legais e de acordo
com a deliberação tomada em assembleia geral.

2 � Serão liquidatários os administradores em exercício à data da
deliberação da dissolução, salvo se a própria assembleia geral dispu-
ser diversamente.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

ARTIGO 23.º

Os membros do conselho de administração e do conselho fiscal
serão remunerados ou não, conforme vier a ser deliberado em as-
sembleia geral.

ARTIGO 24.º

Os membros da mesa da assembleia geral, do conselho de administra-
ção e do órgão de fiscalização permanecerão em funções, mesmo após
o termo dos respectivos mandatos, até que tomem posse aqueles que os
devam substituir.

ARTIGO 25.º

Ficam desde já nomeados como titulares dos órgãos sociais:
Conselho de administração: Nuno Miguel Jacinto do Carmo Revez;

Rui Manuel Borrego Silva Russo; Paula Cristina da Cruz Canhão.
Mesa da assembleia geral: presidente, Ruth Manuela Caçola Ven-

tura Revez; secretária: Sandra Isabel Rosa Marinho.
Fiscal único: Isabel Paiva, Miguel Galvão & Associados, Socie-

dade de Revisores Oficiais de Contas, pessoa colectiva n.º 502215399,
com escritório na Rua do General Humberto Delgado, 23, em Faro,
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas n.º 64, representada pelo
sócio João Miguel Pinto Galvão, casado, revisor oficial de contas,
inscrito na lista dos revisores oficiais de contas sob o n.º 587, e com
domicílio na Rua do General Humberto Delgado, 23, 8000-355 Faro;
suplente, Anabela Marques Rodrigues Peres, casada, revisora oficial
de contas, inscrita na lista dos revisores oficiais de contas sob o
n.º 911, e com domicílio no Largo de Alberto Sampaio, 3-A, 2795-
-007 Linda-a-Velha.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lur-
des da Silva Santos. 2000132898

LISGARBE � CONSTRUÇÃO E URBANIZAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 2020/
990909; identificação de pessoa colectiva n.º 505802932; inscrição
n.º 12; número e data da apresentação: 16/20021226.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva da socie-
dade em epígrafe fotocópia da escritura lavrada em 20 de Dezembro
de 2002, a fl. 42 do livro n.º 127-E do Cartório Notarial de Albufei-
ra, pela qual foi alterado o artigo 4.º do contrato e que passou a ter
a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.º

Podem ser exigidas prestações suplementares de capital até ao
montante global de 450 000 euros.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

17 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lur-
des da Silva Santos. 2000132812

SOCIEDADE RESTAURAÇÃO DOURADA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 1677/
961015; identificação de pessoa colectiva n.º 503734020; inscrições
n.os 4 e 5; números e data das apresentações: 14 e 15/20021230.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva da socie-
dade em epígrafe fotocópia das actas n.os 2 e 3/2002, elaboradas em
27 de Dezembro, pelas quais, respectivamente, foi nomeado secre-
tário José Eduardo da Palma Soares, casado, e feita a dissolução da
sociedade em epígrafe, não havendo activo nem passivo.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lur-
des da Silva Santos. 2000132863

CERVEJARIA CARTOLA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula
n.º  1678/961015; identif icação de pessoa colect iva
n.º 503734012; inscrições n.os 3 e 4; números e data das apre-
sentações: 12 e 13/20021230.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva da socie-
dade em epígrafe fotocópia das actas n.os 1 e 2/2002, elaboradas em
27 de Dezembro, pelas quais, respectivamente, foi nomeado secre-
tário José Eduardo da Palma Soares, casado, e feita a dissolução da
sociedade em epígrafe, não havendo activo nem passivo.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria de Lur-
des da Silva Santos. 2000132855

FARO

MALDONADO & DOURADO � CONSULTORES, L.DA

Sede: Centro Comercial Algarb, loja 10,
Rua de Ataíde de Oliveira, 99, Sé, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 3884/
981116; identificação de pessoa colectiva n.º 504268830; data:
20020628.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277926

EVA � SOCIEDADE HOTELEIRA, S. A.

Sede: Avenida da República, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 2132/
880829; identificação de pessoa colectiva n.º 502027908; data:
20020617.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277934

PARQUE DA FAVELA � INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS, L.DA

Sede: Rua de Portugal, 57, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 2638/
910301; identificação de pessoa colectiva n.º 502514736; data:
20021001.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277918

LAURENTINO FAUSTINO MADEIRA, L.DA

Sede: Rua de Baptista Lopes, 36, rés-do-chão, Sé, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 601/
681017; identificação de pessoa colectiva n.º 500174628; data:
20020624.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277799
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ASCENSÃO AFONSO, L.DA

Sede: Largo da Madalena, 6, 1.º, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 854/760531;
identificação de pessoa colectiva n.º 500589445; data: 20020717.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277802

ANTÓNIO M. POUCOCHINHO, L.DA

Sede: Bordeira, Santa Bárbara de Nexe, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 1650/840607;
identificação de pessoa colectiva n.º 501451080; data: 20020613.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2000.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277810

J. RAMOS & ALMEIDA, L.DA

Sede: Rua de António Bernardo da Cruz,
1, 5.º, AAC, Sé, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 2030/880115;
identificação de pessoa colectiva n.º 501922032; data: 20020627.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

15 de Março de 2003. � A Escriturária Superior, Maria Mada-
lena de Sousa Fragoso Nascimento. 2000130380

ANTÓNIO M. POUCOCHINHO, L.DA

Sede: Bordeira, Santa Bárbara de Nexe, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 1650/840607;
identificação de pessoa colectiva n.º 501451080; data: 20020613.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 1999.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277829

ANTÓNIO M. POUCOCHINHO, L.DA

Sede: Bordeira, Santa Bárbara de Nexe, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 1650/
840607; identificação de pessoa colectiva n.º 501451080; data:
20020613.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277837

CORTICEIRA BOS, SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Rua da Zona Industrial do Bom João, Sé, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 4220/
20000821; identificação de pessoa colectiva n.º 504764128; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 42/20030203.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, foi registada
a dissolução e encerramento da liquidação, tendo sido aprovadas as
contas em 22 de Janeiro de 2003.

14 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277616

A. B. � EXPLORAÇÃO DE RESTAURANTES, L.DA

Sede: Estrada Nacional n.º 125, Restaurante El Divinal,
Rio Seco, Sé, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 4851/
20030206; identificação de pessoa colectiva n.º 506423310; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 43/20030206.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma A. B. � Exploração de Restau-
rantes, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Estrada Nacional n.º 125,
Restaurante El Divinal, Rio Seco, freguesia da Sé, concelho de
Faro.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, poden-
do ainda criar sucursais, filiais, agências ou outras formas de repre-
sentação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de restaurantes do
tipo tradicional e outros restaurantes.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro, e corresponde à soma de duas quotas iguais:
uma do valor nominal de 2500 euros, pertencente ao sócio Dia-
mantino Delfino José Bento, e outra do valor nominal de
2500 euros, pertencente ao sócio José Manuel Queirós Santos de
Almeida.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de seis vezes o capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete a sócios ou não sócios,
com ou sem remuneração, conforme for deliberado em assem-
bleia geral.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é suficiente a intervenção de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou par-
cialmente, em participação de lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, a fim de custear as despesas de constitui-
ção e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da
sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou
direitos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a socie-
dade todos os seus actos praticados pela gerência, nesse período, logo
que definitivamente matriculada.

Está conforme o documento original.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2000277632
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JOSÉ ANTÓNIO CAVACO, CONSULTORES
ASSOCIADOS, L.DA

Sede: Urbanização Horta das Figuras, lote 118,
São Pedro, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 3681/970905;
identificação de pessoa colectiva n.º 503951510; inscrição n.º 9 e
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; números e data das apresenta-
ções: 28 e 29/20030206.

Certifico que, em relação à sociedade, foi registada a nomeação
de gerente de Solange Teixeira Rodrigues, a partir de 15 de Janeiro
de 2003, e averbada a deslocação da sede para a Urbanização Horta
das Figuras, lote 118, São Pedro, Faro.

14 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277659

IMÓSSONOBA � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA,
UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Avenida de 5 de Outubro, Edifício Tridente,
loja 5, Sé, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 4315/
20010115; identificação de pessoa colectiva n.º 505285614; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 53/20030207.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
alteração parcial do contrato de sociedade quanto ao artigo 2.º, que
passou a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na mediação imobiliária e carpin-
taria.

Foi depositado o contrato actualizado.

14 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277667

L. C. F. � INFORMÁTICA DE GESTÃO, L.DA

Sede: Largo da Estação, 8, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 2671/910412;
identificação de pessoa colectiva n.º 502537515; data: 28062001.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2000.

2 de Março de 2002. � A Escriturária Superior, Maria Madalena
de Sousa Fragoso Nascimento. 1000197908

LEVITT, L.DA

Sede: Praça de Alexandre Herculano, 22, 3.º, D, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 2819/920402;
identificação de pessoa colectiva n.º 502738162; data: 20020621.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277764

EURAUDIT � AUDITORIA, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Praça de Alexandre Herculano, 35, 2.º, F, Sé, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 3392/951215;
identificação de pessoa colectiva n.º 503568449; inscrição n.º 6; nú-
mero e data da apresentação: 65/20030206.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
alteração do contrato por transformação, que passou a ter a seguin-
te redacção:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma EURAUDIT � Auditoria, Uni-
pessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praça de Alexandre Hercula-
no, 35, 2.º, F, na cidade e concelho de Faro, freguesia da Sé.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em auditoria, peritagens, consul-
tadoria fiscal e financeira, contabilidade, estudos, projectos, e, re-
presentação de empresas.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente subscrito e realizado em di-
nheiro, é de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor
nominal, pertencente ao sócio único.

2 � O sócio único poderá efectuar prestações suplementares de
capital até ao montante global de quatro vezes o capital social.

3 � Depende de deliberação do sócio a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade pertencem ao sócio
único, desde já nomeado gerente, com ou sem remuneração, confor-
me aquele decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida, no todo ou em parte, com
aquele que a sociedade está exercendo.

Foi depositado o contrato actualizado.

14 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277721

CALÇADA CORREIA, L.DA

Sede: Avenida de 5 de Outubro, 46, 1.º, frente, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 1387/
811111; identificação de pessoa colectiva n.º 501207287; data:
20020628.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277780

ALFAR � ORGANIZAÇÃO DE CONFECÇÕES, L.DA

Sede: Rua de Rebelo da Silva, 67, rés-do-chão, Faro

Conservatória do Registo Comercial de Faro. Matrícula n.º 1077/
781206; identificação de pessoa colectiva n.º 500813744; data:
20020621.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, ficaram de-
positados na pasta respectiva os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 2001.

13 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de
Fátima Coelho Rita do Carmo Neto. 2000277772
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LAGOS

TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE MERCADORIAS
EM REGIME DE ALUGUER ODEAXERENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 576/850129;
identificação de pessoa colectiva n.º 501607617; data da apresenta-
ção: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335161

BATISTA, NEVES & PONS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 2329/
20011226; identificação de pessoa colectiva n.º 505893304; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335269

ARQA � ARQUITECTOS ASSOCIADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 914/890228;
identificação de pessoa colectiva n.º 502115726; data da apresenta-
ção: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335048

KURT FRANK � JARDINAGEM PAISAGÍSTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1317/
920526; identificação de pessoa colectiva n.º 502767464; data da
apresentação: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335056

PRIMEOPTION � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 2203/
20010509; identificação de pessoa colectiva n.º 505442655; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335250

ÁGUA PURA � EQUIPAMENTOS E TRATAMENTOS
DE PISCINAS, SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1290/
920228; identificação de pessoa colectiva n.º 502711817; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335242

ROCHA & FIGUEIRINHAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 2320/
20011226; identificação de pessoa colectiva n.º 505899426; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335226

CANELAS & MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1665/
951215; identificação de pessoa colectiva n.º 503547034; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335234

SOL NASCENTE � APARTAMENTOS TURÍSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 2167/
20010215; identificação de pessoa colectiva n.º 505236737; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335218

FERREIRA CAMPOS & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 2075/
20000412; identificação de pessoa colectiva n.º 504947052; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335200

JARDINS DA LUZ, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES
E MANUTENÇÃO DE PISCINAS, JARDINS E ARTESA-
NATO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1029/
910327; identificação de pessoa colectiva n.º 502257326; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335196

DIAS & FERNANDES, SUPERMERCADOS,
RESTAURANTES E BARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1080/
900321; identificação de pessoa colectiva n.º 502314893; data da
apresentação: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335153

HARMAN E RIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 377/790720;
identificação de pessoa colectiva n.º 500883939; data da apresenta-
ção: 27062002.
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Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335188

MOTA PEREIRA & MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 546/
840308; identificação de pessoa colectiva n.º 501312463; data da
apresentação: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335170

GONLIMAR � SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TURÍSTICA
E ADMINISTRAÇÃO DE PROPRIEDADES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1240/
910218; identificação de pessoa colectiva n.º 502504528; data da
apresentação: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335145

SISTERMO � SISTEMAS TÉRMICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 887/910416;
identificação de pessoa colectiva n.º 502103752; data da apresenta-
ção: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335137

PLANARGO � ENGENHARIA CIVIL E COORDENAÇÃO
DE SEGURANÇA NO TRABALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 2052/
20000214; identificação de pessoa colectiva n.º 504861719; data da
apresentação: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335129

DENTLAGOS � CLÍNICA DENTO-PROFILÁCTICA
DE LAGOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1959/
990312; identificação de pessoa colectiva n.º 504551450; data da
apresentação: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335110

JOSÉ VICENTE BELES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 633/900306;
identificação de pessoa colectiva n.º 501678328; data da apresenta-
ção: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335102

VIALUZ � CARPINTARIA MECÂNICA, CONSTRUÇÃO
E MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 924/890509;
identificação de pessoa colectiva n.º 502156988; data da apresenta-
ção: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335099

JOSÉ DE ABREU PIMENTA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 528/920213;
identificação de pessoa colectiva n.º 501327274; data da apresenta-
ção: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335080

ELECTRIFICADORA DO BARLAVENTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 937/890412;
identificação de pessoa colectiva n.º 502141662; data da apresenta-
ção: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335072

MULTIMOLDURAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1883/
980316; identificação de pessoa colectiva n.º 504103580; data da
apresentação: 27062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

20 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335064

SIMÕES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 856/880921;
identificação de pessoa colectiva n.º 502039302; data da apresenta-
ção: 27052002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2000725830

MARAU EXPLORAÇÃO HOTELEIRA E SIMILARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1901/
980527; identificação de pessoa colectiva n.º 504171313; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335285
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REACH � CONSTRUÇÃO E HOTELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 2027/
991118; identificação de pessoa colectiva n.º 504551574; data da
apresentação: 03102002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335293

PRIVILÉGIO � CONTABILIDADE E FISCALIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 1522/
940603; identificação de pessoa colectiva n.º 503220175; data da
apresentação: 26062002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2001.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335277

SIMÕES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lagos. Matrícula n.º 856/880921;
identificação de pessoa colectiva n.º 502039302; data da apresenta-
ção: 25112002.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao exercício do ano de 2002.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante Principal, Ernesto Car-
mo Cabrita. 2003335307

LOULÉ

FUTURAS FÉRIAS � CLUBES DE FÉRIAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Vilar do Golf, Quinta da Lago, Almancil

Conservatória do Registo Comercial de Loulé. Matrícula n.º 5705/
20020924; identificação de pessoa colectiva n.º 505359928; data:
20020626.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do exercício do ano de 2001.

10 de Abril de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Helena Tei-
xeira Lima. 1000149176

CARPINTARIA ROSÁRIO & ROSÁRIO, L.DA

Sede: Alto do Relógio, São Clemente

Conservatória do Registo Comercial de Loulé. Matrícula n.º 5670/
20030121; identificação de pessoa colectiva n.º 506429229; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 2/20030121.

Certifico que entre Carlos Manuel Sousa do Rosário, casado com
Maria de Lurdes da Luz Lúcio do Rosário em comunhão de adquiri-
dos, e Joaquim Filipe de Sousa do Rosário, casado com Célia Marta
Silva Moreno do Rosário em comunhão de adquiridos, foi consti-
tuída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Carpintaria Rosário & Rosário,
L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no sítio do Alto do Relógio, fre-
guesia de São Clemente, concelho de Loulé.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e, se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em serviços de carpintaria; pro-
dução e comércio de artigos em madeira.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais, uma
de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, compete a sócios ou não sócios,
com ou sem remuneração conforme for deliberado em assembleia
geral.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos, é suficiente a intervenção de um gerente.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes os dois sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Está conforme o original.

11 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Helena
Teixeira Lima. 1000194771

SILVES

LARA � LARANJA DO ALGARVE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Silves. Matrícula n.º 1321/
960930; identificação de pessoa colectiva n.º 503578703; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 15 e inscrição n.º 26; números e data das
apresentações: 11 e 12/20030211.

Certifico que por carta Concepcion Buixó Roca Umbert cessou as
funções de gerente, por renúncia, em 7 de Agosto de 2002.

Certifico ainda que pela acta n.º 37 Jaime Sarret Sarret foi no-
meado para o cargo de gerente.

Data da deliberação: 17 de Setembro de 2002.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Rogélia Isabel
S. Zambujo Rosa. 2000048196

COOPERATIVA OPERÁRIA A COMPENSADORA, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial de Silves. Matrícula n.º 12/
19840423; identificação de pessoa colectiva n.º 501069445; inscri-
ções n.os 5 e 6; números e data das apresentações: 1 e 2/20030210.

Certifico que ficou depositada na pasta respectiva a acta n.º 17, de
24 de Setembro de 2001, referente à Cooperativa em epígrafe, e que
foram efectuados os seguintes registos:

Nomeação dos órgãos da direcção e do conselho fiscal para o bié-
nio 2001-2002.

Data da deliberação: 25 de Setembro de 2001.
Direcção: presidente, Eduardo Graça Silva, casado, Urbanização

Quintas e Monteiro, Cerro de São Miguel, lote 51, Silves; vice-pre-
sidente, António Jorge Guerreiro, casado, Rua do Castelo, lote 5,
2.º, direito, Silves; tesoureiro, Abílio José Graça Silva, casado, Rua
Cruz de Portugal, 5, 1.º, direito, Silves; vogais: Arnaldo Soeiro San-
tos Brito, casado, Praceta Travessa do Futebol, bloco 1, 4.º, frente,
Silves; António José Martins Sousa, casado, Cerro de São Pedro,
Silves; Arnaldo Corteia Martins, viúvo, Pinheiro, Silves, e José Sa-
turnino Guerreiro, viúvo, Rua do Dr. Nobre de Oliveira, 15, 3.º,
esquerdo, Silves.

Conselho fiscal: presidente, Eduardo José Nunes da Silva, casado,
Rua de Alexandre Herculano, 20, Silves; vogais: Jorge Maria Penisga,
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casado, Rua da Azóia, 43, Silves, e Miguel José Santos Duarte, casa-
do, Rua de Cândido dos Reis, 35, rés-do-chão, esquerdo, Silves.

Alteração parcial dos estatutos:
Artigo alterado: 4.º
Capital mínimo: 2500 euros.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

20 de Fevereiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Rogélia Isabel
S. Zambujo Rosa. 2000048544

VILA DO BISPO

O INFANTE DO BARLAVENTO, EXPLORAÇÃO
DE RESTAURAÇÃO, L.DA

Sede: Rua do Comandante Matoso, 2, Vila do Bispo

Capital social: 5000 euros

Conservatória do Registo Comercial de Vila do Bispo. Matrícula
n.º 267/030213; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
3/030211.

Certifico que foi constituída a sociedade com a denominação em
epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato social:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma O Infante do Barlavento, Explo-
ração de Restauração, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Comandante Matoso,
2, na vila, freguesia e concelho de Vila do Bispo.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em restaurantes, bares, snack-bar,
pastelaria e serviços conexos.

ARTIGO 3.º

I � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas: uma, no
valor nominal de 4900 euros, pertencente ao sócio José Arnaldo
Marreiros, e outra, no valor nominal de 100 euros, pertencente à
sócia Noémia Tavares Cabral.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de duas vezes o valor do capital so-
cial.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, compete a sócios ou não sócios,
com ou sem remuneração conforme for deliberado em assembleia
geral.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos, é suficiente a intervenção de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Fica desde já nomeado gerente o sócio José Arnaldo
Marreiros.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;.
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio

consentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia
geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure
no balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias
quotas, destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios
ou terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

13 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ile-
gível.) 2001865082

GUARDA
GUARDA

AGUIAR & MONTEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 1964;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/20030210.

Certifico que entre Carlos Alberto Pereira Monteiro e Michael
Aguiar de Almeida foi constituída a sociedade em epígrafe, que se
rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Aguiar & Monteiro, L.da, e tem
a sua sede na Rua do Comandante Salvador do Nascimento, bloco 1,
8-A, freguesia da Sé, concelho da Guarda.

2 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede social ser
deslocada para qualquer outra zona do concelho ou para concelho
limítrofe, bem como criar e encerrar sucursais, agências, delegações
ou outras formas locais de representação, em qualquer ponto do País.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o exercício da actividade de pronto-
-a-vestir, comércio de adereços e calçado.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais, no valor
nominal de 2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios,
Carlos Alberto Pereira Monteiro e Michael Aguiar de Almeida.

ARTIGO 4.º

1 � Poderão ser exigidas prestações suplementares aos sócios até
ao montante de 50 000 euros.

2 � Poderão ser feitos suprimentos à sociedade nas condições a
estabelecer em assembleia geral.
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ARTIGO 5.º

1 � A administração e representação da sociedade, dispensada de
caução e remunerada ou não, conforme for deliberado em assem-
bleia geral, serão exercidas por dois gerentes.

2 � A sociedade obriga-se com a intervenção de um gerente.
3 � São desde já designados gerentes os dois sócios.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá adquirir livremente participações noutras so-
ciedades já existentes ou a constituir, ainda que com o objecto dife-
rente do seu, em sociedades reguladas por leis especiais e em agrupa-
mentos complementares de empresas.

ARTIGO 7.º

Além da reserva legal a assembleia geral poderá criar as reservas
que entender convenientes ao desenvolvimento dos negócios soci-
ais.

ARTIGO 8.º

A cessão total ou parcial de quotas e a sua divisão é livre entre os
sócios. A cessão a estranhos depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre direito de preferência o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Maria do Nascimento
Martins Teixeira. 2001679173

A MUNDIVIDROS � SOCIEDADE COMERCIAL
DE REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 1922; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500304009; averbamentos n.os 3 e
4 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 9; números e data das apresenta-
ções: 4, 5, 6/20020131.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe, que foram efectua-
dos os seguintes actos de registo:

a) Cessação de funções do gerente de José Segura Sanches Gonçal-
ves.

Causa: renúncia.
Data: 11 de Dezembro de 2002;
b) Cessação de funções da gerente Maria da Conceição Soares Fi-

gueiredo Sanches.
Data: 11 de Dezembro de 2002.
Causa: renúncia;
c) Aumento de capital e alteração do contrato.
Artigos alterados: 4.º, 6.º e 7.º, os quais ficaram com a seguinte

redacção:

4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros dividido em duas quotas: Catarina Raquel Figueiredo San-
ches, 2500 euros, e Rute Tibério Sanches, 2500 euros

6.º

1 � A gerência da sociedade pertence aos sócios Catarina Raquel
Figueiredo Sanches e Rute Tibério Sanches, que desde já ficam no-
meados gerentes.

2 � Para que a sociedade se considere validamente obrigada é su-
ficiente a assinatura de qualquer um dos gerentes.

7.º

Quando a lei não exigir outras formalidades e prazos as assem-
bleias gerais serão convocadas por cartas registadas, expedidas com
a antecedência mínima de 15 dias.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Maria do Nascimento
Martins Teixeira. 2001679050

TRANSPORTES ALTO MONDEGO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 1249; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503729639; inscrição n.º 7; número
e data da apresentação: 1/20021212.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe, que foi aumentado
o capital social e que foi alterado o artigo 4.º do contrato, tendo
ficado com a seguinte redacção:

4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de
252 000 euros, dividido em quatro quotas: João Manuel Dias Batis-
ta, 63 000 euros; Acácio Batista Garcia, 63 000 euros; Olívia Figuei-
redo Dias, 63 000 euros; Fernando Dias Garcia, 63 000 euros.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Maria do Nascimento
Martins Teixeira. 2001679092

VICELGON � CONSTRUÇÕES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 769; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501420650; inscrição n.º 12; nú-
mero e data da apresentação: 1/20030129.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe, que anteriormente
usou a denominação VICELGON � Construções, L.da, que foram
alterados todos os artigos do contrato, tendo ficado com a seguinte
redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de VICELGON � Constru-
ções, S. A.

ARTIGO 2.º

1 � A sociedade tem a sua sede na Avenida da Cidade Sala-
manca, lote 53-B, 1.º, direito, freguesia de São Vicente, concelho da
Guarda.

2 � A sede social poderá ser deslocada dentro do mesmo conce-
lho, ou concelho limítrofe, por simples deliberação do conselho de
administração.

3 � Por deliberação unânime do conselho de administração, a
sociedade poderá estabelecer, transferir ou encerrar sucursais, filiais
ou delegações, bem como quaisquer outras formas de representação
em qualquer parte do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto social: construção civil, obras públi-
cas, projectos e compra e venda de materiais de construção.

CAPÍTULO II

Capital e acções

ARTIGO 4.º

1 � O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de
300 000 euros, representado por 60 000 acções com valor nominal
de 5 euros cada.

2 � Poderão ser emitidos títulos de 1, 5, 10, 50, 100, 500, 1000 e
múltiplos de 1000 acções, nominativas ou ao portador e reciproca-
mente convertíveis, conforme for deliberado pelos accionistas, que
suportarão as despesas inerentes à conversão, sendo ainda permitida
a sua concentração ou divisão.

ARTIGO 5.º

1 � Os aumentos de capital que no futuro se tornem necessários
ao desenvolvimento da actividade serão sempre deliberados em as-
sembleia geral.

2 � Sempre que os aumentos de capital sejam realizados em di-
nheiro, os accionistas têm direito de preferência na subscrição das
novas acções, salvo deliberação contrária tomada em assembleia geral
por três quartos do capital social.
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3 � A transmissão de acções da sociedade, quando aplicável, não
poderá ser efectuada, sob qualquer forma, sem consentimento da
sociedade concedido por mais de três quartos do capital social, sen-
do concedido aos restantes accionistas o direito de preferência. Para
efeito de exercício do direito de preferência, os accionistas serão
avisados pelo conselho de administração, por carta registada, com a
antecedência mínima de 30 dias, precedendo comunicação escrita do
alienante àquele conselho, indicando o objecto da alienação, o pre-
ço, as condições de pagamento e as demais circunstâncias relevantes
do negócio. O conselho de administração notificará o alienante e os
preferentes para comparecerem em certo prazo na sede da socie-
dade, munidos dos respectivos títulos ou equivalentes, distribuindo-
-se as acções por acordo entre os preferentes, ou, na falta de acordo,
por licitação.

4 � A sociedade fica autorizada a adquirir acções próprias, nos
termos permitidos por lei.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 6.º

São órgãos da sociedade a assembleia geral, o conselho de admi-
nistração e o fiscal único.

Assembleia geral

ARTIGO 7.º

A assembleia geral é constituída por todos os accionistas, corres-
pondendo a cada acção um voto.

ARTIGO 8.º

A mesa da assembleia geral é formada por um presidente e um
secretário, eleitos de entre os accionistas ou outras pessoas, por
períodos de quatro anos, podendo ser reeleitos, e manter-se-á cada
mandato até à data em que entre em funções a nova mesa.

ARTIGO 9.º

As assembleias gerais serão convocadas pelo presidente e de acordo
com as disposições legais consagradas no Código das Sociedades
Comerciais.

ARTIGO 10.º

É permitida a representação dos accionistas, desde que conferida
a outro accionista ou cônjuge, ascendente ou descendente do repre-
sentado e a qualquer membro do conselho de administração.

ARTIGO 11.º

1 � A assembleia geral deliberará em primeira convocatória qual-
quer que seja o capital representado pelos accionistas presentes ou
representados, com direito a voto, salvo o disposto nos números
seguintes.

2 � Para que a assembleia possa deliberar, em primeira convoca-
tória, sobre a alteração do pacto social, cisão, fusão, transformação
ou dissolução da sociedade, é necessário que estejam presentes ou
representados, accionistas titulares de, pelo menos de dois terços do
capital.

Conselho de administração

ARTIGO 12.º

1 � A administração de todos os negócios de interesse da socie-
dade, será exercida por uni conselho de administração, composto por
três membros e dispensados de caução, eleitos, em assembleia geral
pelo período de quatro anos, sendo permitida a sua reeleição.

2 � Manter-se-á cada mandato até à data em que entre em fun-
ções o novo conselho de administração.

3 � Os membros deste conselho elegem, entre si, o presidente,
podendo designar um ou mais administradores-delegados para a ges-
tão corrente da sociedade. Da deliberação que designar os adminis-
tradores-delegados, constarão os poderes que aos mesmos serão con-
cedidos.

4 � Cabe ao presidente convocar, coordenar e dirigir as reuniões
do conselho, tendo voto de qualidade em caso de empate.

5 � A sociedade obriga-se pela assinatura de qualquer um dos
administradores.

ARTIGO 13.º

Ao conselho de administração competem os poderes de gestão,
consagrados na lei e nestes estatutos, nomeadamente:

a) Representar a sociedade em juízo e fora dele;
b) Nomear procuradores, mesmo estranhos à sociedade, sem-

pre sem quebra da sua responsabilidade, bem como encarregar
quaisquer pessoas, singulares ou colectivas, do desempenho, por
conta e em nome da sociedade, de alguma ou algumas das suas
actividades;

c) Adquirir, alienar e onerar direitos ou bens móveis e imóveis
por qualquer forma admitida em direito;

d) Providenciar sobre faltas e impedimentos dos seus membros e
escolher quem deve preencher as vagas até à primeira assembleia
geral, que deverá ratificar a nomeação ou proceder à eleição;

e) Adquirir e alienar participações no capital social de outras so-
ciedades, e participar no capital social de novas sociedades, decidin-
do sobre a forma e montantes;

f) Criar ou suprimir quaisquer delegações, filiais, sucursais, agênci-
as ou outra forma de representação, em qualquer lugar do País ou
estrangeiro, e definir o seu âmbito de acção.

ARTIGO 14.º

O conselho de administração reunirá sempre que for convocado
nos termos do Código das Sociedades Comerciais.

Fiscal único

ARTIGO 15.º

A fiscalização dos negócios da sociedade compete a um fiscal único
e suplente, eleitos aquando do conselho de administração, e com o
mesmo tempo de mandato, será sempre revisor oficial de contas ou
sociedade de revisores oficiais de contas, sendo reelegíveis.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO 16.º

Os lucros do exercício terão o destino que lhes for dado, por de-
liberação da assembleia geral, tomada por maioria simples, de acordo
com a lei.

ARTIGO 17.º

1 � A sociedade só se dissolverá nos casos previstos e contem-
plados na lei.

2 � Na falta de deliberação social, far-se-á a liquidação judicial-
mente, sendo liquidatários os administradores em funções à data dessa
dissolução.

Conferida, está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Maria do Nascimento
Martins Teixeira. 2001678940

JMC MACHADO � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 1965;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/20030210.

Certifico que José Maria de Castro Machado constituiu a socie-
dade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma JMC Machado � Mediação
Imobiliária, Unipessoal, L.da, tem a sua sede no Largo de São Mi-
guel, 7, freguesia de São Miguel da Guarda, concelho da Guarda.

2 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede social
ser deslocada para qualquer outra zona do concelho ou para con-
celho limítrofe, bem como criar e encerrar sucursais, agências,
delegações ou outras formas locais de representação, em qualquer
ponto do País.
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ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o exercício da actividade de media-
ção imobiliária.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente ao sócio José Maria de Castro Machado.

ARTIGO 4.º

1 � Por decisão do sócio único, poderá o mesmo realizar presta-
ções suplementares, até ao montante global de 50 000 euros.

2 � O sócio poderá fazer à sociedade os suprimentos que esta
carecer, nas condições por aquele determinadas.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração ficará a
cargo de um gerente, sócio ou não sócio, ficando desde já nomeado
gerente o sócio José Maria de Castro Machado.

2 � A sociedade obriga-se com a intervenção de um gerente.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá adquirir livremente participações noutras so-
ciedades já existentes ou a constituir, ainda que com o objecto dife-
rente do seu, em sociedades reguladas por leis especiais e em agrupa-
mentos complementares de empresas, desde que em sociedades por
quotas não fique na situação de única sócia.

ARTIGO 7.º

 Fica o sócio autorizado a celebrar com a sociedade negócios ju-
rídicos que visem a prossecução do objecto social.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Maria do Nascimento
Martins Teixeira. 2001679165

MATOS & NASCIMENTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Guarda. Matrícula n.º 483; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 501362193; inscrição n.º 5; número
e data da apresentação: 5/20030211.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação de contas: 15 de Março de 2001.

Conferida, está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Ajudante, Maria do Nascimento
Martins Teixeira. 2001679211

TRANCOSO

GESTIARCOS � GESTÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Sede: Rua de António Santiago Júnior,
Bairro de Santa Luzia, Trancoso

Conservatória do Registo Comercial de Trancoso. Matrícula n.º 234/
171298; identificação de pessoa colectiva n.º 504319639; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
31012003.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
cessação das funções do gerente João Carlos Monteiro Rodrigues,
por renúncia, em 1 de Agosto de 2001.

Está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2001897430

DISTAVORA � DISTRIBUIÇÃO DE BEBIDAS, L.DA

Sede: Estrada Nacional n.º 226, Santa Maria, Trancoso

Conservatória do Registo Comercial de Trancoso. Matrícula n.º 335/
290103; identificação de pessoa colectiva n.º 503338532; inscrição
n.º 6; número e data da apresentação: 1/29012003.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram regista-
dos os seguintes actos de registo:

Alteração parcial do contrato.
Artigos alterados: 1.º, 3.º e 4.º
Sede: Estrada Nacional n.º 226, freguesia de Santa Maria, Trancoso.
Capital: 50 000 euros, após um reforço com 30 048,08 euros,

realizado em dinheiro, na proporção das suas quotas.
Sócios e quotas: Olímpio Costa de Almeida, 26 000 euros, Diogo

Miguel Aguiar de Almeida, 12 000 euros, e  Sofia Isabel Aguiar Al-
meida, 12 000 euros.

Gerência: pertence aos actuais sócios, desde já nomeados gerentes.
Forma de obrigar: com a assinatura do gerente Olímpio Costa de

Almeida, ou a assinatura conjunta dos dois outros gerentes.

O texto actualizado do contrato ficou depositado na pasta res-
pectiva.

Está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2001897375

ÓPTICA D�EL REI, L.DA

Sede: Rua da Corredoura, Santa Maria, Trancoso

Conservatória do Registo Comercial de Trancoso. Matrícula n.º 183/
260995; identificação de pessoa colectiva n.º 503529168; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 6; números e data das
apresentações: 7 e 8/27012003.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram regista-
dos os seguintes actos de registo:

Apresentação n.º 7/27012003 � Averbamento n.º 1.
Cessação de funções do gerente José de Jesus Monteiro em 18 de

Novembro de 2002, por óbito;

Pela Apresentação n.º 8/27012003.
Foi registado o seguinte acto:
Facto: nomeação de gerente.
Gerente: Bruno Miguel Guilhoto Monteiro, residente na Rua da

Baliza, Cabeço-Mira.
Data da deliberação: 10 de Dezembro de 2002.

Está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2001897383

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARADELAS, L.DA

Sede: Vila Franca das Naves, Trancoso

Conservatória do Registo Comercial de Trancoso. Matrícula n.º 93/
210984; identificação de pessoa colectiva n.º 500653216; averba-
mento n.º 2 à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 5/
29012003.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
cessação das funções do gerente José Afonso Pereira Parcerias, por
renúncia, em 18 de Dezembro de 1989.

Está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2001897391

CHUPAS E MORRÃO � CONSTRUTORES
DE OBRAS PÚBLICAS, S. A.

Sede: São Pedro, Trancoso

Conservatória do Registo Comercial de Trancoso. Matrícula n.º 121/
171189; identificação de pessoa colectiva n.º 500716781; inscrição
n.º 12; número e data da apresentação: 2/29012003.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
alteração parcial do contrato quanto ao seu artigo 3.º, o qual ficou
com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de
2 283 113 euros.

Todas as acções, são obrigatoriamente ao portador, registadas e
poderão ser representadas por títulos de 1, 10, 50, 100, 10 000,
20 000 e 50 000 acções, sendo o valor nominal de cada uma, de
1 euro.

O texto actualizado do contrato ficou depositado na respectiva
pasta.

Está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2001897405

CERVITRA � DISTRIBUIÇÃO DE BEBIDAS, L.DA

Sede: Santa Maria, Trancoso

Conservatória do Registo Comercial de Trancoso. Matrícula n.º 203/
180297; identificação de pessoa colectiva n.º 503824283; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 4; número e data da apresentação: 3/
27012003.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
cessação das funções do gerente Alfredo Augusto Mendes, por re-
núncia, em 17 de Dezembro de 2002.

Está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2001897413

ALMERIO & FILHOS, L.DA

Sede: Bairro de Santa Luzia, São Pedro, Trancoso

Conservatória do Registo Comercial de Trancoso. Matrícula n.º 195/
190796; identificação de pessoa colectiva n.º 503794422; averba-
mento n.º 2 à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/
31012003.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
cessação das funções dos gerentes João Carlos Monteiro Rodrigues e
Manuel Luís Monteiro Rodrigues, por renúncia, em 1 de Julho de
2002.

Está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2001897421

LEIRIA
ALVAIÁZERE

CONSTRUÇÕES CANDALENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alvaiázere. Matrícula n.º 333;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/20030214.

Certifico que entre Manuel Marques Lourenço, casado, residente
em Ponte Velha, Almoster, Alvaiázere, e Joaquim Nunes Castelão,
casado, residente em Candal, Almoster, Alvaiázere, foi constituída a
sociedade com a denominação em epígrafe, que se rege pelo seguin-
te contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Construções Candalense, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no lugar de Ponte Velha, fregue-
sia de Almoster, concelho de Alvaiázere.

3 � A gerência da sociedade, poderá, sem dependência de autori-
zação de outros órgãos, deslocar a sede social para outro local den-
tro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo ainda
criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de represen-
tação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a construção civil, urbanizações,
comercialização de materiais de construção, compra e venda de bens
imóveis e revenda dos adquiridos para esse fim.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais dos valores
nominais de 2500 euros cada, pertencentes uma a cada um dos só-
cios, Manuel Marques Lourenço e Joaquim Nunes Castelão.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração confor-
me for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em
assembleia geral, ficando desde já nomeados gerente ambos os só-
cios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada, nos seus actos e contratos é
necessária a intervenção conjunta de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares,
até ao montante global igual a 20 vezes o capital social.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, quando
esta deles carecer nas condições de retribuição e reembolso, que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

Está conforme o original.

19 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Teresa
Marques Rodrigues Silveira Tiago. 2001442505

BATALHA

AGRO 82 � PRODUÇÃO AGRÍCOLA E ANIMAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Batalha. Matrícula
n.º 1040/030213; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 1/030213.

Certifico que Paulo Alexandre Rodrigues Rosa, casado com Marisa
Rodrigues Repolho da Conceição na comunhão de adquiridos, e Hen-
rique Jorge Rodrigues Rosa, solteiro, maior, constituíram uma socie-
dade por quotas, que se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação de AGRO 82 � Produção
Agrícola e Animal, L.da

2.º

A sociedade tem a sede na Rua de Nossa Senhora do Ó, lugar de
Alcanadas, freguesia do Reguengo do Fetal, concelho da Batalha.

§ único. A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, bem como poderá criar agências, dele-
gações, sucursais ou quaisquer outras formas locais de representação
da sociedade, em território nacional ou no estrangeiro.

3.º

O objecto social consiste na produção agrícola e animal, comér-
cio e prestação de serviços inerentes.

4.º

O capital social é de 5000 euros, e representa-se por duas quotas
iguais de 2500 euros, uma de cada um dos sócios.

5.º

Por decisão unânime dos sócios, podem ser exigidas prestações
suplementares de capital até ao décuplo do capital social.
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6.º

A sociedade poderá participar por qualquer forma, no capital de
outras reguladas ou não por leis especiais, em agrupamentos com-
plementares de empresas e ainda comparticipar na criação de novas
empresas, mesmo que o objecto desta ou destas sociedades, coincida
ou não, no todo ou em parte, com o da mesma.

7.º

1 � A cessão de quotas entre sócios é livre.
2 � Na cessão de quotas a favor de estranhos, a sociedade em

primeiro lugar e os restantes sócios depois, terão direito de prefe-
rência.

8.º

1 � A sociedade reserva-se o direito de amortizar qualquer quota
que seja penhorada, arrestada ou objecto de outra providência judi-
cial.

2 � A amortização considera-se efectuada com o depósito à or-
dem de quem de direito, do valor da quota apurado segundo balanço
efectuar para o efeito.

3 � A quota amortizada figurará como tal no balanço podendo,
porém, os sócios deliberar nos termos legais a correspondente redu-
ção do capital ou o aumento do valor das restantes quotas, ou ainda,
a criação de uma ou mais quotas para alienação, a terceiros.

9.º

1 � A gerência da sociedade, sem caução e com ou sem remune-
ração, conforme deliberação da assembleia geral, pertence aos só-
cios, desde já nomeados gerentes, ou a quem for nomeado em as-
sembleia geral.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a assinatura de um ge-
rente.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Ana Maria Gomes
Sousa. 2001352824

HIPERACTIVA � SISTEMAS INFORMÁTICOS
E EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Batalha. Matrícula n.º 851/
010215; identificação de pessoa colectiva n.º 505188520; inscrição
n.º 5; número e data da apresentação: 3/030218.

Certifico que foi nomeado gerente da sociedade em epígrafe, em
21 de Novembro de 2002, João Paulo Vitorino Baptista.

Conferida, está conforme.

20 de Fevereiro de 2003. � A Conservadora, Ana Maria Gomes
Sousa. 2001352859

CALDAS DA RAINHA

FILIPE PALMA � UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º 3440; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/20021204.

Certifico que por Filipe Novo Palma, solteiro, maior, foi consti-
tuída a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo contrato constan-
te dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Filipe Palma � Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua dos Heróis da Grande
Guerra, 98-B, 1.º, freguesia de Nossa Senhora do Pópulo, concelho
das Caldas da Rainha.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços na área da
animação turística; e ainda importação, exportação, comercializa-
ção a grosso e retalho, e distribuição de artesanato, artigos de des-
porto, lazer e afins.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 12 500 euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao
sócio único ou a não sócios, a qual poderá não ser remunerada con-
forme aquele decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com
aquele que a sociedade está exercendo.

Foi conferida e está conforme.

14 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, Manuel Joaquim Fer-
nandes Ferreira. 2000445870

CALIMENTA � INDÚSTRIA DE CONFEITARIA
E CONSERVAS DE FRUTAS, L.DA

(antes CALIMENTA � COMÉRCIO
DE REPRESENTAÇÕES E EXPORTAÇÕES, L.DA)

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º 888; identificação de pessoa colectiva n.º 500713219; inscrição
n.º 11; número e data da apresentação: 1/20021206.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi inscrita
a alteração parcial do contrato, tendo sido alterado o artigo 1.º, o
qual passou a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade tem a firma CALIMENTA � Indústria de Con-
feitaria e Conservas de Frutas, L.da, e a sua sede Rua de Pedro Nu-
nes, Zona Industrial, freguesia de Tornada, concelho das Caldas da
Rainha.

2 � A gerência da sociedade poderá transferir a sede social para
qualquer outro local, dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, bem como abrir sucursais ou agências em todo o território
nacional.

Encontra-se depositado o texto completo do contrato na sua re-
dacção actualizada.

Foi conferida e está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, Manuel Joaquim Fer-
nandes Ferreira. 2000445900

QUALIMÁTICA � SISTEMAS, REDES
E SERVIÇOS INFORMÁTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º 3442; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 5/20021206.

Certifico que por Delphine Cécile Valérie d�Oliveira Nunes Mar-
ques e marido, Vítor Manuel Nunes Marques, casados na separação
de bens, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo
contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma QUALIMÁTICA � Sistemas,
Redes e Serviços Informáticos, L.da
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2 � A sociedade tem a sua sede na Avenida de D. Manuel Figuei-
ra Freire da Câmara, 13-C, freguesia das Caldas da Rainha-Nossa
Senhora do Pópulo, concelho das Caldas da Rainha.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes e serem
criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de repre-
sentação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a consultoria em equipamento in-
formático, manutenção e reparação de material informático, siste-
mas informáticos e formação.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas, uma do va-
lor nominal de 2550 euros, pertencente à sócia Delphine Cécile
Valérie d�Oliveira Nunes Marques, e uma do valor nominal de
2450 euros, pertencente ao sócio Vítor Manuel Nunes Marques.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete à sócia Delphine
Cécile Valérie d�Oliveira Nunes Marques, desde já designada gerente.

2 � A sociedade obriga-se em todos os seus actos e contratos
com a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

Foi conferida e está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, Manuel Joaquim Fer-
nandes Ferreira. 2000445918

D. & V. GOMES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º 3437; identificação de pessoa colectiva n.º 504910698; inscrição
n.º 4; número e data da apresentação: 12/20030210.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi inscrita
a alteração parcial do contrato, tendo sido alterados o n.º 2 do ar-
tigo 1.º, o artigo 2.º e o n.º 1 do artigo 4.º, os quais passaram a ter a
redacção seguinte:

ARTIGO 1.º

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Marquês de Pombal, 9,
rés-do-chão, direito, freguesia das Caldas da Rainha-Nossa Senhora
do Pópulo, concelho das Caldas da Rainha.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na representação, distribuição,
comercialização de pavimentos, revestimentos e produtos afins para
a construção civil, compra e venda de imóveis e revenda dos adqui-
ridos para o mesmo fim, prestação de serviços conexos com a acti-
vidade principal e aluguer de espaços.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, compete a só-
cios ou não sócios conforme for deliberado em assembleia geral.

Encontra-se depositado o texto completo do contrato na sua re-
dacção actualizada.

Foi conferida e está conforme.

13 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, Manuel Joaquim Fer-
nandes Ferreira. 2000445799

VILELA BRANDÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º 3443; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 9/20021209.

Certifico que, por António Brandão Ferreira e mulher, Maria Jú-
lia de Brito Moreira da Silva Ferreira, casados na comunhão de ad-
quiridos, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo
contrato constante dos artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma Vilela Brandão, L.da, e tem a sua sede
social na Rua da Indústria, 2, Estrada da Foz; freguesia de Nadadouro,
concelho das Caldas da Rainha.

Por deliberação da assembleia geral pode a sede social ser transfe-
rida para locais, dentro do mesmo concelho ou para concelho limí-
trofe, bem como serem criadas ou extintas, agências, filiais, delega-
ções ou quaisquer outras formas de representação da sociedade.

2.º

A sociedade tem por objecto o comércio por grosso e a retalho
de móveis, estofos, decoração e artigos de jardim e praia.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma das seguintes duas quotas: uma quota
do valor nominal de 2500 euros, pertencente ao sócio António Bran-
dão Ferreira, uma quota do valor nominal de 2500 euros, perten-
cente à sócia Maria Júlia de Brito Moreira da Silva Ferreira.

4.º

A gerência e representação da sociedade pertencem a ambos os
sócios, que desde já ficam nomeados gerentes, com ou sem remune-
ração, conforme for deliberado em assembleia geral.

5.º

Para obrigar validamente a sociedade em todos os seus actos e
contratos, activa e passivamente, serão sempre necessárias as assi-
naturas dos dois gerentes em conjunto. Nos actos de mero expedi-
ente bastará a assinatura de um só gerente.

6.º

Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, que vencerão
juros ou não, conforme for deliberado em assembleia geral.

7.º

A cessão total ou parcial de quotas é livre entre os sócios, mas a
favor de estranhos carece do consentimento prévio da sociedade que
tem o direito de preferência em primeiro lugar e os sócios não ce-
dentes em segundo.

8.º

Os gerentes não podem obrigar a sociedade em actos estranhos
aos negócios sociais, tais como letras de favor, fianças, subfianças,
avales ou outros semelhantes.

9.º

Os balanços serão anuais e os lucros, se os houver, depois de de-
duzida a percentagem para o fundo de reserva legal, que for de lei,
terão a aplicação que os sócios decidirem em assembleia geral.

10.º

As assembleias gerais, salvo nos casos em que a lei prescreva pra-
zos ou formalidades especiais, serão convocadas através de cartas
registadas, dirigidas aos sócios, com, pelo menos, 15 dias de antece-
dência.

Foi conferida e está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, Manuel Joaquim Fer-
nandes Ferreira. 2000445942
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CARBONODESIGN � CRIAÇÃO
E DESENVOLVIMENTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º 3201; identificação de pessoa colectiva n.º 505809265; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e data das
apresentações: 7 e 8/20021206.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram efec-
tuados os seguintes actos de registo:

a) Cessação de funções do gerente Mário António Marques Ci-
priano, por renúncia de 3 de Outubro de 2002;

b) Alteração parcial do contrato, tendo sido alterado o n.º 2 do
artigo 1.º e o artigo 6.º, os quais passaram a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

2 � A sociedade tem a sua sede à Praça de 5 de Outubro, 17,
1.º piso, sala 1, nas Caldas da Rainha, freguesia das Caldas da Rainha-
-Nossa Senhora do Pópulo, concelho das Caldas da Rainha.

ARTIGO 6.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de sócios ou não sócios,
conforme for deliberado em assembleia geral, ficando, todavia, des-
de já nomeados os sócios Ricardo Jorge Pedrosa Leal e Rui Miguel
Pimenta da Costa Carlos.

§ único. Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos é necessário a assinatura de dois gerentes.

Data da nomeação do gerente Rui Miguel Pimenta da Costa Car-
los: 3 de Outubro de 2002.

Encontrando-se já anteriormente nomeado o outro sócio.

Encontra-se depositado o texto completo do contrato na sua re-
dacção actualizada.

Foi conferida e está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, Manuel Joaquim Fer-
nandes Ferreira. 2000445926

RIBEIRO & NORTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º 1498; identificação de pessoa colectiva n.º 502187875; inscrição
n.º 4; número e data da apresentação: 13/20030212.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi inscrita
a alteração parcial do contrato, com aumento e redenominação do
capital para 49 880 euros, após aumento de 0,22 euros, realizado por
incorporação de reservas legais, subscrito pelos sócios em partes iguais
e como reforço das respectivas quotas, tendo sido alterado o artigo 3.º,
o qual ficou com a redacção seguinte:

3.º

O capital social, em dinheiro, é de 49 880 euros, está integral-
mente realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas,
uma de 24 940 euros, do sócio António Rocha Norte, e outra de
24 940 euros, da sócia Maria do Rosário dos Santos Ribeiro Norte.

Encontra-se depositado o texto completo do contrato na sua re-
dacção actualizada.

Foi conferida e está conforme.

18 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, Manuel Joaquim Fer-
nandes Ferreira. 2000454186

 POLIPREDIAL � PROPRIEDADES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial das Caldas da Rainha. Matrícula
n.º 1389; identificação de pessoa colectiva n.º 501193170; inscrição
n.º 10; número e data da apresentação: 10/20021206.

Certifico que foi inscrita a dissolução e o encerramento da liqui-
dação da sociedade em epígrafe.

Data da aprovação das contas: 3 de Dezembro de 2002.

Foi conferida e está conforme.

17 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, Manuel Joaquim Fer-
nandes Ferreira. 2000445934

CASTANHEIRA DE PÊRA

MARIA CÂNDIDA CRUZ, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castanheira de Pêra. Matrícula
n.º 165/030213; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
030213.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Pela inscrição n.º 1 foi registada a constituição de sociedade uni-
pessoal, como única sócia Maria Cândida Reis da Cruz, que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Maria Cândida Cruz, Unipessoal,
L.da, e tem a sua sede na Avenida de São Domingos, 7, 9 e 11, vila,
freguesia e concelho de Castanheira de Pêra.

2 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a exploração de farmácia.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 10 000 euros, re-
presentado por uma quota de igual valor nominal pertencente à sócia
única, Maria Cândida Reis da Cruz, que realiza quanto ao montante
de 8508 euros e 85 cêntimos, por entrada em numerário e, quanto
ao restante de 1491 euros e 15 cêntimos, com a entrada em espécie
que neste momento se faz para esta sociedade com a transmissão da
propriedade, que ambos os outorgantes efectuam do estabelecimen-
to comercial, bem comum do casal, com igual valor atribuído de
1491 euros e 15 cêntimos, onde se incluem os respectivos móveis,
mercadorias, utensílios, alvará, demais elementos constitutivos do
mesmo, designadamente o direito ao arrendamento para o exercício
do mesmo ramo de comércio, titulado por escritura de 11 de Julho
do ano findo, iniciada a fl. 73 do livro de notas para escrituras di-
versas n.º 312-A, do 1.º Cartório Notarial de Coimbra, denominado
Farmácia Dinis Carvalho, instalado no prédio urbano, sito na Ave-
nida de São Domingos, com os n.os 7, 9 e 11 de polícia, vila, fregue-
sia e concelho de Castanheira de Pêra, inscrito na respectiva matriz
sob o artigo 4046, que confronta do norte com a Avenida de São
Domingos, nascente com Artur Coelho, sul com Ribeiro e poente
com Eduardo da Encarnação Coelho de Carvalho.

ARTIGO 4.º

1 � A sócia poderá decidir efectuar prestações suplementares até
ao montante global igual a 100 vezes o capital social.

2 � A sócia poderá fazer suprimentos à sociedade, quando esta
deles carecer nas condições de retribuição e reembolso, que por ela
sócia forem fixadas.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração confor-
me for deliberado, ficará a cargo dela sócia Maria Cândida Reis da
Cruz, desde já nomeada gerente, ou a cargo de outras pessoas estra-
nhas à sociedade, que venham a ser por ela sócia designadas.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos
basta a intervenção de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com
aquele que a sociedade está exercendo.

ARTIGO 7.º

A sócia única fica autorizada a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

Disposição transitória

A gerência fica desde já, autorizada a adquirir quaisquer equipa-
mentos e veículos automóveis, incluindo por contratos leasing e
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ALD, bem como tomar de arrendamento imóveis necessários à pros-
secução dos fins sociais, mesmo antes do seu registo definitivo, as-
sumindo a sociedade, logo que definitivamente matriculada as despe-
sas de constituição, registo da sociedade, a aquisição de equipamento
e instalação da sede social.

Ficou depositado na pasta respectiva o relatório do revisor ofici-
al de contas pelo que se verifica que: o valor total dos bens é de
1491,15 euros e o valor em numerário é de 8508,85 euros, pelo que
o capital social é de 10 000 euros.

Conferida, está conforme o que certifico.

19 de Fevereiro de 2003. � O Ajudante, Eduardo Bebiano An-
tunes. 2001360037

PORTO DE MÓS

ADRIANO FINO � SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula
n.º 1091/940708; identificação de pessoa colectiva n.º 503234583;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 2/170203.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi aumen-
tado o capital social de 200 000 euros para 350 000 euros, tendo,
em consequência, o artigo 3.º ficado com a seguinte redacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 350 000 euros, e
corresponde à soma de três quotas, uma de valor nominal de
182 000 euros, pertencente ao sócio Adriano José Cipriano Fino, e
duas de valor nominal individual de 84 000 euros, uma de cada um
dos sócios, Marta Inês Alves Fino e João José Alves Fino.

Foi depositado o texto actualizado do contrato.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria do
Carmo Pinheiro da Conceição. 2001263686

ROMÃO & ROSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 231/
761216; identificação de pessoa colectiva n.º 500620857; averba-
mento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 11; números e data das
apresentações: 3 e 7/070203.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, cessaram
funções de gerentes Natércia Salgueiro Romão Barros Rosa e Carlos
Jorge Rosa de Almeida, por renúncia, em 26 de Dezembro de 2002,
e designado gerente Vítor Manuel Pereira Alberto.

Data da deliberação: 26 de Dezembro de 2002.
E que o contrato foi alterado, tendo, em consequência, o ar-

tigo 5.º ficado com seguinte redacção:

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade fica a cargo dos sócios ou não sócios que
vierem a ser designados em assembleia geral, ficando desde já desig-
nado gerente o sócio Vítor Manuel Pereira Alberto.

§ único. Para obrigar a sociedade basta a assinatura de um gerente.

Foi depositado o texto actualizado do contrato.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria do
Carmo Pinheiro da Conceição. 2001263660

MÓVEIS JACINTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula
n.º 1789/030206; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 6/
060203.

Certifico que entre Jacinto Amado Costa e mulher, Maria de Fá-
tima Santos Fetal Costa, casados na comunhão de adquiridos, foi

constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte con-
trato:

1.º

A sociedade adopta a denominação de Móveis Jacinto, L.da

2.º

A sociedade tem a sede no lugar e freguesia de Alqueidão da Serra,
concelho de Porto de Mós.

§ único. A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, bem como poderá criar agências, dele-
gações, sucursais ou quaisquer outras formas locais de representação
da sociedade, em território nacional ou no estrangeiro.

3.º

O objecto social consiste no comércio de mobiliário.

4.º

O capital social, integralmente já realizado em dinheiro, é de
10 000 euros, e representa-se por duas quotas iguais de 5000 euros,
uma de cada sócio.

5.º

Por decisão unânime dos sócios, podem ser exigidas prestações
suplementares de capital até ao montante global de 300 000 euros.

6.º

A sociedade poderá participar por qualquer forma, no capital de
outras reguladas ou não por leis especiais, em agrupamentos com-
plementares de empresas e ainda comparticipar na criação de novas
empresas, mesmo que o objecto desta ou destas sociedades, coincida
ou não, no todo ou em parte, com o da mesma.

7.º

1 � A cessão de quotas entre sócios é livre.
2 � Na cessão de quotas a favor de estranhos, a sociedade em

primeiro lugar e os restantes sócios depois, terão direito de prefe-
rência.

8.º

1 � A sociedade reserva-se o direito de amortizar qualquer quota
que seja penhorada, arrestada ou objecto de outra providência judi-
cial.

2 � A amortização considera-se efectuada com o depósito à or-
dem de quem de direito, do valor da quota apurado segundo balanço
a efectuar para o efeito.

3 � A quota amortizada figurará como tal no balanço podendo,
porém, os sócios deliberar nos termos legais a correspondente redu-
ção do capital ou o aumento do valor das restantes quotas, ou ainda,
a criação de uma ou mais quotas para alienação, a terceiros.

9.º

1 � A gerência da sociedade, sem caução e com ou sem remune-
ração, conforme deliberação da assembleia geral, pertence à sócia,
Maria de Fátima Santos Fetal Costa, desde já nomeada gerente.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a assinatura de um ge-
rente.

Conferida, está conforme.

19 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Maria do
Carmo Pinheiro da Conceição. 2001263651

LISBOA
ARRUDA DOS VINHOS

FRESCOS D�HOJE � COMÉRCIO DE PRODUTOS
ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arruda dos Vinhos. Matrícula
n.º 657/030110; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/
20030110.

Certifico que entre Nuno Filipe Bugarim Machado, Vítor Manuel
Pinto Carpinteiro Lourenço, Pedro Miguel Ribeiro Lopes da Silva e



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 105 � 7 de Maio de 20039632-(224)

Ângela Maria da Gama Bronze Alves de Sousa foi constituída a so-
ciedade em epígrafe, tendo ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Frescos d�Hoje � Comércio de
Produtos Alimentares, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de 25 de Abril, 54, no
lugar e freguesia de Arranhó, concelho de Arruda dos Vinhos.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda criar e encerrar sucursais, filiais, agências ou outras for-
mas locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em comercialização de produtos
alimentares, exploração de mini-mercados.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro, e corresponde à soma de quatro quotas: duas
do valor nominal de 1500 euros cada, tituladas uma por cada um dos
sócios Nuno Filipe Bugarim Machado e Vítor Manuel Pinto Carpin-
teiro Lourenço, e duas do valor nominal de 1000 euros cada, titula-
das uma por cada sócio Pedro Miguel Ribeiro Lopes da Silva e Ân-
gela Maria da Gama Bronze Alves de Sousa.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 25 000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração,
conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou tercei-
ros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, a fim de custear as despesas de constitui-
ção e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da
sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou
direitos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a socie-
dade todos os actos praticados pela gerência, nesse período, logo
que definitivamente matriculada.

29 de Janeiro de 2003. � A Conservadora interna, Filomena do
Carmo Martins Vaz Pereira. 2001477317

CASCAIS

RIBEIRO MIGUEL & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 016-
-Oeiras; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 73/021202.

Certifico que Manuel Ribeiro Miguel e José Manuel dos Santos
Miguel foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos
artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Ribeiro Miguel & Filho, L.da

ARTIGO 2.º

1 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Infante D. Henrique,
94, lote 38, apartamento 502, no lugar e freguesia de Carcavelos,
concelho de Cascais.

2 � Por simples deliberação da gerência pode ser deslocada a sede
da sociedade dentro do mesmo concelho ou para outro concelho li-
mítrofe.

ARTIGO 3.º

A criação de sucursais, agências, delegações e outras formas de
representação no território dependem de deliberação dos sócios.

ARTIGO 4.º

A sociedade tem como objecto o comércio a retalho de artigos de
papelaria, jornais e revistas; livros, tabaco e acessórios; jogos da Santa
Casa da Misericórdia; brindes diversos; fotocópias; jogos de mesa e
brinquedos.

ARTIGO 5.º

O capital social é de 10 000 euros, integralmente realizado em
dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de 5000 euros cada uma, pertencendo uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 6.º

1 � A cessão de quotas entre sócios, no todo ou em parte, bem
como a sua divisão para esse efeito são livres e não carecem de
consentimento prévio da sociedade.

2 � A cessão a estranhos depende sempre do consentimento da
sociedade.

3 � A sociedade tem direito de preferência na cessão de quotas a
estranhos.

4 � Se a sociedade não usar do direito de preferência, o mesmo
é deferido aos restantes sócios, na proporção das suas quotas.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for arrestada, arrolada, penhorada ou, por qual-

quer forma, apreendida judicialmente.
c) Quando a quota for cedida sem prévio consentimento da socie-

dade.
2 � A contrapartida da amortização é o valor da quota determi-

nado pelo último balanço aprovado, que será pago em duas presta-
ções semestrais.
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ARTIGO 8.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não,
a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remunerada
conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 9.º

Por morte de qualquer dos sócios, a sociedade não se dissolve, mas
continuará com o sobrevivo e os herdeiros do falecido, devendo estes
nomear de entre si um que a todos represente na sociedade e na
gerência enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Je-
sus Moita Baptista. 2003243046

JOÃO FERNANDES � EQUIPAMENTOS
HOTELEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 019-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 78/021202.

Certifico que entre João José Cardoso Fernandes e Silvina Maria
Martins Sequeira foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma João Fernandes � Equipamen-
tos Hoteleiros, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no Bairro Nossa Senhora das
Neves, Rua de Nossa Senhora do Rosário, Vivenda Sequeira, em
Manique, freguesia de Alcabideche, concelho de Cascais.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na importação, exportação, re-
presentações, comércio a retalho de equipamentos hoteleiros e ar
condicionado; assistência técnica e projectos de instalação.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 10 000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais,
do valor nominal de 5000 euros cada uma e uma de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não,
a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remunerada
conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente, o sócio João José Cardoso
Fernandes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Je-
sus Moita Baptista. 2003233628

MARIZA CARDOSO � GESTÃO DE CONDOMÍNIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 266-
-Oeiras; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/020617.

Certifico que Mariza Gabriela de Oliveira e Sousa Cardoso e Juliano
Cardoso foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos
artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Mariza Cardoso � Gestão de
Condomínios, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no Largo de Rui Pereira, 22, 4.º,
esquerdo, freguesia de Linda-a-Velha, concelho de Oeiras.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na gestão e administração de
condomínios, pequenas obras de construção. Prestação de serviços
de limpezas, jardinagem, manutenção eléctrica.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas, uma do va-
lor nominal de 4000 euros, pertencente à sócia Mariza Gabriela de
Oliveira e Sousa Cardoso, e uma outra do valor nominal de 1000 eu-
ros, pertencente ao sócio Juliano Cardoso.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remu-
nerada conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeada gerente, a sócia Mariza Gabriela de
Oliveira e Sousa Cardoso.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, a fim de custear as despesas de constitui-
ção e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da
sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou
direitos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a socie-
dade todos os actos praticados pela gerência, nesse período, logo
que definitivamente matriculada.

Está conforme o original.

3 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2000838464

CONHECER MAIS II � CONSULTORIA
EM TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 272-
-Oeiras; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 247/
020618.

Certifico que Bruno Miguel do Nascimento Cecílio, Paulo Miguel
da Silva Cardoso Madeira Mateus, José Vicente Pereira dos Reis;
Eugénia Maria da Silva Abrantes Magalhães e Conhecer Mais �
Consultores em Gestão de Recursos Humanos, L.da, foi constituída a
sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos constantes do se-
guinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Conhecer Mais II � Consultoria
em Tecnologias de Informação, L.da
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2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Manuel Ferreira, 23-C,
no lugar e freguesia de Linda-a-Velha, concelho de Oeiras.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e se-
rem criadas e encerradas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na concepção, desenvolvimento,
instalação e manutenção de sistemas de informação. Comercializa-
ção e representação de hardware e software. Prestação de serviços
na área de informática. Consultoria em tecnologias de informação.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de cinco quotas: três do valor
nominal de 1000 euros cada, tituladas uma por cada um dos sócios,
Bruno Miguel do Nascimento Cecílio, Paulo Miguel da Silva Cardo-
so Madeira Mateus e José Vicente Pereira dos Reis, uma no valor
nominal de 1750 euros, titulada pela sócia Conhecer Mais � Con-
sultores em Gestão de Recursos Humanos, L.da, e outra no valor
nominal de 250 euros, titulada pela sócia Eugénia Maria da Silva
Abrantes Magalhães.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não
sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos, é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios Bruno Miguel
do Nascimento Cecílio e José Vicente Pereira dos Reis e o não sócio
José João Chamusca Trindade de Almeida, já identificado.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Está conforme o original.

13 de Dezembro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Antónia de
Jesus Moita Baptista. 2000838332

HOZEN � CONSULTORIA INDUSTRIAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 14 988-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 61/
021119.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato.

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de HOZEN � Consultoria In-
dustrial, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Urbanização Terras de Polima,
lote 33, rés-do-chão, frente, Outeiro da Polima, freguesia de São
Domingos de Rana, concelho de Cascais.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e se-
rem criadas ou encerradas, agências, filiais, delegações, sucursais ou
outras formas locais de representação, no território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em consultoria e formação pro-
fissional na área industrial, comercialização de software industrial,
comercialização de brindes publicitários.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas: uma do valor no-
minal de 4000 euros, pertencente ao sócio, Rui Jorge Bento da Sil-
va, e uma do valor nominal de 1000 euros, pertencente à sócia,
Sandra Luísa Pereira Duarte da Silva.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou não
sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada, é necessária a intervenção
de um gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio, Rui Jorge Bento da
Silva.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida.

ARTIGO 7.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � O Escriturário Superior, António Joa-
quim Solano Pires. 2003124012

PROMYTALY � SERRALHARIA CIVIL
E METALOMECÂNICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 028-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 57/021204.

Certifico que entre Carlos Alberto Mendes Sousa Constante e Maria
Augusta Mendes de Sousa Constante foi constituída a sociedade em
epígrafe, que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma PROMYTALY � Serralharia
Civil e Metalomecânica, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de João Pires Correia,
273, em Alcabideche, freguesia de Alcabideche, concelho de Cascais.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em serralharia civil e metalo-
-mecânica, montagens de estruturas metálicas.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 25 000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas: uma do
valor nominal de 18 750 euros, pertencente ao sócio Carlos Alberto
Mendes Sousa Constante, e outra do valor nominal de 6250 euros,
pertencente à sócia Maria Augusta Mendes de Sousa Constante.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete a sócios ou a não sócios, a
nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração, conforme aí
for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 105 � 7 de Maio de 2003 9632-(227)

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio Carlos Alberto Men-
des Sousa Constante.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Está conforme o original.

7 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Je-
sus Moita Baptista. 2003183132

JORGE MANUEL NUNES MARTINS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 19 725-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 62/021216.

Certifico que por Jorge Manuel Nunes Martins foi constituída a
sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos constantes do se-
guinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Jorge Manuel Nunes Martins,
Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Avenida de Afonso Costa, 50,
5.º, esquerdo, em Queluz-Ocidental, freguesia de Queluz, concelho
de Sintra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o transporte público de aluguer em
veículos automóveis ligeiros de passageiros.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertence ao só-
cio único ou a não sócios, a qual poderá não ser remunerada confor-
me aquele decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com
aquele que a sociedade está exercendo.

Está conforme o original.

7 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Je-
sus Moita Baptista. 2003161660

IMAGE UP � PUBLICIDADE, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 657-
-Oeiras; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 60/
021120.

Certifico que por Ana Paula Nogueira Figueiredo foi constituída a
sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos constantes do se-
guinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adora a firma IMAGE UP � Publicidade, Uni-
pessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Adriano Correia de
Oliveira, lotes B e C, no lugar e freguesia de Porto Salvo, concelho
de Oeiras.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e se-
rem criadas e encerradas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em prestação de serviços e pro-
dução na área da publicidade.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde a uma quota de igual valor nominal
titulada pela sócia.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade pertencem ao sócio
único ou a não sócios, com ou sem remuneração, conforme for de-
liberado pelo sócio.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeada gerente a sócia.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo com
objecto diferente do seu.

Está conforme o original.

7 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Je-
sus Moita Baptista. 2003183035

EDUARDO VERÍSSIMO � RESTAURANTE
E SNACK-BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 19 469-
-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 52/021003.

Certifico que entre Eduardo Jorge Martins Veríssimo e Maria
Teresa da Cruz Lopes foi constituída a sociedade em epígrafe, que se
rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Eduardo Veríssimo � Restauran-
te e Snack-Bar, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Avenida do Infante D. Hen-
rique, 42, no lugar e freguesia de Rio de Mouro, concelho de Sintra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em restauração e snack-bar.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais do
valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 2000 euros.
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3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, a nomear em
assembleia geral, com ou sem remuneração conforme aí for delibe-
rado.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Fica desde já nomeado gerente o sócio Eduardo Jorge Mar-
tins Veríssimo.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou tercei-
ros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

7 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Je-
sus Moita Baptista. 2003183060

TÁXIS LÁDIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 14 783-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 37/010830.

Certifico que entre João Ladislau da Cunha Ribeiro e Maria Tere-
sa de Jesus Figueiredo da Cunha Ribeiro foi constituída a sociedade
em epígrafe, que se rege pelos artigos constantes do seguinte con-
trato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Táxis Ládis, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no Beco da Escola Velha, 9, em
Bicesse, freguesia de Alcabideche, concelho de Cascais.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras

formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no transporte em veículos auto-
móveis ligeiros de passageiros � transporte em táxi.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor
nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete a sócios ou a não sócios, a
nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração, conforme aí
for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeada gerente a sócia Maria Teresa de Jesus
Figueiredo da Cunha Ribeiro.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Está conforme o original.

10 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2003183124

ORGANIZARTE � ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 19 557-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 47/021029.

Certifico que entre Nuno Filipe Miranda Quaresma e Sara Cris-
tina Miranda Quaresma foi constituída a sociedade em epígrafe, que
se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de ORGANIZARTE � Organi-
zação de Eventos, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Casal da Cavaleira, 22,
Algueirão, freguesa de Mem Martins, concelho de Sintra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e se-
rem criadas ou encerradas, agências, filiais, delegações, sucursais ou
outras formas locais de representação, no território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em organização de eventos e na
actividade de restauração.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 eu-
ros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nominal de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não
sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada, é necessária a intervenção
de um gerente.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios e o não sócio,
Luís Filipe Duarte Quaresma, casado, residente na Rua do Casal da
Cavaleira, 22, Algueirão.
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ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2003233547

ARTI-SINTRA � ARTIGOS DE PAPELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 11 884-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 503889393; número e
data da apresentação: 3644/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

20 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098785

TRIQUIMICA � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 490-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504782835; número e
data da apresentação: 3637/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098783

DIVIMETAL � REVESTIMENTOS DE INTERIORES
E EXTERIORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 907-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 505083299; número e
data da apresentação: 3636/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098780

AUTO TÁXIS FORTUNATO & FORTUNATO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 11 284-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 500457115; número e
data da apresentação: 3635/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098770

TRANSQUIMAL � TRANSPORTADORA DE PRODUTOS
QUÍMICOS DE MANUTENÇÃO INDUSTRIAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 9574-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 503375357; número e data
da apresentação: 3629/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098767

N5 � ARTES GRÁFICAS E EQUIPAMENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 10 750-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 503637556; número e
data da apresentação: 3615/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098766

ÁLVARO & FERNANDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 4027-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 501648453; número e data
da apresentação: 3604/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098764

DIAS & ROCHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 6881-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 502675616; número e data
da apresentação: 3600/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098763

SILVA & IRMÃOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 834-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 500467404; número e data
da apresentação: 3594/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098761

TECNOEMP � PEÇAS E ASSISTÊNCIA
DE EMPILHADORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 888-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504809679; número e
data da apresentação: 3591/290601.
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Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098743

ENTREPOSTO QUÍMICO � COMÉRCIO
INTERNACIONAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 9572-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 503375128; número e data
da apresentação: 3589/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098741

TECNICRÉDITO ALD � ALUGUER
DE AUTOMÓVEIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 16 734-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 502116102; número e
data da apresentação: 3580/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

20 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098736

HARMONIA DIADÉTICA, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
DE PRODUTOS ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 11 436-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 502010894; número e
data da apresentação: 3576/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

20 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098730

ALEGRIARTE � VENDA DE MÁQUINAS
COMPUTARIZADAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 16 178-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 505025841; número e
data da apresentação: 3575/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

20 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098728

BICA CHEIA � CAFÉ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 13 000-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504135619; número e
data da apresentação: 3565/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

20 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098726

CANAS MENDES & GUILHERME, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 14 081-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504436295; número e
data da apresentação: 3557/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

20 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098723

PARAÍSO & PARAÍSO � ACTIVIDADES
HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 171-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504815318; número e
data da apresentação: 3546/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

20 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098720

PAU DA ROUPA � ENGOMADORIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 820-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 505044420; número da
apresentação: 3513.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098719

J. P. COSTA � PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ELECTRICIDADE E TELECOMUNICAÇÕES,

UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 16 062-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 505121760; número da
apresentação: 3512.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098718

GREENTONER � RECICLAGEM DE CONSUMÍVEIS
INFORMÁTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 13 732-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504287788; número da
apresentação: 3507.
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Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098717

LGL-FERREIRA � COMERCIALIZAÇÃO
POR CORRESPONDÊNCIA DE PRODUTOS DIVERSOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 384-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504847317; número da
apresentação: 3505.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098716

CLIMASINTRA � NOVAS ENERGIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 9740-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 503424315; número da apre-
sentação: 3500.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098715

J. TAVARES � TRANSPORTES INTERNACIONAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 11 999-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 503972460; número da
apresentação: 3487.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098714

TÁXIS SERRANO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 10 081-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 500422478; número da
apresentação: 3486.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098713

ÉSSE � SOCIEDADE DE REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 701-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 503749575; número da
apresentação: 3485.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098712

MEDIGANA � PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
E ACTIVIDADES CULTURAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 10 440-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 503568260; número da
apresentação: 3484.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098711

VERDEGRÁFICA ARTES GRÁFICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 9358-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 503319791; número da apre-
sentação: 3477.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098702

MOTOZAKI � COMÉRCIO DE VEÍCULOS
MOTORIZADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 13 401-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504221310; número da
apresentação: 13 401.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098700

AUTOLOGIA � COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA
A VEÍCULOS MOTORIZADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 10 100-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 503554421; número da
apresentação: 3473.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098699

CENTRAL MENSAGEIRO � SERVIÇO
DE ESTAFETAS MÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 9105-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 503266523; número da apre-
sentação: 3472.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098696

REPAROLOGIA � COMÉRCIO E REPARAÇÃO
DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 13 093-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504167626; número da
apresentação: 3469.
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Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098694

A. LEÃO � COMÉRCIO DE ARTIGOS
PARA ESCRITÓRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 4919-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 501993878; número da apre-
sentação: 3468.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098690

INCL � INFORMÁTICA NA CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 035-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504765060; número da
apresentação: 3467.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098686

VETLAMPAS � CLÍNICA VETERINÁRIA
DE SÃO JOÃO DAS LAMPAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 090-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504599747; número da
apresentação: 3461.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098680

JOSÉ & NICOLE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 11 744-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 503863440; número da
apresentação: 3460.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas do exercício do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 3000098677

MOSQUEIRA FERNANDEZ � CONSTRUÇÃO
E PROJECTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 13 616-
-Sintra; número e data da apresentação: 3454/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098673

JOSÉ GUIMARÃES � SOCIEDADE MÉDICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 12 957-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504135597; número e
data da apresentação: 3451/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098667

DISTRICEM � SOCIEDADE GESTORA
DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 13 922-
-Sintra; número e data da apresentação: 3434/010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados os documentos de prestação de contas relativas ao exercício
do ano de 2000.

13 de Janeiro de 2003. � O Escriturário Superior, António Joa-
quim Solano Pires. 3000098666

SOLDAPLÁS � INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 8896-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 503222712; número e data
da apresentação: 3429/010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados os documentos de prestação de contas relativas ao exercício
do ano de 2000.

13 de Janeiro de 2003. � O Escriturário Superior, António Joa-
quim Solano Pires. 3000098664

TÁXIS MINI RODA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 10 186-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 500473439; número e
data da apresentação: 3420/010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados os documentos de prestação de contas relativas ao exercício
do ano de 2000.

13 de Janeiro de 2003. � O Escriturário Superior, António Joa-
quim Solano Pires. 3000098660

CERLUSPINTO � COMÉRCIO DE BEBIDAS
E PRODUTOS ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 12 989-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504135732; número e
data da apresentação: 3402/010629.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados os documentos de prestação de contas relativas ao exercício
do ano de 2000.

13 de Janeiro de 2003. � O Escriturário Superior, António Joa-
quim Solano Pires. 3000098657

LIVIC � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO CIVIL
E OBRAS PÚBLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 8067-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 503014524; número e data
da apresentação: 3389/290601.
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Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098655

LISCANDEIAS � GABINETE DE CONTABILIDADE
E GESTÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 12 691-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 504069560; número e
data da apresentação: 3388/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

13 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098651

HELENA FILIPE, SERVIÇOS DE LIMPEZA,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 16 045-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 505145260; número e
data da apresentação: 3386/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098647

ENGEAL � CAIXILHARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 10 752-
-Sintra; identificação de pessoa colectiva n.º 503647977; número e
data da apresentação: 3385/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098646

FLAMINGO CHINÊS � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 7496-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 502836911; número e data
da apresentação: 3378/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098627

OCEANO ATLÂNTICO IMPORTAÇÕES
E EXPORTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 9526-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 503374130; número e data
da apresentação: 3377/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098620

TRISAROS � PROJECTO E CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 7053-Sin-
tra; identificação de pessoa colectiva n.º 501329269; número e data
da apresentação: 3374/290601.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes ao ano de 2000 em relação à sociedade em epí-
grafe.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria de Fá-
tima Gomes Ferreira Marques da Silva. 3000098618

JORGE F. TEIXEIRA � AUTO PEÇAS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 19 354-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 19/020828.

Certifico que, por Jorge Fernandes Teixeira, foi constituída a
sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos constantes do se-
guinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Jorge F. Teixeira � Auto Peças,
Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Estrada de Albarraque, arma-
zém E-16, freguesia de São Pedro de Penaferrim, concelho de Sin-
tra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a importação, exportação e comer-
cialização de veículos automóveis, novos ou usados, acessórios e peças
para os mesmos; reparação de veículos automóveis.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao
sócio único ou a não sócios, a qual poderá não ser remunerada con-
forme aquele decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com
aquele que a sociedade está exercendo.

Está conforme o original.

10 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2003161643
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HIFARMAX, PRODUTOS E SERVIÇOS
VETERINÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 025-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 66/021203.

Certifico que entre:
1.º Rodrigo Jorge Apolinário Castro e Nunes; e
2.º Maria da Luz Apolinário Castro e Nunes,

foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos
constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Hifarmax, Produtos e Serviços
Veterinários, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Mondego, 74, Rebelva,
freguesia da Parede, concelho de Cascais.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe poden-
do ainda ser cridas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na pesquisa, desenvolvimento,
fabrico, distribuição e comercialização de produtos veterinários,
importação e exportação de produtos veterinários, prestação de
serviços de consultadoria à indústria veterinária.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 10 000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais,
do valor nominal de 5000 euros cada uma e uma de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remu-
nerada conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios e o não sócio
Filipe Carlos Apolinário Castro e Nunes, casado, residente na Pra-
ceta de Luís de Camões, lote 12, 3.º, esquerdo, São Domingos de
Rana, Cascais.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for ce-
dida sem consentimento da sociedade.

Está conforme o original.

10 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2003161635

MAN AND WOMAN � CABELEIREIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 19 653-
-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 43/021127.

Certifico que entre:
1.º João Manuel Barradas da Silva Lopes; e
2.º Ana Cristina Lopes Caldeira,

foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos
constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Man And Woman � Cabeleirei-
ros, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Avenida dos Heróis da Li-
berdade, 32, 1.º, A, lugar e freguesia de Massamá, concelho de
Sintra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em salão de cabeleireiro,
esteticista, manicura e pedicura, venda de produtos de beleza e de
perfumaria, importação de produtos relacionados com a actividade
da sociedade.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais do
valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 10 000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, a nomear em
assembleia geral, com ou sem remuneração conforme aí for delibe-
rado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio

consentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia
geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou tercei-
ros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.
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ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Je-
sus Moita Baptista. 1000197632

PAINCARE � PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MÉDICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 19 456-
-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 83/020930.

Certifico que entre:
1.º Armando Miguel Barbosa de Abreu e Sousa; e
2.º Lina Maria Torres Messias Sousa,

foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos
constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma PAINCARE � Prestação de
Serviços Médicos, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Faisões, 35, 2.º, es-
querdo, freguesia de Belas, concelho de Sintra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na prestação de serviços médicos
e de enfermagem.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas, uma do va-
lor nominal de 4500 euros, pertencente ao sócio Armando Miguel
Barbosa de Abreu e Sousa e uma outra do valor nominal de 500 eu-
ros, pertencente à sócia Lina Maria Torres Messias Sousa.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remu-
nerada conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 1000197631

TÁXI � OLIVEIRA & MARIA DAS DORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 19 221-
-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 63/020716.

Certifico que entre:
1.º Albano Gomes Oliveira; e
2.º Maria das Dores dos Santos Gomes,
foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos

constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Táxi � Oliveira & Maria das
Dores, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta de Índia, 2, 1.º, es-
querdo, em Rio de Mouro, freguesia de Rio de Mouro, concelho de
Sintra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar e encerrar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no transporte público de aluguer
em veículos automóveis ligeiros de passageiros � transporte em táxi.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais, do
valor nominal de 2500 euros cada, tituladas uma por cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, com ou sem remuneração, conforme for deliberado em as-
sembleia geral.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente, o sócio Albano Gomes Oli-
veira.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 1000197629

ANTÓNIO M. C. RODRIGUES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 14 605-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 67/
020614.

Certifico que por António Manuel da Costa Rodrigues foi consti-
tuída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos constantes
do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma António M. C. Rodrigues, Uni-
pessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta de João XXI, 1, rés-
-do-chão, direito, freguesia de Carcavelos, concelho de Cascais.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a importação, exportação, comer-
cialização, representação e reparação de equipamento e material
industrial.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remu-
nerada conforme aí for deliberado.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio.
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ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com
aquele que a sociedade está exercendo.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 1000197628

JOTOIMOB � GESTÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 101-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 88/020109.

Certifico que entre:
1.º JOTOGEST � Gestão Imobiliária, S. A.; e
2.º José Tomé Augusto,

foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos
constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma JOTOIMOB � Gestão Imobiliária,
L.da

ARTIGO 2.º

1 � A sociedade tem a sua sede social na Rua dos Bombeiros
Voluntários de Carcavelos, 77, box 2, freguesia de Carcavelos, con-
celho de Cascais.

2 � Por simples deliberação da gerência a sede social poderá ser
transferida para qualquer outro local do mesmo concelho ou de con-
celhos limítrofes, e do mesmo modo poderá a sociedade abrir sucur-
sais, agências ou outras formas de representação no País ou no es-
trangeiro.

ARTIGO 3.º

1 � A sociedade tem por objecto a compra e venda de bens imó-
veis rústicos e urbanos e revenda dos adquiridos para esse fim; arren-
damento, administração e gestão de imóveis; construção civil; ges-
tão de activos imobiliários.

2 � A sociedade poderá adquirir ou alienar participações no ca-
pital de outras sociedades que tenham, ou não, um objecto social
semelhante ao seu, bem como participar em agrupamentos comple-
mentares de empresas ou em agrupamentos europeus de interesse
económico.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e dividido da seguinte forma: uma quota do valor nomi-
nal de 750 euros, pertencente ao sócio José Tomé Augusto e outra
do valor nominal de 4250 euros, pertencente à sócia JOTOGEST �
Gestão Imobiliária, S. A.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas e a sua divisão é livre entre os sócios. A ces-
são a estranhos carece do consentimento da sociedade, reservando-
-se a esta em primeiro lugar, e aos sócios não cedentes em segundo,
o direito de preferência.

ARTIGO 6.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, de acordo
com o que for deliberado em assembleia geral, será exercida por um
gerente, o qual será eleito pela assembleia geral, podendo a gerência
ser entregue a terceiro não sócio.

ARTIGO 7.º

1 � Ao gerente são-lhe atribuídos os mais amplos poderes admi-
tidos por lei, com excepção dos atribuídos nestes estatutos à assem-
bleia geral de sócios, competindo-lhe representar a sociedade em juízo
e fora dele, activa e ou passivamente.

2 � Compete igualmente à gerência a compra e venda de bens
móveis.

ARTIGO 8.º

A sociedade vincula-se:
a) Pela assinatura do gerente;
b) Pela assinatura dos procuradores nomeados dentro dos limites

dos poderes das respectivas procurações.

ARTIGO 9.º

As quotas poderão ser amortizadas nos seguintes casos:
1) Havendo acordo entre a sociedade e o sócio;
2) Em caso de morte, extinção ou dissolução de um ou mais só-

cios;
3) Quando, em qualquer processo, a quota do sócio seja objecto

de arresto, penhora, ou qualquer outro procedimento de que possa
resultar a sua alienação judicial;

4) Quando o sócio se tenha apresentado à falência ou seja decla-
rado falido.

ARTIGO 10.º

Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de ca-
pital até ao montante máximo de 200 000 euros desde que aprova-
das por unanimidade em assembleia geral e os sócios poderão cele-
brar com a sociedade contratos de suprimentos nos termos e
condições a fixar em assembleia geral.

ARTIGO 11.º

É desde já nomeado gerente o sócio José Tomé Augusto.

Está conforme o original.

10 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2003161678

NSG, RESTAURANTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 065-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 46/021217.

Certifico que entre:
1.º Nelson Santos Godinho; e
2.º BURGERSTATION � Restaurantes, L.da,

foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos
constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma NSG, Restaurantes, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Sebastião José de Car-
valho e Mello, 15/17, vila, freguesia e concelho de Cascais.

§ único. A sede social poderá ser deslocada dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe por simples deliberação da
gerência, bem como abrir ou encerrar agências, filiais, delegações,
sucursais ou outras formas de representação em território nacional
ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração, operação e gestão
de restaurantes da cadeia internacional McDonald�s sob o regime de
franchaising.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 100 000 euros e corresponde à soma de duas quotas: uma do
valor nominal de 99 000 euros, pertencente ao sócio Nelson Santos
Godinho, e uma do valor nominal de 1000 euros, pertencente à só-
cia BURGERSTATION � Restaurantes, L.da

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, compete a um gerente único, fican-
do desde já nomeado gerente, o sócio Nelson Santos Godinho.

§ único. Para a sociedade ficar obrigada é necessária a interven-
ção do gerente.

ARTIGO 5.º

Para além do mais previsto na lei e nestes estatutos, é da compe-
tência da gerência:

a) A alienação, locação e oneração, de bens imóveis ou de esta-
belecimentos pertencentes à sociedade;
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b) A subscrição, aquisição, bem assim como a alienação ou onera-
ção de participações em sociedades de responsabilidade limitada, com
objecto idêntico ou diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais, assim como associar-se com outras pessoas jurídicas
para, nomeadamente, constituir novas sociedades, agrupamentos ou
associações.

ARTIGO 6.º

1 � A sociedade pode amortizar quotas dos sócios nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o seu titular;
b) No caso de falência, interdição ou morte de sócio;
c) Quando a quota tenha sido objecto de penhora, arresto ou de

qualquer forma de apreensão judicial;
d) Quando a quota tenha sido cedida sem o consentimento prévio

da sociedade; e
e) Por dissolução da sociedade participante.
2 � Por deliberação tomada por maioria simples, a quota amor-

tizada poderá figurar no balanço como tal e posteriormente dar lu-
gar a uma ou várias quotas destinadas a alienar, a sócios ou não sócios.

3 � Sem prejuízo do que consta no n.º 1, da alínea a), a contra-
partida da amortização será a que resultar do último balanço apro-
vado, excepto se a assembleia geral deliberar proceder a balanço
especial para o efeito.

ARTIGO 7.º

1 � Sem prejuízo da constituição e integração de reservas legais,
a assembleia geral, desde que o delibere a totalidade dos votos repre-
sentativos do capital social, decidirá sobre o destino dos lucros do
exercício anual.

2 � Será admissível a distribuição de menos de metade dos lucros
e a dos lucros não proporcionais às quotas.

Está conforme o original.

29 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2003116125

AIMADJY � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 19 111-
-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/020617.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe entre Aida
Mafalda Vaz Teixeira Barbosa Cardoso e José Joaquim Vaz Teixeira
Barbosa, que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma AIMADJY � Construção Civil,
L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta de Júlio Dinis, 21,
rés-do-chão, direito, freguesia de Massamá, concelho de Sintra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção civil e obras públi-
cas. Prestação de serviços de limpeza.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais, do
valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, podendo não ser remunerada
conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeada gerente, a sócia Aida Mafalda Vaz
Teixeira Barbosa Cardoso.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras so-
ciedades, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades

reguladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares
de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � O Escriturário Superior, António Joa-
quim Solano Pires. 2003125450

INOVORUM � COMERCIALIZAÇÃO DE SISTEMAS
DE SEGURANÇA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 19 590-
-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 59/021107.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato.

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma INOVORUM � Comercializa-
ção de Sistemas de Segurança, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta das Mimosas, 11, loja
direita, Rinchoa, freguesia de Rio de Mouro, concelho de Sintra.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e se-
rem criadas ou encerradas, agências, filiais, delegações, sucursais ou
outras formas locais de representação, no território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na instalação, manutenção e co-
mercialização de sistemas de segurança e de detecção.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
36 000 euros e corresponde à soma de quatro quotas: uma do valor
nominal de 1000 euros, pertencente ao sócio Paulo Jorge Amaral
da Conceição Baltazar; uma do valor nominal de 5000 euros, per-
tencente ao sócio José Ricardo Carvalho Valeira; duas iguais do va-
lor nominal de 15 000 euros, pertencentes uma a cada um dos só-
cios, Leonildo da Silva Marques e Maria Carmen Camilo de Oliveira
Guerreiro.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares ao
capital até ao montante global igual ao décuplo do capital social.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não
sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada, é necessária a intervenção
de dois gerentes.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios, Leonildo da Silva
Marques, Paulo Jorge Amaral da Conceição Baltazar e o não sócio,
Vítor Manuel Abrantes Guerreiro, casado, residente na Rua de João
Nascimento Costa, 1-C, 3.º, direito, Lisboa.

4 � É expressamente vedado aos gerentes obrigar a sociedade em
fianças e subfianças ou quaisquer outros actos estranhos aos negó-
cios sociais, respondendo o contraventor individualmente perante a
sociedade pelas obrigações que assim tiver assumido, para além de
ter que indemnizar por todos os danos e prejuízos que tiver ocasio-
nado.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for ce-
dida sem o consentimento da sociedade.
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ARTIGO 7.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o contrato social ou

as obrigações sociais.

ARTIGO 9.º

1 � A cessão de quota, total ou parcialmente depende do con-
sentimento da sociedade, prestado mediante deliberação tomada em
assembleia geral.

2 � A cessão de quota total ou parcialmente depende do consen-
timento da sociedade, prestado mediante deliberação tomada em
assembleia geral.

3 � A cessão de quota a terceiros depende do consentimento dos
sócios.

4 � Para efeito do disposto no n.º 2 deste artigo, o sócio que
pretender ceder a quota, a pessoa estranha à sociedade, deverá
comunicá-lo, através de carta registada com aviso de recepção, in-
dicando a pessoa, o preço e demais condições da cessão, devendo a
sociedade prestar ou recusar o seu consentimento, no prazo máxi-
mo de 30 dias, sob pena de, se não o fizer, a cessão desde logo se
tornar livre.

5 � A sociedade consentirá a cessão ou se a mesma se vier a
tornar livre, os sócios não cedentes terão o direito de preferência
na aquisição da quota cedenda e se mais de um sócio fazer uso desse
direito, será a quota rateada por todos os pretendentes na propor-
ção do valor da respectiva participação no capital social.

6 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � O Escriturário Superior, António Jo-
aquim Solano Pires. 2003124020

CONSTROIMÓVEL � SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 003-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 21/021127.

Certifico que entre:
1.º Carlos da Silva Leitão;
2.º Marta Filipa Teixeira da Silva Moura; e
3.º Gonçalo Manuel Gomes da Silva Leitão,

foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos
constantes do seguinte contrato:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma CONSTROIMÓVEL � Socie-
dade Imobiliária, L.da, e tem a sua sede na Quinta de S. Quintino,
Rua de Carlos Anjos, Amoreira, freguesia de Alcabideche, concelho
de Cascais.

2 � A gerência poderá deslocar livremente a sede social dentro
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como podem
ser criadas sucursais, filiais ou outras formas locais de representação
no País e fora dele.

2.º

A sociedade tem por objecto a compra, venda, construção e re-
venda de imóveis.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é 5000 eu-
ros dividido em três quotas, duas de valor nominal de 2000 euros
cada, pertencente aos sócios Carlos da Silva Leitão e Marta Filipa
Teixeira da Silva Moura; e outra de valor de 1000 euros, pertencen-
te ao sócio Gonçalo Manuel Gomes da Silva Leitão.

4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, e a sua representação, em juízo e
fora dele, activa e passivamente, fica a cargo de todos os sócios,
desde já nomeados gerentes.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de dois
gerentes.

3 � É, porém, vedado aos gerentes vincular a sociedade em actos
estranhos ao objecto social, tais como letras de favor, fianças, abo-
nações e outros semelhantes.

5.º

A cessão de quotas e a sua divisão é livre entre os sócios. A ces-
são a estranhos depende do consentimento da sociedade, que terá
sempre o direito de preferência o qual, de seguida, se defere aos sócios
não cedentes.

6.º

1 � As assembleias gerais serão convocadas por carta registada,
com aviso de recepção, dirigidas aos sócios, com, pelo menos, 15 dias
de antecedência, salvo quando a lei impuser outra forma de convo-
cação.

2 � Os sócios poderão reunir-se em assembleia geral, sem obser-
vância de formalidades prévias de convocação, desde que todos este-
jam presentes e todos manifestem a vontade de que a assembleia se
constitua e delibere sobre determinado assunto.

7.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

8.º

No caso de morte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade
subsistirá, com os herdeiros ou representante legal, respectivamen-
te; os herdeiros deverão nomear um de entre si, que a todos repre-
sente, enquanto a quota permanecer indivisa.

9.º

Em caso de arrolamento, penhora arresto ou inclusão de quota
em massa falida ou insolvente, a sociedade poderá amortizar a quota
do sócio respectivo. A sociedade poderá ainda amortizar a quota, se
esta for cedida sem o consentimento daquela.

10.º

O ano social coincide com o ano civil.

11.º

Todas as despesas resultantes da constituição da sociedade, desig-
nadamente, as desta escritura, registos e outras despesas inerentes,
serão suportadas pela sociedade.

12.º

A sociedade dissolver-se-á nos casos expressamente previstos na
lei ou quando for deliberado pela assembleia geral por uma maioria
qualificada de, pelo menos, três quartos do capital.

13.º

Salvo deliberação em contrário da assembleia geral, a liquidação
da sociedade será feita extrajudicialmente, competindo ao membros
da gerência em exercício as funções de liquidatários.

Está conforme o original.

28 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2000838405

IMOLIVE � COMPRA, VENDA E GESTÃO
DE IMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 15 023-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresen-
tação: 48/021203.
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Certifico que entre:
1.º Francisco Jorge da Costa Oliveira;
2.º Maria Helena Baptista Lopes Oliveira;
3.º Ana Gabriel Lopes Oliveira; e
4.º Maria Inês Lopes Oliveira,

foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos
constantes do seguinte contrato:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma IMOLIVE � Compra, Venda e
Gestão de Imóveis, L.da

2 � Tem a sua sede na Rua do Professor Vitorino Nemésio, 34,
Madorna, freguesia de São Domingos de Rana, concelho de Cascais.

3 � A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe e com o consentimento da
assembleia geral poderá estabelecer sucursais, delegações ou outras
formas locais de representação social, no País ou no estrangeiro.

2.º

O objecto da sociedade consiste na compra e venda de imóveis e
revenda dos adquiridos para esse fim e gestão de imóveis.

3.º

A sociedade poderá adquirir participações em sociedades com ob-
jecto diferente do seu, em sociedades reguladas por leis especiais e
em agrupamentos complementares de empresas.

4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de quatro quotas: uma do valor
nominal de 1500 euros, pertencente ao sócio Francisco Jorge da Costa
Oliveira; uma do valor nominal de 1500 euros, pertencente à sócia
Maria Helena Baptista Lopes Oliveira; uma do valor nominal de
1000 euros, pertencente à sócia Ana Gabriel Lopes Oliveira; e uma
do valor nominal de 1000 euros, pertencente à sócia Maria Inês
Lopes Oliveira.

5.º

1 � A cessão de quotas entre sócios é livre.
2 � Tratando-se de cessão onerosa de quota, fica reconhecido o

direito de preferência aos sócios não cedentes e à sociedade, a exer-
cer nos termos gerais.

3 � O direito de preferência previsto no número anterior deverá
ser oferecido por meio de carta registada, com, pelo menos, 15 dias
de antecedência.

6.º

1 � A administração e representação da sociedade pertencem aos
gerentes a eleger em assembleia geral.

2 � Ficam desde já designados gerentes os sócios, Francisco Jor-
ge da Costa Oliveira e Maria Helena Baptista Lopes Oliveira.

3 � A sociedade vincula-se com a intervenção de qualquer um
dos gerentes.

7.º

Por falecimento de qualquer sócio os seus sucessores obrigam-se a
comunicar à sociedade por escrito, através de carta registada, no
prazo de 90 dias, a contar da data do óbito, que pretendem exercer
um de dois direitos:

Que aceitam a transmissão da quota e nomeiam de entre eles um
que na sociedade a todos represente enquanto a quota se mantiver
em contitularidade; ou

Que exigem a amortização da quota.

8.º

1 � A sociedade poderá amortizar quotas, havendo-as imediata-
mente para si, nos seguintes casos:

a) Com o consentimento do respectivo titular;
b) Se uma quota for penhorada, arrolada, arrestada ou incluída em

massa falida;
c) No caso de falecimento de qualquer sócio, desde que não se

verifiquem os pressupostos do artigo 7.º
2 � O valor da contrapartida da amortização será o que resultar

do último balanço aprovado salvo no caso da alínea c) do número
anterior que será o que resultar do balanço efectuado para o efeito à
data do óbito.

3 � A amortização deverá ser deliberada no prazo de 90 dias,
contados do conhecimento por algum gerente ou sócio da sociedade
do facto que permite a amortização.

8.º

A representação voluntária de um sócio, nas deliberações sociais
que admitam tal representação, pode ser conferida a qualquer pes-
soa.

Está conforme o original.

29 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2000803814

VARUNCA � ACTIVIDADES HOTELEIRAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 014-
-Cascais; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 78/021129.

Certifico que, por José Manuel Varunca de Sousa, foi constituída
a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos constantes do se-
guinte contrato:

CLÁUSULA 1.ª

A sociedade adopta a firma VARUNCA � Actividades Hotelei-
ras, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua do Capitão Leitão, 22,
no lugar e freguesia da Parede, concelho de Cascais.

§ único. A gerência poderá por sua deliberação, deslocar a sede
social para qualquer outra localidade do concelho em que se situe ou
de concelho limítrofe, e bem assim como criar, transferir ou extin-
guir quaisquer estabelecimentos, sucursais, agências ou outras formas
de representação local.

CLÁUSULA 2.ª

A sociedade tem por objecto a indústria hoteleira de restauração.

CLÁUSULA 3.ª

O capital social, integralmente realizado e subscrito em dinheiro,
é de 5000 euros, representado por uma quota única do sócio José
Manuel Varunca de Sousa.

CLÁUSULA 4.ª

1 � A gerência, remunerada ou não, será exercida, para além do
sócio José Manuel Varunca de Sousa, pelas pessoas que este futura-
mente designar.

2 � A sociedade obriga-se:
a) Com a assinatura do seu único sócio e gerente;
b) Com as assinaturas conjuntas de um dos gerentes que o sócio

José Manuel Varunca de Sousa eleja e com a sua própria.

Disposição transitória

O gerente fica desde já autorizado a proceder ao levantamento do
capital social para aquisição de bens e equipamentos necessários à
prossecução do objecto social.

Está conforme o original.

15 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2000838430

PLANTAS NO LAR � FLORES E ARTIGOS
PARA O LAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 686-
-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 25/021204.

Certifico que entre:
1.º Ana Paula Sales Martins Xavier; e
2.º Maria do Rosário Branco Sobrinho Pires,

foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos
constantes do seguinte contrato:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma Plantas no Lar � Flores e Ar-
tigos para o Lar, L.da
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2 � A sua sede é na Praceta de João de Deus, 2, loja A, cave,
com entrada pela Praceta de Francisco Martins, em Massamá, fre-
guesia de Massamá, concelho de Sintra.

3 � Mediante simples deliberação da gerência, poderá a sede ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e
serem criadas sucursais, delegações, agências ou outras formas de
representação.

2.º

A sociedade tem por objecto o comércio de plantas, artigos para
o lar, utilidades, vidros, louça, artesanato e roupa.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas, iguais de 2500 eu-
ros cada, uma de cada uma das sócias Ana Paula Sales Martins Xa-
vier e Maria do Rosário Branco Sobrinho Pires.

4.º

1 � A gerência da sociedade será exercida por ambas as sócias
que desde já ficam nomeadas gerentes.

2 � A sociedade vincula-se pelas assinaturas conjuntas de dois
gerentes.

3 � A gerência poderá não ser remunerada, se tal vier a ser de-
liberado em assembleia geral, podendo a eventual remuneração con-
sistir, total ou parcialmente, em participação nos lucros de exercí-
cio da sociedade.

4 � Os gerentes ficam expressamente proibidos de obrigar a so-
ciedade em quaisquer letras, fianças, avales, cauções, garantias e outros
actos, contratos ou documentos similares, estranhos ao objecto so-
cial.

5.º

Aos lucros anualmente apurados, depois de retiradas as percenta-
gens legalmente fixadas para reservas, ser-lhes-á dado o destino que
vier a ser deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

3 de Janeiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2000836283

PERFUMARIAS NICE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 19 670-
-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 15/021202.

Certifico que entre:
1) CARCASA � Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A.;
2) ADPIR � Administração de Propriedades, L.da,
foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos

constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação Perfumarias Nice, L.da

ARTIGO 2.º

1 � A sede social é na Rua de D. Inês de Castro, 3-B, Casal do
Barota, freguesia de Belas, concelho de Sintra.

2 � A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe, e criar filiais, sucursais e ou-
tras formas de representação onde entender.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a actividade de comércio de artigos
de perfumaria e cosmética.

ARTIGO 4.º

A sociedade pode adquirir participações noutras sociedades com
objecto diferente do seu, em sociedades reguladas por leis especiais
ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 5.º

O capital social, inteiramente realizado em dinheiro, é de 5000 eu-
ros, e corresponde à soma de duas quotas: uma do valor nominal de

4900 euros, pertencentes à sociedade CARCASA � Sociedade Ges-
tora de Participações Sociais, S. A., e outra de 100 euros, perten-
cente à sociedade ADPIR � Administração de Propriedades, L.da

ARTIGO 6.º

Os sócios poderão celebrar com a sociedade contratos de supri-
mentos nos termos que previamente sejam deliberados em assem-
bleia geral.

ARTIGO 7.º

A cessão de quotas no todo ou em parte a estranhos, carece do
consentimento da sociedade, gozando esta em primeiro lugar, e os
sócios não cedentes em segundo, do direito de preferência, caso seja
onerosa.

ARTIGO 8.º

1 � A sociedade fica vinculada com a assinatura de um gerente.
2 � O gerente ou gerentes, sócios ou não, serão designados em

assembleia geral.
3 � O exercício da gerência será remunerado ou não conforme

for deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Je-
sus Moita Baptista. 2000791204

AMARA PORTUGAL � COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO
ELÉCTRICO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 11 867/
980828-Oeiras; identificação de pessoa colectiva n.º 503346624; ins-
crição n.º 9; número e data da apresentação: 109/020724.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

9 � Apresentação n.º 109/020724.
Facto: nomeação dos órgãos sociais.
Conselho de administração: presidente, Guillermo Lopez Alcazar,

casado, residente em Calle Galatea, 23, 12, Madrid; administrador-
-delegado, Rafael Sierra Vinas, casado, residente em Calle Belgica,
30, 3 V, Madrid; administrador, Pedro Arruti Hormaeche, casado,
residente em Bairrio Urgate � Mújica, Viscaya.

Fiscal único, A. Gonçalves Monteiro e Associados, Sociedade de
Revisores Oficiais de Contas, representado por António Gonçalves
Monteiro, casado, residente na Avenida de Óscar Monteiro Torres,
18, rés-do-chão, direito, Lisboa; suplente, Morre Stephens e Asso-
ciados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S. A., representa-
do por João José Lopes da Silva, solteiro, maior, residente na Ave-
nida de Frei Miguel Contreiras, 54, 10.º, Lisboa.

Prazo: quadriénio 2002-2005.
Data: 22 de Março de 2002.

Esta certidão está conforme o original.

16 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 2000786111

 FRANQUISIMA � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 19 702-
-Sintra; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 4/021210.

Certifico que entre:
1.º Simão António Pires Bicheiro; e
2.º FRANQUIAR � Acessoria e Gestão, L.da,

foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos
constantes do seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma FRANQUISIMA � Sociedade de
Mediação Imobiliária, L.da, com sede no Largo da Estação, lote 4,
rés-do-chão, esquerdo, freguesia de Agualva, concelho de Sintra.

2.º

A gerência poderá deslocar livremente a sede social dentro do
concelho ou para concelhos limítrofes.
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3.º

O objecto da sociedade consiste na actividade de mediação imobi-
liária.

4.º

O capital social, é de 10 000 euros e corresponde à soma de duas
quotas iguais de 5000 euros, uma de cada um dos sócios FRANQUIAR
� Assessoria e Gestão, L.da, e Simão António Pires Bicheiro, sendo
que a quota da sócia FRANQUIAR � Assessoria e Gestão, L.da, está
integralmente realizada em dinheiro, enquanto o valor correspon-
dente à quota pertencente ao sócio Simão António Pires Bicheiro,
não está realizado, tendo o prazo de um ano para o fazer.

5.º

1 � A gerência da sociedade poderá ser exercida por terceiros se
assim a assembleia geral o entender;

2 � Neste acto é nomeado gerente o sócio Simão António Pires
Bicheiro.

6.º

Para todos os actos e contratos a sociedade obriga-se apenas com
a assinatura do gerente Simão António Pires Bicheiro.

Para emissão de cheques até ao valor de 5000 euros basta a assi-
natura do gerente nomeado, a emissão de cheques de valor superior
obriga à assinatura do gerente e de um dos gerentes da sócia
FRANQUIAR � Assessoria e Gestão, L.da

7.º

A gerência não poderá obrigar a sociedade em letras de favor,
fianças, abonações, nem em quaisquer actos semelhantes ou estra-
nhos aos negócios sociais.

8.º

A cessão e divisão de quotas, no todo ou em parte, a favor de
estranhos, depende do consentimento da sociedade, gozando os só-
cios em primeiro lugar e a sociedade em segundo lugar, do direito de
preferência.

9.º

Mediante prévia deliberação da assembleia geral, fica permitida a
participação da sociedade em agrupamentos complementares de
empresas, bem como em sociedades com objecto diferente, ou regu-
ladas por lei especial, inclusivamente como sócia de responsabilida-
de limitada.

10.º

Os sócios podem deliberar que lhes sejam exigidas prestações su-
plementares até ao montante global de 10 000 euros.

11.º

A sociedade, por deliberação da assembleia geral, a realizar no
prazo de 90 dias, contados do conhecimento do respectivo facto,
poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes casos:

a) Por acordo de sócios;
b) Por penhora, arresto ou qualquer outro acto que implique a

arrematação ou adjudicação de qualquer quota;
c) Por partilha judicial ou extrajudicial de quota, na parte em que

não foi adjudicado ao seu titular;
d) Por infracção do sócio em outorgar a escritura de cedência da

sua quota, depois de os sócios ou a sociedade terem declarado prefe-
rir na cessão, de harmonia com o disposto no artigo 9.º deste con-
trato.

12.º

A contrapartida da amortização da quota nos casos previstos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior, será igual ao valor da quota
segundo o último balanço legalmente aprovado.

13.º

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, ficando,
desde já, o gerente autorizado a efectuar o levantamento do capital
social realizado para fazer face às despesas de constituição, início e
desenvolvimento da actividade social.

Está conforme o original.

10 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2000839240

ISABEL A. MARQUES, MINIMERCADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 15 689-
-Oeiras; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 7/021209.

Certifico que entre:
1) Alfredo Vaz Marques; e
2) Maria Isabel Alves Marques,
foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelos artigos

constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação de Isabel A. Marques,
Minimercados, L.da, e tem a sua sede na Rua Larga, 4, Ribeira da
Lage, freguesia de Porto Salvo, concelho de Oeiras.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social para outro
local dentro do mesmo concelho ou limítrofe, bem como criar ou
extinguir sucursais, agências, delegações ou quaisquer outras formas
de representação, em território nacional ou fora dele.

ARTIGO 2.º

Objecto social

A sociedade tem por objecto a exploração de minimercados, co-
mércio de produtos alimentares, de higiene e limpeza e afins.

ARTIGO 3.º

Participações

A sociedade pode participar no capital de outras sociedades ainda
que, com diferente objecto social ou reguladas por leis especiais.

ARTIGO 4.º

Capital

O capital social é de 5000 euros, integralmente realizado em di-
nheiro, e corresponde à soma de duas quotas, uma com o valor no-
minal de 2500 euros, pertencente à sócia Maria Isabel Alves Mar-
ques outra com o valor nominal de 2500 euros, pertencente ao sócio
Alfredo Vaz Marques.

ARTIGO 5.º

Prestações suplementares de capital

Poderão os sócios efectuar prestações suplementares de capital
até ao montante máximo de 50 000 euros, bem como estes poderão
fazer suprimentos à sociedade nas condições a acordar com a gerên-
cia.

ARTIGO 6.º

Gerência e representação

1 � A gerência da sociedade e a sua representação, activa ou
passivamente, em juízo e fora dele, é exercida por dois gerentes, que
poderão ser remunerados ou não, conforme for deliberado em as-
sembleia geral.

2 � A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente.
3 � Ficam desde já designadas gerentes os sócios, Maria Isabel

Alves Marques e Alfredo Vaz Marques.

ARTIGO 7.º

Deliberações sociais

1 � As deliberações sociais serão tomadas em assembleia geral,
regularmente convocada, por meio de carta registada, dirigida aos
sócios, com 15 dias de antecedência.

2 � A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez por ano
e extraordinariamente sempre que a gerência o julgue conveniente,
ou a requerimento dos sócios que representem 10% do capital so-
cial.

ARTIGO 8.º

Divisão, cessão e amortização de quotas

1 � A divisão e cessão de quotas entre sócios, é livre, porém a
favor de estranhos depende do prévio consentimento da sociedade,
à qual é reservado o direito de preferência em primeiro lugar e aos
sócios não cedentes em segundo.
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2 � A sociedade poderá amortizar as quotas nos seguintes casos:
a) Quando o sócio não cumpra as suas obrigações sociais ou as

deliberações tomadas em assembleia geral;
b) Quando o sócio prejudique os interesses da sociedade;
c) Interdição, inibição, falência ou insolvência do titular da quota;
d) Se a quota for sujeita a arresto, penhora ou arrematação judi-

cial.
3 � A amortização será efectuada pelo valor que resultar do úl-

timo balanço aprovado, se outro não resultar imperativamente da
lei.

ARTIGO 9.º

Aumento de capital

1 � Quando haja aumento de capital, os sócios terão preferência
na subscrição do aumento na proporção do valor da quota que pos-
suírem, salvo deliberação em contrário da assembleia geral.

2 � Sempre que num aumento de capital haja sócios que renun-
ciem à subscrição que lhes competia, poderão os restantes subscre-
ver o aumento na proporção das suas participações sociais.

Está conforme o original.

10 de Fevereiro de 2003. � A Primeira-Ajudante, Antónia de Jesus
Moita Baptista. 2000838510

MALIS � CONSULTORIA E SERVIÇOS
INFORMÁTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 14 915/
020130-Oeiras; identificação de pessoa colectiva n.º 503698733;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 7 e inscrição n.º 9; números e data
das apresentações: 39-40/021028.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foram efectua-
dos os seguintes actos de registo:

7 � Apresentação n.º 39/021028 � Averbamento n.º 1.
Cessação de funções dos vogais do conselho de administração:

António Óscar Carmona Rodrigues dos Santos, por renúncia em 19 de
Novembro de 2001, e de Luís Henriques de Lancastre Lima Raposo,
por renúncia, em 9 de Agosto de 2002.

9 � Apresentação n.º 40/021028.
Facto: nomeação do vogal do conselho de administração, por

cooptação: Eurico António Baptista Pereira da Conceição, casado,
Rua de Augusto Gil, 15, 5.º, esquerdo, Lisboa, em 2 de Julho de 2002.

Esta certidão está conforme o original.

17 de Janeiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Mariana Madeira
Palma Ruivo Pimenta. 2000779620

LISBOA � 1.A SECÇÃO

EXPO.01 � DESIGN E EXPOSIÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 520/20011025; identificação de pessoa colectiva
n.º 505609088; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20011025.

Certifico que João de Brito Moreira Aleixo e Sandra Isabel Estevam
Maurício Lopes, constituíram a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma EXPO.01 � Design e Exposi-
ções, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Moscavide, lote
4.34.01D, freguesia de Santa Maria dos Olivais, concelho de Lisboa.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em design e produção de materi-
ais gráficos, construção e montagem de stands e exposições, design
industrial, publicidade, marketing, eventos e promoções, produtos
de imagem, webdesign, edição de suportes publicitários e publica-

ções, transporte, distribuição e armazenagem de stands, exposições
e publicações, representação comercial de outras empresas.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais de
2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

2 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, com ou sem remuneração, conforme for deliberado em as-
sembleia geral.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos, é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for ce-
dida sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria João
Ruano. 2001011547

AVIENGORDA � SOCIEDADE AVÍCOLA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 518/20011024; identificação de pessoa colectiva
n.º 505826038; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 66/
20011024.

Certifico que Luís António Delgado Pinto e Hermínio Amândio
da Silva Barradinhas, constituíram a sociedade em epígrafe, que se
rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma AVIENGORDA � Sociedade
Avícola, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta de D. João de Castro,
lote 2, loja B, freguesia de Alcântara, concelho de Lisboa.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração e criação de ani-
mais e sua comercialização. Avicultura.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas, uma no
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valor de 3500 euros, pertencente ao sócio Luís António Delgado
Pinto e uma no valor de 1500 euros, pertencente ao sócio Hermí-
nio Amândio da Silva Barradinhas.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de duas vezes o capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração
conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade, é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Fica desde já nomeado gerente, o sócio Luís António Del-
gado Pinto.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o contrato social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários:
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, prestado por deliberação tomada por maio-
ria, em assembleia geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou tercei-
ros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria João
Ruano. 1000198245

AMAZONAS EXPRESSO � ESTAFETAGEM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 521/20011025; identificação de pessoa colectiva
n.º 505526760; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/
20011025.

Certifico que entre Tânia Maria Santos e Silva Pereira Martins,
Susana da Conceição Vieira Rodrigues e Andreia Miriam de Fernan-

des Bento Grancha foi constituída a sociedade em epígrafe, que se
rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Amazonas Expresso �
Estafetagem, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Travessa da Horta Navia, 19,
cave esquerda, freguesia de Prazeres, concelho de Lisboa.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe poden-
do ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas lo-
cais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na prestação de serviços de
estafetagem, transporte de volumes, cartas, documentos de motoci-
clo e de carro.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de três quotas, uma de
2000 euros, pertencente à sócia Tânia Maria Santos e Silva Pereira
Martins e duas iguais de 1500 euros cada, pertencentes uma a cada
uma das sócias Susana da Conceição Vieira Rodrigues e Andreia
Miriam de Fernandes Bento Grancha.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, compete aos gerentes, sócios ou
não, com ou sem remuneração conforme for deliberado em assem-
bleia geral.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de dois
gerentes.

3 � Ficam desde já nomeadas gerentes, as sócias Susana da Con-
ceição Vieira Rodrigues e Andreia Miriam de Fernandes Bento
Grancha.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

Está conforme o original.

17 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria João
Ruano. 1000198243

ESTRELA DE BENFICA � IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrí-
cula n.º 1541/900305; identificação de pessoa colectiva
n.º 502330198; inscrição n.º 8; números e data das apresentações:
5-6/20011025.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital, redenominação, alteração do contrato, quan-

to ao artigo 3.º
Reforço: 5221$, realizado em dinheiro e subscrito por todos os

sócios na proporção das suas quotas.
Gerente: o sócio Ajaikumar Iralal Morar.
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nos de-
mais valores constantes do activo social, é de 10 002 euros, e cor-
responde à soma de três quotas iguais no valor nominal de 3334 eu-
ros cada, tituladas uma por cada sócio.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria João
Ruano. 1000198241



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 105 � 7 de Maio de 20039632-(244)

ARTUR ANDRADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 552/20011025; identificação de pessoa colectiva
n.º 505678802; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 72/
20011025.

Certifico que entre Artur Fernando de Carvalho Andrade e Cecí-
lia Maria de Sousa Travassos Andrade foi constituída a sociedade em
epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Artur Andrade, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede em Lisboa, na Rua de Afonso
Lopes Vieira, 56-A, freguesia do Campo Grande, concelho de Lis-
boa.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na consultoria em gestão e apoio
às empresas. Importação, exportação, representação e comerciali-
zação de artigos de vestuário, calçado e acessórios.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais, do
valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete a sócios ou a não sócios, a
nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração, conforme aí
for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria João
Ruano. 1000198238

EUROACCOUNTING � CONTABILIDADE
E AUDITORIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 9054/000505; identificação de pessoa colectiva n.º 504668757;
inscrição: 17 de Agosto de 2001.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme o original.

5 de Fevereiro de 2003. � A Escriturária Superior, Maria Helena
Fernandes. 1000198271

LISBOA � 2.A SECÇÃO

IVONE GALAMBAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 33 156/620912; identificação de pessoa colectiva n.º 500504083;

averbamento n.º 1 à inscrição n.º 16 e inscrição n.º 19; números e data
das apresentações: 13-14/20021206.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação de funções do gerente Carlos Alberto dos Santos, por

ter renunciado em 12 de Novembro de 2002.
Nomeação de gerente por deliberação de 11 de Novembro de 2002.
Arminda Guerra da Silva Teigas.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 1000197653

GEUR � GABINETE DE ESTUDOS URBANÍSTICOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 35 830/650521; identificação de pessoa colectiva n.º 500357404;
inscrição n.º 16; número e data da apresentação: 53/980715.

Certifico que foi registado o seguinte:
Nomeação do conselho de administração por deliberação de 20 de

Fevereiro de 1998.
Prazo de nomeação: triénio de 1998-2000
Conselho de administração:
1) Presidente, Rui Manuel Carapeto Cuba Martins;
2) Administrador-delegado, Carlos de Sá Mouton Osório;
3) Vogal, Júlia Margarida Brito Gomes.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 1000197645

GARCIA & MARTINS

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 29 991/601207; identificação de pessoa colectiva n.º 500125147;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 5, averbamento n.º 1 à inscrição
n.º 7 e inscrição n.º 15; números e data das apresentações: 37 of. 38/
20020625.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação de funções do gerente Joaquim Bruno Moita, por ter

renunciado em 18 de Janeiro de 2002.
Cessação de funções da gerente Maria Delfina da Piedade de Oli-

veira Bruno Moita, por ter renunciado em 18 de Janeiro de 2002.
Alteração do contrato quanto aos artigos 4.º e 7.º
Capital: 5000 euros.
Teor dos artigos alterados:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de quatro quotas, três iguais de
1500 euros, uma a cada um dos sócios, José Marcos Robalo Geral-
des, Nelson Gameiro Antunes e Andrea Carla Ros Faina e uma de
500 euros do sócio Hilário Alves Lopes.

ARTIGO 7.º

1 � A administração e representação da sociedade, remunerada
ou não conforme for deliberado em assembleia geral, fica afecta a
todos os sócios, desde já designados gerentes.

2 � A sociedade fica vinculada com a intervenção de dois geren-
tes, sendo sempre necessária a intervenção do gerente José Marcos
Robalo Geraldes ou a do gerente Nelson Gameiro Antunes.

O texto completo e actualizado ficou depositado na pasta respec-
tiva.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 1000197641

LICAR � SOCIEDADE COMERCIAL
AUTOMOBILÍSTICA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 34 925/640525; identificação de pessoa colectiva n.º 500165351;
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inscriçõe: 24 av. 227 e averbamento n.º 1 à inscrição n.º 29; núme-
ros e data das apresentações: 59 of. 60/20021028.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação de funções dos administradores Duarte Nuno d�Orey da

Cunha e Isabel Maria de Almeida Rodrigues, por terem renunciado,
respectivamente, em 25 de Junho de 2002 e 15 de Julho de 2002.

Averbamento n.º 1 � Apresentação n.º 59 of./20021028.
Cessação de funções do administrador Álvaro Manuel Ricardo

Nunes, por ter renunciado em 30 de Junho de 2002.
Nomeação do conselho de administração, por deliberarão de 1 de

Agosto de 2002, para o quadriénio em curso 2000-2003.
Presidente: Joaquim José dos Santos d�Oliveira, residente na Ave-

nida de João Crisóstomo, 30, 3.º, Lisboa; vogais: Carlos Manuel
Bastos Pinto, residente na Rua do Pinhal Branco, casa C, Casas do
Pinhal, Quinta da Marinha, Cascais, e José Carlos Rodrigues Gonçal-
ves, residente na Rua do Padre Álvaro Proença, 22, Fonte Santa,
Loures.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 1000197640

FERNANDES & BATISTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 40 159/680917; identificação de pessoa colectiva n.º 501074295;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 13 e inscrição n.º 16; números e data
das apresentações: 5-6/20030106.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação de funções do gerente Bruno Miguel Soares de Andrea

Teixeira de Aguilar, por ter renunciado em 23 de Outubro de 2002.
Alteração do contrato quanto aos artigos 4.º e 7.º
Capital: 5000 euros.
Gerente designada: a sócia Graciela Leite de Oliveira.
Teor dos artigos alterados:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado e subscrito em dinheiro,
é de 5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas: uma quota do
valor nominal de 2500 euros, pertencente à sócia Graciela Leite de
Oliveira e uma quota do valor nominal de 2500 euros, pertencente
à sócia Patrícia Miguel Oliveira Henrique.

ARTIGO 7.º

A gerência da sociedade dispensada de caução, com ou sem remu-
neração conforme for deliberado em assembleia geral, será exercida
pela sócia Graciela Leite de Oliveira, já nomeada gerente, obrigan-
do-se a sociedade com a sua assinatura.

O texto completo e actualizado ficou depositado na pasta respec-
tiva.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 1000197704

LULYC-DERMO � COSMÉTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 58 818/831216; identificação de pessoa colectiva n.º 501226508;
inscrição n.º 7; número e data da apresentação: 151/20011226.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço e redenominação do capital e alteração do contrato quan-

to ao artigo 3.º
Reforço: 502 410$ em dinheiro, pelos sócios, na proporção das

quotas.
Teor do artigo alterado.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, correspondente à soma de quatro quotas, sendo a
primeira no valor de 4250 euros, pertencente à Dr.ª Ana Maria
Vincent da Cruz Sobral Picoto, a segunda a Cristina da Cruz Sobral
Picoto no valor de 250 euros, a terceira a Sofia da Cruz Sobral Pi-

coto Assunção no valor de 250 euros e a quarta a João Pedro da
Cruz Sobral Picoto.

O texto completo e actualizado ficou depositado na pasta respec-
tiva.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 1000197703

NETAQUA � TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 11 057/20010228; identificação de pessoa colectiva
n.º 505058804; inscrição n.º 2, averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e
inscrição n.º 3; números e data das apresentações: 123-124-125/
20011212.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração do contrato quanto ao n.º 1 do artigo 5.º, tendo-lhe sido

aditados os n.os 6 a 11.
Cessação de funções dos administradores Mário Filipe Amoêdo

Pinto, e Amílcar Soares Martins por terem renunciado, respectiva-
mente, em 31 de Outubro de 2001 e 30 de Outubro de 2001.

Nomeação de dois administradores, por deliberação de 31 de Ou-
tubro de 2001, para o triénio em curso 2001-2003.

Artur Manuel Ascenso Martins Pires, casado, residente na Rua
Vinte e Quatro, 20, Bairro da Encarnação, Lisboa.

João Carlos da Silva Costa, casado, residente na Rua de Bernardo
Francisco da Costa, 22, 6.º, direito, Almada.

Teor do artigo alterado:

ARTIGO 5.º

Acções

1 � As acções são nominativas.
6 � A transmissão de acções nominativas da sociedade, sob qual-

quer forma, bem como a constituição de ónus ou encargos sobre as
mesmas, carecem do prévio consentimento da sociedade.

7 � O accionista que pretenda transmitir ou onerar parte ou a
totalidade das suas acções, deverá comunicar à sociedade, por carta
registada e com aviso de recepção, dirigida ao presidente do conse-
lho de administração, essa sua intenção, identificando logo o trans-
missário ou o beneficiário do direito a constituir, o número de ac-
ções a transmitir ou a onerar, o preço pretendido e condições de
pagamento, ou o valor atribuído, tratando-se de transmissão a título
gratuito.

8 � A sociedade tem 60 dias, a contar da data da recepção da
comunicação referida no número anterior, para se pronunciar sobre
o pedido de consentimento efectuado nos termos do presente ar-
tigo, sob pena de, não o fazendo, ser livre a transmissão das acções
objecto desse pedido de consentimento nos exactos termos em que
o mesmo foi solicitado.

9 � O consentimento pode ser recusado, além de outros motivos
de interesse relevante para a sociedade, por ser o transmissário das
acções considerado inconveniente para esta.

10 � No caso de recusa do consentimento para a transmissão ou
oneração das acções, a sociedade deverá fazer adquirir as respectivas
acções por accionistas ou por terceiros, nas condições de preço e de
pagamento do negócio para que foi solicitado o consentimento.
Tratando-se de transmissão a título gratuito ou provando a socie-
dade que houve simulação de preço ou de condições, serão as ditas
acções adquiridas pelo valor real, conforme o apurado nos termos
do artigo 105.º, n.º 2, do Código das Sociedades Comerciais.

11 � A sociedade não reconhece, para efeito algum, as transmis-
sões de acções efectuadas sem observância do disposto no presente
artigo.

O texto completo e actualizado ficou depositado na pasta respec-
tiva.

Está conforme o original.

26 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 3000096243

LEITARIA E PASTELARIA FLOR DE D. VASCO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 34 690/640309; identificação de pessoa colectiva n.º 500473811;
inscrição n.º 9; número e data da apresentação: 379/20011228.
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Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço, redenominação de capital e alteração do contrato quan-

to ao artigo 4.º
Reforço: 502 410$ em dinheiro e subscrito pelos sócios em par-

tes iguais.
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 4.º

O capital social é de 5000 euros, está integralmente realizado em
dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais de 2500 euros,
uma de cada um dos sócios, Aurélio Anjos Francisco e Domingos
Marques.

O texto completo e actualizado ficou depositado na pasta respec-
tiva.

Está conforme o original.

12 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 1000197627

JOAQUIM BARBOSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 38 373/670828; identificação de pessoa colectiva n.º 500151326;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 341/20011228.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço, redenominação de capital e alteração do contrato quan-

to ao artigo 3.º
Reforço: 602 410$ em dinheiro e subscrito pelos sócios em par-

tes iguais.
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada, per-
tencentes uma a cada um dos sócios.

O texto completo e actualizado ficou depositado na pasta respec-
tiva.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia
Domingues Bandarra. 1000197626

LISBOA � 3.A SECÇÃO

TÁXIS AGOSTINHO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 39 408; identificação de pessoa colectiva n.º 500502250; entra-
da/data: 10 520/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197660

TÁXIS CASTANHEIRA DA SERRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 2665; identificação de pessoa colectiva n.º 500449872; entrada/
data: 10 535/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197658

TÁXIS SARAIVA & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 51 495; identificação de pessoa colectiva n.º 500559538; entra-
da/data: 10 477/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197655

TÁXIS SANTOS & MOTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 38 328; identificação de pessoa colectiva n.º 500475300; entra-
da/data: 10 531/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197654

TÁXIS RISAVI, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 9675; identificação de pessoa colectiva n.º 504663615; entrada/
data: 10 617/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197652

TÁXIS LUANDAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 2884; identificação de pessoa colectiva n.º 500422192; entrada/
data: 10 483/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197651

TÁXIS PALHETEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 65 503; identificação de pessoa colectiva n.º 500495092; entra-
da/data: 10 532/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197650

TÁXIS CENTRAL DE CAMPOLIDE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 37 340; identificação de pessoa colectiva n.º 500476403; entra-
da/data: 10 530/020712.
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Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197649

TÁXIS MERCA & ANTUNES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 40 397; identificação de pessoa colectiva n.º 500480214; entra-
da/data: 10 534/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197648

TÁXIS GONÇALVES & MOTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 60 887; identificação de pessoa colectiva n.º 500422052; entra-
da/data: 10 496/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197638

TÁXIS ADELAIDE AMARAL, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 9353; identificação de pessoa colectiva n.º 504455052; entrada/
data: 10 774/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197637

TÁXIS PEDRALVAS DE BENFICA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 10 115; identificação de pessoa colectiva n.º 504845349; entra-
da/data: 10 498/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197636

TÁXIS ANTUNES & MARQUES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 39 713; identificação de pessoa colectiva n.º 500480001; entra-
da/data: 10 502/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197635

VIAGOP � SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 1833; identificação de pessoa colectiva n.º 502285419; entrada/
data: 3220/020611.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197634

TUTOR T EDUCAÇÃO ENTRETENIMENTO
E COMUNICAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 9030; identificação de pessoa colectiva n.º 504484176; entrada/
data: 10 857/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197708

TÁXIS MIRAGUENSES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 51 880; identificação de pessoa colectiva n.º 500422303; entra-
da/data: 10 486/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197633

SOARES & FERNANDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 23 057; identificação de pessoa colectiva n.º 500478139; entra-
da/data: 10 904/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197707

SOLCONFOR � INVESTIMENTOS FINANCEIROS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 44 613; identificação de pessoa colectiva n.º 500272093; entra-
da/data: 10 882/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197706

VILASTORIL � PROMOÇÕES IMOBILIÁRIAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 7393; identificação de pessoa colectiva n.º 503830046; entrada/
data: 10 883/020715.
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Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197702

SIMOVESTE � SOCIEDADE DE INVESTIMENTO
IMOBILIÁRIO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 64 886; identificação de pessoa colectiva n.º 501780386; entra-
da/data: 10 885/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197701

TRINTA E UM ZERO DOIS, SOCIEDADE
IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 5569; identificação de pessoa colectiva n.º 503324264; entrada/
data: 10 860/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197700

SOCIEDADE IMOBILIÁRIA
PRIMEIRO DEZEMBRO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 9103; identificação de pessoa colectiva n.º 500413983; entrada/
data: 10 884/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197699

SEGURAJUDA � MEDIAÇÃO DE SEGUROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 065; identificação de pessoa colectiva n.º 505063310; entra-
da/data: 10 848/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197698

TNOLEN, ESTUDO E SERVIÇOS DE PROTECÇÃO
AMBIENTAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 10 324; identificação de pessoa colectiva n.º 504840479; entra-
da/data: 10 854/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197697

TABACARIA GARCEZ NUNO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 28 375; identificação de pessoa colectiva n.º 500834660; entra-
da/data: 10 851/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197690

VIATA � VIATURAS DE ALUGUER, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 61 061; identificação de pessoa colectiva n.º 501518584; entra-
da/data: 10 834/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197688

VELARTES DECORAÇÃO II, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 8966; identificação de pessoa colectiva n.º 504414488; entrada/
data: 10 829/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197685

SERVIDATA � SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS,
DACTILOGRAFIA E TRADUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 3040; identificação de pessoa colectiva n.º 502665505; entrada/
data: 10 900/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197683

TEQMED � ASSISTÊNCIA E COMERCIALIZAÇÃO
DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 260; identificação de pessoa colectiva n.º 505240327; entra-
da/data: 10 827/020715.
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Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197681

RAUL CÉSAR FERREIRA, HERDEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 28 137; identificação de pessoa colectiva n.º 500227705; entra-
da/data: 10 899/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197680

O SAPADOR � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 937; identificação de pessoa colectiva n.º 505767279; entra-
da/data: 10 645/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197678

VIPLANO � GABINETE DE ENGENHARIA,
ARQUITECTURA E ESTUDOS ECONÓMICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 60 368; identificação de pessoa colectiva n.º 501504184; entra-
da/data: 10 641/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197676

SOUSA, SILVA & FERREIRA � ACTIVIDADES
HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 6623; identificação de pessoa colectiva n.º 503610003; entrada/
data: 10 598/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197673

SOCIEDADE IMOBILIÁRIA DO CAMPO GRANDE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 10 651; identificação de pessoa colectiva n.º 500106940; entra-
da/data: 10 809/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197670

SOLAR DOS CONDES � CASA DE PASTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 68 011; identificação de pessoa colectiva n.º 501959114; entra-
da/data: 10 811/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197667

SOCIEDADE DE TRANSPORTES DE ALUGUER
DE GOMES & TAVARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 37 881; identificação de pessoa colectiva n.º 500478570; entra-
da/data: 10 678/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197666

TEE CONSULT � CONSULTORES EM TECNOLOGIAS
ENERGÉTICAS EFICIENTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 6864; identificação de pessoa colectiva n.º 503681822; entrada/
data: 8346/020704.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602568

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES AZUIL FERREIRA
& IRMÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 47 207; identificação de pessoa colectiva n.º 500265097; entra-
da/data: 10 922/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602819

RIJO & FONSECA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 33 228; identificação de pessoa colectiva n.º 500920753; data:
10 890/020715.
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Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602827

SOLISAPRO � APROVISIONAMENTOS
E COMÉRCIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 387; identificação de pessoa colectiva n.º 502654054; data:
10 870/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602835

TÁXIS CENTRAL DA RUA DO SÉCULO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 40 183; identificação de pessoa colectiva n.º 500479976; entra-
da/data: 10 234/020711.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602592

TÁXIS CAIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 37 715; identificação de pessoa colectiva n.º 500449856; entra-
da/data: 10 133/020711.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602606

TÁXIS DO CABEÇO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 39 621; identificação de pessoa colectiva n.º 500453691; entra-
da/data: 10 136/020711.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602630

TÁXIS CORDEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 8064; identificação de pessoa colectiva n.º 504033743; entrada/
data: 10 118/020711.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602614

S. PEREIRA LEÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 34 900; identificação de pessoa colectiva n.º 500237379; entra-
da/data: 10 934/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602584

VELARTES DECORAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 8966; identificação de pessoa colectiva n.º 504484095; entrada/
data: 10 832/020715.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 2000602576

TÁXIS ANTOMINA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 9741; identificação de pessoa colectiva n.º 504579789; entrada/
data: 10 562/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197695

TÁXIS LOPES & GALHARDO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 39 225; identificação de pessoa colectiva n.º 500541230; entra-
da/data: 10 536/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197694

TÁXIS IMPERIAIS DE COCHEL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 39 232; identificação de pessoa colectiva n.º 500626286; entra-
da/data: 10 549/020712.

Certifico, com relação à sociedade em epígrafe, que foram depo-
sitados na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de
contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

18 de Fevereiro de 2003. � A Segunda-Ajudante, Ana Maria
Paiva Ribeiro. 1000197693
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